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Todos os exemplam são mbrkados pelo autor. 
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Pcrsuadam-se o» cristãos, primeiro 
(jue tudo, qpe a posse da verdade, se fi¬ 
casse fechada só neles, como objecto de 
contemplação para acu gozo espiritual, 
não serviria a causa du paz; <i verdade. 

de ser mida, commícada e aplica- 
éa m iodos os mmpos dn pida. 

Também a verdade, sobretudo crista, 
é um talento que Deus põC nas mãos dos 
seus servos, para com os seus actos fru¬ 
tificar em obras de salvação comum. 

(Paliwrm de S, S. Pio XI1 »« Sm 

Metmgem Pl<atalma de 1954). 
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I É Deus a verdade, e ua luz da vor- 

f dade apaga-se o falso brilho do erro, 

r desfaz-se o enganoso prestígio da men- 

I tira) revelam-se as manchas escondidas 

i do pecado, esvai-se o fumo da vaidosa 

;; presunção. 

i; (Pukmis <de Si E. O Sr. Carded-Pa- 

triarm de Lishoa. Seu Jubilm - 
í. ■ . . 23-1-55). : 

I Em todos os homens, a consciência 

S tem só uma maneira de ser: Reprova 

i sempre 0 mál, aponta sempre a culpa. 

■ ■■ Júlio Dim 



Ser sincero é muito pouco; rcconhc- 
çamoa a obrigação de ser verdadeiro e 
justo, 



Salacar 












AOS MEUS FILHOS, FEMÂNDO E CARLOS 
ALBERTO PARA QUE VEJAM MSTE LIVRO 0 
úmco DESEJO DE LHES DEIXAR UMA RECOR¬ 
DAÇÃO DO QUE FUI E OBSERVEI, ORIEHT AR¬ 
DO SEMPRE A CORDUTA DA MINHA VIDA 
PELOS BORS EXEMPLOS DE DIGNIDADE E 
JUSTIÇA, QUE ME DAVAM AS PESSOAS A 
QUEM TIVE A HONRA DE SERVIR; QUA¬ 
LIDADES QUE OS DEVEM NORTEAR DU¬ 
RANTE TODA A SUA EXISTÊNCIA. 
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GOMES DA COSTA 

Inspector às Colónias do Oriente 

Em princípios de 1922 o General Gomes da Costa, cheio de 
prestígio çue o sen nome e as suas altas qualidades de militar lhe 
davam, tenta levar a efeito uma revolução para depor o Governo 
de António Maria da Silva. 

Eu, sendo ajudante-de-campo do General e, portanto, seu con¬ 
fidente, estava no segredo da revolução. 

Conheci pessoalmente o General Gomes da Costa na Grande 
Guerra em França, em 1917-1918. Ele conhecia-me também por¬ 
que, visitando amiudadas vezes o Quartel-General da ó.C Brigada 
de Infantaria, ali me encontrava, quase sempre, no desempenho do 
cargo de comandante do Q.-G. e ajudante-de-campo do Comandante 
da Brigada, comandada pelo saudoso General Felisherto Alves 
Pedrosa, então coronel de Infantaria. 

A casa do General Gomes da Costa, em Lisboa, na Avenida 
João Crisóstomo, era imensamente frequentada pelos mais variados 
elementos revolucionários. Havia de tudo; desde as figuras mais 
categorizadas dos partidos conservadores, até a. um ou outro ele¬ 
mento esquerdista pretendendo «pescar nas águas turvas». 

A revolução fracassou. 

A heterogeneidade dos seus elementos e dos intuitos com que 
se aproximavam de Gomes da Costa havia forçosamente de fazer 
perder as esperanças do seu êxito. 

Lembra-me que uma vez em que eu introduzia em sua casa 
um dos considerados bons elementos para a revolução, comandante 
duma das melhores unidades de Lisboa, hoje general de reserva, e 
que tendo cruzado na escada com um dos tais earbonários bem 
conhecido, esse militar, visivelmente irritado, disse-me: «Diga ao 
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nosso General Gomes da Costa que com elementos desta ordem 
nunca a revolução triunfará; e diga-lhe ainda que eu nunca mais 
aqui voltarei». 

O General a estas coisas não ligava importância : e a revolução 
não tinha de facto bases para o triunfo, porque a organização en¬ 
fermava da falta de bóm critério, sinceridade e bons elementos que 
se «ligassem». * 

Numa noite estivemos ambos, até às 3 horas da manha pas¬ 
seando na Avenida da República, fardados e armados, esperando 
ansiosos ouvir os tiros de peça, sinal combinado para o início da 
revolução, que nunca chegaram a ouvir-se! 

Recolhemos a casa, desconsolados, desanimados e o General 
manifestou-me verdadeira contrariedade pelo fracasso t é que, como 
disse, nada se poderia aproveitar da organização revolucionária, 
principalmente pela falta de ligação entre os seus componentes. 

A casa do General estava constanteraente vigiada pela polícia 
secreta. 

Sabia-se sempre quem entrava e saia do prédio de esquina da 
Avenida João Crisóstomo! 

Eu era seguido para toda a parte. De tudo eu informava o 
General; ele ria com aquela fleugma e serenidade que lhe eram 
habituais no momento do perigo. Achava graça a tudo o que lhe 
contavam. 

Poucos meses depois o General Gomes da Costa era chamado 
à Presidência do Ministério para conferenciar com o Engenheiro 
António Maria da Silva. 

Este, como Presidente do Conselho de Ministros, estava conhe¬ 
cedor de todas as manobras revolucionárias: e não querendo man¬ 
dar prender o General, ofereceu-lhe o cargo de Inspector às Coló¬ 
nias do Oriente. 

Afastado o General, ficando a organização revolucionária sem 
0 Chefe, era de supor que o perigo se afastasse de vez. 

O General pede 24 horas para pensar e por último aceitou. 

Manda-me chamar telegràficamente para as Pedras Salgadas 
onde estava descansando uns dias. Venho apressadamente e tudo 
fica resolvido para partirmos. 

Vou ao Ministério das Colónias tratar deste assunto. 

Por Decreto de 18 de Agosto de 1922, publicado no «Diário 
do Governo», de 25 do mesmo mês, torna-se o assunto oficial. 

0 Inspector às Colónias do Oriente tinha, segundo o Decreto, 
0 vencimento de 750$00, que convertido em patacas à razão de 450 
produzia 1666 patacas, que ao câmbio de 10$00 perfazia um total 
dc 16.660S00 mensais. 

Fez-se acompanhar de um a|udante-de-campo, cargo que eu 
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f tive a honra de desempenhar, e de um secretário particular, pàra 

I 0 que escolheu o seu filho Carlos, funcionário do Ministério das 

\ Colónias. 

; Os nossos vencimentos orçavam por 450 patacas, ou sejam qua- 

[ tro contos e quinhentos escudos mensais. 

É necessário notar que estes vencimentos estavam sujeitos às 
I naturais oscilações da cotação cambial e que todas as nossas des- 

j pesas eram feitas na moeda local. 

* Claro que os revolucionários não levaram a bem tal convite e 

mais ainda o ter sido aceite, por terem calculado que todos nós 

I iriamos fazer fortuna, sacudindo a «árvore das patacas» e também 

por se verem privados do seu Chefe, o único que realmente estaria 
disposto a «arrancar». 

I E porque 0 General era assediado pelos elementos que já 

tinha convidado e disposto para a revolução e porque ao Governo 
i de então convinha fazer afastar, o mais depressa possível, o prin- 

í cipal cabecilha, o General Gomes da Costa, como não houvesse tão 

' cedo transporte para o Oriente que tocasse no porto de Marselha e 

1 lhe constasse que dali a uns quinze dias saía um barco de Londres 

! para Hong-ICong, propôs ao Presidente do Ministério a sua partida 

I para Inglaterra, para dali tomar aquele paquete e seguir o seu 

destino. 

I Não se hesitou na satisfação deste desejo, ainda que isso acar- 

■ % retasse, como acarretou, maior despesa para o País, visto que o prin- 
! cipal objectivo era fazer sair apressadamente de Portugal o temido 

; «revolucionário». 

E, assim, tomámos, em 23 de Agosto desse ano, o «Sud» para 
í ■ Paris onde estivemos uns dias e seguindo para Londres ali também 

I permanecemos outros tantos dias aguardando a saída do paquete 

i inglês. É justo dizer-se que não só toda a tripulação como os passa- 

’’ geiros nos distinguiram com as maiores honras e deferências, 

i O General era já conhecidíssimo entre os ingleses; tinham-lhe 

i dado 0 título de «Sir» por ser agraciado com a comenda de Distin- 

í guished Service Order. Possuia também a Victoria Cross. 

j A Guerra tinha-o assim tornado conhecido e respeitado em 

! Londres. 

/í Tivemos, pois, as maiores atenções. 

j A viagem, sempre animada para quem gosta de viajar, cons- 

f. tituiu verdadeira novidade para mim à medida que nos afastavamos 

I das nossas terras e começavamos a observar a diferença de costu- 

5 raes e de paisagens orientais. 

j ' 0 primeiro porto que visitámos, ao sair de Inglatera, foi o de 

1 . Malta, no Mediterrâneo; depois, Port Said. 
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Durante toda a nossa viagem tivemos ocasião de ver o quanto 
os portugueses foram de grandes, nas conquistas e na civilização, em 
todas aquelas terras onde o nosso navio nos permitia desembarcar: 
Aden, Colombo, Malaca, Singapura e tantas outras, em todas, para 
glória nossa, havia ainda sinais de ter por ali passado a nossa civi¬ 
lização, nos tempos em que ao Extremo Oriente as caravelas por¬ 
tuguesas levavam a Cruz de Cristo! 

Chegámos a Singapura em 23 de Setembro de 1922 ; grande 
porto, dividido na parte comercial e parte militar; lindas paisa¬ 
gens próprias do clima da região; e onde tanta gente, falando o por¬ 
tuguês de Malaca, descobrindo que o General Gomes da Gosta vinha 
a bordo, foram ao cais para o ver e cumprimentar. 

Ali também nos apareceram os bons padres missionários que 
tanto Bem têm espalhado por todo o Mundo! Sentimos uma enorme 
alegria em nos vermos no meio daqueles abnegados compatriotas., 

As suas veneráveis figuras, as suas cativantes palavras para 
toda a gente que se lhes dirigia, distribuindo por todos um enorme 
carinho, impunham-se-me assim, sem esforço, como aos meus bons 
companheiros de viagem, numa enorme admiração que se sente 
aqui na Metrópole por qualquer desses respeitáveis padres mi.ssio- 
nários; mas que ali, longe da Pátria, depois de os conhecermos, 
parece que esse respeito e essa admiração redobram por nos sen¬ 
tirmos como que apoiados pela sua acção religiosa e pelos seus actos 
de sacrifício. 

Lembro-me, também, da forma como nos acolheram no seu 
edifício das Missões Portuguesas, onde fui encontrar patrícios tras- 
montanos,—- os bons padres António e Manuel Cardoso — que de¬ 
pois de saberem, que eu era também da sua região, das serranias de 
Trás-os-Montes, as nossas relações, num momento, tornaram-se mais 
amistosas, parecendo que nos conhecíamos há muito tempo já! 
É que os trasmonstanos são assim: abertos, siiicero.s, leais e comu¬ 
nicativos. 

Depois de um opíparo almoço à trasmontana, demos um belo 
passeio, com aqueles padres missionários, pelos arredores da cidade 
que são realmente encantadores. 

Os nossos cicerones já sabiam quais os pontos mais propícios 
para serem visitados pelos portugueses: eram os que ainda resta¬ 
vam com sinais das nossas arrojadas viagens por esse Mundo fora. 
Tudo visitámos. 

Foi então que eu comecei a ter a confirmação de que o grande 
General Gomes da Costa, o valente e destemido guerreiro, cujo 
peito ostentava as condecorações nacionais e estrangeiras mais hon¬ 
rosas e bem ganhas em feitos de guerra, era supersticioso, facto este 
da sua vida que talvez tivesse passado despercebido a muita gente, 
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mas não podia passar às pessoas de família e a nós ajudantes-de- 
■campo que com ele lidámos mais de perto. 

Procurava entrar em toda a parte com o pé direito, 

Quando subia uma escada em que a quantidade dc degraus lhe 
não permitisse entrar no patamar ou numa porta com o pé di¬ 
reito, punha 0 pé esquerda no mesmo degrau em que tinha o pé 
direito para dar a este a vez de ser o primeiro a pisar o patamar 
ou entrar em qualquer casa. 

Durante toda a viagem observei uma outra superstição curiosa: 

I sempre que visitava qualquer museu ou monumento onde visse o 

escudo português, descalçava a sua luva e queria eolocar a mão 
«f direita sobre ele. 

E não se diga que estes detalhes da vida são próprios de espí¬ 
ritos fracos: um homem da têmpera do General Gomes da Costa 
não é um fraco. 

Isso não 0 deslustra nem o deprime. Muitos dos grandes ho¬ 
mens, muitos dos heróis e dos mais valentes, são ou foram, supers¬ 
ticiosos. Napoleão, diz-se que também o era. 

Deixámos Singapura e a nossa chegada a ,Hong-Kong foi tam¬ 
bém digna de nota. 

, 0 Governador, inglês, daquela grande cidade, veio cumpriroen- 

tar oficialmente o nosso General Inspeclor. 

Já ali se encontravam também, aguardando a sua chegada, al¬ 
tas individualidades da Colónia de Macau. 

Entre elas estava o capitão Rogério Ferreira, actual Governa¬ 
dor Civil de Viana do Castelo, nosso companheiro, meu e do Ge¬ 
neral, na Grande Guerra em França, que era comandante de uma 
companhia indígena da Colónia e que logo ofereceu a sua casa para 
nos instalarmos em Macau enquanto durasse a inspecção. 

Abandonando o paquete que de Londres ate ali nos trouxera, 
tomámos um barco pequeno que faz carreira de Macau a Hong- 
■Kong e seguimos para a colónia onde chegámos após umas quatro 
horas, no dia 7 de Outubro, isto é, 37 dias depois do nosso embar- 
■’ que em Inglaterra. 

À chegada a Macau, pérola do Oriente, colónia das mais pe- 
! qiienas, mas também das mais lindas e encantadoras, a Natureza 

parecia estar em festa pela chegada do grande General Gomes da 
: Costa, pois estava um soberbo dia de Sol, dos que se observam por 

ç aquelas paragens: céu límpido e vento moderado, que nos trazia 

i . do mar a aragem que suaviza o calor húmido e viscoso caracterís¬ 

tico da época. 

: ' O acolhimento dado pelas altas individualidades que, por de¬ 

ver de ofício, foram esperar e cumprimentar o General Inspector, 

' não foi dos mais francos c acolhedores; uns, porque, como é sabido, 
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üHia iaspecção é sempre um acto cpie se recebe sob uma certa re¬ 
serva; outros, porque talvez mais veloz do que a nossa viagem já 
tivessem tido em Macau a notícia de que a inspecção era mais para 
afastar o General das lutas políticas da Metrópole do que própria- 
mente da necessidade da inspecção «a valer». 

0 prestígio que envolvia Gomes da Costa na sua inspecção à 
Colónia e ao mesmo tempo o muito receio que alguns lhe teriam, 
foram desaparecendo à medida que a sua acção se ia diluindo e ia 
sendo abocanhada pelos seus naturais inimigos, cá e lá, 

O Governador Interino da Colónia era o actual Almipnte 
Magalhães Correia, marinheiro de altas qualidades militares e cívi¬ 
cas e que também, por quaisquer motivos, se apercebia que deveria 
receber com reservas o Inspector, que não foi convidado — certa- 
mente pela sua função — a instalar-se em qualquer dependência do 
Palácio do Governo; foram-lhe mandados reservar aposentos no 
Hotel Macau, o melhor da Colónia, instalado na Praia Grande. 

0 General notou o acto do Governador e perante o facto con¬ 
sumado, acabou por aceitar o convite feito pelo capitão Rogério, 
não indo para o hotel. * 

Fomos então os três instalar-nos na sua bela casa, onde vivia, 
solteiro, com os seus criados e criadas. 

A meu ver o General fez mal em ter aceite tal convite e assim 
lho fiz sentir com franqueza e lealdade, pois embora a intimidade 
e amizade que havia entre todos nós companheiros da guerra, ali 
na colónia o explicasse, o Inspector às forças do Oriente não devia 
ter aceite um convite para casa de um dos seus subordinados e ins- 
peccionado nos seus actos. 

E isso, estou certo, serviu desde logo de arma contra ele, si¬ 
tuação que, diga-se de passagem, eu vi desde logo e o avisei, repito, 
como era meu dever. 

Não fui atendido e diga-se também em abono da verdade que 
fomos tão bem recebidos pelo capitão Rogério Ferreira que não 
havia certamente outras instalações e comodidades onde obtivésse¬ 
mos melhores momentos de boa camaradagem e amizade como ali. 

Rogério soube realmente guardar as conveniências e reconhe¬ 
ceu a sua situação, não abusando das circunstâncias em que se en¬ 
contrava para com o nosso General. 

O pior foram as más línguas; aquelas que em terras pequenas 
e muito espeeialmente nas Colónias, levam muita gente a preo¬ 
cupar-se com a vida dos outros!... 

Ali fui encontrar, logo ao desembarcar, um grande amigo e 
contemporâneo do Colégio Militar, o Comandante Artur Leonel 
Barbosa Carmona, oficial distinto da nossa Marinha de Guerra, 
conhecedor a fundo da Colónia de Macau onde desempenhou com 
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brilho os cargos de maior responsabilidade, e que, guiando-me e 
aconselhando-me muitas vezes nos meus momentos de sensaborias e 
desgostos, me aturou muito nas minhas horas amargas de nostalgia 
da família. 

Gomes da Costa teve ali dedicações sinceras, mas teve tam¬ 
bém, como era natural, muita gente que, preocupando-se com todos 
os actos da sua vida pública e até da particular, não deixava passar 
sem com^entários qualquer atitude que seria lícita se o ambiente 
criado não fosse de desconfiança e de temor, pelos poderes de que 
parecia vir investido para a inspecção às Colónias do Oriente que 
ha longos anos se nao realizava. 

E como ele sabia muito hem que o motivo principal por que 
ali estava, era pela questão política que se arrastava sem solução 
na Metrópole; porque, apesar de tudo, o General Gomes da Costa 
era brioso ,e cumpridor dos seus deveres militares, sem que tomasse 
muito «a sério» a tal inspecção, não deixou de visitar sucessiva¬ 
mente todas as unidades militares da Colónia e instalar ali as co¬ 
missões de inspecção extraordinária, constituídas por oficiais espe¬ 
cializados que ele escolheu, de acordo com os comandantes, dentre 
08 que havia nos quadros orgânicos da Colónia. 

É curiosa a notícia dada em Julho de 1954 pelo jornal «Diá¬ 
rio de Lisboa», na sua secção «Há 30 anos»: 

«O General Gomes da Costa regressava do Extremo Orimte e 
dizia ao ((Diário de Lisboa)) em 8 de Maio de 1924; 

iVco apresento relatório, Para quê? Ninguém o lê, ninguém 
faz caso de relatórios, ninguém quer saber se os outros passam 
fome, contanto que tenham o estômago cheio! 

— Propõe remodelações dos serviços militares? 

Já propus, Suponho que as de Macau e da índia já foram 
aprovadas, mas cm alterações. Veja o critério de0a gente; Man- 
damme as Colónks para inquirir das necessidades de reforma nos 
serviços militares, eu proponho o que me parece justo e eles opro- 
vam 0 que muito bem lhes parece,..)) 

Faça-se o paralelo com os tempos que vão correndo! 
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Raro era o dia em que nao passeávamos no automóvel que 6 
Governador pôs às suas ordens — toda a península de Macau per- 
corria-se em meia hora sem grande velocidade ™ e o General pro¬ 
curava então sítios dos mais pitorescos, mais interessantes e mais 
sugestivos, para pintar meia dúzia de quadros que eu tive ainda 
ocasião de ver principiar e que nao pude ter o prazer de os ver ter¬ 
minados. 





Gomes da Costa desenhava e pintava muito bem: tinha alma 
de artista. Certamente sob este aspecto também muita gente o não 
conhecia, estou convencido disso. 

Seu filho Carlos, que o acompanhou a Macau como secretário 
e que é actualmente primeiro-oficial do Ministério do Ultramar e 
funcionário superior da secretaria do Conselho Ultramarino, falará 
melhor do que eu das altas virtudes e dotes artísticos de seu Pai. 

Às ilhas de Coloane e da Taipa também fomos, durante o 
tempo que lá estive, mas apenas duas ou três vezes. 

Na extremidade Leste de Coloane, em Cahó, está estabelecida 
e devidamente isolada a leprosaria de mulheres; a dos homens fica 
numa outra ilha, a de D. João. Que tristeza profunda causa ver 
aquela pobre gente ali isolada, entregue apenas aos cuidados espi¬ 
rituais de um Santo Padre da ilha da Taipa que ali vai amiudadas 
vezes dizer a sua Missa e dar conforto aos crentes! 

* Ü! Sl! 

Sob 0 ponto de vista militar, Gomes da Costa, homem sabedor 
e experimentado na arte da guerra, sabia muito bem que a coló¬ 
nia de Macau não poderia oferecer apreciável defesa, mòrmente 
se se não dispusesse das alturas da Lapa que enfrentam a cidade, e 
de onde se domina completamente quer a península quer as outras 
ilhas da colónia. 

Macau está ligada a uma ilha limitada por braços dos rios de 
Oeste e Cantão ou das Pérolas; portanto, a não contar com a cola¬ 
boração de aliados a garantir comunicações e outros auxílios, dizia 
ele, não haveria na verdade grandes planos quanto à parte de obras 
de defesa daquela nossa parte do Império Ultramarino. Bastaria 
manter ou aperfeiçoar o que logicamente se impunha para fazer 
valer, num primeiro choque, os nossos direitos e a, dignidade da 
Nação. 

Sob 0 ponto de vista económico, de entre os rendimentos de 
que Macau vivia nesse tempo, um dos mais importantes era o da 
arrematação do jogo «fantam». Outro rendimento notável provinha 
do exclusivo do ópio; o Governo da Colónia punha de tempos a 
tempos em praça este exclusivo e aparecia quase sempre interessa¬ 
do nele 0 grande «ricaço» Lu-Lim-Hoe, homem sobejamente conhe¬ 
cido na Colónia, e que ali veio a morrer há uns quinze anos, tendo 
legado — segundo se diz — a museus portugueses verdadeiras pre¬ 
ciosidades do recheio , das suas casas. Eu tive ocasião de observar e 
verifmar que eram na verdade verdadeiras maravilhas orientais. 
^ O clima Lu-Lim-Hoe ofereceu um dia ao General Gomes da 
Costa, ao seu ajudante e secretário, ura banquete, para o qual con-' 



vidou também quase todas as altas individualidades da Colónia. 
Seguiu-se uma interessante festa nos jardins que se encontravam 
para esse fim vistosamente ornamentados com requintado bom 
gosto. 

Oferecera essa festa no dia em que festejava o seu sétimo casa¬ 
mento ; que o mesmo é dizer, no dia em que recebia em casa a sua 
sétima mulher I Mas caso curioso daquela gente, com seus hábitos 
e costumes: ao jantar de gala oferecido, apenas apareceu a sua pri¬ 
meira mulher chinesa, a legítima, que escolheu, como é de uso, nas 
melhores famílias. Assim as outras mulheres, recrutadas num outro 
meio diferente, submetem-se e respeitam a primeira, que pela sua 
categoria social foi distinguida por Lu-Lim-Hoc naquele dia, para 
fazer as honras da casa. 

Deste modo os casamentos sucedem-se uns aos outros, ein maior 
ou menor número, segundo o poder financeiro, ficando — sob o 
ponto de vista do amor — destronada a última pela chegada de 
uma nova e apetitosa mulher. Creio que o ciúme será natural entre 
elas, mas tem certamente de ser reprimido, evitando complicações 
que entre nós as teríamos como inevitáveis! 

Dessa encantadora festa tenho ainda bem nítida a impressão 
agradável que ela me deixou. A música dolente que rapazes e rapa¬ 
rigas tocavam nos mais curiosos instrumentos; as danças ritmadas 
e absolutamente características; o fogo de artificio exibido nos la¬ 
gos e jardins, não mais se me apagara da memória. Observei os me¬ 
lhores trabalhos dos primeiros pirotécnicos do Mundo que são na 
verdade os chineses: tudo quanto tenho visto neste género na 
Metrópole nada se lhe pode comparar — não pode haver melhor 
certamente. 

Dos chineses, da sua raça e dos seus costumes, pouco mais po¬ 
derei dizer, ainda que tivesse visitado-amiudadas vezes o bairro 
china de Macau, onde se aglomeravam milhares de famílias que, 
embora vivendo subordinadas às leis portuguesas, nunca deixaram 
de manter os seus curiosos hábitos. Quase todas as manhas visitáva¬ 
mos aquele bairro, entrando em todos os estabelecimentos, onde o 
General, amante de antiguidades, adquiria por vezes e por bom 
preço alguns objectos trabalhados pelos chineses e que se destina¬ 
vam a adornar a sua casa em Lisboa. 

Tenho pena de não ter chegado a conhecer a psicologia da¬ 
quele misterioso povo: recorda-me que os chineses, ao verem apa- 
recer o General com aquela figura insinuante de militar, ora fugiam 
para dentro das suas habitações espreitando apenas às portas para o 
ver passar, ora apresentavam uma expressão e atitude de receio, 
tudo isto motivado talvez pela fama de que vinha envolvido o herói 
,dá8 campanhas de África e da índia. 
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Sei que para conhecer a fundo a psicologia de um povo é. ne¬ 
cessário saber-lhe a língua ; ora tanto eu como o General apenas 
aprendemos uma ou outra palavra ou frase chinesas. Visitei no 
entanto amiudadas vezes, na sua casa em Macau, um português, 
Dr. Camilo Pessanha, que me descreveu com extraordinário interesse 
a vida intima das famílias chinesas. Homem de uma grande cultura 
vivia já, na Colónia, perfeitamente adaptado aos hábitos e costumes 
daquela raça. 

í! Üí Ü! 

As Nações cultas e que conhecem a nossa brilhante História 
respeitam-nos e respeitam os nossos padrões de glória; bastará que 
nestas horas de incerteza que o Mundo atravessa, a defesa da nossa 
dignidade e do nosso valor, como povo colonial, se mantenha nas 
mãos do grande chefe que temos — SALAZAR. 

Pouco mais poderei dizer sobre esta encantadora Colónia, a 
pérola do Oriente, padrão imorredouro do quanto fomos. 

Estive apenas em Macau, como já disse, uns quatro meses. 
Factos de ordem pessoal me obrigaram a retirar para a Metrópole 
onde cheguei em Fevereiro de 1923, percorrendo o mesmo trajecto 
— Singapura, Colombo, Aden, Suez e Marselha, num paquete ja¬ 
ponês, «Hakozahi-Maru», tendo vindo depois por caminho de ferro 
até Lisboa. 

* * * 

Macau é pobre sob o ponto de vista agrícola e industrial. Basta 
dizer-se que do orçamento da colónia em vigor na época em que 
ali estivemos, a receita da Colónia, proveniente de contribuições, 
impostos directos e indirectos, próprios nacionais e diversos rendi¬ 
mentos, estava calculada em cinco milhões de patacas. Sabendo-se 
que 0 rendimento dos exclusivos do ópio, do jogo do (cfantam» e das 
lotarias era de aproximadamente quatro milhões de patacas, apenas 
ficava um milhão para os restos dos seus rendimentos! 

^ Havia pouco tempo que o Governo da Colónia tinha dado 
início a uma grande obra — o porto artificial de Macau. Era dele- 
gado do Governo na Direcção dessas obras o Almirante Hugo de 
Lacerda, homem empreendedor e de grande actividade. 

Este melhoramento para a Colónia será na verdade de capital 
importância se as «portas do Oriente» voltarem a ser, como outrora, 
as da Colónia de Macau; mas a Inglaterra com o seu esplêndido 
porto de Hong-Kong fez naturalmente transferir para ali toda a 
importância comercial e política que em tempos idos possuíamos 
na nossa histórica terra de Macau. 



Hong-Koiig, que era um montão de alcantiladas serranias, 
transformou-se em 50 ou 60 anos, a poder de dinheiro — a mola 
real em tudo naquele belíssimo porto de mar, tirando, na ver¬ 
dade, a Macau toda a importância que a conclusão das obras do 
porto artificial poderá porém melhorar. 

Ter-se-á conseguido? 

Não sou dos que tem conhecimentos profundos de assuntos 
coloniais e que, consequentemente, me assista o direito de abordar 
os variados aspectos de .todos os seus problemas. Das duas colónias 
que superficialmente conheço a de Macau e a da Guiné — pelo 
pouco tempo que estive em cada uma delas, não poderei fazer senão 
uns relatos do que mais me impressionou, ou do que mais intere.s- 
sante encontrei para umas mal delineadas memórias. 

1 ara os verdadeiros colonialistas eu reservo os interessantes 
comentários que pessoas amigas fazem aos meus escritos e que me 
honrara permitindo que os publique conjuntamente estas minhas 
memórias. A eles tenho pedido que não só comentem com, justiça 
tudo que haja de bom e mau, como se explanem em assuntos sobre 
as nossas colónias, visto as minhas crónicas não conseguirem dar- 
-Ihes interesse e brilho, 

Sobre os problemas das nossas colónias, disse um dia o nosso 
ilustre Presidente do Conselho: «A nossa soberania é a no8.sa vida 
e da nossa vida só nós podemos dispor». 

Bela frase que dará alento a quantos estão sendo acometidos 
pelo desfalecimento para a luta, dando-lhes coragem para fazer 
cada vez mais e melhor pelo nosso vasto Império! 

Pensa-se, pois, a serio e a fundo nos problemas das colónias; 
não com receio de que possam ser cobiçadas, mas porque reconhe¬ 
cemos a necessidade de entrar num período de regeneração de todo 
0 nosso vasto e poderoso Império, pondo os olhos no inaudito es¬ 
forço que 0 ilustre Presidente do Conselho, Dr. Oliveira Salazar, 
tem feito com a sua tenaz persistência dando exemplos à Nação e 
até ao Mundo Inteiro, cie um verdadeiro Chefe de Governo. 

Â Nação e a Salazar estão, felizmente, reservados grandess mo¬ 
mentos de orgulho para todos nós, depois de terminada esta enorme 
guerra. Assim o penso e Deus queira que não nos enganemos. 

Fico amarrado a estas recordações c tudo farei para voltar a 
terras do nosso Império Ultramarino. 
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COMENTÁRIOS 

SalgueÍTO Re^o que era o chefe da minha turma do 2, ano 
qmndo, vindo de Macau, entrei para o 'Colégio Militar em Novern- 
hro de 1900, apareceu nessa nossa Colónia do Oriente, num dia de 
1923, como ajudante do General Gomes da Costa, e ali nos encon¬ 
trámos com um vagar que, desde os tempos que deixáramos o Colé¬ 
gio, nunca se dera. ‘ 

Natural foi que largameníe cavaqueássemos sohre as pessoas e 
coisas da risonha terra que pisavamos e que ele sabia ser minha 
conhecida desde criança. 

Poucos meses lá passou, mas, pela situação em que estava, foi- 
-lhe dado ver e conhecer muito mais que outros ali parando com 
maior demora. 

Lembrou-se anos depois de deixar registadas as suas impres¬ 
sões, louvável decisão que não está aliás de acordo com o habita 
nacional do descuido ao qual é exclusivamente de atribuir a po¬ 
breza da nossa literatura de Memórias, tão preciosa e tão cultivada 
em outros países que muito menos têm que contar do que nós. 

A par, porém, dessa ideia feliz, trouxe outra que não me pôde 
merecer aprovação qual foi a de resolver ser por mim v.prefaciado)) 
no capítulo a que chama o seu tema sobre Macau. 

Mostrei-lhe que outrem treinado em lides de letras e ainda em 
saber orientalista, estaria indicado; porém, não se convenceu e 
para me desarmar na recusa, recorreu à velha camaradagem conhe¬ 
cida vulgarmente pela maçonaria dos meninos da Luz». 

Eis a apresentação que se me impunha ao ter de me desem¬ 
penhar do seu atencioso convite. 

A pequena península ãe 10 kml situada na confluência de um 
dos braços do SiUang ou Rio de Oeste e do Rio das Pérolas ou de 
Cantão, que há 400 anos afirma o nome de Portugal nos confins do 


Oriente, é mais uma vez objecto de descrição em incidentes de in¬ 
teresse, da sua ciiriosissimo história, 

Definida, com as ilhas que a cercam, coino a nossa Província 
de Macau, reveste características muito especiais e delicadas que 
não têm paralelo com as outras parcelas dos territórios do Império. 

Assim, por exemplo, enquanto as outras Províncias confinam 
com 0 Ultramar de outros países, Macau confina com um país inde¬ 
pendente, a China. Enquanto todas as outras possuem os seus limi¬ 
tes definidos por tratados, Macau vive a tal respeito de um precário 
listatu-quo» apoiado num simples acordo estabelecido há mea de 
70 anos e para fins de fiscalização, entre o comandante ãe una ca¬ 
nhoneira chinesa e o de uma portuguesa que foi o falecido Almi¬ 
rante Teixeira Guimarães, ao tempo tenente, 

E ainda acima de já tão melindrosas situações, enquanto os 
indígenas das outras Províncias não têm, é claro, outra nacionali¬ 
dade que não seja a portuguesa, o indígena ãe Macau é sempre 
chinês, ou seja membro desse imenso país acreditado em todas as 
chancelarias. 

Compreende-se, pois, a delicadeza que devem merecer os pro¬ 
blemas da administração de Macau e quão grave pode tornar-se o 
serem abordados por amadores, resultantes de conveniências m 
simpatias partidárias e em vários casos não possuindo a necessária 
preparação para as funções em que são investidos, 

Nas minhas cinco estadias, lá gastei vinte anos de existência e 
de cada vez que vivia nessa Metrópole do nome português no Orien¬ 
te, tinha de aprender, compreendendo bem o dizer do Sr. John 
Bowring, um dos primeiros governadores de Hong-Kong que lhe 
chamava: nThe Gem of the Orient Earth). 

Não é que as suas belezas naturais que as não pode ter em 
grande grau na sua formação de aluvião ao redor de afloramentos 
de granito de baixa altura e circundada de águas barrentas lhe 
dêem direito à significação material de tal título, mas o sentir o 
embate aliciante de sua peculiar actividade, o contactar através das 
suas lendas, dos seus monumentos, das suas velhas igrejas, dos seus 
pitorescos jardins com a penetração quatro vezes secular da civili¬ 
zação cristã no Oriente, trazem-lhe uma irresistível qtracção qlie 
não conheço possa haver maior nessas terras longínquas, a despeito 
de suas opulências e comodidades, 

Mas olhado mesmo pelo prism,a material, o desenvolvimento 
citadino de Macau é dos mais importantes que possuímos no Ultra¬ 
mar. A não ser a belmima Lourenço Marques e agora Luanda com 
0 seu prometedor desenvolvimento, mais nenhuma com ela pode 
ombrear. 
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Também o seu porto artificial que Salgueiro Rego refere, é 
uma notável obra em qualquer parte e que só os rendimentos de 

Macau financiaram. . , . 

íYõo correspondeu ao que dele se pensou.^ Razões sao vanas e 
não vêm a caber num prefácio; mas a culpa não foi dos outros. 

Ter províncias e querer que sejam só os outros a servi-las é, 
pelo menos, ingenuidade. 

Macau foi a primeira base europeia na China e talvez o des¬ 
tino se compraza a tê-la como última. 

Miradouro privilegiado dessa imensa China de contrastes, dessa 
China de Laotze, fundador da Taoismo, que manda pagar o mal 
com 0 bem, dessa China de gente de bem e de bandidos sem pie¬ 
dade nem remorso, desse imenso país que contém a quarte parte 
da população de todo o Mundo e onde existem maiores riquezas e 
as maiores misérias do planeta que habitamos. 

0 trabalho de Salgueiro Rego cinge-se àquilo que, como diz, 
mais 0 impressionou em Macau enquanto acompanhou Gomes da 
Costa em escassos quatro meses e portanto alguns pontos do seu 
relato não abrangem a perfeita realidade que se prende com mais 
complicadas ou melindrosas circunstâncias que é de aconselhar dei¬ 
xar na reserva^ dos arquivos. 

Foi seu intento esclarecer uma parte da agitada vida do Mare¬ 
chal, e conseguiu-o com sugestivo motivo, 

E com tanto mais a propósito, que Gomes da Costa muito gos¬ 
tava de Macau, e foi lá, no Seminário de S. José, onde segundo 
dedicatória que vi num seu retrato, aprendeu a ler. 

Lisboa, Agosto de 1942. 

ARTUR BARBOSA CARMONA 

Capkão-de-imr-e-gti&ta 
Dimlor da Escola Rmal 


Em toda a sua vida militar, meu Fal teve uma dúzia de aju¬ 
dantes. Não os posso nomear a todos, porque a memória não me 
chega para tanto, mas lembro-me do Calheiros, Campos Ferreira, 
Pinto Correia, Sá Chaves, etc... e Salgueiro Rego. Como é óbvio, 
cada um com o seu feitio. Meu Pai gostava de gente alegre e comu¬ 
nicativa, porque ele também o era; esse temperamento, porém, 
era frequentemente prejudicado por causas de ordem puramente 
fisiológica, A longa permanência nos climas tropicais tinha-lhe 
arrasado o fígado e o estomago, a ponto de ter sido operado, já em 
estado grave, pelo Dr. Antunes dos Santos, seu grande amigo, hto, 
a tortura de um fermento que ahia de vez em quando (consequên¬ 
cias de um tiro) e, no último quartel da vida, umq bronquite que 




os gases da guerra geraram, alteravam por vezes o traço caracterís¬ 
tico do seu modo de ser. 

Mas quer numa, quer noutras fases, não tolerava nunca a gente 
macambúzia. Salgueiro Rego tinha para ele a virtude apreciável da 
boa disposição, viva e expedita, Meu Pai apreciava também o ca¬ 
vaco, Se 0 queriam ver bem disposto, aparecessem-lhe à noite com 
dois ou três amigos com as «.novidades». Recebia-os no seu gabinete 
de trabalho, cheio de recordações do passado, e ouvia-os, deliciado, 
desde que não retirassem tarde. Lá isso, não. Era madrugador e gos¬ 
tava de recolher cedo. Como homem metódico, só com azedume 
alterava os seus hábitos, Na veMce, cpno^ é^ osJiàbitosMen- 
tum-se. Coisa curiosa; este velho guerreiro, amarrado ò vida bur¬ 
guesa e sedentária por força das circunstâncias, e amando a paz que 
lhe proporcionava o livre apego aos estudos históricos, esse homem 
que fazia um handho de mil diabos por qualquer deficiência no ser¬ 
viço doméstico, que se afligia com qualquer coisa de pequena monta, 
transfigurava-se quando era chamado a servir. SERVIR, para ele, 
era a expressão máxima da felicidade. Ao sair de casa, todos os seus 
hábitos burgueses ficavam atrás da porta. 

Todo constrastes ou contradições aparentes, ninguém que o ou¬ 
visse e lhe desconhecesse 0 feitio poderia crer no acendrado patrio¬ 
tismo do homem que, numa falando na Pátria, clamava alto e apon¬ 
tava as nossas fraquezas e deficiências. Quando se debateu a questão 
da nossa entrada na guerra, contrariou-a, alegando a nossa falta de 
preparação, A Imprensa caiu-lhe em cima e ninguém o secundou. 
Em compensação, foi o primeiro a oferecer-se e a partir para 
França, 

Era assim, o Marechal, Não fazia discursos patrióticos, mas só 
pensava no engrandecimento do País. Nunca falava de si. Nunca 
nos contou o mais ligeiro èpisódio das suas façanhas. Tudo quanto 
fazia era para ele tão natural, que parecia não ter consciência da 
invulgaridade dos seus actos. Tinha o horror das frases retumbantes 
ou preciosas, A sua linguagem era simples, propositadamente sim¬ 
ples, e possuia o precioso dom de a adaptar a todas as circuns¬ 
tâncias. 

0 Marechal ocultou aos olhos de muita gente o melhor das suas 
virtudes. Por outro lado, a maioria dos seus actos foi mal com¬ 
preendida e os seus inimigos — que poucos não foram — e os inve¬ 
josos do seu prestígio souberam tirar todo o partido dessa incom¬ 
preensão. 

Os que 0 conheceram de perto não ficaram muito mais adian¬ 
tados a esse respeito. Eu próprio consumi a jninha existência a com- 
preendê-lo. Cada um dos seus amigos reteve uma ou outra faceta 
do seu espírito complexo, formando uma opinião deficiente que 
transmitiu aos outros. 
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Ãerescente-se a isto a tendência humana parn alterar o que se 
ouve e 0 espírito de análise superficial e precipitada da nossa raça, 
e ai temos a personalidade do Marechal transformada em uma outra 
muito diferente. 

Se estes esclarecimentos não fossem suficientes para demons¬ 
trar a imperfeição do retrato psicológico criado pelos contemporâ¬ 
neos do herói da Mujengaf eu acrescentaria que até os vincos mais 
aparentes da sua personalidade inconfundível só foram apreendidos 
por raras pessoas, 

— Era um orador! — dizia-me ainda há dias o Dr. Manuel 


Rodrigues. 

E era. No desastre do Cuamato, a cujo massacre escapou por 
não ter tomado parte na coluna do Pinto de Almeida (os dois pri¬ 
meiros reconhecimentos foram comandados por meu Pai), proce¬ 
dia-se ao enterro de alguns dos mortos. 0 comandante da coluna, 
sucumbido, estava de parte. Gomes da Costa fez o ofício fúnebre 
com um discurso hreve, mas que electrizou e fez chorar os solda¬ 
dos. No final ajoelhou em oração, e os soldados, espontâneamente, 
imitaram-no. (Vide a aMentira da Flandre,n, por Ferreira do 
Amaral). 

Outro episódio: 

Partida para Brest, no Tejo: os soldados, espalhados pelo tom¬ 
badilho e porões, ouviam, risonhos e indiferentes, o discurso do 
Dr. Afonso Costa. Á peroração terminou com um viva não corres¬ 
pondido, Silêncio glacial. Era uma vergonha. 0 barco era inglês e 
os tripulantes tinham os olhos pregados na cena. 

0 Marechal, então ainda coronel, fez um dos seus discursos, 
curtos e arrebatadores. Não foi preciso mais. Os soldados, .subita¬ 
mente galvanizados, romperam em vivas frenéticos, Afonso Costa 
voltou-se, espantado :— 0 senhor é um grande (meneur d%ommes))! 


As suas aptidões artísticas foram confirmadas por Roque Ca¬ 
rneiro. Uma das aguarelas, a que Salgueiro Rego .se refere, teve 
uma medalha de ouro numa exposição de Hong-Kong. Na sua mo¬ 
cidade, ainda simples tenente, trabalhara em cerâmica. Quase toda 
u sua obra artística, porém, foi destruída por um incêndio. Mas os 
azulejos e alguns ohjectos no tipo Bordalo Pinheiro ficaram a ates¬ 
tar a ma vocação. Era exímio fotógrafo amador. 0 primeiro apa¬ 
relho de zincogravura que apareceu em Portugal era dele. 

Ainda simples capitão, Soveral, impressionado com o ,seu apru¬ 
mo e 0 seu traio, apresentava-o nos meios aristocráticos de Londres, 
onde fez sensação. Foi^ hóspede de Lorde Cavendish a quem ofere¬ 
cera uma caçada ao búfalo, quando em 1897 aquele aristocrata pas¬ 
sou em Gaza. Conhecia profundamente a língua inglesa e traduzia 
primorosamenle poemas ingleses e indianos de que enviava trechos 

u minha Mãe, poetisa anónima mas distinta. 


A originalidade por vezes desconcertante das suas opiniões, um 
como que alheamento aparente de certas realidades, a que atribuía¬ 
mos uma importância que ele não dava, determinaram possivel¬ 
mente a confusão lamentável que se gerou nos espíritos. 

Ora vem todo este arrazoado a propósito do Salgueiro Rego. 
Eu queria poupar à modéstia natural deste bom amigo o elogio que 
é da praxe fazer-se a quem nos convida a colaborar numa obra lite¬ 
rária. Abstenho-ne do habitual panegírico e chamarei a atenção, 
apenas, para o facto de o Marechal o ter distinguido com a sua es¬ 
colha. A razão primordial deve ter sido a que já apontei. Com a sua 
hoa disposição, vivacidade e desembaraço, conseguiu sem esforço 
no espírito de meu Pai a preferência sobre outros candidatos. 

Salgueiro Rego fez uma descrição assaz interessante e verda¬ 
deira da nossa viagem ao Extremo Oriente e das causas e circuns¬ 
tancias que a motivaram. Simplesmente, dá-se nesta invocação his¬ 
tórica o fenómeno que há pouco apontei. Salgueiro Rego apreendeu 
muito do feitio de meu Pai, ~ honra lhe seja — mas não tudo. 
Da sua aliás interessantísima descrição da vida revolucionária ào 
Marechal, poderia depreender-se que meu Pai passava a vida a 
conspirar. Ora, como já tive ocasião de esclarecer em a aFida Agi¬ 
tada do Marechal Gomes da Costa)) — mera concatenação de do¬ 
cumentos realizada por mim —, meu Pai nunca conspirou, no sen¬ 
tido que pode e deve ser dado a este termo. Conspirar, implica um 
objectivo e uma convicção. Ora meu Pai, por muito estranho que 
isto pareça, não tinha uma coisa nem outra naqueles dias em que 
recebeu, como é justo confirmar, os mais heterogéneos elementos 
cias variadas facções políticas. 

0 episódio que vou contar põe em foco a falta de imnvicçõo)). 
Uma noite de Junho, pelo Santo António, estavam reunidos no seu 
gabinete, em plena conspiração, vários candidatos a salvadorès da 
Pátria. Debatiam-se os pontos mais importantes do programa do dia 
.seguinte, em que devia rebentar a revolução, — que, como de costu¬ 
me, não rebentou nada. — 0 Marechal ouvia, silencioso, a discussão 
acesa. Pediam a sua confirmação para uma das resoluções assentes, 
quando de mansinho a porta se abriu e uma das netas, sua prefe¬ 
rida, meteu o narizito: 

— Então 0 Avozinho prometeu-me o mangerico e agora... já 
não compra? 

— Ah! É verdade! De todo me esqueci. Desculpem, meus se¬ 
nhores, mas tenho de ir comprar o mangerico à pequena, 

E abalou. 

Meu Pai chegara, por assim dizer, de um mundo diferente: o 
mundo ultramarino, com as suas guerras, o encanto do mato, as 
viagens, a sua vida de, acção, instável e dinâmica, seguida de luta, 





ms lutas das trincheiras da França. Viera a Lisboa, mas só de vez 
em quando, a refrescar, Aqui aborrecia-se: dl avait uneprodigieuse 
aptitude à Vennui, ressort de toute activitéiD, na expressão de Lyau- 
tey. Não parava. Dois, três meses, e ei-lo de volta as colónias, à 
actividade, ao perigo, à vida nao vegetativa, Qiie ele teve sempre 
a convicção de que viria um dia a intervir nos destinos da Nação — 
para empregar a frase consagrada — é muito de admitir, Encarava 
as questões políticas, os partidos de um modo superior e humano, 
Não os tomava a sério. Alguns passos que deu na sua vida política, 
onde se notam incoerências, são explicados por causas diversas e 
complexas. Sabia que a sua personalidade forte e o seu prestigio llie 
davam uma espécie de carapaça que lhe permitia atravessar, incó¬ 
lume, os arraiais políticos sem se queimar, sem se submeter a ideias 
nem a homens, superior a tudo, satisfazendo apenas a sua curiosi¬ 
dade ou irritando o indígena, coisa muito dele. 

Os passos que deu na sua curta fase política não tinham plano. 
Vogava ao sabor dos acontecimentos e da sua vontade, cônscio de 
que havia de lá chegar, a essa meta que ele próprio não fazia 
grande empenho em atingir. 

Enojava-o sobremaneira e muito particularmente o servilismo, 
Para sacudir os contemporâneos deste defeito, exagerava intencio¬ 
nalmente 0 seu dom de franqueza e sinceridade, atirando cara a 
cara aos políticos, aos grandes, e em público, tudo o que os outros 
pensavam mas calavam. Foram estes actos de bravura moral que 
lhe deram a popularidade que ainda ninguém conseguira neste País 
e que ele não alcançou com um fim teatral ou pessoal, como os seus 
inimigos fizeram crer, mas para comunicar aos seus compatriotas, à 
sua maneira, um pouco do seu desvelado amor pela Pátria e do 
desejo de sacudir a Nação do aviltamento a que havia descido. 

A sua maneira de ser, assim o julgo, foi moldada e burilada 
nos dois modelos a que consagrava um verdadeiro culto: Camões 
e Afonso de Albuquerque: De Camões copiara o espírito român¬ 
tico da raça, o soldado da aventura. De Afonso de Albuquerque as 
qualidades de mando, a preocupação da justiça e a diedicaçao á 
Pátria. 


^ ^ ^ 


0 general da reserva que teve o comentário referido por Sal¬ 
gueiro Rego apreciou o Marechal pela bitola, habitual, vulgar e 
chã. 0 Marechal não conspirava. Limitava-se a ouvir os conspira¬ 
dores, a observá-los, divertia-se talvez um pouco, mas não confiava 
em ninguém. 

Quando, às vezes, no entusiasmo próprio da mocidade, eu pro¬ 
curava comunicar-lhe um pouco da minha exaltação revolucionária, 
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I Pai sorria, com aquele sorriso franco e aberto que fazia 

I adeptos, e dizia-me: «0 fruto ainda não está maduro. Quando che- 

i gar a minha vez»,.. 

í E não pensava mais nisso. E isto acontecia, por vezes, logo 

I depois de ter ficado assente que o movimento sairia no dia se- 

1 • guinte! 

j: Muito mais teria a dizer sobre este assunto. Mas devo circuns- 

j crever os meus comentários à narrativa do meu amigo Salgueiro 

: Ãego, a qual tem a virtude de ser exacta. Estou tão farto de ler 

i barbaridades a respeito de certos episódios e mesmo sobre a per- 

‘ sonalidade do Marechal, que não posso deixar de manifestar a mi- 

-v satisfação e louvar o antigo ajudante pela honestidade das suas 

apreciações e pelo ensejo que me proporcionou de prestar esta sim¬ 
ples homenagem ao homem que mais admirei neste Mundo. 

Lisboa, Maio de 1942. 

CARLOS GOMES DA COSTA 









GENERAL ALVES PEDROSA 
Na guerra de 1914-1918 


Conheci lelisherto Alves Pedrosa, ainda coronel, <iuando 
comandava o Regimento de Infantaria N." 1, em Belém, onde fui 
colocado nos fins de 1916, como aspirante a oficial, logo após ter 
terminado o curso da E, 0. M. dirigida pelo então General Pereira 
Bastos, antigo Ministro da Guerra. 

0 Regimento, poucos dias depois de eu ali me apresentar, mo¬ 
bilizou, para marchar para a guerra em Franga, um Batalhão que 
fazia parte do Regimento chamado de Lisboa, cujo comando, es¬ 
tado-maior e repectivo pessoal, seriam fornecidos pela nossa uni¬ 
dade de Infantaria N.“ 1. 

Nos meses em que ali prestei servigo até embarcarmos tentei a 
minha adaptação à vida de quartel, que eu desconhecia, ainda que a 
ela não fosse completamente estranho, já por me recordar dos meus 
tempos de criança habitando a casa de meu Pai — tenente de cava¬ 
laria da Guarda Municipal — (no velho quartel do Carmo, onde 
morreu deixando-me com oito anos apenas) já pela preparação e 
educaçao que recebi naquele exemplar Colégio Militar onde tam¬ 
bém aprendi a seguir aqueles actos de boa camaradagem, exemplos 
de civismo e óptimas qualidades educativas e morais que todos os 
professores e mais oficiais, ali em serviço, me davam, tendo como 
figura máxima dessa respeitável instituição o meu então director, 
General José Estevão de Morais Sarmento. 

Não me foi, pois, difícil a adaptação ao meio e até me sentia 
bem com aquela farda, ciente cada vez mais de que a minha voca¬ 
ção era para a vida militar e não para a de emprego da Câmara 
Municipal de Lisboa donde vinha era segundo oficial da Conta¬ 
bilidade --- e para onde tinha ido por falta de recursos para contí- 






nuar os meus estudos quando deixei o Colégio Míliíar, onde tao 
pouco estudei e de que resultou não ter terminado o meu curso! 

Alves Pedrosa, homem de um porte purameiite militar, im|) 0 ii- 
do-se aos seus subordinados pela figura, pelo exemplo em todos os 
seus actos de um verdadeiro comandante, tinha por mim, ap6.s 
pouco tempo da minha apresentação no regimento, umas deferên¬ 
cias que me sensibilizavam e a que eu correspondia cora o desejo 
de cumprir bera, comandando os homens do meu pelotão o melhor 
que podia e sabia, não querendo fazer má figura ao par dos cama¬ 
radas do quadro permanente, criando assim um bom ambiente e 
prestígio nos meus superiores hierárquicos e ao regimento a que 
linha passado a pertencer. 

Lembro-me que uma vez, pouco depois do regimento ter rece¬ 
bido ordem de mobilização, indo num carro eléctrico da Baixa para 
Belém, para o meu quartel, na calçada da Ajuda, encontrei o meu 
coronel Comandante Alves Pedrosa que, cora aquela maneira de 
ser, franco, leal e comunicativo, vindo a conversar comigo até ao 
quartel, me fez sentir orgulho por me ter dispensado atenção e ter 
consentido que eu, um simples aspirante a oficial, acompanhasse 
até à porta do seu gabinete o comandante da unidade! 

Já se falava era novas perturbações de ordem pública e ele, 
naturalmente, tendo abordado o assunto quis, como bom coman¬ 
dante que era, ir sondando as ideias e as opiniões do seu subordi¬ 
nado e recente colaborador no desempenho da sua espinhosa missão 
de comando. 

Alterações de ordem pública, revoluções cora mais ou menos 
tiros, eram o pão nosso de cada dia e tudo já estava habituado a 
isso. Raríssima era a vez que os barcos ingleses atracassem aos cais 
de Santos, para levarem os nossos soldados para a guerra de França, 
que não houvesse uma revolução, perturbando, com maior ou menor 
êxito, a vida e a ordem do País, principalmente era Lisboa, atra¬ 
sando 0 envio das tropas e consequentemente demorando os barcos, 
quer eles estivessem já com a lotação completa ancorados ao largo, 
quer atracados à muralha e esperando embarque das tropas que cm 
geral tinham de marchar dos seus quartéis, rodeadas, vergonhosa- 
mente, por forças da Guarda Republicana I 

Antes do nosso embarque estivemos nós de dia e de noite em 
constantes prevenções rigorosas durante dias consecutivos! 

Eu e alguns outros oficiais amigos nem a casa pudemos ir du¬ 
rante aqueles dias visto que éramos escalados continuamente para 
serviços externos a fim de garantirmos a ordem nas ruas. Lembro-me 
que três dias antes da nossa partida, 27 de Maio de 1917, estive de 
guarda às mercearias de Pedrouços para evitar a repetição de assal¬ 
tos aos estabelecimentos que, diga-se de passagem, já então abusa- 
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vam (la situavão anormal em que se vivia, procurautlo obter, à custa 
(los coiisumiííores, lucros ilícitos. 

Essa perturbação de ordem pública, a última que ajudei a de¬ 
belar, antes de ir para a guerra, 1'oi chamada «a revolta da batata»; 
naturalmente por se tratar de assaltos às mercearias onde aquele 
produto abundava e era o pão dos famintos. E porque o regimento se 
conservava, até à hora da partida, de prevenção rigorosa, não me 
deixaram ir despedir de minha Mãe e de minha Mulher -- tinha 
casado havia pouco mais de ano e meio — que, em Carcavelos, 
ansiosamenle me esperavam! Disse-lhes adeus pelo telefone e bem 
nos custou ter de ser desta forma, pois tinha sofrido, havia pouco 
mais de dez dias, a perda de um filho com sete meses de idade! 

Mas as ordens eram as mais rigorosas possível e justificava-se 
até certo ponto, pois até no nosso regimento, com profundo desgosto 
do comandante Alves Pedrosa, houve iima companhia que resistiu 
as ordens do embarque, acto de indisciplina (jue Alves Pedrosa, com 
as suas altas qualidades de prestígio e energia, conseguiu atenuar, 
levando para bordo, natiuela madrugada de 27 de Maio de 1917, 
quase todos os homeus que compunham o batalhão do seu regi¬ 
mento. 

Eu, por ser o mais moderno oficial dos mobilizados — pois 
tinha, como disse, acabado de me apresentar — fui nomeado Porta- 
■Bandeira do Regimento que se compunha de um batalhão da nossa 
unidade — Infantaria N.° 1 — e mais nm batalhão por cada um dos 
regimentos de Infantaria Números 2 c 5 que estavam aquartelados 
em Lisboa e que, no cais de embarque, foram distribuídos pelos 
pa(|iietes ingleses. 

Com a natural dificuldade no embarque lá chegámos ao cais de 
Alcântara onde estavam já há dias atracados os transportes que se 
designavam pelas letras A, B, C e D, tendo-nos sido dado, a mim, 
ao coronel Alves Pedrosa e oficiais do Estado-Maior, alojamentos 
neste ríltimo. 

Durante três dias e três noites, sem a verdadeira consciência 
do perigo em que nos encontravamos, sulcámos as águas do Atlân¬ 
tico e sofremos um pequeno temporal ao passar pelo Golfo da 
Biscaia. 

Os paquetes, escoltados e protegidos por quatro torpedeiros 
ingleses, tomavam constantemente, por indicação do comandante 
(la escolta, formações várias para, naturalmente, evitar referencia¬ 
ções. Os torpedeiros, velozes e potentes, não paravam um só mo¬ 
mento cie vigiar as águas ejue navegávamos, ora afastando-se a toda 
a velocidade dos paquetes, ora voltando até junto deles, quais cães 
perdigueiros farejando por entre relvas e esconderijos fazendo sal¬ 
tar a caça para a perseguir, combater e dominar. 
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Pelos seus postos de T. S. F. estavam coastantemeute eia liga¬ 
ção com os comandantes dos paquetes que levavam as nossas tropas 
e que nos obrigavam a ter sempre colocados, de dia e de noite, os 
cintos de salvação, prevenindo-nos contra possíveis torpedeaincntos 
dos submarinos alemães. 

A 29 de Maio chegámos, sem novidade, ao porto de Bresl. 

Uma vez desembarcados, meteram-nos num interminável com¬ 
boio e viajámos durante dois dias e duas noites. Nas estações onde 
parávamos, os ingleses, às horas determinadas, iam-nos foruecendo 
as refeições. Nada nos diziam e nunca soubemos, durante a viagem, 
para onde iamos. Chegámos a S. Omer eram 6 horas da manhã c 
já se notava então um certo movimento de tropas, de feridos, ma¬ 
terial de guerra, etc. 

Depois «Etaple)), grande acampamento de tropas. Era o Quar¬ 
tel-General da Base. 

Boulongle — grande cidade onde soubemos que estava estabe¬ 
lecido todo 0 serviço central de censura à correspondência dirigida 
e remetida ao C. E. P.. 

Já então se viam cada vez mais comboios transportando feridos 
e enfermeiros irrepreensivelmente vestidos de branco com os seus 
braçais de cruz vermelha. 

Apareceu-nos ali o coronel Ferreira Martins, oficial distintís¬ 
simo do Estado-Maior, hoje General e que desempenhava o cargo 
de Sub-Chefe do Estado-Maior do Corpo Expedicionário Português. 
É ele que, depois de conferenciar com o coronel Alves Pedrosa e 
perante este, me diz que o Porta-Bandeira doa regimentos organi¬ 
zados em Portugal para marcharem para a França, pela orgânica 
inglesa, passava a ser, além de Porta-Bandeira, também ajudante- 
-de-cainpo do Comandante da Brigada e Comandante do Quartel- 
-General da mesma Brigada. O regimento, portanto, transformado 
em brigada inglesa, passava a ter uma outra composição. Veio mais 
tarde um outro batalhão juntar-se aos três que já havia — o dc 
Infantaria N." 11, de Setúbal — ficando assim constituída a 6.“ Bri¬ 
gada de Infantaria dependente da 2.“ Divisão que era comandada 
pelo General Simas Machado. 

Chegámos emfim ao nosso primeiro acantonamento em Ouvre- 
■¥irquin, onde estivemos em instrução intensiva durante dois meses. 

Depois seguimos para outro acantonamento em Enquin-lcs-Mines 
e por último La Gorge, já então na zona de operações. 

Em 3 de Novembro partimos para Leveutie, zona à frente dos 
Quarteis-Gencrais de Divisão e em 24 de Novembro entrou a nossa 
Brigada nas linhas de combate com a responsabilidade na defesa 
do sector de Fauquissart. 





Não se deve esquecer e Alves Pedrosa nunca esqueceu, a boa 
colaboração que o 2.° comandante de Brigada, tenente- coronel João 
Reis e Silva lhe deu, dirigindo toda a instrução militar das tropas 
pertencentes à 6.“ Brigada, enquanto nos mantivemos à retaguarda 
das linhas de combate. 

Reis e Silva foi um militar dos mais distintos da sua época. 
Atesta-o os serviços que prestou como instrutor da Escola Prática de 
Infantaria em Mafra. 

Disciplinador ao máximo, era estudioso e sabia fazer de cada 
soldado um verdadeiro combatente consciencioso e conhecedor da 
técnica necessária naquela guerra de trincheiras. Não lhe escapava 
0 mais pequeno detalhe. Era na Brigada o director da instrução e 
pena foi que ao ser promovido a coronel tivesse de abandonar o seu 
lugar para ir comandar outra Brigada da l.“ Divisão. Fez falta e sei 
que teve pena de nos deixar. Pedrosa e Reis e Silva completavam,-se. 

Fui com ele a maior parte das vezes em visitas de instrução 
às linhas de brigadas inglesas que estavam na «frente». Reis e Silva 
fez sempre notar aos oficiais ingleses os seus conhecimentos técnicos. 
Tornámo-nos amigos porque o compreendi no seu feitio de bom mi¬ 
litar c ambos tivemos peripécias que nos uniam ainda mais, como 
esta cena a que ele se refere sempre que me encontra. Na estrada de 
La Bassêe, num dia de sol, uma «salsicha» — balão captivo — ele¬ 
va-se no ar nas linhas alemãs em observação. íamos despreocupados 
de visita às nossas linhas e de repente caem junto de nós duas grana¬ 
das que depois de rebentarem nos envolveram de fumo. «Deitem-se», 
dissera pouco antes o oficial de ligação do batalhão que nos servia 
de guia e que sentia bem que os tiros eram para nós. Assim fizemos 
e, (le gatas, fomos até ao dreno cheio de água! Saimos dali que nem 
ims pintos! Seguimos às linhas e refeitos do susto, rimo-nos, mas só 
depois de termos verificado que nada nos faltava! Ficámos todos 
convencidos que os alemães teriam registado a liquidação sumária 
de mais três oficiais portugueses. Casos destes, na guerra, unem por 
laços de amizade as pessoas que os viveram, sentindo-os. O General 
Reis e Silva que hoje está já reformado, ao ver-me, é raro não me 
perguntar pela estrada de La Bassêe. 

Alves Pedrosa, enquanto estive junto dele em França como seu 
ajudante de campo — e isso durou pouco mais de sete meses — 
pois quando vim de licença a Portugal, pelo Natal de 1917, tendo-se 
dado já a revolução de Sidónio Pais, não voltei para França, — 
parecia manter cada vez mais o aprumo de um militar exemplar em 
todos os seus actos, prestigiando ao máximo a sua função de coman¬ 
dante. Parecia que à medida que se aproximava mais do perigo 
mais se expunha duma forma heróica ao sacrifício, dando sem esfor¬ 
ço elevados exemplos aos seus subordinados. 


— 34 — 


35 





Era assim o General Alves Pecirosa (guando estava em campanha! 

Passeavamos todas as tardes pelas ruas e estradas de Laventie 
«camoufladas» para o lado do inimigo e todas as manhas se fazia 
acompanhar, nas visitas às trincheiras dos seus batalhões. Algumas 
vezes alí fui com ele, sendo mais frequente acompanhar-se dos 
nossos camaradas do Quartel-General, capitão-ajudante Henrique 
dos Santos Nogueira e tenente Raul de Carvalho, Adolfo Lallemant 
e Casa Nova, oficiais com o curso de várias especialidades em cam- 
panlia. 

De tudo Alves Pedrosa queria saber e tudo desejava remediar 
e suprir desde que encontrasse diíiciências. 

Tinha verdadeira admiração pelo seu soldado de Infantaria que 
na primeira linha sc aguentava seis dias e seis noites, por vezes com 
gelo até ao joelho! 

Alves Pedrosa era um tanto presunçoso da sua personalidade e 
linha hem de que o ser. Pessoas há que nao valendo metade do que 
valia Alves Pedrosa exteriorizam uma vaidade que neste General s© 
aceitaria se as acções daqueles e este fossem postas em paralelo! 

Pedrosa era a dignidade, a honradez e a escruptilosldade per¬ 
sonificadas. Tinha, para mim, a grande virtude de ser franco, leal 
e bom amigo. Tinha o que eu muito admiro: o culto da verdade. 

Gostava de se ver requestado e envaidecia-se um pouco, talvez,, 
quando o adulavam. Para quem o conhecia bem, como eu, isso não 
era defeito. Conhecedor como era dos homens com todas as suas 
imperfeições e virtudes, sabia bem distinguir aqueles que lhe mere¬ 
ciam a sua amizade e concedendo-a sem regatear a quem lha mere¬ 
cesse exigia apenas em troca o mesmo procedimento de franqueza, 
e lealdade. Não perdoava a mentira. 

Tive em Alves Pedrosa a melhor escola da minha vida; e que¬ 
rendo imitar-lhe todas as manifestações das suas muitas virtudes, 
recordo vezes sem fim os seus conselhos de verdadeiro amigo. Dizía- 
-me que amigos só se conheciam na adversidade; que era necessário 
para os conhecer, que prestassem, primeiro que tudo, as suas provas., 

A população francesa admirava-o pela sua maneira de ser; 
franco, aherto, leal e amorudo. Viúvo desde os trinta anos, levou 
sempre depois, ao par da sua vida de bom cliefe de família — ado¬ 
rava a única filha qite tinha — uma vida própria do seu tempera¬ 
mento. 

Naquelas terras da França tinha sempre para todas as raparigas 
um sorriso, uma amabilidade que o tornava extremamente simpá¬ 
tico no meio da população refugiada que à frente dos Exércitos 
Alemães tinham ido estabelecer-se ali, em Laventie, sofrendo os 
horrores da guerra com os constantes bombardeamentos que esbura¬ 
cavam as casas que aquela pobre gente e nós habitávamos e onde 



nos eram dados uns compartimentos para instalar o Quartel-General 
da Brigada e as tropas em relativo descanço depois de seis dias em 
primeiras linhas. 

Num bombardeamento jntenso feito pelos alemães à povoação 
de Laventie em que Alves Pedrosa, saindo do seu Quartel-General, 
dirigia serenamente os serviços de socorros aos feridos que, por efeito 
dos estilhaços das granadas, iam caindo nas ruas e o da remoção dos 
mortos, valeu-lhe a Cruz de Guerra Francesa pelas informações pres¬ 
tadas, ao Governo daquele país, por toda a população que parecia 
sentir naquele momento a mesma indiferença pela morte, a mesma 
coragem e sangue frio, transmitido pelo Comandante da Brigada 
Portuguesa, Coronel Alves Pedrosa, que de pé, percorrendo atenta¬ 
mente as ruas, sentindo cair aqui e além as granadas inimigas, 
indiferente ao perigo iminente, dava coragem aos maqueiros nossos 
soldados para efectuarem os serviços que lhes estavam indicados. 

Grande prestígio lhe deu este acto, que parece tão simples! Que 
bem merecida condecoração 1 

Da actuação em combate, das suas qualidades de bom militar e 
exemplar Comandante que foi da 6.* B. I. (pertencente — já disse 
— à 2.“ Divisão do C. E. P. comandadá pelo General Simas Macha¬ 
do) falaram já outros militares ilustres, em vários livros e conferên¬ 
cias, melhor do que eu, pois posso tornar-me suspeito pela grande 
amizade que lhe tinha e admiração que sempre mantive pelas suas 
altas virtudes. 

Reproduzo ainda algüus apontamentos que vários camaradas me 
forneceram e cito aqui episódios, uns por mim presenciados outros 

de que alguns companheiros da guerra tiveram conhecimento. 

No meu lugar de Porta-Bandeira e ajudante-de-campo do 
Comandante da Brigada, lugar que era considerado de «Cachapim», 
tinha, melhor que nenhum outro, ocasião para apreciar das quali¬ 
dades e defeitos do Comandaniç com quem de perto servia; mas 
deixo, repito, a outras pessoas mais categorizadas e insuspeitas, o 
fazerem outras narrativas que deem brilho a estas memórias sobre 
a vida militar de Alves Pedrosa. 

A sua acção no combate de 9 de Abril, batalha a que tantos 
escritores se têm referido, não foi presenciada por mim por estar 
em Lisboa já desmobilizado à data daquela batalha. 

Sei que fui substituído no meu cargo pelo alferes Francisco 
Pinto Vidigal, militar brioso e valente que, depois de^ ter estado 
tanto tempo nas primeiras linhas a comandar o seu pelotão, situaçao 
esta que impunha a admiração de todos e o respeito pelo sacrifício 
de passar naquelas trincheiras seis dias e seis noites consecutivas, foi 
ter a honra de desempenhar o cargo, deixado por mim, de maior 

confiança e intimidade do Comandante da Brigada. 
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Tramformaclo assim também em (cCachapim)) não deixou o al¬ 
feres Pinto Vicligal de ser o único oficial do Quartel-General que 
no combate de 9 de Abril foi apanliado por um estilhaço de gra¬ 
nada que 0 deixou apenas com uns momentos de vida, vindo a mor¬ 
rer no automóvel do Comando da Brigada que o transportava, 
acompanhado do Padre Capelão, aos hospitais da retaguarda! Foi 
a sorte, o destino, a (fue não podemos fugir. 

Quem sabe se ele continuasse a comandar o seu pelotão em pri¬ 
meira linha, numa situação muito mais perigosa, o Destino o teria 
protegido ficando apems prisioneiro! E quem sabe, se eu tivesse 
voltado à França, ao meu posto de Porta-Bandeira, acompanhado 
sempre o meu Comandante, se a granada inimiga que feriu de morte 
0 alferes Vidigal me estaria também destinada?! Não vale a pena 
fugirmos ao Destino; Vidigal morreu em combate e eu quem sabe 
onde e como terminarei os meus dias 1 

Nuns sucintos apontamentos sobre a acção da 6.“ B. 1. que me 
foram dados por um oficial subalterno que pertenceu à Brigada, 
Ic-se assim: «A 6.‘ B. 1. formada por 4 Batalhões dos Regimentos 
de Infantaria N.° 1, 2,5 e 11 entrou nas linhas em fins de Novem¬ 
bro, depois de ter a sua aprendizagem de defesa de sector em vários 
sectores ingleses. Infantaria 5 e 11 foram duas vezes ao sector de 
Hannequin, a primeira com a permanência de três dias sem respon¬ 
sabilidade desempenhando serviço em comum com os ingleses e a 
segunda com seis dias de permanência no sector de Beuvry «La Bas- 
sêe» cuja defesa lhe foi entregue. 

Teve desta segunda vez o Batalhão de Infantaria 5, do Coman¬ 
do do Tenente-Coronel Farinha Beirão, um louvor pelo porte, co¬ 
ragem, valentia e decisão como o Batalhão se houve na defesa do 
sector e garbo, aprumo e atavio como se apresentou na revista do 
dia imediato ao da saída do sector e que lhe foi passada pelo Gene¬ 
ral Comandante da Brigada inglesa a que pertencia o Batalhão que 
Infantaria 5 havia substituído naqueles seis dias. 

Em Novembro, entraram os Batalhões da 6.“ Brigada do sector 
de Fauquissart «Laventie». Permaneceram até princípio de Feve¬ 
reiro em que foram substituídos pelos da 4.“ B. 1. («A Brigada do 
Minho»). 

Em princípios de Março foram render os da 5.“ Brigada no 
sector de Chapinjny, onde se aguentaram brilhantemente apesar de 
ser 0 sector bem mais mexido do que aquele de que tinham saído 
pteríormente, 

Durante esse mês sustentaram os terríveis embates da quinzena 
que entre nós ficou conhecida pela «Quinzena Sangrenta» e na an¬ 
tevéspera do 9 de Abril, por motivo de alargamento das frentes de 
cada sector foram internar-se no sector de Neuve-Chapelle. 

A frente portuguesa, primitivamente, era guarnecida por três 
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brigadas com dois batalhões em primeira linha. Por vaidades, não 
sei de quem, foi a nossa frente aumentada, para o qne não tínhamos 
forças kstantes qne garantissem a defesa de maior frente. 

Tentou-se o alargamento, esboçada a sua execução pela ocupa¬ 
ção do sector inglês de Fleurbaix, sector à nossa extrema esquerda, 
pela 5.“ Brigada, foi dias depois desocupado. Em vez porém de se 
conservarem forças de apoio à nossa retaguarda fazendo-se substi¬ 
tuir toda a primeira Divisão pela segunda, o que estava natural¬ 
mente indicado, conservando-se assim uma Divisão na frente e outra 
em reserva, isso não se fez, porque alguém, ávido de louros, sem 
se importar com as vidas que ia sacrificar e que em 9 de Abril sa¬ 
crificou, não permitiu que a sua Divisão fosse retirada 1 E o que sur¬ 
giu? 0 enquadramento da 5.‘ Brigada na frente ocupada pelas três 
primeiras brigadas que desde Março ou Abril de 1917 se batiam 
sem descanso algum. 

Determinaram-se deslocamentos de Comandos e estações tele¬ 
gráficas prejudicando o serviço que devido à boa vontade de todos 

se fez sem novidade de maior. 

Os efectivos no entanto iam diminuindo e o descanso das tro¬ 
pas era curto e insuficiente porquanto tendo cada Divisão duas Bri¬ 
gadas sempre na frente permitia isso o descanso de uma bripda 
de dois em dois meses o que não bastou, pois as brigadas da 1. Di¬ 
visão quando começaram a ter descansos foi depois de nove meses 
de linhas pouco mais ou menos. Foi um erro que os ingleses na 
rerdade nunca cometeram. 

Em 7 de Abril, reconhecido o erro cometido e vendo-se a abso¬ 
luta urgência de dar descanso às nossas tropas, nova deslocação se 
determinou passando tudo à primeira forma, isto é, três brigadas 
na frente, resultando novas alterações. 

Importou 0 caso deslocações de Comandos que vieram preju¬ 
dicar as comunicações porque, devido à insuficiência de material 
existente, foi recebida ordem de permanecerem as estações telegrá¬ 
ficas nos mesmos locais, desligando-se assim estas dos^ Comandos 
pela grande distância a que ficavam das novas instalações. 

Disse-se que estas determinações eram derivadas da próxima 
rendição de todo o C. E. P. Deixavam-se então na frente tres br^ 
gadas e uma à retaguarda, as outras retiravam. Não era para admi¬ 
rar que a defesa fosse improfícua porque os efectivos reduziam-se 

dia a dia. . j o» 

Em 31 de Dezembro, só a 6.‘ B. I. ficou com toda a 3. Lom- 

panhia do Batalhão de Infantaria N.” 11 gaseada, alem de quase 
toda a 3.‘ Companhia do Batalhão de Infantaria 5 e os efectivos do 
Batalhão de Infantaria 16 que nas vésperas l^jviam chegado da 
base para suprir as faltas existentes pelo ataque de gases feito pelos 
alemães a Laventie, 
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A Quinzena Sangrenta mais os diminuiu! 

A 6/ B. I. comandada pelo Coronel Alves Pedrosa é digna de 
meticionar-se. Portou-se bem como qualquer outra pois não proce¬ 
deu nem trabalhou menos. Todas às brigadas têm a sua história. 

Em Março, Infantaria 2 sustentou brilhantemente o «raid» que 
os alemães fizeram ao sector que ocupava, tendo sido repelidos com 
grandes baixas. 

Também sob o comando do Capitão Américo Olavo este Ba¬ 
talhão empreendeu com sucesso ura «raid» às linhas inimigas. 

Em 9 de Abril todo o embate em Neuve-Chapelle foi sustido 
pela 6.“ B, I, em cujo sector e na primeira linha se encontravam 
os Batalhões de Infantaria números 1 e 2. 

A reserva e apoio, respectivamente, Infantaria n.“ 5 e 11, em¬ 
bora tivessem iniciado o seu movimento de protecção e socorro, 
pouco útil se tornou pelo perfeito desconhecimento do sector da 
parte de oficiais e praças que, na véspera, haviam tomado, pela pri¬ 
meira vez, aquelas posições, devendo na manhã de 9 realizar-se a 
visita do sector para conhecimento do mesmo. Era ura erro. Antes 
dos Batalhões avançarem para a posição de reserva e apoio, não se 
determinavam as visitas necessárias para conhecimento do sector de 
que iam ser reserva ou apoio, mas sim só depois de tomadas as po- 
siçÕesl 

No entanto, o B. I. de Infantaria N." 11 socorreu-sc como pôde 
e a primeira Companhia de Infantaria N," 5 avançou tendo-sc 
empenhado na luta e tanto, que o Comandante da 1.“ Companhia 
e praças ficaram prisioneiros na mesma altura que os Batalhões de 
Infantaria N.“ 1 e 2. 

A 6,“ B. I. com 0 seu Comandante Alves Pedrosa lutou até 
mais não poder pois, tanto o Batalhão de Infantaria N,” 1, como 
0 N.“ 2, vista a impossibilidade de se manterem na 1,* linha, recua¬ 
ram para a 2." e viram-se cercados pelo inimigo que já tinha a 
posse dos sectores dos flancos onde estavam as 4.“ e 5,“ Brigadas 
que haviam combatido à outrance como a 6.\ 

Do Comandante, Coronel Alves Pedrosa, tudo é pouco quanto 
dele se diga. Homem dè coragem e valor, decidido e destemido, 
permaneceu no seu posto até que, cercado também, foi feito pri¬ 
sioneiro com os seus camaradas. 

Outro episódio que me foi narrado pelo meu impedido em 
França e que demonstra bem as qualidades militares de Alves 
Pedrosa: 

No 9 de Abril, 0 Comandante, como quase todos os restantes 
oficiais do Quartel-General da Brigada, ficou prisioneiro. Não quis 
abandonar 0 seu posto, tendo feito constar essa sua resolução aos 
oficiais que o acompanhavam e que, na sua maioria, ficaram junto 
de Alves Pedrosa para terem o mesmo destino que ele tivesse. 
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Reunido o seu Estado-Maior e vistas as circunstâncias, tudo os 
levava a crer que o inimigo preparava um ataque em forma para 
romper as nossas linhas. 

Prevendo isso e na hipótese do seu Quartel-General ser apri¬ 
sionado, Alves Pedrosa tomou todas as medidas possíveis e necessá¬ 
rias; não esquecendo 0 queimar a Bandeira e todo o dinheiro que 
tinha em poder dos cofres da Brigada para não caírem nas mãos 
do inimigo, visto a impossibilidade que tinha em conseguir liga¬ 
ções seguras com a retaguarda. Quanta tristeza no coração daqueles 
verdadeiros patriotas ao verem desaparecer a pouco e pouco o sím¬ 
bolo da sua Pátria! Mas antes isso que mais um trofeu nas mãos 
do inimigo. 

Pelas 11 horas desse dia, após a artilharia alemã ter alongado 
0 tiro para dar ensejo ao avanço da sua infantaria, havia já uns 
momentos que no Quartef-General da 6." Brigada se sentiam muito 
próximo as rajadas das armas automáticas inimigas; e pouco a 
pouco mais se aproximavam os alemães da zona onde estava insta¬ 
lado 0 Quartel-General. 

Não tardou que na casa onde se encontrava o Coronel Alves 
Pedrosa, os seus oficiais e ordenanças, entrasse o inimigo de pistolas 
aperradas. 

A atitude assumida então pelo Comandante, de querer impor 
0 respeito devido aos seus galões e à sua posição, ao jovem oficial 
alemão que ali entrava i frente dos seus soldados, para os prender, 
fez que esse oficial apontasse a arma ao peito de Pedrosa para 
fazer respeitar a sua autoridade de inimigo com o poder da vitória. 

Foi então que um seu subordinado, um simples cabo que per¬ 
tencia ao Quartel-General da Brigada, se entrepôs e cobrindo com 
0 seu corpo a figura altiva do Coronel Alves Pedrosa, que hirto e 
firme continuava a querer impor a autoridade aquele oficial alemão 
apontando-lhe os galÕes de coronel que possuía nas platinas do seu 
casaco, pedia, batendo no peito, que as balas fossem para ele! 

Gesto magnânimo, gesto de um verdadeiro soldado português, 
amando o seu chefe, que lhe valeu um louvor em Ordem de 
Comando e em consequência do qual lhe foi concedida a Cruz de 
Guerra. 

De toda esta cena passada rapidamente dentro daquela esbu¬ 
racada sala, juntando-se cada vez mais alemães que vinham che¬ 
gando de toda a parte, organizando logo as colunas de prisioneiros 
para seguirem para os campos de concentração à retaguarda das 
linhas alemãs, ficou certamente a impressão nos comandos inimigos 
que tinham feito prisioneiro um General Português. 

E de facto, porque talvez a cena tivesse impressionado o ofi¬ 
cial alemão e se tivesse espalhado contando-a entre os seus camara¬ 
das, distinguiram logo o Coronel Alves Pèdrosa dentre todos os 






outros oficiais prisioneiros e, tomando-o por um General, deram- 
-lhe, como é de uso, homenagem honrosa de poder residir numa das 
praças fortes da Bélgica ocupada pelo exército invasor. 

Pouco tempo durou essa concessão, pois que, ao ser identifi¬ 
cado, Alves Pedrosa foi mandado para junto dos outros seus ca¬ 
maradas oficiais portugueses, concentrados no campo de Rustatt, 
(Alemanha). 

Era de boa têmpera o Coronel Alves Pedrosa; e com o seu de¬ 
sapego à vida dava sempre a nota de um militar que, mesmo ven¬ 
cido e perante o inimigo, não abdicava da sua personalidade. Este 
episódio mostra hem que Alves Pedrosa se impunha pelo seu feitio 
de bom patriota e militar. 

A par das amarguras que em tempo de guerra todos os com¬ 
batentes sofrem, momentos há que as suavizamos com uma ou outra 
nota alegre e própria do nosso temperamento, 

Quando Alves Pedrosa completou os seus 55 anos, todos os 
seus subordinados sentiram prazer em o felicitar. 

•Esta jocosa ementa das iguarias que foram servidas ao jantar 
que lhe foi oferecido nesse dia e que foi organizado pelo então Chefe 
do Estado-Maior da Brigada, Capitão Henrique dos Santos No¬ 
gueira, bom companheiro e camarada que lá ficou prisioneiro com 
Alves Pedrosa, dá bem a nota da boa disposição de espírito entre 
os convivas: 

ó : brigada de infantaria 

Quartel-General 

Repartição de operações:., alimentares 

Disposições a observar para a MARCHA de diversos Batalhões* 
-Iguarias que deverão ocupar hoje o sector-víscera, em forma de 
gaita de foles a que os anatomistas chamam ESTÔMAGO: 

I — Horai da concentração das unidades convivas, 19 h. 

II — Secção de quartéis-sopa «para entreter a debilidade» 

que deverá estar muito boa, pois ela... é canja. 

III — 1.° Batalhão — Croquetes 

a) — Forma-cilindrica; 

b) —Faz-se acompanhar pela banda de frescas fo¬ 

lhas de chicória. 

IV — 2.° Batalhão — Galinha 

a) — Forma-esqiiartejada 

b) — Transporta unicamente o equipamento de... 

fricassé. 

V-3.° Batalhão - Vitela 

a) — Forma-assada 

b) —Disposição-em fatias 

c) — Guamição-por batatinhas 
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VI —4.° Batalhão — Sobremesa 

a) —Frutas-de exploração local 

b) — Queijo-inglês modelo 1917 

c) — Doce-de campanha canforado 

VII — Guarda da retaguarda 

a) — Café para os que não são nervosos 

b) —Chá para.,, especialistas 

VIII — Disposições gerais 

a) —Ao longo do percurso de marcha encontram- 

•se depósitos para serem utilizados pelas uni- 
dades convivas de: , 

1. °) —Vinho português 

2. °) —Cerveja regional 

3. °) — Champagne espumante 

b) .—As unidades providenciarão durante a mar¬ 

cha de forma a não serem atingidos os cére¬ 
bros pelos gases alcoólico-asfixiantes. 

c) —Chegado ao local de estacionamento, serão 

queimados preciosos cIiaruto.s em forma de... 
sofisma. 

d) —Não são permitidos «Speachs» extremamente 

longos e prolixos a fim de evitar um excesso 
de fadiga às unidades convivas. 

e) — Far-se-ão no fim da marcha diversas conít- 

nências: 

1. °)—De felicitação prematura pelo 55.° 
aniversário natalício do Ex."" Coronel Co¬ 
mandante. 

2. °)—De júbilo por termos de visita o 
nosso Ex."" Coronel Reis e Silva. 

3. °) — De saudação aos Ex."" majores da 
Brigada, Comandantes dos Batalhões... «de 
verdad», que nos honram com a sua ilustre 
presença. 

4. °)—De cumprimentos ao Ex.”° major 
médico, Dr, Guerreiro. 

5. °)_A.s que as circunstâncias imprevis¬ 
tas possam determinar. 

f).— Transmitida esta ordem por escrito a todas 
as unidades convivas. 

Em Campanha 23 de Setembro de 1917. 

0 CHEFE DO ESTADO-MAIOR 
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Finalmente a proclamação que Alves Pedrosa dirigiu aos seus 
soldados no dia em que com eles e sob a sua responsabilidade to¬ 
mava conta do seu sector na frente de batalha denominado de Fau- 
quissart demonstra bem a forma austera, disciplinada, disciplina- 
dora e não menos bondosa e generosa como ele tratava todos os 
seus subordinados. 

Era assim esaa proclamação! 

2.“'D. C. E. P, 6.MIL 

PROCLAMAÇÃO 

Soldado»: 

O (lia de boje representa para todos nós o início duma vida 
nova, cheia de responsabilidades, de trabalhos e de surpresas, mas 
nós somos Fortugmm e havemos de desempenhar-nos honrosa- 
mente da missão que nos confiaram para que a Nação que repre¬ 
sentamos nos fique devendo o seu agradecimento. 

É absolutamente indispensável que o bom nome da nossa Terra 
e da nossa Raça continue a manter-se como até aqui. 

Para o conseguirdes, Soldados, não necessito desvendar-vos se¬ 
gredo algum, basta que cada um de vós dedicando em mim e em 
cada um dos vossos oficiais uma confiança ilimitada de verdadeiros 
amigos que compartilham a toda a hora das vossas glórias e das 
vossas adversidades, recordeis constantemente que o Dever está on- 
tm de tudo, tanto nos momentos mais difíceis como nos serviços 
mais banais, 

Lembrai-vos que ides passar a estar diariamente em contacto 
com um inimigo fortemenle experimentado em três anos de luta 
nos processos empregados numa guerra inteiramente nova para vós 
e (|uc, portanto, a vossa mais atenta e constante vigilância na.s li¬ 
nhas é 0 VO.SSO principal dever de soldados, 

Abandonar um momento sequer a vigilância de que fordes en¬ 
carregados representa uma traição a todos aqueles que descansam 
nela confiados. 

Esperançado em que todos vós estais dispostos desde boje a 
começar uma vida nova de cumprimento integral de todos os vossos 
deveres e resolvidos a arrostar pacientemente com todos os traba¬ 
lhos, todas as privações e todas as fadigas, correspondendo assim 
ao apelo do vosso chefe que é também o vosso amigo, mando cessar 
desde já o cumprimento de todas as penas disciplinares impostas 
por mim e pelos meus subordinados. 

Quartel-General em Campanha, 26-XI-917 

O Comandante, 

/«j FELISBERTO ALVES PEDROSA, 
Coronel 


i Alves Pedrosa, ao regressar da guerra conlou-me muita coisa 

do seu cativeiro que eu não posso nem devo publicar, porque sei 
terem sido narradas apenas por um desabafo de pessoa amiga, con¬ 
fiante em que eu não denunciaria os seus queixumes contra tantos 
; tpue ali estiveram no mesmo campo de concentração e que breve es¬ 

queceram os seu galões que impunham respeito pela hierarquia, ami- 
; zade, provas de consideração e respeito mútuo que lhe deveriam dar 

motivos de alegria. 

; 0 que se pode afirmar é que ele sofreu as maiores agruras do 

cativeiro e até alguns vexames a que o inimigo o obrigou naqueles 
campos de concentração de prisioneiros, e se tantos outros oficiais 
i que 0 acompanharam tudo sofreram também, verdade é que Alves 

T Pedrosa, pela sua posição militar e pelo seu temperamento, sofreu 

.em segredo um dos maiores golpes que o tornou um céptico. 

Na política 

0 General Alves Pedrosa, visto sob o seu aspecto político, era 
um «velho republicano» como se dizia à boca cheia no temp da 
monarquia e era um daqueles que desde novo, amando a República, 
tinha contribuído de qualquer forma para o seu advento. 

Era contudo tolerante e sabia respeitar as ideias dos seus adver- 
■; sários políticos, , 

Depois do seu regresso da guerra em França, Alves Pedrosa teve 
í uma acção decisiva nas campanhas contra os monárquicos que ti- 

i nbam apoiado as ideias sidonistas e que não concordando com a po¬ 

lítica que se seguia a esse período, fizeram várias revoluções no 
governo Tamagnini Barbosa. Comandou uma das colunas contra 
i Monsanto e foi nessa altura intransigente contra os que ele conside- 

i , rava traidores ao grande chefe que fòi Sidónio Pais que, diga-se o 
i que se disser, era também republicano. 

y Foi também Ministro do Interior no Gabinete de António 

I Granjo. 

I Afastado das lutas políticas por se ter desgostado, com muitos 

Homens de Bem, da marcha que os negócios públicos iam tomando, 

dedicando-se apenas à sua profissão militar pela qual nutjia verda¬ 
deira paixão, foi escolhido para comandar a 4.‘ Divisão Militar 
aquartelada em Tomar e ali foi surpreendido pela salvadora revoln- 
‘ ção de 28 de Maio chefiada pelo General Gomes da Gosta. 

Não se manifestou desde logo abertamente a seu lado, mas tam¬ 
bém não hostilizou por qualquer forma o seu movimento que, ini¬ 
ciado em Braga, caminhava para o Sul tendo em cada militar, em 
cada português, um sincero adepto aquela ideia em marcha de ter 

de se acabar, duma vez para sempre, com a nefasta política que se 
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estava vivendo e que arrastava o País, já cançado de tanta luta, para 
0 descrédito. 

Reuniu os seus oficiais em Tomar e acompanhou-os sincera¬ 
mente na ideia do Ressurgimento Nacional imposto pela força das 
armas, Assim foi ele que, à frente das unidades que comandava, se 
apresentou no Entroncamento a Gomes da Costa dando-lhe o seu 
apoio incondicional. 

Eu estava era Lisboa e quando as tropas chegaram à Amadora, 
para prepararem a entrada na Capital, fui cumprimentar o antigo 
Comandante da minha Brigada na Flandres. 

Recebeu-me com a afabilidade que lhe era peculiar c tive logo 
a convicção da sua alegria por poder vir a ser útil ao seu País, mas... 
como dizia muita vez, não permitindo que tocassem na sua Re¬ 
pública. 

E de facto a Revolução Nacional do 28 de Maio não pensava 
em mudanças de regimen; queria-se apenas fazer entrar o País 
numa franca época de vida nova, com moralidade, com justiça. 

Naquela atmosfera' de boa e leal camaradagem entre tantos 
militares que rodeavam os campos da Amadora, com a figura insi¬ 
nuante do General Gomes da Costa à frente de todo o Comando, 
não havia quem exteriorizasse o mais pequeno pensamento de ir 
contra 0 regimen republicano. É que havia ali de todos os credos 
políticos e todos se uniam para querer apenas uma nova era de 
Ressurgimento Nacional. 

Foi ali, na Amadora, que eu ouvi o General Gomes da Costa, 
voltando-se para o General Alves Pedrosa, batendo-lhe no ombro, 
dizer-lhe, quando se falou no Ministério que havia de ir presidir 
aos novos destinos de Portugal: — «Tu vais para a Agricultura». 

Distingui perfeitamente no rosto de Alves Pedrosa o espanto 
que taT convite lhe produziu, 

— «Agricultura, pergunta ele, mas olha que eu nem sequer sei 
plantar uma couve»:—como que dando-lhe a perceber que nunca 
se tinha dedicado a assuntos desse Ministério. 

—-«Não importa, diz o General Gomes da Costa, tens de acei¬ 
tar, meu velho, irás para ali, se for preciso, com uma guia de 
marcha». 

Era uma ordem e Pedrosa não se esquivava a cumprí-la ainda 
que qom sacrifício. Era necessário salvar o País e Alves Pedrosa 
iria para onde o mandassem a cumprií; qualquer missão. 

Os militares, talvez pela sua adaptação ao meio de sacrifícios 
e hábitos criados de se desembaraçarem de qualquer situação difí¬ 
cil na vida, parecera mais apropriados a desempenhar quaisquer 
missões e das quais, afinal, a maior parte das vezes se saem hem 
pelo brio próprio da farda que vestem e pelo conhecimento das 
responsabilidades que esta lhes irapSe. 



As tropas aquarteladas em redor de Lisboa deram íinaimente 
entrada na cidade para impor a constituição do Ministério já or¬ 
ganizado. 

Toda a gente daquele tempo tem ainda bem presente a 
grande apoteose que o povo da Capital prestou ao General Gomes 
da Costa e à sua gente que o acompanhava, parecendo querer levá¬ 
-lo em triunfo montado no seu cavalo. 

Alves Pedrosa toma posse da pasta da Agricultura. Tinha a seu 
lado como secretários, o genro, tenente de cavalaria Moreira de 
Carvalho e eu. 

Na sala completamente cheia de gente, estavam representadas 
todas as associações da Agricultura, Indústria e outras forças vivas 
da Nação, pelos seus mais selectos membros das direcções e organis¬ 
mos ligados ao Ministério, que elegeram os seus representantes para 
comparecerem naquele acto. 

Alves Pedrosa ouviu de todos os oradores as melhores pro¬ 
messas de cooperação leal e franca para o bom desempenho do seu 
espinhoso cargo e obteve "palavras de sincero reconhecimento pelo 
acto que o Exército acabava de efectuar salvando o País. 

Alves Pedrosa agradece com a certeza de que tudo quanto aca¬ 
bava de ouvir seria sincero e, com a rudeza de soldado e igual fran¬ 
queza com que acabava de ouvir falar os representantes das forças 
vivas da Nação, declarava que no desejo único de servir o seu País 
tinha recebido o encargo de dirigir uma pasta de Ministro para a 
qual nunca tinha sonhado sequer que na sua vida lhe fosse entregue. 

E porque desejava desempenhar-se bem da sua árdua e espi¬ 
nhosa missão e porque via da parte desses organismos ali presentes 
a boa vontade na leal colaboração, pedia a todos que o escutavam 
que no prazo de 48 horas lhe indicassem uma pessoa competente 
e conhecedora de assuntos do seu Ministério para se desempenhar 
do cargo de seu Chefe de Gabinete, seu íntimo colaborador nos 
as.suntos que iria dirigir. 

Em boa hora Alves Pedrosa, com todo o seu bom senso, teve 
tal ideia, representando assim, mais uma vez, aquele espírito justo 
e de isenção que eu lhe conhecia, 

Não eram passadas 24 horas, apareceu no Gabinete para se 
desempenhar dessa missão o Doutor Teixeira de Lencastre, homem 
formado pelas Escolas Superiores de Agronomia e Veterinária, 
professor distinto desta última. 

0 Doutor Teixeira de Lencastre parecia ter sido talhado a 
maneira do General Alves Pedrosa. Com enormes qualidades de 
trabalho e lealdade para com o seu Ministro apresentava-lhe sem¬ 
pre os assuntos à sua apreciação devidamente estudados e com 
aquela insenção e clareza que lhe simplificava extra ordinariamente 
a sua acção e as justas resoluções expostas nos vários despachos. 
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Alves Pedrosa conhecedor como era, pela longa experiência 
da vida, dos homens e das coisas que o rodeavam, apreendia rapi¬ 
damente os assuntos que lhe eram presentes e começou a reconhe¬ 
cer que na verdade tinha o Chefe de Gabinete que era necessário. 

Um dia o Doutor Teixeira de Lencastre, que tinha sempre o 
seu Gabinete pejado de gente e que deixou de ser frequentado com 
a assiduidade costumada pelos magnates das grandes empresas e 
altos dirigentes das associações que o tinham indicado para aquele 
lugar, começou a sentir que a confiança dessas mesmas pessoas lhe 
era retirada porque não se prestava a imposições fosse de quem 
fosse, porque não dava andamento a pretençÕes de puro interesse 
pessoal que originariam «cascas de laranja» lançadas ao Ministro e 
que Teixeira de Lencastre propositadamente deixava «adormecer» 
nas suas gavetas. 

Vai então junto do Génerai Alves Pedrosa e pede-lhe a sua 
demissão do lugar de Chefe de Gabinete! 

O Ministro pergunta-lhe o motivo e ele diz-lhe que há dias 
começava a sentir, pelo abandono em que os seus amigos o coloca¬ 
vam, que tinha perdido a confiança dessas pessoas que tinham sido 
aquelas que 0 indicaram para aquele lugar. 

Alves Pedrosa compreendeu logo a situação; não era necessá¬ 
rio dizer mais. 

Então 0 Ministro declara ao seu Chefe de Gabinete que, se ele 
tinha perdido a confiança das pessoas que o tinham indicado e que 
eram mal intencionadas, começava neste momento c mais que nunca 
se cie quisesse, a ler a verdadeira confiança do seu Ministro que se 
transformava em seu amigo e seu admirador por tal procedimento. 

Teixeira de Lencastre aceita e se até ali era um sincero colabo¬ 
rador, mais ainda o diligenciou ser com toda a lealdade e gratidão 
pelo seu Chefe. 

Os homens de alta finança, dos grandes negócios como não 
tivessem podido arredar Teixeira de Lencastre do seu posto de 
maior confiança do Ministro, começaram a estudar a forma de al¬ 
cançar do General Alves Pedrosa as facilidades que não encontra¬ 
ram no seu Chefe de Gabinete indicado por eles. De tudo se servi¬ 
ram até do elemento feminino mandando-lhe ao gabinete as 
mulheres mais captivantes, que a isso se prestavam, para lhe pedir 
favores. 

E então todo o pessoal achava graça ao facto de ele mandar 
abrir de par em par as portas do seu Gabinete para as receber, 
deixando-as abertas, dizia, para que todos vissem a forma como ele 
procedia. E lamentava-se ao ajudante e secretário, dizendo que 
daquilo só lhe aparecia no seu Gabinete e que sabia muito bem de 
onde vinham e o que queriam! 
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Alves Pedrosa^pôde assim desempenhar-se com honestidade da 
sua espinhosa missão durante quase dois anos de Ministro da Agri¬ 
cultura, tendo, ao par das suas altas qualidades de inteligência e 
de integridade de carácter, conhecendo rapidamente as pessoas q;ue 
dele se acercavam descobrindo-lhes os seus bons ou desleais inten¬ 
tos, servidores no seu Gabinete que o compreendiam e o auxilia¬ 
vam com toda a lealdade sem se pouparem a canseiras. Aparte a 
minha modesta colaboração, teve-a com mais assiduidade, além 
da do Chefe do Gabinete, a do seu genro Capitão Moreira de Car¬ 
valho, actual Governador Civil da Horta, do Capitão de Artilharia 
Álvaro Cabral e outros. 

Dentre as grandes obras que perduram e marcam o governo de 
Alves Pedrosa lembro-me da que fez decretar e cumprir na delimi¬ 
tação da zona de protecção no Douro, garantindo a genuinidade dos 
vinhos do Porto, que estavam sendo cada vez mais falsificados pelos 
mixordeiros do País e que, uma vez exportados, iam fazendo perder 
0 seu conceito nos mercados estrangeiros. 

Eoi uma campanha das mais violentas mas que ele venceu 
numa atitude enérgica. 

üm dia, lembro-me eu, nesta luta de interesses entre os lavra¬ 
dores do Sul e do Norte do País, um grande vinhateiro do Sul, 
antigo Ministro no tempo de Afonso Costa, republicano dos mais 
vermelhos, José Relvas, entra no Gabinete de Alves Pedrosa dei¬ 
xando atrás de si pelos corredores e escadarias do Ministério cen¬ 
tenas de pessoas que o acompanhavam e apoiavam na sua reclama¬ 
ção contra a Lei do Entreposto de Gaia que vinha ferir os seus in¬ 
teresses. 

E’ então atreveu-se a dizer ao Ministro que se lembrasse que a 
Monarquia tinha também caído por aqtos semelhantes! 

Alves Pedrosa que amàvelmente o tinha recebido com mais 
dois ou três lavradores e que, por deferência, se tinha levantado da 
sua cadeira parados receber de pé encostado na frente da,sua secre- 
taria, ao ouvir tão atreyida insinuação, a ele que era também repu¬ 
blicano mas sem o facciosismo que naquele momento o seu visitante 
manifestava, colocou-se no seu lugar em frente da cadeira de Minis¬ 
tro, chamou o seu Secretário e num gesto, apontando a porta da 
saida, convidou as pessoas presentes a abandonarem imediatamente 
0 seu Gabinete sem que deixasse de manifestar prèviamente com 
a sua energia que eu tanto admirava, o desgosto pelo tempo que 
tmha perdido em os mandar entrar e recebê-los. Não lhe impprtava 
as consequências; daria conta do que se passava em Conselho de 
Ministros. 

A Obra ficou, e no dia em que foi convidado para visitar aquela 
Região do Douro nunca se vira, há muitos e muitos anos, uma ma- 
nifestaçao tao sincera e espontânea feita ao General pelo povo 
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dwiuelas regiões. Dizia-se ali que. desde o tempo de João .Franco 
não tinha havido tão grande apoteose. Na Régua, foi inaugurada 
numa das ruas uma lápida, dando-lhe o nome do General Alves 
Pedrosa, perpetuando o reconhecimento de toda a gente a (pem 

ele, afinal, só tinha feito Justiça. _ 

Teve 0 seu Governo outras fases difíceis, de contrariedades e 

desgostos. . , , 

O 28 de Maio, feito pelo Exército e •com o apoio de todos os 
que ansiosawente esperavam uma Era de Ressurgimento Nacional, 
teve de início as suas perturbações a qiiè Alves. Pedrosa no: governo 
teve de assistir e ajudar a resolver. 

A destituição de Gomes da Costa e a Revolução do 7 de Feve¬ 
reiro foram açompanhadas de perto pelo Ministro da. Agricultura 
de então. 

Aqueles Conselhos de Ministros no Palácio de Belém em que 
Alves Pedrosa deles saía, 3: maior parte das = vezes desgostoso^ e as 
horas de incerteza passadas no Quartel de Artilharia 1, na Rotun¬ 
da, esperando, ansiosos os resultados da revolução do. Porto, são 
factos que a História do Estado Novo há-de um dia relatar com 
aquela ínseução, verdade e justiça que só o tempo: permite. Tanto 
um como outro destes actos históricos da Revolução Nacional estão 
ainda muito recentes, principalraente Oi, primeiro, para serem: de.s- 
criíos sem paixões que ferem, 

Alves Pedrosa certO: de que eu o servia com lealdnde, nomeou- 
-me um: dia membro da Comissão..Administrativa da JBolsa Agrícolai 
organismo que foi necessário colocar franca e lealmeníe ao lado do 
Ministro e a dentro das ideias da Revolução Nacional do Estado 
Novo. 

Foi nomeado para presidir a essa comissão o General Ferreira 
Martins, por mim indicado ao Ministro c que, pelas suas qiialidades 
se desempenhou cabalmenle da sua missão. Acompanhci-o sempre 
com a mesma lealdade e dedicação que se devem a ura bom amigo 
e hom chefe e dei àqueles serviços todo o meu esforço para^ o hoiu: 
desempenho do meu cargo. 

Pouco tempo ali estive para ir depois desempenhar o lugar de 
Delegado do Governo^ junto da Federação Nacional das Cooperati¬ 
vas, cargo deveras espinhoso e que me custou as maiores sensaboriae 
e desgostos.' ' 

As campanhas movidas contra mim junto do Ministro, General 
Alves Pedrosa, enquanto ele presidiu aos destinos daquek' pasta, 
nunca produziram, os efeitos desejados pelos meus inimigos. É que 
ele sabia felizmente quem o servia. 

_ Rrocurei sempre-cumprir como é o, lema-imposto a,mim pró- 
prm aittda,qne seja, com sacrifícm da-minha-vida, da. minha tram 
qujliaajJe. e do sopsego dos. Meus. 
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Cometi 0 erro de não abandonar, o meu cargo quando o Gene¬ 
ral Alves pedrosa se viu forçado a abandonar o seu pela recompo¬ 
sição ministerial em que foi Presidente do Conselho o General Vi¬ 
cente de Freitas. 

Diz-se que Alves Pedrosa caiu pela célebre questão sacarina 
da Madeira. Caiu, mas ,de. pé ; e com ele devia eu ter saído de todos 
os meus cargos de confiança do Ministério, pois as campanhas con¬ 
tra mim recrudesceram, junto do Ministro sucessor, Doutor Nunes 
Mexia, grande proprietário e agricultor alentejano “• que por sinal 
muito pouco tempo,se manteve no Ministério -- a ponto, de ter de 
pedir a minha exoneração e uma sindicância aos meus actos como 
Delegado do Governo junto da Federação das Cooperativas, sindi¬ 
cância que se arrastou nas mãos cie um oficial do Exército, primei¬ 
ramente nomeado e que a todo o custo queria tornar-me culpado, 
não sei porquê, e,.que mais tarde a insistências minhas foi esse 
processo de incj;uéritp -»eete volumes com perto de 100 folhas cada 
~ 7 - parar às.mãps dum outro oficial dps Serviços da Administração 
^ilitar, Carvalho Meneses, homem, que toda a gente conhece pelas 
suas virtudes, dignidade de carácter e isenção,, que íinaímente me 
fez Justiça no relatório e conclusões da sindicância. 

.Conclusões do «Diário do Governo», n." 82, II Série de 10 de 
Abril de 1931. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Conclusões da revisão do, processo .de inquérito aos actos, do 
tenente Jpaquim . de. Lemos Salgueiro Rego, comp delegado do Go¬ 
verno Junto da Federação Nacional das Cooperativas, . ; 

1. " -— Nãp pode haver a.,mínima suspeição sobre a honorabi¬ 
lidade do delegado dp Gpverno, tenente Salgueiro Rego., 

2. “—" Que, n^p tendo demonstrado, este oficial menosprezo pe¬ 
los seus deyeres, incúria ou falta de diligência,.não pode o mesmo 
delegado ser, com justiça, acusado de neghgçníe. ; 

3. " — Que, não sendo o mesmo delegado do Governo um téc¬ 
nico em contabilidade e tendo pedido um perito contabilista para 
fazer a inspecção à escrita, único elemento que lhe faltava para po¬ 
der informar, como informou, cora lealdade, o Sr. Ministro da Agri¬ 
cultura, não pode ser também acusado reetamente áa inmjkknte. 

Lisboa, 21 de Março de 1931. ~™ Eduardo Guedes Meneses, 
major do Serviço de Administração Militar — Álvaro Garcia de 
ymconcelos, alferes de Infantaria. 

Quero aqui deixar bem expresso, não o meu agradecimento, 
porque cora ele poderia ir ferir as susceptibilidades cio ilustre ofi- 
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ciai que dirigiu o inquérito e poder parecer que me fez algum favor 
mas porque a Justiça deve ser reconhecida. 

Ao Ilustre Ministro CorOnel Linhares de Lima, nessa al¬ 
tura autorizou a sua publicação no «Diário do Governo» N. 82, li 
Série de 10 de Abril de 1931, o meu reconhecimento elmo. 

E como este livro é principalmente para os meus filhos, quero 
também que eles fiquem com este documento tornado bem publico 
nestas partes que interessam. ^ 

Alves Pedrosa tendo-me dado sempre, ate morrer, as melhores 
provas da sua amizade, disse-me muita vez, enquanto eu lutava pela 
Justiça pe me assistia nas conclusões da sindicância por mim pe¬ 
dida, pe bem mal eu tinha feito em não ter saído do Ministério 

pando ele saiu também. i 

Quem desempenha cargos espinhosos ■— dizia ele que se 
prestem a invejas e ódios daqueles a quem teremos» por Justiça, de 
ferir e prejudicar interesses inconfessáveis e pe para o desempe¬ 
nho do seu cargo tenha tido sempre o apoio de um verdadeiro 
Chefe que nele tenha confiança e nao se deixe enredar pela intriga, 
deve abandonar o seu lugar com o Chefe que o nomeou e colocou, 
não se agarrando ao lugar, porque, na grande maioria dos casos, 
infelizmente, o sucessor não faz Justiça as boas intenções com que 

se procedeu. _ ^ . 

E como da calúnia alguma coisa fica, dão-se ouvidos às in¬ 
trigas. 

$ $ * 

O General Alves Pedrosa quando passou à reserva pelo limite 
de idade estava cheio de vida e de vigor. 

Mas a Lei do limite de idade é implacável e teve de abandonar 
a actividade militar que ele tanto amava! 

Morreu quase de repente sentindo-se ainda vigoroso. 

Morreu bem e na sua altura, pois dizia«me* muita vez que se 
um dia tivesse de estar entrevado numa cama durante muito tem¬ 
po, activo como ele era, entristeceria imensamente por perder assim 
« liberdade pe ele tanto amava. 



GENERAL SILVA BASTO 


De todos 08 três generais de quem fui ajudante-de-campo foi 
este 0 último que me deu tão elevada honra. Com ele servi perto 
de cinco anos consecutivos. 

É também o único que ainda vive à data da publicação destas 
minhas modestas memórias e que Deus lhe conserve a vida para 
amparo e satisfação de sua família de quem tem sido um chefe 
exemplar. 

O General José Alberto da Silva Basto é um dos oficiais mais 
distintos do nosso Exército. Oficial de artilharia dos mais sabedo¬ 
res, com 0 curso do Estado-Maior, foi promovido a General muito 
novo — apenas com 57 anos de idade — e, cheio de vigor, de inte¬ 
ligência, de conhecimentos das especialidades da sua arma de ori¬ 
gem, soube guindar-se ao mais alto posto do nosso Exército com 
aquelas qualidades que o tornaram respeitado no meio militar. 

Fui 0 seu primeiro ajudante-de-campo, depois da sua promo¬ 
ção a General. 

Conheci Silva Basto do tempo das nossas campanhas políticas, 
logo após 0 meu regresso da guerra em França, no curto espaço de 
governo e Presidência da República do grande Português que se 
chamou Sidónio Pais, e portanto, não tive pejo de lhe pedir tal 
honraria que tenho a certeza de ter sido aceite sem reservas. 

Estes lugares de ajudantcs-de-campo, desempenhados por pes¬ 
soas que passam a fazer parte da intimidade e maior confiança dos 
generais que servimos, não se pedem: esperam-se os convites. Mas, 
no meu caso, em que desde há muito tempo nos não relacionava¬ 
mos e 0 General não sabia portanto da minha situação militar, não 
era, como não foi, passo mal dado. 

Silva Basto, quando Secretário dc Estado da Guerra no minis¬ 
tério de Sidónio Pais, foi incansável no bom desempenho da sua 
missão, atravessando os períodos mais graves das revoluções que se 
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sucederam à morte daquele grande Patriota e incansável precursor 
das ditaduras, defendendo sempre a sua memória e as ideias polí> 
ticas por ele deixadas e que se conservaram arreigadas com since¬ 
ridade incontestável em muita gente que o serviu, como o general, 
com lealdade. 

A revolução de Santarém, em que, era Presidente do Ministé¬ 
rio 0 então major Tamagnini Barbosa, amigo de sempre e um dos 
mais distintos oficiais da arma de Engenharia, parlamentar como 
poucos, homem de excepcionais qualidades de organizador e de di¬ 
recção — com quem tive também a honra de servir — foi sufocada 
pelo General Silva Basto com o auxílio valioso dos bons e sinceros 
amigos sidonistas que ainda existiam naquela tormentosa época 
política, e que ainda hoje, felizmente, existem. 

A breve passagem do General Silva Basto pelo governo, carac¬ 
terizou-se pela mais impecável lealdade à ideia política que abra¬ 
çava; daí, as lutas que teve de sustentar nesse angustioso mês de 
Jaiieiro dfe 1919 e as sensaborias qtie o lévaram a uma sindicância 
e um Conselho de Guerra, tudo compensado porém péla intensa 
satisfação de sentir que essa sua lealdade fora compreendida pelos 
julgadores, pois que os dois veredictos Ihè foram altamente hon- 
rosOs. ' ( 

Iniciei as minhas funções de ajudante-de-campo por um ser¬ 
viço de inspecção extraordinária a um regimento de infantaria 
aduartelado em Braga, serviço de que foi incumbido o General 
Silva Baáto pelo então ministro da giierra major Luís Alberto dè 
Oliveira. 

' Foi ali que eu comecei a admirar as grandes qualidades de 
ponderação, de honestidade e dè justiça 'de que era pòssuido o 
Generai Silva Basto.' 

Os oficiais qüe ó acompanharam, sem sombra de lisonja, nunca 
deixaram de lhe manifestar é dé ine dizerem, coni sinceridade, o 
grande respeito e admiração que tinham pelas qualidades do ge¬ 
neral'que,'duítia forma sensata e digna,'ia dirigindo aquela espi- 
líHosa missão de inspéctor a tíma Unidade qüé'havia muiío pouco 
têm^d tiuha sofrido oütias inspecçÕés^^^ 

t qüe u ministro sabia já de antemão que a escolha para tão 
espinhosa missão deveria recair num general com a categoria da¬ 
quele a quém a confiou. Silva Basto já tinha dado as suas provas 
em todos os lugares de responsabilidade qüe Ihé haviam sido con¬ 
fiados até então; (Chefe do £. M. das 4.“'e 1." Divisões Militares, 
Comandante da Frente Marítima', instrutor da Escola Central de 
Oficiais, Administrador-Gerab do Exército, ètc....) 

Aquela inspecção teve de terminar rapidamente, pois o minis¬ 
tro, não esquecendo as qualidades de Silva Basto, éscolheu-o para 
vir ocupar o lugar de maior destaque e responsabilidade no Minis- 
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tério, nessa altura o Chefe do Estado-Maior dO Exército, cargo esse 
({«e lhe impunha a maior categoria abaixo da do Ministro. 

Não me compete a mim — nem pára isso tinha competência 
—- apreciar todas as suas altas qualidades militares postas com 
tanta proficiência, ao serviço daquele cargo e da Nação, desempe- 
nhando-o à semelhança de outras nobres figuras militares que não 
esquecem e que por ali passaram como as dos generais Ivens Fer¬ 
raz, Garcia Rosado, Roberto Baptista e outros. 

A minha observação e narrativas como ajudahte-de-campo são 
muito limitadas. i 

O seu método de trabalho, os seUs exemplos de pontualidade, 
correcção e fino trato, a sua força de vontade sabendo bem o que 
quer e para onde vai, impunham sem esforço aos seus subordina¬ 
dos do Estado-Maior do Exército uma obrigação de o ajudarem de 
tal forma e com tão boa vontade, que os serviços naquela Direcçao- 
-Geral do Ministério corriam sem dificuldades e a contento de 
todos. 

Receio muito ferir as susceptilidades e a modéstia do General 
Silva Basto. 

Quando fazemos apreciações sobre a vida piibiica de pèssoas 
que já desapareceram deste Mundo, como fiz com justiça, aos meus 
dois Generais Gomes da Costa e Alves Pedrosa, sentimo-nos mais à 
vontade; em vida das mesmas porém, podem idênticas palavras; 
ainda que igualmente sinceras e no culto da verdade, ser interpre¬ 
tadas de maneira diferente daquela que me levou a escrever este 
meu livro de memórias. 

0 General Silva Basto sendo, como é, hoíüem de uma correcçâò' 
imensa mas também de uma modéstia excessiva^— qUe talvez o 
líivesse prejudicadn na actual maneira dé viver •— podé iia verdadé 
levar-me a mal o que quero tornar público e que ele bem mérece. 
Ei como ponho, acima de tudo, o querer manter a velha amizade e 
a admiração que tenho pelas suas altás qualidade de carácter, 
amizade a que ele felizmente corresponde, não qufero alodgar-me 
na exaltação às suas virtudes militares e cívibas. 

Du! nossa’vidk quandb eu era Seü 'ajüdánte-de-campô, de factoS 
que possam interessar para estas lüenlótias, pdderéi contar ainda 
(pie durante o tempo que servimogAió Estadb-Maior do Exército, 
tive como companheiro o capitãó' dh cávalária Edháfdo Braziel, 
também antigo aluno do Golégio Militar cómo eu; e’que desempe¬ 
nhava' 0 cargo die oficial às ôfdeüS db' géiiéral GHéfe db Estado- 
-Maior do Exército, com quem mantive durante ttídb'o tempb os 
melhores laços de amizadb e boa camaradágemi Bastàtia para'isso 
termos sido ambos; «memuos da Lúzr. 

0 General não distinguia na sua amizadè estè oü aquèlê ajti- 




dante; tinha por qualquer de nós a mesma,consideração e em tudo 
nos mostrava a coníiança que depositava no nosso serviço, 

Em 1934 0 General Silva Basto íoi convidado pelo governo 
espanhol para ir assistir a umas manobras do Exército realizadas 
na região de Leon, 

Eu, com bastante pesar, não pude acompanhá-lo por ter so¬ 
frido, havia pouco tempo, um grave ferimento por se me ter cBa- 
pado 0 cavalo que montava quando ia de minha casa para o Colé¬ 
gio Militar onde, por acumulação, exercia o lugar de instrutor de 
táctica e tiro de todos os alunos daquele modelar estabelecimento. 
Foi com 0 General o capitão Braziel; mas por todas as descrições 
que me fizeram, quer por cartas enquanto lá estiveram, quer por 
imensas conversas que tivemos quando regressaram, eu senti e vivi 
com eles todos aqueles episódios ocorridos durante o tempo que 
ali estiveram, hóspedes do governo vizinho. 

Seguidamente às manobras que decorreram muito interessan¬ 
tes, visitaram ainda, a convite do governo espanhol, as fábricas de 
armamento do Norte, Oviedo e Trubias, acompanhados do nosso 
adido militar à Embaixada Portuguesa, coronel Pereira Lourenço 
e tenente-coronel Luís Lello, ambos oficiais distintos do nosso Es¬ 
tado-Maior. 

Avizinhava-se, porém, a tempestade que dois anos depois ha¬ 
via de rebentar em Espanha e cujo prólogo foi a greve revolucioná¬ 
ria dos mineiros iniciada no Norte e que seguidamente se estendeu 
e desenvolveu noutras províncias. 

É curioso notar que no seu regresso a Madrid, vindo de Oviedo, 
0 General Silva Basto utilizou o último comboio que funcionou an¬ 
tes da eclosão da greve. 

Durante as manobras o General Silva Basto teve ocasião de 
conhecer pessoalmente o actual Chefe do Estado Espanhol, General 
Franco, que por duas vezes foi seu companheiro à mesa junto com 
ôs generais Masquelet, então Chefe do Estado-Maior Central e Von 
Kulental, adido militar alemão, seus comensais habituais. 

Silva Basto, pela consideração que mereceu ao Governo Espa¬ 
nhol foi ali condecorado com a Gran-Cruz do Mérito Militar Espa¬ 
nhol, cabendo-me a mim a honr^a, como seu ajudante-de-campo, o 
ser agraciado também com a medalha de cavaleiro da mesma or¬ 
dem. 0 capitão Braziel já a possuiá. . 

Mais tarde, por uma modificação da nossa organização militar 
foi criado 0 Conselho Superior do Exército, organismo que absor¬ 
veu as mais importantes funções até então confiadas ao Estado- 
■Maior do Exército. 

_ Esta circunstância levou 0 General Silva Basto, então Chefe do 
Estado-Maior do Exército, a pedir a sua exoneração que, após reite¬ 
radas instancias, lhe foi finalmente concedida. 
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Daquele importante organismo militar, de que veio a fazer 
parte como vogal o General Silva Basto, é presidente nato o Minis¬ 
tro da Guerra e vice-presidente o Major-General do Exército, cujo 
cargo foi pela primeira vez desempenhado pelo General Julio Er¬ 
nesto de Morais Sarmento, oficial de incontestável prestígio em 
todo 0 Exército e também antigo Ministro da Guerra do Estado 
Novo, 

0 General Silva Basto foi então nomeado para desempenhar o 
lugar de Director da Arma de Artilharia para onde ò acompanhei 
como ajudante-de-campo, tendo o capitão Braziel sido colocado 
num regimento de cavalaria para ultimar os seus tirocínios para a 
promoção, deixando no seu general como em mim as maiores sau¬ 
dades e boas recordações do tempo em que servimos juntos naquele 
gabinete do Estado-Maior do Exército. EJe também bastas vezes 
manifestou que possuia gratas recordações do tempo que ali pas¬ 
sámos. 

Na Direcção da Arma de Artilharia continuou o General Silva 
Basto a pôr ao serviço do Exército as suas óptimas qualidades de 
trabalho, a marcar sempre o seu lugar com personalidade, e sin¬ 
cero desejo de fazer sempre bem e melhor. 

Visitas de inspecção, exercícios e instrução sobre todos os pro¬ 
blemas que interessavam a todo o pessoal da Arma de Artilharia 
eram a preocupação constante do General-Director. 

Para a Escola Prática de Artilharia, em Vendas Novas, que 
visitámos várias vezes, o General Silva Basto desviava constante- 
menle as suas atenções, pois dizia, e com razão, que, aquela Escola, 
desde que estivesse apetrechada convenientemente, desde que esti¬ 
vesse bem entregue a sua direcção, instrução e mais pessoal, seria, 
como era de facto, a Escola onde os novos oficiais, saídos das Esco¬ 
las superiores, poderiam praticar. Na realidade essa prática sendo 
uma necessidade imperiosa em todas as armas, faz-se sentir muito 
especialmente na artilharia. 

Em Vendas Novas fez o General Silva Basto uma longa estadia 
para realizar uma inspecção ordinária onde tive ocasião de obser¬ 
var, sendo eu o único oficial estranho àquele meio onde só havia 
artilheiros, a boa camaradagem que existe entre todos eles. Eu sen¬ 
tia-me bem pela forma atenciosa com que me tratavam sendo' ofi¬ 
cial de arma diferente. 

É digna de registo a óptima cooperação que todo o pessoal da 
Escola Prática dispensou para o bom desempenho da missão do 
General-Inspeetor que, por sua vez, ali manifestou como sempre as 
suas qualidades de trabalho, de bom senso e de saber profissional. 

No polígono, perto da Escola, realizaram-se — quer de dia 
quer de noite —■ alguns exercícios de fogos reais. Tive nessa altura 
ocasião de observar, tanto nos oficiais tirocinados como nos solda- 
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dos, a alegria de poderem prestar as suas provas no tiro a vakr. 
querendo todos à compita observar depois os seus efeitos, discutindo 
amigavelmente qual deles era o mais competente por ter levado 
menos tempo a acertar em chm no alvo, e com menos granadas 
gastas. 

Tive pena que a Escola Prática de Infantaria, a da minha 
arma, não fosse ali perto, pois estou convencido de que os exercí¬ 
cios em conjunto destas duas armas seriam bem proveitosos. 

Mas um dia fui requisitado para ir servir novaraente no Ultra¬ 
mar 1 Desta vez iria desempenhar o cargo de ajudante-de-campo 
do Governador da nossa colónia da Guiné. 

O General Silva Basto, logo que deixei o meu cargo, mandou 
publicar na Ordem da Direcgão-Geral da Arma de Artilharia, de 
21 de Outubro de 1937, um louvor que me sensibilizou era extremo 
e que só pôde ter razão de ser, dada a muita amizade que aquele 
Ilustre General sempre me dispensou. 

Diz 0 meu louvor a certa altura: 

((...tem desempenhado o cargo de meu ajudanle-de-campo 
dip-aute um; longo prazo de tempo, demonstrando ser um oficial em 
que os chefes podem depositar inteira e absoluta confiança...)) 

Transcrevo neste livro de memórias esta passagem, não cora o 
mais. pequeno intuito de vaidade, que isso me ficaria mal, mas ape¬ 
nas com 0 fim de que os meus filhos, tendo del'a público conheci¬ 
mento, possam dizer bem alto que têm sido injustas as perseguições 
que aqueles, que eu julgava meus amigos me têm movido. E na 
verdade, se um homem cora a envergadura moral e mental do Gene- 
tal| Silva Basto diz ainceraraenle ■— nem de outra forma ele sabe 
falar — que o seu antigo ajudante é um oficial em quem os chefes 
podem depositar inteira e absoluta confiança, os que hoje têm 
vindo a nioyer-lhe vergonhosas campanhas são invejosos, maus e 
(lemonstram baixos sentimentos, 

Depois de ter ido para a Guiné, onde a lei de reorganização do 
Exército, de 1937 me fez passar à reserva atíngindo»rae pelo limite 
de idade, e durante a minha permanência em Lisboa, o General 
Silva Basto desempenhou ainda com brilho o oargo de Ajudante- 
■General do Exército de onde passou à reserva, 

Para terminar e para definir hera as ideias que o General Silva 
Basto tem manifestado sempre na sua carreira política, a que Sidó- 
nio Pais 0 fez ligar cooperando cora ele oom aquela lealdade que 
nessa época foi bem conhecida e que na aotnaLsiluação política do 
Estado Novo tem dado também o. melhor do seu esforço, transorevo 
aqui, com sua autorização, as ideias dominantes de uma oonversa 
que em tempos tivpraos: 

«Sim. — diz Silva Basto — integrei-me na ideia- Sidonisla 
porepte 0 Presidente começou realizando a ordem política que, em. 


0 Ctneril Sllví B»to, com ot uus oftciiii, 
tm duat fiMi dt exerclcioi de campo. 











meu ciilender por ventura errado mas sincero —, melhor con¬ 
vem ao prestígio e desenvolvimento Nacionais. Estou convencido de 
que é no Corporativismo bem compreendido, honestamente reali¬ 
zado, íjue reside a melhor fórmula de satisfazer as justas aspirações 
da Nação. E mais ainda: convenço-me de que é o Corporativismo 
que melhor permite a aproximação das várias classes sociais de 
forma a que, mantendo-se a diferenciação resultante da inteligência 
do carácter e do trabalho, termine a miséria, a incerteza, a angústia 
do dia de amanhã e todos possam ter — como dizia o bom Rei 
Henrique de França e de Navarra — o «pot-au-feu)) pelo menos um 
dia por semana. 

«Foi esta uma da.s grandes obras iniciadas por Sidónio, que a 
sua morte não permitiu ver realizada. 

«As bases de um socialismo eminente Nacional dentro daquilo 
que a História, a raça e a secular civilização comandam; governos 
fortes cuja permanência no poder nao esteja sujeita a flutuações 
de opinião ou interesses de umas dezenas de deputados «soit 
disant)) representantes da vontade Nacional; como cupula um 
Chefe de Estado que por prestígio pessoal, por tradição, ou ambos 
08 motivos, mantenha a unidade Nacional e a continuidade de 
acção governativa — são a meu ver os elementos fundamentais das 
Constituições que o post-guerra, seja quem for o vencedor, há-de 
criar e generalizar». 



MAJO£ CARVALHO VIEGAS 

Governador da Guiné 

Em 4 de Novembro de 1937 embarquei para a Guiné para me 
apresentar ao Governador da Colónia, major Carvalho Viegas e 
desempenhar junto dele o cargo de ajudante-de-campo, 

0 major Carvalho Viegas foi meu contemporâneo no Colégio 
Militar. 

Vivemos sob o mesmo tecto daquele modelar estabelecimento 
de ensino, aquela vida que nos une a todos para sempre, salvo rarís¬ 
simas excepçÕés, criando em nós uma mentalidade tão afectiva, uns 
laços tais de boa camaradagem que, seja onde for que nos encon¬ 
tremos e saibamos que estamos na presença de um antigo aluno do 
Colégio Militar, todas as nossas relações de amizade se fortificam, 
prosperam e perduram. 

E porque eu sabia bem que bastava termos sido «meninos da 
Luz», um dia atravessando eu uma fase tormentosa da vida, das mui¬ 
tas que tenho tido para poder educar os meus filhos, aliás merece¬ 
dores pelo brio e qualidades de trabalho, de que são possuídos, do 
amparo e sacrifícios de seu Pai, encontrando em Lisboa o major 
Carvalho Viegas, já então Governador da Colónia, pedi-lhe para 
me conseguir qualquer lugar na Guiné onde pudesse ganhar mais 
alguma coisa para, em melhores condições, concluir os cursos aos 
meus rapazes. 

Acolheu-me bem e disse-me que não se esqueceria. 

De facto, passado tempo, e por ter infelizmente falecido o 
nosso antigo companheiro do Colégio Militar, Brissac Neves Fer¬ 
reira, que era seu ajudante, convidou-me a substituí-lo. 

Alegre, contente e animado da melhor vontade de Bem Ser¬ 
vir, parti logo. 

Por fatalidade minha, naquele meiô de África, onde os brancos 
parece sentirem prazer em mostrar aos pretos o quanto se digla- 
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diam, deram-se íactos que fizeram esfriar entre mim e o governador 
Carvalho Viegas as relações de amizade que Hoje, infelizmente, nos 
levam quase a não nos conhecermos! 

É assim a vida e de nada tenho a lamentar-me senão de uão 
ter tido uma melhor sorte. 

0 limite de idade, imposto pela última Reorganização do Exér¬ 
cito, atingiu-me quando ainda ali estava há pouco tempo e tive de 
regressar à Metrópole. 

As memórias do meu cargo de ajudante-de-campo do Gover¬ 
nador da Guiné poderiam ser longas e estou certo que seriam das 
mais interessantes, mas limito-me à reprodução das minhas modes¬ 
tas, mas sinceras, crónicas, do tempo que ali estive e de um ou 
outro comentário de quando já estava ein Lisboa e que tudo fiz 
publicar num jornal da Capital, recordando assim mais uma vez, 
apesar de tudo, com muita saudade, o que vi e observei naquela 
linda e rica colónia africana. 

Eis os artigos que o «Diário de Lisboa)), onde tenho bons ami¬ 
gos, irie deu a honra de publicar e qüé sendo já conhecidos de uns 
cinco ou seis iéitòres, que eú já sabia que tinha na época em que 
cõlabbraVá naquele jornal, tráúsciíitos agora neste livro de memó¬ 
rias, podem ser lidos por mais outra meia dúzia dos que se interes- 
sáih por coisas de África, 

Aiém disso tive a hóhrá de ser h‘ém acolhido no meu pedido 
feito áo Ex.™” Senhor CòrÓnél Leite de Magalhães, antigo Governa¬ 
dor da Cólóiiia, que pbr elá muito trabalhou, para cómeutar os 
mfeúa artigos, türnáudo assiin inúeressanté e valiosa esta ideia dé os 
tõirnar á publicar, 

IMPRESSÕES DE VIAGEM 

À CaMho''DA; GUlfe' 

Sao estíís as minhas primeiras impressões dé viãgèm, 

.0 nosso porto de Lisboa, que eu já tiiiha visto de bordo mais de uma vez, 
é^surpxçendente para quem entre ou saia delci Dois dias depois, na ilha da 
Madeira, onde chegámos num dia admirável e sob upi liridp sol, estlyemos apçí 
nàsmmas hõras, mas as bastantes,para poder confirmar que aquela ilha é justa- 
inente deiíomináda de pérola dò Oceano. 

De facto, cora uma linda vegetação c um aprazível clima é uma verdadeira 
estância de cura, e dq repouso,^ Portugal é dplado de coisas |dmiráveis,, , 

Devemos orgulhar-nps de possuir tão riça posição, climatérica naquela ilha 
qué m^ dos.portos mais,visitados por turistas c que, 

enCaatadoá pélas suas belezas naturais, ali voltam sempre qwé podem e por vezes 
ali permanecem durante algum tempo. Já se preparam bs madeirenses para os 
reqeber çpndignamente e. dar ^ brilha às, grandes i festas qiie jdgqmas centenas de 
estràngeírôs ali fazem lodos os anoa pela época (lo Natal e Ano Bqm'., ,,, , , 

E porque será que muitos portugueses, homens tão ricos qüé pòr aí existem, 
não visitarão aquela sua tão bela propriedade, onde não falta conforto e como- 
didi^daa “aqueles belíssimos bpteif. que, visitei dc automóvel no pouco tempo que 
tive, c antes procurara, ha grande maioria por snobismo, as terras estrangeiras; 



MAJOR LUIZ CARVALHO VIEGAS 
Governador da Giiiné e mais tardo General 








onde vão deixar os seus dinheiros que ao nOsso dcseiivolviineiito comercial c 
turismo seria necessário, não indo encontrar melhores panoramas nem melhores 
divertimentos? 

Visitei depois dois portos e terras da Colónia de Cabo Verde S. Vicente 
e Praia. Umas horas apenas, também. Já têm a característica tropical. Amplos 
e bons portos, invejados por muitas nações que os conhecem e que yêem neles 
óptimos pontos de apoio para toda a navegação, quer com ideias pacíficas, quer 
guerreiras. Têm estas ilhas, logo de longe, um aspecto taciturno, desoladorj^liélo 
alcantilado das suas rochas que, abruptamente, se despenham no mar. 0 sol 
ardente, sem que vejamos qualquer árvore a cuja sombra dele nos possamos 
abrigar, 

Dizem>me que o interior dessas ilhas é verdejante e produtivo; e real- 
mente, na cidade da Praia, devido à gentileza do governador daquela eolonia 
que me fez transportar no seu automóvel ao interior da ilha, verifiquei que 
assim é. O contraste é flagrante; há vida, há vegetação, 

•E, a propósito, não esquecendo nunca a minha qualidade de antigo aluno 
do Colégio Militar, devo àqueles que o' foram também e que me lerem que mais 
uma vez se confirmou aquela velha e sem rival camaradagem adquirida naquele 
colégio 1 Ali fui encontrar, com imensa alegria, um antigo aluno meu que não 

me tinha esquecido, ^ _ m i tm 

Finalraente, numa madrugada, após nove dias cia minha saída de Lisboa, 
começo a divi,sai' terra ao longe que me dizem ser da Guine Portuguesa.^ 

Contraste absoluto cio panorama da colónia de Cabo Verde. Planícies ver¬ 
dejantes, Longo.s canais em que n navegação de alto bordo se tem de fazer com 
perícia e avistamos então a ilha de Bolama que contornamos para entrar no 
porto da cidade que lhe dá o nome. ^ , 

Desembarco e sinto-me bem no agradável ambiente que, me proporciona 
0 governador, major Carvalho Viegas, amigo ele bá tantos anos, camarada kal e 
sincero desde os no.ssos tempos dos bancos da grande escola que foi e é o Colé¬ 
gio Militar. , , . 

0 porto de Bülaina é .sem dúvida betn escolhido^ coino loi pata acropono 
das grandes carreiras entre os continentes da Europa, África e Américas. Amplo, 
resguardado e sempre duma serenidade tão grande das suas^ águas, que dara 
para todos esses motivos a segurança indispensável à navegação aerea. Assim o 
disse, e é ahsolutamente verdade, o capitão Caldeira Pires nos sens relatorios 

solire ó assunto quando da sua visita a esta colónia, 

* " 

Daqui adias vou assistir pela primeira vez nestas paragens africanas e ja 
como côlonial à chegada do vapor que nos traz as notícias dos entes queridos e 
dos amigos que aí deixámos. Ainda não tive, desta vez, essa sensação e ja pres¬ 
sinto em mim n alegria que os outros sentem e me transmitem dizendo que e 
dás sensações mais vivas e sentidas para tõdòs os que por aqui trabalham. 

' É um acontecimento que lhes dá a vida, que lhes dá a eoragem para a 
luta e para resistir a uma nova época de traballiò ale ao iiovO regresso do 

mesmo ou de outro barco que lhes renove as notícias. , , i 

E então para aqueles que vivam sós, como eu, ainda que sintam desde logo 
0 ambiente de bom acolhimento comó eU tive em toda essa hóa gente, seremos 
atacados pela nostalgia da terra onde nascemos e onde deixamos grandè párte 
dôs nossos corações; Más procurando no trabalho honòstó e no boná desempenho 
dos noSsos deveres proveito e a compensação do nosso esforço, mitigqm-se as 
saudados que nos assaltam'e, convenoidòs 'finalraentê de^quC a Guine nãò e^tão 
má como rauita gôiitè ainda supõe, diremos a quertt não conhece está colottiá' 

que ek beitt'merece tèt hásteadá'a bandeira pórtú^êsa, 
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0 SOLDADO DA GUINÉ 


Todo 0 militar, com amor à sua profissão, durante a sua carreira, em 
qualquer situação que se encontre, quer em serviço activo, quer afastado dele, 

— e até mesmo uma grande parte do elemento civil — percorrendo a metró¬ 
pole, as suas colónias, ou qualquer outro país, sente um frémito de alegria e 
■olha com satisfação para qualquer militar que passe, vestindo a sua farda. 

É que, sendo o Exército o espelho da Nação, da forma como os seus com¬ 
ponentes se apresentam e cumprem os seus deveres, assim o respeito e a admi¬ 
ração por eles é tanto maior quanto maior é também a forma de cumprimento 
desses regulamentos militares e a impecabilidade dos actos de cortesia e de 
aprumo que cometem, honrando a grande colectividade da força armada a que 
pertencem. 

Nestas paragens, cora poucos dias ainda de permanência na Guiné, tivemos 
já a satisfação de verificar o quanto são de respeitadores e aprumados em todas 
as suas atitudes militares, os soldados indígenas aqui recrutados e que consti¬ 
tuem a companhia dc infantaria. Vimo-los debaixo de forma, numa guarda de 
honra prestada ao governador, numa parada, num desfile e provas desportivas 
que se realizaram em Bissau, quando dos festejos do dia l.“ de Dezembro. 

Os seus comandantes e instrutores, oficiais e sargentos do quadro da me¬ 
trópole, incansáveis no cumprimento das suas missões militares, são dignos de 
louvor pela forma como incutem àqueles soldados indígenas, — e então com 
que dificuldades pela diversidade de dialectos entre eles, ~ aquelas qualidades 
morais e conhecimentos técnicos que eles demonstram depois possuir com satis¬ 
fação e orgulho. Muito limpos, com as suas fardas perfeitamente moldadas ao 
corpo, metais brilhantes, impecáveis nas evoluções e nos movimentos de arma, 
muito alinhados nas formaturas, rápidos na execução das ordens e vozes de 
comando, eles devem hem poder equiparar-se aos nossos melhores soldados do 
mais exemplar regimento da metrópole. 

Toda a gente se lembra ainda daquela parada realizada em Lisboa, quando 
da Exposição Colonial de 1935, «m que uma companhia de indígenas, landins, 
.se apresentou na Avenida da Liberdade produzindo o espanto e a admiração 
daquela gente que os via desfilar. Duma robusta constituição física, hem apru¬ 
mados, impecáveis na sua marcha, tínhamos toda a certeza do orgulho que lhes 
ia na alma de terem sido incorporados lado a lado, numa parada, fazendo parte 
de contingentes do Exército português. 

A bandeira, símbolo da Pátria que eles respeitam com uma veneração 
pouco vulgar, seria para eles motivo de orgulho o poderem guardá-la e defendê- 
-la se lha deixassem incorporar nas suas fileiras quando saissem do seu quartel, 
Porque não se há-de dar a estes contingentes, apesar da sua pouca constituição 

— apenas uma companhia e que poderia ser a composição mínima — a honra 
de possuírem uma bandeira, que temos a certeza lhes daria Orgulho em a pos¬ 
suir e daria aos seus oficiais comandantes motivo para despertar, perante ela, 
aos soldados que todos os anos se incorporam, ainda maior culto pelo símbolo 
da Pátria? É uma ideia que poderá ser aproveitada e que, estamos certos, será 
bem acolhida pelas entidades competentes. 

Também na guerra, em momentos de perigo, eles são audazes, destemidos 
e bons soldados. 

Numa rebelião, que teve o seu termo em 1936, na região de Canhabaque, 
à qual já alguns jornais têm feito referências e cujas operações foram criterio¬ 
samente dirigidas pelo actual governador da colónia, major Carvalho Viegas, 
houve um aoto de valentia, além de muitos, do cabo indígena Baró Baldé, a 
que os seus superiores deram merecido relevo nos seus relatórios entregues supe¬ 
riormente e que recordamos mais uma vez, transcrevendo a fase principal da sua 
gloriosa acção no combate de Inhoda: 
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Niiiíft dfído THonionito, jo quando se estava tw wge da toa, os rebeicto, 
saindo do^ mato, estendidos em aívradom, aimçando por imees, pmarm à 
ofensim visando de preferènxm o mbo europeu Faria Vmtura, que manejava 
uma melnlJmdoTü, tonseguindo ferido gravemenite. Junto deste, o 1° cabo indí¬ 
gena, Baro Baldé, que auxiliava o reuiunicianiento da arma, vendo o seu cama¬ 
rada tombar, prestes a cair nas mãos dos eanhabaques que dele procuravesm 
apoisar-se como <lroféu, tomou conta da metralhadora ahmidomda e, cobrindo 
com 0 seu corpo o ferido, já imuimado, conseguiu pôr em debandada os rebel¬ 
des, enquanto ao cabo Ventura eram prestados os prmeiros socorros. 

A^ este indígena, que lhe foi dada pelo governador a honra de ser régulo 
da região de Forreá, não lhe ficaria bem ao peito a Cruz de Guerra de 4.‘ classe, 
que lhe foi proposta? Sem dúvida e o senhor ministro, colonial ilustre, que 
conhece hem estas colónias não esquecerá estes humildes soldados e não duvi¬ 
dará do quanto pode valer a realização deste acto de justiça, condecorando este, 
como outros soldados que foram heróis e que perante os outros que os obsenam, 
perante as populações indígenas por onde eles pas,sem, desperte o desejo de 
todos aqueles a quem se peça também o mesmo sacrifício o dêem com aquela 
dedicação, lealdade e amor pátrio, certos de serem também recompensados com 
justiça pela Nação que os não esquece e enaltece. 

Na visita ao interior da colónia que fizemos agora cora o Ex.”“ Governador, 
ao passarmos em Bafalá, região lindíssima, fértil e de uma aotividade comercial 
que orgidha quem nela trabalha, encontrámos indígenas que orgnlhosamente 
ostentavam condecorações francesas que, naturalmeute, os comandantes das for¬ 
ças militares da colónia francesa circunvizinha lhes conferiram pór feitos ali 
praticados. E dizem então com orgulho, apontando aos ontros indígenas as suas 
condecorações; «Je suis citoyen français»! 

Todos sabemos que em França são sempre estes actos prontamente com¬ 
pensados ; e daí, o ver-se, como aqui acontece, soldados da mesma terra que vão 
servir'aquela colónia, como outros serviram e servem a nossa, sentirem-se estes 
perante aqueles em situações morais que os fazem talvez pensar no esquecimento 
a que são votados. Os franceses, nossos vizinhos desta colónia, lá sabem as razoes 
por que necessitam captivar assim as populações indígenas! Isto parece que não, 
mas tem nos indígenas uma importância capital. 

Os Poderes Centrais não esquecerão os nossos soldados, os defensores do seu 
poderio colonial; quererão certaraente ajudar-nos no culto que desejamos incutir 
cm todos estes indígenas de bem servir a sua Pátria e de se orgulharem de serem 
portugueses. E eles bem o merecem — como se confirma por constantes actos de 
que damos neste artigo um exemplo dos mais nobres e mais dignos; e, reahnente, 
para termos ainda mais um motivo de sermos bons colonizadores demos aos nati¬ 
vos das colónias portuguesas, que sentem pelos nossos dirigentes aquela simpatia, 
respeito e admiração necessárias, a certeza de que se forem capazes, em difíceis 
emergências de perigo para a nossa soberania colonial, de defender o nosso terri¬ 
tório, a nossa bandeira, que é a deles também, como o têm feito tanta vez, não 
lhes serão negadas as recompensas, os louvores, as honrarias e o amparo aos 
que 0 merecem, 
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OS INDÍGENAS E AS VACAS 

É interessante conhecer um pouco a psicologia destas raças inàgenas que 
ainda conservam todos os aspectos selváticos, dos mais primitivos. 

Na última viagem que fizemos ao interior da Colónia, o governador quw 
resolver pessoalmente um litígio entre povos regulados «Fulas» que sç arrastava 
sem solução e que os trazia desavindos por motivos que era necessário pôr a claro 
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para que não tomassem maior vulto; e assim, metidos no nosso automóvel, fomos 
.até ao limite duma e doutra circunscrição a que pertenciam aqueles povos e ali 

se constituiu 0 «julgamento». , , 

Chegaram de ambas as partes com os seus administradores, os régulos, as 
suas comitivas, mais povo indígena e os reclamantes, todos com as suas vestes 
solenes das cores e feitios mais variados, com os seus melliores adornos e come¬ 
çam os cumprimentos protocolares ao «Homem Grande», como elc.s chamam ao 

.governador, , , , . u • 

Tem que se apertar a mão a alguns deles, o que representa uma alta consi¬ 
deração, perante os outros que não conseguem essa distinção da mais alta perso¬ 
nalidade da Colónia. Um dos chefes, Boramjamc, régulo de San-Corla, ostenta os 
seus galões de capitão de 2.‘ linha, que foram bem ganhos nas campanhas de 
Canhabaque; traz o cinto de oficial do Exército e cinge um espadnlhão, de que 
se orgulha, já um tanto ferrugento e que lhe foi.oferecido pelo governador em 

tempos idos. i i c i - 

À beira da estrada, sob uma aprazível e enorme sombra de trondosas arvo¬ 
res, prepara-sc o tribunal. Estendem-se nos melhores e mais cómodos locais, 
esteiras que as ordenanças dos régulos transportaram para esse fim, nos seus 
cavalos, para, mmodmmte, se sentarem, o Homem Grande e as pessoas da_sua 
comitiva que era constituída por mim, seu ajudante-de-campo e pelos dois admi¬ 
nistradores de circunscrição a que. pertenciam os litigiosos.^ À volta, a ordem do 
governador, sentam-se também no chão aqueles que têm direito de o fazer, pois 
só também os «Homens Grandes» deles se podem sentar à frente daquela alta 
personalidade. As mulheres não têm direito a aparecer em casos destes. O resto 
do povo de pé, era atitudes as mais estravagantes, circunda o «tribunal» definindo 
desde logo os dois partidos que aguardiam a justiça de quem de direito. 

De que se tratava? 

Ura «Fula» tinha era seu poder uma porção de vacas, umas treze ou quinze, 
que um seu sobrinho reclamava c que haviam sido pertença de seu pai, já fale¬ 
cido, irmão do que estava agora presente. Dizia aquele que as vacas pertenciam a 
sua mãe que com ele vivia e que seu tio lhas tirara para as levar mdevidamente 
para o regulado vizinho, enriquecendo assim a il/abanm — aldeia indígena 
' quando era certo que a sua mãe viúva já tinha tido as vacas como ímhé -- 
chamado o dote que acompanhava a noiva naquela espécie de casamento -- c 
tinha portanto jdireito a ficar com elas na sua tabanca, havendo, e claro, a yan* 
tagem para ele em vigiar melhor os haveres que lhe viriam a pertencer por faleci- 

mento de sua mãe. . - 

—Fala cada um por sua vez, - • diz o governador. — venham os mterpre- 

'tes. Digam de sua justiça, _ , 

Frase por frase, pensamento por pensamento, começam os interpretes a 

traduzir o que eles dizem. , . 

— Pelas leis, do meu país --- diz o «Homem Grande» -- as coisas seriam 
resolvidas de uma,forma diferente, mas, como desejo satisfazer o meu povo con¬ 
soante a lei dc «Fula», lei que entre vós deve ser respeitada _e_sei que o é, vai-se 
julgar conforme a justiça do vosso Deus Alah. Isto e transmitido pelo interprete 
aos presentes e ouvem-se logo murmúrios que traduzem apowdos, vêem^-se acenos 
de cabeça, braços levantados ao seu Deus, olhares dc satisfação e gratidão. 

A lei deles diz assim: Morto o homem as vacas e a viúva vão para o irmão 
do falecido. Este fica com mais uma mulher --- chegam a ter tantas que é mais 
uma -- e então, se a mulher aceita o novo «casamento» — no caso em questão 
com 0 cunhado — o seu lían/ié raantera-se, mais fácilmente vigia as suas vacas e 
só por morte do seu novo marido os filhos terão direito às que houver. 

A questão agora levantada residia em o sobrinho reclamar já a parte que 
lhe competia, visto que o seu tio tinha feito constar que nao queria receber a sua 
rmãe e que, portanto, nao a tendo aeeite lhe devia ser dado o seu líttn/ié e as vacas 
que lhe pertenciam. Prova-se realmente que o «Fula» tinha negado a aceitaçao da 
sua nova mulher, em virtude de lhe dizerem que o irmão tinha sido envenenado 
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por ela com aquelas mezinhas, rezas c outros bruxedos que elas se servem para 
eutivar o amor dos homens ou para se vingarem de qualquer afronta. E como as 
vacas era o que mais lhe convinha, tinha-se apoderado logo delas. 

Esclarecido o caso na presença da mulher que se mandou chamar, resolve-se 
solenemente: ou o homem aceita a cunhada e ela tem o direito à.s vacas, ou então 
0 novo «casamento» não se realiza e então ela mantém apenas o direito a uma só 
vaca que era o seu itanhé, Essa vaca, durante o seu consórcio, é que teve váriôs 
filhos que jà lhe não pertencem! 

>¥ 

luleressanle cena para quem desconhece por completo os usos e eostumes 
destes selvagens! 

Era tudo afinal uma questão de mais ou menos mulheres c vacas. Confun¬ 
dem-se aqui estes dois seres com uma facilidade pasmosa! 

As vacas para estes homens são os seus melhores haveres e, daí, natural- 
mente, a contusão entre eles para a escolha das suas consortes que tenham mais 
vacas, 

É também pela quantidade destes ruminantes que se mede o seu valor 
político e económico c é cora elas que o prestígio lhes é dado quer em vida, quer 
à hora da morte, 

Quando morre um destes «Homens Grandes» deles, os chom — na metró¬ 
pole, nalgumas aldeias, como na minha província de Trás-os-Montes, ainda se 
realizam coisas .semelhantes com as «carpideiras» — são qnanto maiores, quanto 
mais vacas há e a festa à volta do morto é também mais avultada quanto maior 
for a sua impoHâmk vacwm. 

Noutras raças, como por exemplo, nos «Balantas», essa importância é carac¬ 
terística também pela quantidade de vacas a matar na ocasião do falecimento, 
cuja carne crua é devorada avidamente pelos convidados para a boda e para o 
choro, Fazem-se discursos onde se conta a vida do finado e faz-se a apologia das 
suas grandes qualidades, tanto mais admiradas e respeitadas quanto mais roubos 
audaciosos e impunes ele praticou à mão armada, mesmo que para isso fosse 
necessário matar alguém, Chega-se a ver colocar o morto encostado, em pé, 
amarrado por cordas a uma palhota com uma das mãos num chifre das suas me¬ 
lhores vacas, enquanto um outro indígena, agarrado ao outro chifre, discursa às 
massas durante uns bons momentos, elogiando o falecido, servindo de esitmtdo 
às novas gerações que começam! À volta deles dansam e pulam rapazes e rapari¬ 
gas numa verdadeira apoteose final. E é assim nestes discursos, que se descobrem 
autores dc muitos roubos que até então eram ignorados das autoridades. 

Afinal, para eles as vacas é que são tudo e dispensam-lhe o melhor trata¬ 
mento e carinho. E não se julgue que as aproveitam para trabalhos nos campos, 
soltam-nas c por ali pastam à sua vontade, enquanto as mulheres trabalham para 
08 seus homens, para as pessoas de suas famílias e até para as próprias vacas, o 
maior tesouro dos seus «Senhores». 

Por isso quem possuir um/boi reprodutor tem uma riqueza em seu poder! 

No final do tal julgamento ficaram todos contentes com a justiça praticada. 
Convidaram-nos para uma festa na «tabanca» do capitão Boramjame que aceitá¬ 
mos, Ali se assistiu a danças e cantares dos mais selváticos que têm realmcnte as 
suas caraclerísticas muito interessantes. No fim, a mulher preferida do régulo ofe¬ 
receu uma chávena de leite ao governador, ao «Homem Grande», -- que é das 
melhores ofertas, naturalmente por vir das suãs «queridas vacas», — que tem dc 
beber como nós bebemos também, pois se o não fizéssemos era considerada uma 

grande ofensa. ^ ^ _ i ■ 

E fica-se a pensar como é que seria hem difícil a política a adoptar junto 
do indígena, quando tudo se apresenta ainda sob todos estes aspectos tao primi¬ 
tivos c completa falta de adaptação ao nosso meio. 
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Que de tacto político e bom senso é tiecessaiio usar da parte de guem 
dirige \sta Colónia, como certamente em todas as outras, para poder agradar e 
captivar os indígenas de forma a íazê-loB respeitar a nossa soberania! E é aqui 
tanto mais difícil seguir a boa política quanto mais se observa, nesta colónia cer¬ 
cada por território estrangeiro, os actos que a cada passo, da parte de esttanhos, 
procuram captivar a simpatia dos nossos indígenas proporcionando-lhes benesses 
e vantagens que, por vezes, não encontram nos dirigentes do nosso poderio 

colonial , , . , - 

A missão de um bom governador colonial e espinhosa e so a muita perma¬ 
nência no seu cargo lhe permitirá afinal o seu bom desempenho, 
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0 PAPÃO DA GUINÉ 

Havia e há ainda quem suponha que a Guiné é apenas apropriada a fero¬ 
cidades e destinada aos degredados e criminosos da pior espécie; que e a terra 
onde os crocodilos espraiados nas suas costas marítimas e margens dos seus nos, 
e as panteras embrenhadas nas florestas do interior, espreitam o momento de 
saltar ao «branco» que desembarca c do quem nunca mais se tem noticias, mor¬ 
rendo por aqui sem assistência, sem carinhos e sem conforto. 

Não tem de facto a Guiné Portuguesa de hoje aquele terror que talvez 
existisse com verdade, noutros tempos, perante aquelas lutas que o europeu 
vinha enfrentar pela falta de conforto, asseio, alimentaçao e outros meios para 
poder viver; mas, deve dizer-se que existe e se mantem o depauperamento pro¬ 
duzido pelo clima, suavizado pelas medidas profiláticas tomadas de ha tempos 
para cá, com tendências a constantes melhorias, _ _ _ 

Não se diga pois que estamos num paraíso; o clima fustiga^ o organismo, 
impondo-nos, a todos os colonos, uma vida regrada, muito higiênica e^a necM- 
sidade de nos retemperarmos de tempos a tempos com o ar da metropole. As 
outras das nossas colónias mostram-nos de facto, que, melhor do que nesta, as 
suas condições de vida se 'prestam a uma melhor adaptação e a um menor pe¬ 
rigo para a saúde. ^ , 

Conhecemos as do Oriente e não têm comparaçao possível 
Ao lermos os decretos da Reorganização do Exército, sentimos por isso a 
necessidade de manter para esta colónia uma maior percentagem de aumento 
de tempo de serviço colonial para a reforma — pelo menos em algumas das 
suas regiões — cm relação a qualquer outra; como sentimos também que seria 
vantajoso fazer passar por todas elas as gerações de rapazes novos que queiram 

seguir a carreira das armas. . 

Julgamos que deveria ser também condição indispensável para a promo¬ 
ção, pelo menos até ao posto de major, o possuir um certo número de tempo 

de serviço prestado nas tropas coloniais. 

Haveria uma ligação mais íntima entre elas, haveria uma aproximaçao 
entre camaradas, todos portugueses, que em emergências de perigo que se pode 
dar, essa camaradagem muito resultado daria; e, finalmenle, teria uma maior 
parte dos militares da metrópole um melhor conhecimento dos assuntos colo- 
niais.. ■■■■;■ . 

Voltando às impressões qUe sentimos deste lindo torrão africano, vimos 
que ele progride a passos largos paira a melhor colonização qué se tem feito 
nestes últimos anos. Já não nos envergonharemos de abrir de par em par as 
portas da nossa colónia a quem a queira yiâitar; pelo contrário, faremos assim 
desaparecer qualquer atoarda que; ainda corra contra nós. 

O Estado, pelo governo da Colónia, dando o exemplo, executa por si ou 
por empreitadas, as melhores e mais amplas edificações; como o palácio do Go- 






veriio, moradias para os seus funcionários, pavilhões hospitalares, laboratórios, 
>oas estradas c pontes — indispensáveis ao progresso comercial à acção coloni- 
zadora e pacificação dos indígenas — escolas, observatórios c tantas outras do 
conhecimento do público. 

BisstUi, a futura capital, está hoje modernizada em quase lodos os seus 
aspectos. Rompem-sc avenidas, constroem-se edifícios com todas as condições 
higiênicas acabando pouco a pouco com as edificações de lama e colmo, abrem- 
“sn ao publico os mais modernos estabelecimentos comerciais onde se encontra 
ja hoje de tudo quanto é necessário nesta região, o seu porto de mar é cada 
vez mais frequentado e, consequentemente, o desenvolvimento comercial e in¬ 
dustrial é progressivo. 

Por ,sua vez Bolama, que durante tanto tempo conservou na sua posse a 
capital^ da Colonia, manterá o direito a ser uma cidade das mais importantes e 
conhecidas das terras de África pelo enorme desenvolvimento que o aeroporto c 
0 seu campo de aviação lhe vão dar. Na realidade, a cobiça que se descobriu 
em todos os que se dedicam a estes assuntos, quer nacionais quer estrangeiros, 
reconhecendo o nosso porto de Bolama como dos melhores para a navegação 
aérea, pela bclísshna situação da ilha e .seus terrenos para construção do campo 
ele aterragem e ainda pelo seu clima relativamente saudável, vem dar-lhe uma 
importância capital bem compensadora da tristeza em que se viam os seus habi¬ 
tantes por dali desaparecer a sede do Governo. 

A obra de assistência aos filhos dos indígenas, à qual o Governo da Coló¬ 
nia tem dispensado o melhor da sua atenção, tem já o seu início na construção 
da interessante obra que é o Reformatório de Bór. Já ali assistimos a uma sim¬ 
ples, moderníssima, mas significativa festa promovida pelas irmãs de caridade, 
que conseguiram daquelas pobres crianças a exibição de trabalhos manuais e 
um sarau em que elas recitaram e cantaram, deliciando-nos durante uma tarde 
bem_passada. É admirável a obra destas bondosas senhoras! Tanto aquelas men¬ 
sageiras do Bem c da Virtude, como também o professorado da Colónia, são 
dignos de admiração e respeito pelo esforço despendido para conseguirem que 
as crianças, com tantos dialeetos e linguagem diferentes, se adaptem aos hábitos 
de trabalho e aprendam a ler, escrever e falar a língua portuguesa, Bem hajam 
na colaboração que no.s dispensam para a obra da colonização e de respeito à 
nossa soberania e à nossa bandeira. 

Assim beneficiados, os indígenas, pelas obras de a.ssistência e pela publica¬ 
ção de leis adaptadas aos seus usos e costumes, são tratados duma forma dife¬ 
rente do que eram em tempos idos; adaptam-se, evoluem, aproximam-se de nós 
—• principalmente nos grandes centros — olham o branco com respeito, com 
admiração, cumprem sem reacção de maior, obedecem sem ser necessário vio¬ 
lências, desde que reconheçam em quem manda a bondade e o espírito de jus¬ 
tiça, condição esta que eles muito apreciam. 

Um governo forte, ao mesmo tempo tolerante e generoso, intangível, im- 
pondo-se pelo mais exemplar procedimento em todos os seus actos, sabendo com 
justiça e inteligência escolher os seus colaboradoiies, tem dado nm grande passo 
no seu caminho de uma boa governação. 

Não fazia sentido que fossem os que se consideravam intelectuais ou com 
alguma educação e ilustração, quer fossem brancos, pretos ou às riscas, os pri¬ 
meiros a comprometcrern-se e a dar o triste exemplo de insubordinação e de. 
corrupção de costumes, que disso enfermou em tempos idos esta desditosa 
colónia da Guiné! ’ 

Hoje, íelizmente, o número de prevaricadores ó pequeno e casos esporádi¬ 
cos são logo punidos, procurando manter-se o prestígio da autoridade e o pro¬ 
gresso incontestável da obra de «saneamento» que o governo da Colónia quis 
primeiro que tudo sobrepor a tantas outras obras de necessidade urgente que 
ao mesmo tempo se impunham pôr em execução. 

E foram certamente todas aquelas demonstrações de descrédito, ausência 
de escrúpulos e libelos de misérias humanas havidas durante tanto tempo, fo- 






ram os actos de impunidade e até cie protecç;.íío ém que íicanmi alguns dos «eus 
crimes, — indo até ao assassinato, ■ - que enaram o tal papao em que cie longe 
se ouvia falar desta Colonia. 

Hoie de facto, esse receio desapareceu para quem por aqui passa e, nesta 
éuoea de desenvolvimento de todos os ramos produtivos da Colonia, com uma 
líoa orientaçíío traçada pelo seu Governo, uao perc endo uma so ocasiao de de¬ 
monstrar 0 quanto administra de bem os seus rendimentos aplicamlo-os em bc- 
nefício da sua populaçSo, tendo pago intoiramente tudo quanto devia a metro- 
uole dignificando a justiça, purificando os costumes, acabando cora as intrigas, 
disciplinando e moralizando os serviços públicos e tendo entrado abertamente 
no período das grandes realizações, a Guine ha-de tornar-se uma das mais ape- 

tecidas Colónias Portuguesas. i i i 

A maior parte do íimcionalisrao prft» melhores provas de leal 

cooperação na obra do Governo da Colónia. ^ ^ ^ i t - 

E bem arriscadas por vezes e dignas de admiraçao sao aquelas funções que 
desempenham os humildes funcionários, como por exemplo as de chefes de 
posto A centenas de quilómetros, isolados, entre os indígenas, vivendo sos^ou 
trazendo consigo pessoas de família, sujeitos a todas as vicissitudes^ duma vula 
neurastenizada e depauperante, afastados meses e anos da civilizaçao europeia 
e dos «'randes centros, por todas as formas contribuem com o .seu ignorado e 
obscuro'’ esforço para a colonização e civilização. Todos vivem pelo interuir da 
colónia numa tranquila paz e mesmo esses humildes funcionários chefes de 
posto, que a nós nos parecerá estarem cm constante perigo no meio de tanto 
selvagem, dormem tranquilos, são respeitados c conservam os seus haveres Rm 

perigo de que lhos roubem! ., , 

É que, afinal, as verdadeiras «feras» do tal papao parece terem .sido da¬ 
qui açoitadas e terem fugido para os grandes centros, ]}m as terras de grande 
civilização e é aí que as «feras», descendo ao povoado, nÍo pensam noutra coisa 
senão em se digladiarem, matarem-se c esfolarem-se umas às outras sem o mais 
pequeno respeito pelo seu semelhante, levando a vida inteira a pensar na forma 
de melhor destruir a Humanidade sem tréguas e compaixão! 

Que dirão a tudo isto os pretos selvagens, perante o procedimento dos 
brancos que se dizem civilizados? Onde estará então o verdadeiro papão? 

I 
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COLONIZAR - COMO? 

Quem nestas paragens vive como cu, sem a família, •- eoisa que eu não 
aconselharia ao meu maior inimigo --- sem, portanto, esse indispensjível am¬ 
paro moral; ç(úem também como cu, desejoso dç produzir e ser útil, não encon¬ 
trou na obrigações do seu cargo ensejo de, pelo trabalho, fazer passar as lon¬ 
gas horas de ócio e aborrecimento, procura, para esse mal, lenitivos na leitura 
de ura bom livro, ou nas notícias, que a T. S. F. nos transmite, das pessoas que 
no-las dão de tão longe, tanto melhor escutadas quanto elas mais perto estão 
da terra onde deixámos amigos e pessoas queridas., 

Nestes últimos dias, a propósito da Semana das Colónias, ouvimos pela 
telefonia e já lemos em alguns jornais chegados da Metrópole, falar-se muito 
da colonização, do amor às Colónias, do seu desenvolvimento, de tudo enfim que 
seja enaltecer o nosso poderio colonial. Esorevem-se maravilhas, escutam-se ira- 
,çes de efeito surpreendente, mas, pràticamente, pouco, ou muito pouco se tem 
ainda adiantado sobre matéria de colonização. 

Pelo menos, nesta colónia, onde há seis meses que a habito e tive ocasião, 
pelo meu cargo, de a percorrer quase toda mais dc uma vez, não vejo facili¬ 
tada a colonização necessária ao europeu, o que evitaria o faodo de tanta gente 
portuguesa, (ie tantos braços'vigorosos, dados a terras de estrangeiros. Meia dú- 
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*ia ílc enormes esforços de quem dirige, ou dos seus poucos cooperadores, que 
lutam eonstantemente cora a falta de quem seja capaz de completar uma obra. 

Refiro-me ao que se passa na Guiné, pois outra colónia africana não co¬ 
nheço, cora bastante pena, mas julgo, pelo que tenho ouvido, que o problema 
da colonização tem preocupado mais ou menos todas elas. 

Ao vir para aqui, trazia na minha bagagem «m sem número de cartas, me¬ 
moriais, documentação variadíssima, toda ela demonstrando o grande desejo dos 
seus signatários de virem para a colónia trabalhar, consoante as hão menos va¬ 
riadas aptidões para o desempenho de cargos públicos ou particulares. Vinha 
comigo, no mesmo barco, um antigo aluno meu do Colégio Militar que me disse 
vir «à consignação» do governador, para ver se lhe arranjavam modo de vida 
por aqui. 

Pois de todos aqueles, cujos pedidos apresentei e demonstravam clara¬ 
mente poderem servir para um aumento de colonização, aproveitando todas as 
suas maiores ou menores competências e boas vontades de trabalhar, — tra¬ 
zia-os desde 0 simples operário até ao que concluira com alta classificação o 
tão falado Curso Superior Colonial — de todos eles, repito, só Consegui trazer 
para a colónia um carpinteiro-marceneiro que, por gentileza de um engenheiro- 
-empreleiro das obras que aqui têm tido um desenvolvimento enorme, obteve 
contrato e aqui se encontra já! Aos restantes, por indicação do governador, a 
eterna e única resposta: que se dirijam ao Ministério das Colónias, ou à Agência 
Geral das Colónias, para indagarem da abem ou que possivelmente, se forem 
dando, dos papéis necessários e a apresentar, da datas das provas a eíectuar, 
das aptidões exigidas, etc., etc., pois que só assim poderiam ter ocasião de vir 
trabalhar para as Colónias. 

Claro que eu já sei do desânimo que se apoderou deles, da descrença era 
conseguir os «padrinhos» indispensáveis para poderem ser atendidos por esses 
ministérios e até, quem sabe, da convicção de que eu não me interessaria o bas¬ 
tante, para eles poderem vir trabalhar na tal apregoada e indispensável obra 
de ressurgimento das nossas Colónias. Pois se até aquele meu companheiro de 
viagem, com o 5.° ano do curso do Colégio Militar, ao apresentar-se, esteve con¬ 
denado a embarcar no mesmo barco em que viera, para ir pelo mesmo caminho! 

Lá se lhe conseguiu uma colocaçãozinha nos Correios e Telégrafos, por 
muito favor, mas já está na contingência de ter de embarcar uovamente, e à 
sua custa, claro, porque já não há verba para lhe pagarem! E realmente nin¬ 
guém se atreve a mandar vir as peésoas para aqui completamente à sorte, à 
aventura. 

Não há, não existe uma ligação íntima e de realizações práticas, entre os 

desejos do Governo e 0 dos que se prontificam a colonizar. 

Esta Colónia vive quase restritamente do negócio de mancarra — em Lis¬ 
boa, 0 conhecido amendoim — algum arroz e de pouco mais. Portanto,^ o co¬ 
mércio é pouco e a indústria quase nenhuma. E como não é, ou antes, não tem 
sido, uma colónia de fixação, também quase todos tratam de no menos tempo 
possível e sem compromissos que os prendam à colónia, conseguir o maior 
pecúlio que possam, transferi-lo para os bancos da Metrópole e ir ali goza-lo. 
É humano, é perfeitamente razoável, se pensarmos que há ou houve^ altas per- 
.sonalidades que por aqui passam, que assim pensara e até, o que é pior, Oi con¬ 
fessam abertamente; que admira pois que os outros o façam? 

Pertence pois, primeiramente, ao Estado, o principal papel no desem¬ 
penho de levar a cabo o trabalho e grande obra de colonização e de desenvol¬ 
vimento do seu poderio colonial, fazendo que os portugueses a admirem e por 
ela .se interessem. 

Surpreende-se hoje quem nos visita; mas além dos trabalhos já efectuados 
e do já enorme desenvolvimento da colónia, em que se faz de facto dèsaparecef 
0 papão da Guiné, para a indispensável colonização, é necessário que haja 
agora ura grande plano de fomento a completar e.ssa obra. 












E não 0 existindo, tão necessário ao desenvolvimento em todos os ramos 
da actividade, dá-se imediatamcnte o êxodo para outras terras, íacilitado pelos 
nocivos agentes da emigração clandestina, principalmente para terras das duas 

^^''^Aqiii, nnm ano mau em preço de mancarra, tudo leva as maos a cabeça! 
üm ou dois potentados que aqui governam, fazendo a seu prazer a alta ou 
baixa do produto, vem fazer oscilar toda a governação, e perturbar a vida eco¬ 
nómica da Colónia. Bem sabemos que têm de se acompanhar as cotaçoes, mas 
também toda a gente conhece p sistema de explorações. 

O preto, nos anos maus, recebendo assim apenas o indispensável ~ e 
quando recebe — para pagar os impostos de palhota, ja nada mais pode com- 

nrar e asfixia 0 comércio. , , , 

Se houvesse um estudo prévio de obras de fomento de todas as suas ri¬ 
quezas, se houvesse a visão de, com esses planos em pratica, poder procurar-se 
compensação, quando surge esse possível desequilíbrio em qua quer ramo de 
produção em qualquer outra riqueza própria, a defesa dos interesses do Es 
tado, do produtor e consumidor, do comércio, da industria e enfim de todo o 
habitante da Colónia, seria menos aterradora e vivia-se com mais segurança e 

^ A exploração, por exemplo, de madeiras — que as bá das melhores e mui¬ 
tas mais haveria se por elas se olhasse como era mister e se proibisse «a valer» 
as enormes queimadas que os indígenas provocam; pavorosos mcendios nas ma¬ 
tas que chegam a durar dias — ca criação de gado, que em algumas regiões se 
dá optimamente sem falta de pastagens, seriam duas riquezas a explorar, cana¬ 
lizando para nós a drenagem de ouro que vai para terntonos bem mais afas¬ 
tados do que este, da Metrópole. ..... 

Mas tudo isto é uma cadeia de fuzis e encontramo-nos num ciclo vicioso. 
Não se produz, porque se não consome e não se consome porqu^e se nao produz. 

Os transportes, apesar de estarmos a oito dias de Lisboa, sao para aqui mais 
espaçados e em relação mais caros do que para qualquer outra parte onde se va 
procurar estes produtos. Dizem-nos que a madeira do Brasil -- e que a temos 
aqui tão boa ou melhor do que a de lá — fica mais barata do que a exportada 

^ È 0 gado, que poderia sofrer muito menos com o transporte de oito dÍM, 
chega-se a ir buscá-lo ao sul da África ou à Argentina perdendo pelo caminho, 

pelo menos, metade do seu peso! i- , 

Aqui, leriamos portanto uma necessidade enorme, ^com o desenvolvimento 
destas duas riquezas, de mandar vir para a Colónia agronomos, veterinários, re¬ 
gentes agrícolas e tanto outro pessoal indispensável que, não se agarrando as se¬ 
cretarias das cidades, internando-se pelo interior, iria constituindo as suas gran¬ 
jas cOm os seus viveiros, os seus estábulos para criação e reprodução de gado, 
os seus postos agrícolas e escolas de ensino ao indígena, admissao^de pessoal 
técnico, evitando nma maior preocupação do Governo central com o desemprego 
e seus terríveis efeitos. 

Mas, dizem-me também: para isso, quantos milhares de contos serão: 

necessários? , - j 

Não se têm gasto tantos, com útil proveito, na construção de casas, arrua¬ 
mentos, estradas, pontes, etc.? Nao valerá a pena^empregá-los, depois de um es¬ 
tudo consciencioso, oportuno e de rápida execução, entregue a homens de bem 
e oònhecedores destes assuntos, para que, semeando, se colha mais tarde o'pro¬ 
duto desse sacrifício? Não desenvolveriamos assim melhor a verdadeira coloru- 
zaçâo, fugindo ao que se observa em quase toda a gente qiie procura a Coló¬ 
nia, principalmeute e com grande percentagem, a colónia cáboverdiana que, 
não tendo a sua terra tão grandes recursos como esta, transportando-se a^i re¬ 
lativamente com pouco dispêndio e tendo obtido com facilidade as habilitações 
do curso do seu liceu, com altas classificações, nao vê depois sè não o único re¬ 
curso de concorrer, com vantagens sobre o europeu, aos lugares de secretaria. 


E note-se que, apesar de tudo, de tanta gente habilitada com cursos, ouvi¬ 
mos eonstantemente os chefes de seniço lamentamn-se que lhes falta gente para 
trabalhar! 

Como, pois, colonizar? 

O Estado dará o bom c salutar exemplo, como ultimamente tem feito, de 
fomentar todas as riquezas possíveis desta Colónia, como eertamente a.s das 
outras, facilitando, pelos meios ao seu alcance, essa colonização; mas, não 
desejando comercializar nem industrializar por sua conta essas fontM de ri¬ 
queza — não é essa mesmo a sua função -- que traria graves erros e prejuiio* 
para os particulares que vivem desse comércio e dessa indústria, desejaria ver, 
da parte de quem tenha interesses ligados ao desenvolvimento desses negócios, 
a efectivação de os tomar depois à sua conta, tomá-los prósperos c retribuir 
assim com igual ou mais proveitoso esforço, para a obra de colonização que o 
Estado iniciou. 

Será isto viável, prático, ou estarei a dizer asneiras? K o mais certo. 

Do «Diário de Lisboa» de 29-5*1938 

AS RIQUEZAS DA GUINÉ 

A última «Semana das Colónias» fez sentir a todo o Mundo que é deaejo 
firme dos portugueses manter para sempre o nosso quarto lugar de potencta 
colonial. 

Quem visitou as colónias, principalmente as dos Oriente, sente, como eu 
senti quando tive a honra de acompanhar o destemido Marechal Gome* da 
Costa, 0 orgulho de ver que em todos os pontos onde tocávamos havia gente que 
ao descobrir que éramos pÉtugueses falava a nossa língua, no» acarinhava e 
sentia satisfação em nos mostrar tudo ç[uaiito ali existia perpetuando o esfolo 
colonizador dos nossos antepassados; e quando a caminho da Guiné, onde estive 
durante algum tempo, senti igualroente o mesmo orgulho ao visitar a encantadora 
pérola do Atlântico — a Madeira — e as alcantiladas ilhas_ de Cabo Verde. 

É que realmente somos imensos no no.sso poderio colonial espalhado por 
todo 0 Mundo; e a Guiné é das colónias que, sendo lektivamente. pequena, e 
grande e riquíssima em produtos que muito poderiam tontnbuir para o desen¬ 
volvimento financeiro c prestar auxílio às necessidades da Mctropole. 

O indígena guineense tem preferido, talvez pela lei de menor estorço — 
de que todo o preto é apologista — pelos efeitos seguros que. tem observado e 
pelo interesse monetário que dai lhe vem, a cultura da mancarra, do coeonole 
e do arroz, pondo de parte outras tantas que bom seriam^ para o levar a pratica 
do seu desenvolvimento, como por exemplo a do algodão, a do gado e a das 

madeiras. ^ r i- •* 

A mancarra, sujeita às oscilações de preços que poc por vezes a Uloma 
em situações difíceis de finanças, está na mão de uma poderosa firma eomereial 
com sede em Lisboa, que, vendo-se quase só.ern^ campo, cowgue "1" . 
produto seja para a Colónia a pedra de toque de quase todo o seu pnneiFl 
rendimento, quando é certo que a exploração de outros ramos 
dustriais poderiam, pelos seus rendimentos, suprir as defieiencias de um mau 

ano de mancarra. i - 

O algodão, por exemplo, produto em que na Metropole no.s encontramos 
em regime deficitário, tem sido sempre cultivado na Gume c tem Pf duzido 
bons efeitos numa pequena escala, que satisfaz as necessidades 
tecelagem» que o indígena requer para seu uso. Porque nao havia de o 
em maior escala se apenas lhe falta o apoio nccessano do Governo da Colma 
Ta garantia da sua colocação - a que aliás já esta previsto nas «is d« P«»? 

As madeiras c a sumauma sao também incontestavelmente outras tantM 
riquezas que tinham assegurada a sua colocação na Metropole c que nos vemo» 
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forcados a importar do estrangeiro, Quanto ao primeiro artigo, soube por um 
amigo meu um caso curioso: é que as madeiras que ele 
nia, para fazer aduelas, passando através de países varios para ir aos portos do 
Noite da Europa - especialmente Dantzig - navegando por varios mares ate 
chefiar a Lisboa, com todas as despesas e alcavalas que oneram a mercadoria, 
ficavadhc sempre mais barata do que se a importasse de qualquer das nossas 

colónias onde há tanta madeira! 

0 gado, principalmente o bovino, que o mdigcna aeannha e trata de tal 
forma alt quem conhece a Guiné sabe bem que prefere mandar trabalhar as 
pretas com quem vive do que sacrificar o gado a trabalhos de campo, seria 
Sutía riqueza a aproveitar, visto que toda a impMtaçao que tem «ido feita o 
sul de África e da Argentina, prejudicando os^ammaia com o transporte, de tuo 
longe, poderia ser substituído pelo da Guiné que leva sete dias a chegar 

Factores que tornam impraticável o desenvolvimento destas riquezas: a 
falta de técnicos e a de transportes! i ■ 

Seria necessário que os técnicos especializados em assuntos coloniais se 
multiplicassem pela Colónia, ii5o aglomerados e agarrados “ ^ 

repartições anexas ao Palácio do Governo, mas espalhados pelo mtenor, mri 
gindo as diversas granjas e postos de ensino que ali se ^ 

gena e o colono, que quisessem trabalhar, observassem os bons resultados dos 

estudos efectuados pelos mesmos técnicos. n* . k 

Quanto aos transportes e à ligação íntima indispensavd com a Melropolc 
e outras Colónias, verificava-se no meu tempo que a Coloma apenas tinha o 
vapor «Guiné)) que ali ia de 40 em 40 dias, deixando-nos quase esquecer as 
pessoas queridas^ que tínhamos na capital do Impeno! Outros barcos ah lara 
sem regukridade de carreiras e apenas cm tempo proprio c mais assiduamente 
(juando se estava na campanha da mancarra o ® 

sendo esses barcos propriedade da tal firma comercial “^5 a^ 
fazia um ou outro transporte se o espaço de carrepmento lho permitia. ^ 

E entramos então npste ciclo vicioso: não há transportes porque nao ha 
produção e carga para lhes meter; nao há produção maior e, melhor de outras 
riquezas da Colónia porque os transportes nao vão la, ou se vao, nao compor¬ 
tam 0 seu volume on vao onerar o seu preço que não vale a pena peiisar nisso. 

O gentio da Guiné, considerando que a mancarra é rcalmente o umeo pro¬ 
duto que possa interessá-lo, comete então um dos maiores crimes que, tejado-se 
procurado reprimi-lo, não ha forma de o extinguir; incendeia a vegetnçao, cm 
espaços enormes, numa inconsciência impressionante, abrindo clareiras que uti¬ 
liza depois para aquela cultura 1 „ i 

Quantas vezes das janelas do Palácio do Governo cu ficava extasiado pe¬ 
rante os formidáveis incêndios daquelas frondosas malas e que se prolongavam 
pela noite adiante avermelhando o Céu num fantástico ccnario. 

A grande obra de colonização que o nosso governo pretende fazer e enn- 
clnir está sendo estudada com critério e bom senso. 

A entrega dos governos e a escolha do pessoal que devera ir para as colô¬ 
nias, recaindo em pessoas competentes e honestas que ^ponham de parte todas 
as questões pessoais a que em geral muitos deles se tem dedicado ligantlo-me 
capital importância, julgando qne elas lhes podem fazer soçobrar a sua acçao, 
são factores a que o governo central tem, ligado maior atençao-^ 

E na verdade, se os verdadeiros coloniais afastam cie si as intrigas próprias 
daquele meio e se ligam ao Poder Central, pondo de parle tudo que lhes possa 
criar ambiente desfavorável, tratando apenas dos problemas vitais da Colónia, 
das ligações entre colonos c indígenas, das necessidades ligadas à Metrópole e 
enfim da moral governativa e religiosa pela qual se imponham, damos um passo 
mais no melhor conceito em que nos mantemos perante os outros países que 
nos admiram, como país colonial. 


Q indígena da Guiné não é diferente do dos outros países em que se 
pbservam, a olhos vistos, os progressos e os desenvolvimentos das suas riquezas 
coloniais; ele é capaz de tanto ou mais fazer progredir aquelas terras, sc rece¬ 
ber de quem tem o dever de o fazer um tratamento afável, de estímulo ao tra¬ 
balho e de temperamento empreendedor e justiceiro. 

Observei sempre no indígena um espírito observador e de crítica que im¬ 
pressiona grandemente, factor que não é para desprezar para quem tiver que 
lidar com ele, pois se a conduta do «branco» é de molde a impor pelo exemplo 
a boa moral, os hábitos de trabalho e honestidade e justiça, o «preto» contribui 
para a boa colonização admirando e seguindo com dedicação os que o queiram 
governar, e não os que queiram apenas «governar-se», fugindo às normas im¬ 
postas por Salazar. 

Do «Diário de Lisboa» de 10-6-1941. 

COMENTÁRIO 

Meu mro Salgueiro Rego 

Quis a sua bondade pedir-me um ligeiro comentário a seis 
pequenos artigos em que gravou impressões sobre coisas e acoute- 
cimentos da Guiné, — e que já eram meus conhecidos desde a sua 
publicação no «Diário de Lisboa)), O seu favor muito me penhora, 
mas também muito me compromete. Hoje a Guiné é para mim uma 
recordação distante... E já o era mesmo quando a sua pena escre^ 

véu 0 que devo agora comentar. i> j • 

Tenho lido que muito há mudado desde que por la andei a 
sáèrifkar os meus ossos... Nem talvez a reconhecesse se agora la 
voltasse! Tão alta se conta a maravilhosa transformação, que ate 
parece ter andado a tocá-la, desde 1931, a vara milagrosa de Moi¬ 
sés... E, para trás, tudo quanto na Guiné poderia haver seria, ape¬ 
nas ((O svtio)), — pouco mais ou menos o que fora descoberto por 
Nuno Tristãó. 

Até nos seus escjytos pu deparo a novidade,.. Cito para exem¬ 
plo, aquele reformatório de Bór, que era, no meu templo, um sim¬ 
ples jardim de Aclimação e Campo Experimental de Culturas, onde 
milhares de novas plantas estavam crescendo sob o sol da Gume a 
certificarem-se da sua benignidade. Agora, íó ali se cultivam... al¬ 
mas. E eu acho óptimo! Mas quase oito anos passados sobre o meu 
regresso à Metrópole, a sua pena, meu bom amigo, vem dizermos 
0 seguinte : «Esta Colónia vive quase exclusivamente do negocio 
da mancarra...)) E não pode haver coração que se nao cubra de 
íTistczn! I *» 

.. .Porque se teria destruído, pois, o que era necessário? _ 

...Mas até seria sonho meu,a existência do Jardim. foi 
sonho, com certeza!... Até mo disse uma vez Alguém, qf muito 
respeito,~ e que lá não vira senão erva... e uns casotes. Iao assom- 
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hrado fiquei, que logo mri a promm nas minhas eaixas^ um pa¬ 
cote de fotografias, onde as plantas floravam da terra, ficando 
perguntar a mim próprio: mas onde foi queUdo isto existiu. 
Coisas do diabo, meu amigo, daquele diabo que nos cega so 

para nos traxer em pecado a alma! 

E aí tem como um simples facto justifica o embaraço que me 

tolhe para uma satisfação cabal ao seu pedido. _ 

Comentar o quê? A maneira como os seus olhos viram os lio- 
mens ou os negócios da Guiné? Ou apenas o entusiasmo do seu 
coração piU! ooim mtermmUs Ar Gmé, onde >ouhe smir mm 

intelkêhcia e dignidade? , 

Ah, mm caro Salgueiro Rego! Deixe-me continuar em silen¬ 
cio sobre tudo quanto na Guiné — o Unda terra ardente — pode 
oferecer agora à contemplação ou « crítica dos meus olhos pecado- 

ns, porque daqui - de tão longe!- eu, francamente, acho a Lua 

muito mais interessante,., e mais bonita. Mas os seus escritos me¬ 
recem o melhor da minha simpatia. Mo importa que eu tenlia 
sobre algumas das suas afirmações uma opinião diferente. O que 
nelas vejo, especialmente, é a têmpera do homem que não se aco¬ 
moda ao (cdolce far niento) dos videirinlios, — e por suas proprrn 
mãos cria os trabalhos com que recriar o seu espírito, mas gmando- 
■se, principalmente, pelo desejo de se tornar útil à Grei. 

Disse-me que os destinava, com outros, a um despreteiicioso 
livro, onde seus filhos pudessem ler, através dos anos, as páginas 
marcantes da actividade do pai. Lembrança preciosa, pois o meu 
caro Salgueiro Rego é daqueles homens raros que podem dmr aos 

filhos, com orgulho: servi,— e cumpri, 

...E aí tem 0 meu comentário! 

Aceite os cumprimentos do seu 

Camarada e amigo 
fflj A. LEITE DE MAGALHÃES 

Lisboa, JS-V-942 
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CAPÍTULO II 


OFICIAL DA^ POLÍCIA 
NA 

METRÓPOLE 

E 

ULTRAMAR 



A Polícia intervém com intuito pre¬ 
ventivo e com carácter conciliador. 

Não deve proibir-se esta intervenção, 
tantas vezes utilíssima, nem se podem 
fixar regras para a intervenção, 

Tudo ficará entregue ao tacto, bom 
senso e dignidade do polícia. 

Dr, Manuel RMgues 

O que caracteriza um Estado civili¬ 
zado c a sua instrução e a sua Polícia. 

Br. Amlóíiio Ferroo 

«POLÍCIA» quer dizer Segurança, 
Respeito, Ordem. 

Da sua história, devem orgulliar-se 
tanto mais os povos que a possuam, 
quanto maior for o grau da disciplina 
e mentalidade profissional do policia, 
manifestado nos actos simultâneos de 
Bondade, Justiça e Energia. 






PREÂMBULO 


P ASSEI à situação de Oficial do Quadro da Reserva, quando 
fui atingido pela Lei dos limites de idade, publicada em 
1938. 

Durante alguns meses fui servir nos Pupilos do Exército 
onde era Director daquele Estabelecimento de Ensino o Distinto 
e Ilustre Brigadeiro, oriundo da arma de Engenharia, João Tama* 
gnini de Sousa Barbosa, oficial dos mais cultos do nosso Exército 
e possuidor de grandes qualidades morais e profissionais. Choro 
sempre a perda daquele meu grande amigo, companheiro de algu¬ 
mas lutas do Governo Sidónio Pais e aqui lhe presto as minhas 
maiores homenagens, fazendo com justiça realçar as suas incontes¬ 
táveis qualidades de um Grande Chefe que sabia, como poucos, 
conhecer da forma como se adquire prestígio no mando, simpatia 
no trato com subordinados e superiores e admiração em todos que 
tivessem tido a honra de com ele trabalhar, todos capazes de o se¬ 
guir até onde fosse preciso. Quem possuisse qualidades de trabalho 

"f ^ rri • » n-HOTI/lA 
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amigo. 

^Pouco tempo tive a honra de servir no I. P. P. E., 0 Ilustre 
Ministro do Interior, Dr. Mário Pais de Sousa, homem de grandes 
qualidades de bondade, de bom chefe de família, de orador fluente, 
que muito admirei e a quem Salazar dedicava uma especial sim¬ 
patia e amizade, nomeou-me para ir comandar a Polícia do Distrito 
de Viseu, primeira corporação da P. S. P- qtie tive sob o meu 
comando e de que me orgulhava por ser precisamente a que tinha 
sob as minhas missões policiais o concelho de Santa Comba Dão, 
onde tinham residência os Ilustres Presidente do Conselho e aquele 
Ministro do Interior, pasta difícil e que durante tanto tempo a 
sobraçou com agrado e a contento de Salazar e do País. 


0 
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De todas as miahas missões de vida pública a que mais preo¬ 
cupações e desgostos me deu íoi, a que exerci uos Comandos da 
Polícia de Segurança, quer na Metrópole quer na nossa Província 
de S. Tomé e Príncipe, principalmente nesta última, de que apon¬ 
tarei, com todo 0 cuidado que o caso requer, factos passados e que 
quero nas minhas «Memórias», pois a principal pessoa que para 
eles contribuiu continua no desempenho de cargos importantes! E 
no culto da verdade não posso deixar de os confessar como princi¬ 
pais causadores de dissabores e vexames que tive em S. Tomé, sem 
os merecer ! 

Há uma dúzia de anos que os meus artigos sobre assuntos po¬ 
liciais — e que publico no III Capítulo deste livro — foram comen- 
tados pelo antigo Comandante-Geral, Coronel Lopes Mateus, que 
me honrou com essa distinção. Volto a falar nestas minhas funções 
policiais porque alguma coisa mais de inédito desejo dar aos meus 
leitores. E actualizaudo a minha maneira de pensar sobre o que 
devia ser a vida policial, perante tantos factos perfeitamente verí¬ 
dicos que confirmam os desgostos que sofri, bem podem servir,^ a 
quem os ler, de aviso a uns e de recordação a outros se presencia¬ 
ram os factos, ou deles tiveram conhecimento mais de perto, não 
me deixando mentir ou dando-me razão nas apreciações. 

Logo no início da minha vida policial tratei de estudar muito, 
de observar todas as possíveis ocorrências que se davam com in¬ 
tervenção da Polícia, para poder trilhar bom caminho na nova vida 
que abraçava, sabendo-a cheia de escolhos, bem mais diferente de 
todas as outras que tinha desempenhado, quer na vida civil antes 
de ser mobilizado para a guerra de 1914-1918 — era segundo-ofi¬ 
cial da Contabilidade da Câmara Municipal de Lisboa — quer i 

depois na vida militar, pela qual optei quando regressei de França | 

e fui desmobilizado do C. E. P.. j 

E porque tinha visto em Londres, quando fui com o General i 

Gomes da Costa para o Oriente, o quanto valia a Polícia inglesa 
sob todos os aspectos duma verdadeira autoridade, dediquei-me ao 
estudo da sua organização e às possibilidades das suas bases orgâ¬ 
nicas virem a servir para uma série dc artigos em que punha em 
evidência aquela instituição da «Scotland Yard». Também na So- f 

ciedade de Geografia de Lisboa apresentei, em 1946, num Congres¬ 
so, um trabalho que foi publicado e dissiminado por ter matéria 
policial (pie eu julgava que seria dè aproveitar nas nossas Proviu- | 

cias Ultramarinas. Vi que fui um sonhador! [ 

No entanto, observa-se que a Polícia Internacional e de Defesa í 

do Estado já tem interferência directa naquelas nossas terras de ; 

Além-Mar. Ainda bem. I 

Publico estes modestos artigos para virem ainda a ser uteis aos | 

comandos da P. S. P. onde muita coisa se pode aperfeiçoar. 


Cteolas policiaii 

É NECESSÁEIO REMODELAR ÁS QUE EXISTEM 


Prometi à minha meia dúzia de leitores, no meu último artigo, tratar deste 
assunto por ser de capital importância para a boa eficácia da acção policial 

Enquanto pertenci à Corporação defendi, sempre que podia, o princípio 
de se organizarem as escolas profissionais. No n.“ 21 da «Revista da Polícia», 
publicado em Setembro e Outubro de 1940, chamava a atenção para a necessi¬ 
dade urgente de pôr em execução o Decreto n.” 15.327 de 4 Abril de 1928, pu¬ 
blicado quando eu ainda prestava serviço no gabinete do saudoso ministro 
desta situação, general Alves Pedrosa, que criava as Escolas Profissionais e que 
nunca mais se tinha posto em vigor por falta de cumprimento ao n.“ 4.“ do 
citado decreto que mandava elaborar o respectivo regulamento e programas da 
matéria a professar nos diversos cursos. 

E foi, talvez, por esta minha insistência, que o Comando me concedeu a 
honra de me nomear, no mesmo ano de 1940, para presidir a uma comissão que 
deveria apresentar num curto prazo um projecto sobre programas de instrução. 
Cumprimos a nossa missão, entregando o trabalho. 

Do que creio não haver dúvidas em alguém é de que, da escolha dos agen¬ 
tes policiais e da sua preparação, muito dependerá o êxito do problema da or¬ 
dem e disciplina do povo. 

A Polícia é, pelo seu porte, um dos espelhos das qualidades cívicas e 
morais da Nação, tornando-se tanto mais respeitada quanto maior for o grau 
de educação e instrução de cada um dos seus agentes. E sendo ela quem tem 
0 maior e mais permanente contacto com o público, do seu procedimento e 
forma de resolver os vários assUntos; da sua honradez e seriedade; do critério 
a adoptar e do bom senso na apreciação dos factos ocorridos, quer nas esqua¬ 
dras, quer na presença do público, dependerá, repito, a muita ou pouca obe¬ 
diência e 0 ambiente de maior ou menor respeito que lhe é devido. 


Mal vai à corporação policial de um pais, se não contar com o apoio e o 

respeito da grande massa da população ordeira. ■ 

Mas como se consegue então esse prestígio? Primeiro, com o escol dos con¬ 
correntes que desejam dela íazer parte; segundo, pela forma corno forem ins¬ 
truídos e educados nas indispensáveis Escolas Profissionais; terceiro, pagando- 
-lhes b suficiente, , . . , - .i j' 

Não é necessário inventar organizações policiais: bastara que nos dedi¬ 
quemos ao estudo das que existem já nos países que tenham dado sobejas pro- 
vas de uma exemplar organização, adaptando o que for aproveitável' ao nosso 
meio e ao temperamento do nosso povo. 

Todas as pessoas que têm visitado a Inglaterra, país da ordem, da dis¬ 
ciplina c respeito mútuo e as que, antes da guerra, visitaram a Alemanha, me 
confessaram a sua admiração pelo exemplar serviço policial daqueles países, li 
porque, a Inglaterra é nossa velha aliada e dela bem poderemos colher amda 
os melhores ensinamentos sobre este assunto, apresentarei como exemplo udo 
que vi no tempo que estive em Inglaterra e tenho estudado sobre a «bcotlaud 
Yard», organização modelar em todo o Mundo, certo de que poderei prestar 
algum serviço aos dirigentes da nossa Policia, bem entregue nas maos , de dis¬ 
tintos oficiais do nosso Exército, 

E não SC diga que o bbm serviço policial é só possível nos povos fiordi- 
COS, facilitado pelo seu temperamento especial, pelo bom senso e educaçao apro- 

prW. .. '“.ESÍmIS 





nos leva a palma na organização policial sob vários aspectos de disciplina a 
obediência às leis de trânsito e outras, sendo contudo o temperamento do pova 
espanhol semelhante ao nosso. 


O escol do recrutamento 

O nosso recrutamento para a Polícia íaz-se, como na Inglaterra, dentre os- 
homens que livremente desejam concorrer aos lugares vagos postos a concurso. 

Entre nós, o candidato, depois de apurado por uma junta medica, subme- 
tido a uma prova de ditado em que cometa pouco erros e resolvendo uma das 
quatro operações aritméticas, é incorporado como guarda provisorio e, durante 
áois anos, fazendo parte do pessoal de uma das esquadras da Policia, vai sendo 
submetido a provas militares e profi.ssionais que o habilitem, no um daquele 

tempo, à incorporação definitiva. -u 

Bastará pois, como condições mínimas de habilitaço^es literarias, que saiba 
ler, escrever e contar, instrução que muitos deles obtêm apenas nas escolas 
regimentais das unidades militares onde serviram e onde entraram nnalíabetos. 
Sob este aspecto, defendi sempre e sustento ainda que deveriam ter pelo luenos 
0 exame da 4." classe, indo assim, com esta exigência, ao encontro do desejo do 
Ministério da Educação Nacional em aumentar a frequência das escolas prima¬ 
rias, além da vantagem para a Corporação Policial de possuir melhor prepara¬ 
dos e instruídos os guardas que têm a aspiração de ascender com facilidade aos 
diversos graus hierárquicos da sua profissão. .. . 

As escolas existentes são rudimentares, sob todos os aspectos: nao tem 
livros apropriados, nem programas perfeitamente definidos por onde se possam 
"uiar, estudar e prepararem-se para os seus exames. Frequentam umas aulas 
situadas nas esquadras mais amplas, como por exemplo, as do Caminho jie 
Ferro, Alto do Pina, Alcântara e outras. Os exercícios físicos e militares sao- 
•Uies ministrados nos terrenos do Campo Grande,^ mas para estes tambem nao 
há, ou não havia no meu tempo, programas definidos para cada instrução. No¬ 
tei, quando ali estive, que se perdia um tempo apreciável na instrução de infan¬ 
taria em ordem unida, ^ , 

Comete-se também o erro, quanto a mim, de, desde o inicio da sua nova 
vida, pôr imediatamente o instruendo a lidar com o público, ainda que acom¬ 
panhado de um outro camarada mais antigo, que muitas vezes, sem os conhe¬ 
cimentos necessários, sem possuir a prática e bom senso nas resoluções de casos 
complicados, ambos abandonados a si próprios, com poucos e rudimentares en¬ 
sinamentos, desembaraço e aprumo, se não consegue que o (reoruío obtenha do 
seu companheiro aquilo que é exigido para o bom desempenho da profissão. 

O contacto com o público não deve ser dado ao principante antes dele 
tef obtido a preparação indispensável, tanto mais difícil de lha dar quanto 
maior for a sua rudeza, a pouca educação cívica e a falta dos mais elementares 
conhecimentos de defesa e intelecto, que um polícia deve possuir para se de¬ 
sempenhar da espinhosa missão de autoridade policial. 

O reervÉa polkid, hó vir lidar coín 0 público, tem de estar perfeitamente 
sabedor do serviço que desempenha;'tem de ter uma certa formação moral que 
lhe dê um carácter recto e justo; tem de possuir uma personalidade consciente 
e um porte irrepreensível; tem de possuir atitudes das mais dignas; tem de estar 
ciente da sua força sem abusar dela; tem de ser submetido antecipadamente as 
provas mais variadas para resolver problemas em que esteja em jogo o seu 
teinpÈranaento, a sua inteligência e as suas qualidades físicas; tem de receber 
ensinamentos de uma acção educadora e dc amparo aos que, rnerecendo-a, se 
lhe dirijam; tem de saber ao mesmo tempo defender-se dos maiores bandidos 
e facínoras que infelizmente se lhes deparam para os insultar e agredir, apren¬ 
dendo os golpes e viBieidhos, snbjngando-os, sem os matar, mas imitilizando- 
-Ibeí as «intenções», 


84 


Tudo isto é tarefa difícil e complicada que só aos bons.professores e insi 
trutores das escolas a instituir compete ensinar e que a companhia de um cama¬ 
rada não chega para os pôr aptos para o serviço da rua. A Inglaterra liga pri¬ 
mordial importância ao ensino dos principiantes, internando-oS durante os dois 
primeiros anos nas Escolas da «Scotland Yard» e que, no artigo seguinte, des¬ 
creveremos como ali se consegue fazer um bom polícia que, só depois desse 
tempo, começa a ter contacto com o público, já mais consciente da sua missão, 
mas sem que se Ibe dê ainda a incorporação definitiva. 

«Diário de Lisboa» de 14-7-1946. 

Escolas policiais (11) 

’0 QUE É A «SCOTLAND YARD» E 0 QUE DELA PODERÁ SERVIR PARA 
A ORGANIZAÇÃO DA POLÍCIA PORTUGUESA 

Dissemos que um dos três factores principais para obtermos eficiência nos 
serviços de Polícia é possuir verdadeiras escolas onde se preparem exemplares e 
sabedores agentes, 

A traços largos diremos como se procede na Inglaterra, segundo Sir John 
Maylan no seu livro «Scotland Yard»; e, com tais exemplos de organização e 
funcionamento da sua escola privativa, procuraremos a adaptação dos nossos 
serviços, modificando-os e melhorando-os no que, moral e materialmente, for 
possível. 

A Polícia inglesa tem um emitindo único e está dividida em vários de¬ 
partamentos: Secretaria, Organização, Administração, Tráfego e Investigação 
Criminal, cada um deles com importantes serviços que lhes estão adstritos, 

Sir Edward Heniy criou também serviços com a assistência de senhoras 
que faziam relatórios e depoimentos acerca de rapazes e crianças em determi¬ 
nados casos. Durante a Grande Guerra, esses serviços das «Mulheres Polícias» 
tomaram grande incremento, no que dizia respeito a visitas a prisioneiras, tendo 
sido depois, durante a paz, empregadas em serviços de prevenção nos parques 
■e espaços abertos, educando e amparando as crianças, velhos e doentes. 

É à secção «Organização» que compete, depois do recrutamento, toda a 
instrução. A preocupação dominante dos seus dirigentes é, segundo se observa 
num longo capítulo datjuele livro, a preparação intelectual, moral e física, desde 
a instrução preliminar até à conclusão dos seus cursos na Escola, de todos os 
homens que hão-de lidar com o público em todos os aspectos da sua aotividade. 

A eficiência geral da Polícia é determinada, em grande parte, pelos conhe¬ 
cimentos c habilidades de cada um dos seus membros e ela depende, clara- 
mente, da forma de instruir, qualidades de trabalho e conhecimentòs de ensino, 
dos seus oficiais, professores e instrutores da Escola. Estes são, em geral,^ oficiais 
do Exército que, não tendo aspirações ao acesso dos postos superiores, têm, con¬ 
tudo, qualidades para o desempenho de serviços policiais, passando a fazer 
parte, para sempre, dos seus quadros privativos, 

Condiçõei de recrutamento 

Depois do concorrente ser considerado «prima Jocies», é sujeito aos exames 
de uma junta médica e, se for apurado, é enviado para a «Secção de Escolha», 
que decide em última instância. São mancebos de 20 a 24 , anos, com, pelo 
menos, 5 pés e 9 polegadas de altura — aproximadamente 1,“75 — fisicamente 
bons, solteiros e vacinados. Fazem-se cuidadosos inquéritos acerca do seu carác¬ 
ter e anterior actividade. 

Da «Secção de Escolha» vão para a «Escola de Instrução», onde cada can¬ 
didato é sujeito a uma cuidada instrução dirigida por um Estado-Maior d» Po¬ 
lícia, especialmente escolhido para este fim e periòdicamente substituído de 
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íorma a conseguir-ae conservar a Escola era dia, com todo o serviço policial. 
Os corsos variam de 10 a 17 semanas, conforme a capacidade dos recrutas e seus 

conhecida «Peei House» foi uma escola das mais bem equipadas, dando 
aos alunos o melhor conforto e comodidades no seu regime interno; mas, porque 
0 desenvolvimento dos serviços da Polícia era cada veü maior e o cspago para 
trabalhos e jogos no campo era cada vez mais pcíjueno, ejn 1933 foi construída a 
grande «Escola da Polícia» em Hendon, que, por exigências da guerra, tomou 
um desenvolvimento tal que chegou a ter cursos especiais para polícias no 
Ultramar e para inspectores policiais. 

Nesta escola, os deveres da Polícia são o principal objectivo, absorvendo 
2/3 da instrução total e o resto é destinado ao ensino dos Primeiros^ Socorros, 
Uorridas a Pé e outros Exercícios Físicos e Defesa Pessoal; A instrução teórica 
é acompanhada, sempre que possível, pelas melhores demonstrações práticas e 
cada recruta é individualmente exercitado e examinado constantemente. 

No fim deste curso, é submetido a exame dos seus conhecjment 08 _ sobre os 
deveres do polícia e sua aplicação prática. O candidato vai então estagiar muno 
Divisão durante doze meses, submetido a todas as provas debaixo das ordens^de 
um inspector que o interroga em conformidade com o «Livro de Instrução» 
sobre uma série de lições. Este livro é um pequeno volume, companheiro indis» 
pensável do polícia, conhecido pelo «Memorial de Deveres». ^ 

Findos três meses desta aprendizagem, o recruta é examinado na sua Divi« 
sáo sobre o conhecimento do serviço policial e no fim de seis meses volta para a 
Escola, para ali ter o seu exame final pela «Comissão de Escolha»; e, ainda que 
seja aprovado, a sua nomeação só é confirmada quando completar doze meses dc 
serviço em contacto com o público, desde que o seu superintendente diga que 
é eficiente e tem boa conduta. Se é reprovado, pode ainda, em determinadas 
condições, prestar mais seis meses de serviço para conseguir classificar-se; mas, 
se é reprovado outra vez, a sua carreira policial acabou, 

E, assim, pode, pois, afirmar-se que, em cada período, as barreiras de 
exames de provas práticas, o julgamento do comportamento dos deveres do polí¬ 
cia e os conhecimentos técnicos são de tal ordem, em regime interno e em con¬ 
tacto com 0 público, que o candidato é definitivamente incorporado, eom quase 
a certeza de ser iim bom elemento para a Corporação. 

A Polícia «detective» 

AC, I. D. (Departamento de Investigação Criminal), é ura ramo policial 
da «Scotland Yard». 

Altas personalidades inglesas se têm dedicado à estes estudos policiais pre¬ 
conizando a especialização dos seus agentes nas diversas variedades do crime, 
assunto que não cabe num ou dois artigos deste jornal que tem tanta falta de 
espaço. 

É a mesma «Escola Policial» que prepara estes agentes sob o mesmo re¬ 
gime interno, dando-lbes as instruções da especialidade, Não é pois de admitir, 
entre os componentes «fardados» ou à «paisana», qualquer rivalidade, porque 
todos se conhecem e lidam em boa camaradagem sob o mesmo teeto da Escola 
que 08 preparou para os diversos ramos dc especialidades. 

Na Repartição Central da C. I. D. estão os oficiais da Polícia mais velhos 
que inspeecionam o trabalho de investigação criminal efectuado em cada Divisão. 
Repartições dènominadas de Registo Criminal, Impressões Digitais, Serviços 
Científicos e Laboratórios completam a sOa boa organização que, no livro de 
Sir John Maylan, é objecto de longa exposição. 

Os meios a utilizar pela C. I. D., cada vez mais aperfeiçoado,s, são dos 
melhores, 

O «Esquadrão Voador», por exemplo, lodo ele mecanizado, é dótado de 


vários tipos dc carros que não têm exteiiormente qualquer sinal da sua ligação 
«oro a Polícia, mas têm telefonia sem fios, devidamente escondida. 

Preparam-se as coisas muito iguais às das que dispõem os criminosos e, 
operando no meio deles, permite surpreendê-los, 

E foi de tão bom resultado o emprego dos carros com T, S. F., que fez 
difundir o sistema pelas outras Polícias, organizando patrulhas em ligação eom 
as esquadras, produzindo apreciáveis efeitos morais sobre as classes de crimino¬ 
sos c organizações secretas. 

Na «Scotland Yard» há conferências periódicas que habilitam o Estado- 
-Maior da Polícia a tomar contacto com os mais recentes trabalhos dos seus che¬ 
fes e dos D. D. I. (Ispectores Detectives Divisionários), conferências que permi¬ 
tem ainda reconhecer e localizar em todo o país os focos de crimes locais. 

Os guardas da C. I. D. são recrutados dos polícias fardados, em geral de¬ 
pois de, pelo menos, um ano de serviço. Sendo considerados como primo, fácies 
para este serviço, pelo superintendente e D. D, I. são sujeitos na «Escola da 
Polícia» a exames especiais; e, à paisana, têm uma grande permanência de 
seniço com o público em companhia de agentes mais experimentados no ser¬ 
viço de missões secretas. Estes agentes têm regalias especiais e bem merecidas, 
porque, trabalhando necessariamente durante horas seguidas, sem' direito a 
descanso, chegam a ficar mais esgotados do que as pessoas que prendem e in¬ 
terrogam! _ . ■ 

A vantagem da Escola Ünica, em regime de internato e Comando Único, 

6 a de que, tanto nas espeeialidadea do Tráfego, como no de serviço de Patru¬ 
lhas; tanto nas missões de repressão aos criminosos, como nas do mais compR- 
eado G severo segredo policial, todos os agentes passam pela mesma Escola, onde 
obtêm um perfeito sentimento de solidariedade profissional, 

«Diário de Lisboa» de 20-7-946 

Etcolni policiais (///j 

COMO PODERIA FUNCIONAR A ESCOLA PROFISSIONAL 
DA POLÍCIA PORTUGUESA 

Depois de, a traços largos, termos apontado o que na Inglaterra é a 
«Scotland Yard», vejamos, nas devidas proporções de um país como o nosso, que 
não tem os recursos daquele, o que poderá ser entre nós a Escola qne prepare 
« aperfeiçoe todos os homens e até as mulheres que queiram e possám_dedioar-se 
a assuntos c serviços que os «quadros» constitutivos das diversas Polícias recla¬ 
mam. Essa Escola deverá ser uma única, instalada num só edifício, pela vanta¬ 
gem que já aqui apontámos de, sob o mçsmo lecto, educar e instruir todos os 
eandidatos que dela sairem para ser incorporados nas diversas modalidades po¬ 
liciais, diminuindo-se consideravelmente rivalidades que, em geral, se observam 
entre os que provem de diversas origens para desempenhar serviços idênticos. 

Pela falta de recursos financeiros para a construção de um edifício apro¬ 
priado — que bem o merecia — poder-se-á ir lançando os olhos para um desses 
edifícios do Estado onde, além da capacidade exigida para as diversas aulas 
teóricas, haja terrenos bastantes para a prática de exercícios físicos, campos de 
luta e jogos ao ar livre. ' 

Devia funcionar em Lisboa, ou nos seus arredores, junto a uma ou outra 
margem do Tejo, para treinos de natação e náutica. 

Os candidatos, depois de terem cumprido o serviço militar ou naval, com 
exemplar comportamento, portanto, com a idade entre 22 e 23 anos, com as 
demais condições a estabelecer como mínimas para a admissão, seriam interna¬ 
dos na Escola dn Polícia Portuguesa, .10 

Durante o prazo mínimo de dois anos, todos os recrutas tenam, no 1. ano, 
um curso comum cra que seriam submetidos às provas exigidas pelos programas 
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das cadeiras e exercícios práticos, vorificando-se quais as qualidades que mani¬ 
festavam para as diversas modalidades policiais. No 2.“ ano, o curso seria ura 
ensino essencialmente prático, 

Definidas as suas «vocações», entrariam numa fase mais activa, para serem 
lançados, com os seus conhecimentos, no serviço da rua, em contacto com o 
público, sob a vigilância dos inspectores, voltando, num período não inferior a 
doze meses, à Escola para fazer o seu exame final, 

Assim, os comandantes e directores das diversas Polícias iriam receber, por 
intermédio dos seus professores e instrutores da Escola, os necessários agentes, 
possuidores de todas a qualidades apropriadas aos diversos serviços: polícias que 
exigem argúcia, perspicácia e inteligência; polícias, fardados, cujo aprumo e 
atitude impecáveis os impõem ao maior respeito da população; polícias com 
qualidades tais que, descobertas. elas, aperfeiçoadas e cultivadas na Escola, se 
faz deles aqueles agentes que, trabalhando na «sombra» com verdadeiros actos 
de arrojo e ao mesmo tempo de ponderação, são capazes de se misturar, hoje, 
com a melhor e mais elevada categoria social e, amanhã, convivendo com os 
frequentadores de. alfurjas, espinhosa missão da «polícia secreta» que os países 
mais avançados em civilização, infelízmente, não dispensam; polícias que, pos¬ 
suindo qualidades especiais, têm vocação para a descoberta do crime nas suas 
variadas modalidades e descobrem planos revolucionários e atentatórios da 
dignidade e independência do País; polícias cujos sentimentos caritativos se 
destinam a amparar, guiar e educar todos aqueles que necessitam de socorro 
social e que à Polícia compete; e, enfim, todos eles educados, cora uma prepa¬ 
ração moral exemplar c fisicamente desembaraçados, valentes, destemidos, que 
possam honrar a sua profissão, 

Até mesmo os principais elementos que devem constituir os «quadros» da 
Polícia colonial, professores e instrutores, podem e devem ali preparar os agen¬ 
tes que hão-de depois seguir para as colónias. 

Num país como o nosso, em que a percentagem de analfabetos é ainda 
para considerar; em que a falta de educação cívica se manifesta,com actos dc 
egoísmo e falta de respeito pelos direitos dos outros, é indispensável a constitui¬ 
ção desta Escola Policial. E o seu comando único deve estar completamente 
independente. 

É necessário manter a Policia numa perfeita 
independência moral e material 

Em artigos anteriores frisámos os pontos essenciais, para a boa eficácia da 
acção policial, do recrutamento e da organização da Escola. O terceiro, é o de 
se pagar o suficiente. 

Na verdade, se há funcionários a quem se deva pagar o bastante para ser 
impossível o pensar sequer que eles possam desviar a sua linha de conduta do 
cumprimento das ordens recebidas, são àqueles que, lidando com o público, 
representam a autoridade. Isto não quer dizer que a honestidade seja esquecida, 
mas deve ser posta ao abrigo de o ser. 

Justiça seja feita a tanto homem de bem. 

Comigo, no Comando da Polícia de Leiria, deu-se um facto que nunca 
esquecerei e honra a corporação. 

Um dos meus honrados guardas, que fazia parte duma brigada contra os 
açambarcadores e especuladores, cheio de família e necessidades, ganhando uns 
600 escudos mensais, entra um dia no meu gabinete, todo ufano e cônscio do 
seu dever, trazendo à minha presença um indivíduo que o tinha tentado subor¬ 
nar, oferecendo-lhe, não me recordo se uma ou duas notas de mil escudos. O 
homem já não sabia onde se havia de meter! Determinei que entregasse na 
tesouraria 4o Comando aquela importância, por meio de uma guia ~ como toda 
e qualquer quantia que ali desse entrada — destinando-se, por sua declaração 
escrita, às obras dc assistência do distrito que a Polícia auxiliava. E aquele guar¬ 


da, que tinha na.s suas mãos dois ou três meses de vencimento, com que poderia 
suprir muita dificuldade, contentou-se, tenho disso a certeza, com as palavras de 
louvor, de incitamento ao seu dever e de admiração ao seu honroso acto, que 
0 seu comandante lhe dirigiu 1 

«Diário de Lisboa» de 9-8-946 

Nada de fazer alarde das minhas fracas qualidades demonstra¬ 
das em factos e alguns actos em que talvez eu não devesse mexer; 
mas porque, por feitio, nunca virei a cara às resoluções a tomar por 
muito dificeis que parecessem, enfrentei-as e resolvi-as sempre con¬ 
forme a minha consciência, mesmo que desagradassem a muitos. 

A Justiça não se pode fazer moldar à vontade de quem quer 
que seja. O Julgador o que precisa de ter é umas qualidades tais 
que, praticando essa Justiça, se não deixe guiar pela cabeça dos 
outros e apresente sempre os íactós com a lealdade e a verdade. E 
essa atitude, quando se tem de julgar, dá sempre surpresas se se 
encontra nos outros que mais mandam deliberações que desfazem 
por completo o que será justo e digno; situações perfeitamente 
descabidas para quem tem a estrita obrigação de apoiar o procedii- 
mento dos seus colaboradores, que devem ser da sua inteira con¬ 
fiança. 

Todos sabem como é de ingrato e difícil resolver os assuntos 
policiais que se deparara a cada momento, Às determinações legais 
juntam-se as modalidades que são de atender nos diversos casos 
abrangidos na mesma penalidade. Há que ter estas duas grandes 
virtudes: bom senso e honestidade, para se não dar a grande fata¬ 
lidade — que é sempre a morte da Polícia — de se converter o 
aeto praticado em desprestígio da Autoridade! 

Quantas vezes um superior terá colocado a coisa apreciada, 
numa situação tal que, desagradando ao inferior a sua solução, 
anulando-a ou modificando-a na sua essência, tudo transformou, 
com 0 seu acto de autoridade e força, em completo desprestígio para 
quem teve de agir públicamente! E o verdadeiro efeito desastroso 
para o prestígio da autoridade não vem muitas vezes logo; sente- 
-se quando já não há solução. E se nao há a consciência de reconhe¬ 
cer que foi afinal um grande erro praticado e se se insiste por 
vaidade ou teimosia, a catástrofe então é conipleta. 

É que não é autoridade quem quer: é necessário que essa 
pessoa reuna lun conjunto de qualidades que muitas vezes nao 
chegam a adquirir-se por muito que se queira. 

Evidenteinente que a Polícia, tendo os seus regulamentos, as 
suas leis e códigos, será por aquilo que lá está escrito que ela tera 
de resolver e se guiar; mas as soluções obtidas num conjunto de 
re,soluções tomadas em muitas das ocorrências vêm a refletir-se 
em males maiores se o oficial da Polícia que apreciou e resolveu, 
ou informou, pela falta de hom senso e honestidade de processos, 
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Bâo viu que tudo transformou num desprestígio que avilta e de* 

prime a autoridade. ' ' 

Nunca gostei de ver, durante a minha carreira policial, os 
superiores darem a entender da necessidade de cobrir os subordi* 
nados em todos os seus actos. Mau costume esse! Devemos todos 
nós, briosos e cônscios do bem que praticamos e da forma honesta e 
justa como resolvemos os factos ocorridos, desejar que os nossos su* 
periores nos deem o seu opoioi Esse aclo e que nos deve enobrecer. 
e muito mais tratando-se de funcionários policiais. 

Grande Comandante foi o Coronel Ferreira do Amaral. Em 
bem poucos, até hoje, eu conheci e tanto apreciei aquela noção 
exacta do que seja a espinhosa função de um verdadeiro Coman¬ 
dante-Geral da Polícia. Ferreira do Amaral, pela sua maneira de 
ser, sabia como se trata com os subordinados c se lhes incute todas 
aquelas virtudes que ele bem conhecia e possuia. Por isso leve, 
como nenhum mais, a admiração e o respeito de toda a Corporação 
quando a Legião Vermelha o tentou matar crivando-lhe o corpo 
de balas; e viram-se bera as sentidas e sinceras lágrimas da Polícia 
inteira e dos Poderes Públicos quando, mais tarde, Deus o quis 
levar para sempre desta vida! Homens como aquele, que logo em 
França, na Guerra, o vi demonstrar grandes qualidades de Chefe, 
aparecem raramente! Que o digam melhor aqueles que tiveram a 
honra de servir mais de perto e sob as Suas ordena, como já o fez, 
públicamente, o Capitão Agostinho Lourenço, Director da P. I. 
D. E.. 

Seguindo tais exemplos, em toda a minha espinhosa vida poli¬ 
cial tive a satisfação, e desejo de servir o meu País naquilo que sa¬ 
bia e podia executar; e vários problemas policiais foram pôr mim 
abordados públicamente com a autorização da Censura que os não 
deixaria publicar, quer no «Diário de Lisboa» quer na «Revista da 
Polícia» se envolvessem matéria derrotista. 

Tive dissabores porque não fui compreendido, Os meus cama¬ 
radas em serviço na Corporação não gostavam que eu ventilasse 
alguns assuntos. Mas insistindo neles alguma coisa se tem conse¬ 
guido com a minha franca e leal crítica. E nao levo nada por isso. 

Ainda não há muito tempo que, estando no Porto, publiquei 
no «Diário de Lisboa» no dia 25 de Julho de 1954, o artigo em 
cpie apontava erros no serviço de trânsito, mas também, com o de¬ 
sejo de colaborar, me referia à maneira de os remediar. 

E porque o fiz com a tal crítica que se impÕe, o Comandante 
da Polícia do Porto, Major António Rodrigues dos Santos Júnior — 
que não tenho a honra de conhecer — envia-me uma carta amea¬ 
çando-me com as suas queixas ao Ministro da Defesa se eu conti¬ 
nuasse a referir-me a assuntos que eram — dizia — somente da sua 
competência! 


Se eu conheço assuntos policiais, porque não havia de os dis¬ 
cutir e apontar os erros, perfeitamente comprovados, para que se 
encaminhassem as coisas de forma a evitar males maiores? Isto é 
crime para eu voltar para a cadeia? A Polícia será intangível? Não 
sabendo eu, por exemplo, de assuntos de medicina não seria ridí¬ 
culo trazer para público á forma de tratar qualquer doença? 

Mas, tratando-se de trânsito na cidade do Porto, dentre outras 
coisas, dizia eu: 

...pe facto, nestn acolhedora terra nortenha, que eu tanto estimo, porque 
sou (Ic Trás-oS-Montes, e visito com prazer sempre que posso, continua a existir 
uma manifesta falta de respeito cívico, que pode muito bem ser proveniente, 
.apenas, da falta de orientação e ensino que, se tivesse podido levar até este bom 
povo que desconhece as mais elementares regras da vida citadiha e do respeito 
mutuo, tudo teria mudado já. 

0 Porto, em presença do que hoje se observa sobre trânsito, parece, se 
confrontarmos com o que se passa em Lisboa, uma cidade de um outro Mundo, 
de um outro país diferente, ficando, afinal, apenas a uns 400 quilómetros de 
distância! 

Toda a gente sabe que a Polícia de uma cidade, com o movimento que 
csla tem, é, pela forma como se apresenta, pelas suas atitudes e forma como 
cumpre e faz cumprir os regulamentos, o espelho do adiantamento, ou retro¬ 
cesso, da eivilizaçâo dos seus habitantes; do sintoma da sna educação cívica 
e até do grau dc cultura, pela forma como deseja tratar as pessoas que circulam 
pelas ruas. 

Mas se a Polícia não tem uma adequada educação cívica e não tem uma 
suficiente preparação profissional de forma a estar cônscia do que está a fazer 
píiblicamente, como há-de ela educar e amparar o povo que, hoje, mais do 
que nunca, tem de dirigir e orientar?! 

Os sinaleiros, por exemplo, observando-se a desorientação do público, mos- 
Iram-sc cora falta de firmeza, de acção, de consciência no momento de agir, 
perante as constantes e manifestas transgressões dos peões e volantes, às mais 
elementares regras de uma educação cívica, domínio de nervos, disciplina e 
obediência, segurança das vidas, cuidados a que assistimos com admiração e res¬ 
peito nos grandes centros citadinos que têm a sua Polícia devidamente educada 
c instruída, cheia de força moral em saber o que quer, em saber ensinar e dis¬ 
ciplinar, apoiada com belíssimos exemplos dos seus superiores. 

Apresento os factos mais vulgares e que, aliás, muitos deles são ainda 
coranns nos grandes centros da província e na capital do Império; para depois, 
lambem, apresentar o remédio a dar-lhes. 

O sinaleiro, postado na sua peanha — objecto que de há muito se usa la 
[)or fora c que está muito bem entre nós — assiste impassível a uni constante 
barulho, a um buzinar infernal à sua volta para chamar a sna atenção e dízer- 
|.!he, naquele som imperativo e mais ou menos estridente: oçui vou eu; dei- 
xa-uiie já passirr, que henlio ptwsa! A maior parte das vezes ja o sinaleiro está 
a olhar para ele! Chegará aquela autoridade a não se aperceber dessa mani¬ 
festa imposição, porque lhe abre logo o caminho e até às vezes sem lhe dar 
tcmiio de abrir o trânsito, ela passa sempre, pois, à distância, já lhe demons- 
iniva, aiiuele apressado volante, a imposição de passar seja como for!! 

Para quê tocar, se o sinaleiro nao está a dormir?! Se ele está atento^e e 
diligente em todas as direcções do trânsito, porque é que o volante se impõe a 
Ioda a circulação ali submetida ao critério do sinaleiro que nao reprime aquela 
impertinência e, às vezes, até, ainda recebe um sorriso, um cumprimento 
amável?! 
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E como 0 peão não tem buzina, espera, espera e se o sinaleiro lhe dá 
passagem, rara não é a vez que ele tem de andar mais depressa —■ afastar-se da 
sua faixa de terreno que lhe é destinada, para dar passagem a um volante apres¬ 
sado, de buzina estridente,, que quer passar primeiro e conta com a impunidade, 
perante a impassível autoridade que nada viu! 

A buzina, que deve servir apenas para casos esporádicos e concretos, se¬ 
gundo 09 regulamentos, não deve ser aplicada para casos como os que se apre¬ 
sentam nessa linda cidade e muito menos para se impor à autoridade! 

Havendo debaixo destas janelas da messe dos oficiais umas bombas de 
gasolina, para que é que 0 volante se pÕe ali a tocar a chamar o empregado 
que irá fornecer-lhe o combustível?! Porque é que o volante não querendo sair 
do seu cómodo assento, para chamar qualquer pessoa à porta de. um estabele¬ 
cimento, ou á janela de uma casa, se farta de tocar até ser atendido?! 

Não se lembra o volante de que, nesse prédio, pode haver uma ou mais 
pessoas doentes, que mereçam respeito pelo seu estado, não as incomodando 
com barulhos escusados, demonstrando egoísmo?! 

Não se lembra o apressado volante de que o peão, esse desgraçado que 
não tem forma de chamar a atenção do sinaleiro por sinal sonoro, que pode 
ter tanta ou mais pressa do que ele, necessitando chamar um médico, aviar umà 
receita urgente para salvar uma vida, tendo em conta que o volante percorre, 
nas ruas da cidade, trinta quilómetros, numa hora, segundo a lei, e o pobre 
peão para percorrer essa distância levará seis horas; e é necessário que a sua 
saúde lhe permita manter a marcha dos cinco quilómetros por hora! 

Não estamos a fazer derrotismo, nem a incitar a revoltas; tenho a auto¬ 
ridade que me provem de ter lutado desde a primeira hora para que esta 
Situação Política se fizesse; e nos Comandos de Polícia, sempre desejoso de ver 
prestigiada a Corporação Policial que servi durante anos e publicando os meus 
trabalhos em jornais e revistas da especialidade. 

E porque o assunto vai longo, não devo deixar de apontar os remédios a 
aplicar a esta situação e que já são conhecidos de muitos: 

L° — Não mais se consentir o Natal do Sinaleiro. Porquê o Natal do Sina¬ 
leiro? Não 0 mereceria também, talvez com forte razão, o ignorado guarda poli¬ 
cial que, de noite, nos bairros escusos das cidades onde habitam os que fazem 
temer pelas suas acções perversas toda a população e que, durante as horas 
destinadas ao repouso e ao sossego, esse homem, essa autoridade policial, afron¬ 
tando todos os perigos, guarda a casa do cidadão pacífico, enquanto se dorme 
tranquilo confiando nele?! 

2. " —Escolas, escolas e mais escolas! Não é propriamente autoridade poli¬ 
cial quem quer! Há um conjunto de qualidades natas que têm de ser estudadas 
e cultivadas no seu mais alto grau e nas escolas próprias. Veja-se o que a 
Polícia inglesa e outras fazem nas escolas onde mantêm os seus candidatos em 
regime interno. 

3. “-—As centenas, os milhares de guardas espalhados pelo País e Ultramar, 
devem convencer-se de que estão sempre de serviço: 24 horas èm 24 que o 
dia tem. Sempre que observem uma falta, pequena ou grande, mesmo que não 
estejam de serviço, dçvem ter bem presente que a principal missão da Polícia 
é educar e amparar. A caça à multa é desprestigiante; o encaminhar a população 
nas regras de educação cívica é da sua missão. 

4. “ —Cartazes, dísticos e outras formas de chamar a atenção, por toda a 
parte ensinando o volante e o peão. Nas escolas primárias haver o cuidado da 
educação da criança na tua, chamando-lhe a atenção para todos os aspectos do 
trânsito, para não serem precisas as \oom 0 rites que eu vejo na via pública e que 
não se vêem em parte alguma de cidade civilizada; Correntes; só as conheci 
na minha melindrosa função dc comandante da Polícia de S. Tomé e Príncipe! 


Não merecia as ameaças que 0 Comandante da Polícia do Porto 
me fez na sua carta, perfeitamente extemporânea, ferindo-me nos 
meus sentimentos de lealdade e bons desejos de colaboração. 

Não têm resposta as ofensas; e por isso ficou a carta sem res¬ 
posta. E os próprios insultos que 0 jornal «Comércio do Porto» me 
dirige no seu número de 22 de Agosto do mesmo ano, também não 
os merecia: mas esses não me perturbaram, nem me afectaram 
tanto como a carta que recebi, vinda de um camarada meu supe¬ 
rior e ainda, como se afirma, devidamente autorizada pelo Coman¬ 
dante-Geral, Sr. Coronel Mário Cunha, de quem nunca esperei que 
me visse como pessoa capaz de perturbar os serviços daquela Cor¬ 
poração que servi com dedicação e lealdade. 

0 que é facto, felizmente, é que lá se obteve alguma coisa, pela 
publicação do artigo, de proveitoso para a Cidade do Porto, ape¬ 
sar de tanta campanha contra mim! 

0 Porto, com satisfação minha, vai entrando nos eixos sobre 
assuntos de trânsito. 

E uma das coisas que mais satisfação me deu foi ter-se aca¬ 
bado com 0 tal desprestigiante Natal do Sinaleiro! Outras coisas 
boas virão a favor da educação cívica! 

E é nestas memórias, bem simples, que eu não quero deixar 
de dizer aos meus Ilustres Camaradas que nunca na minba vida, 
enquanto desempenhei cargos semelhantes aos do Comandante da 
Polícia do Porto e outros de que me incumbiram, me importei que 
comentassem, discutissem — com delicadeza, é claro — os meus 
actos, ou os dos meus subordinados pelos quais eu sempre respon¬ 
dia: porque, sabendo-os inspirados por uma colaboração a bem do 
serviço e por isso do meu País, eu poderia obter alguns ensinamen¬ 
tos que aceitaria — e seria até para agradecer — sem pensar na 
ofensa ou em ser eu a ofender seja quem fosse, muito menos cama¬ 
radas! 
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NA METRÓPOLE 
Na PoKcia do distrito de Viseu 

(De Março a Novembro de 1939) 

Mal conhecia esta linda cidade beirã. Visitei-a uma duas ou 
três vezes, quando era ajudante-de-campo do General Silva Basto, 
então director da Arma de Artilharia e que eu acompanhava nas 
inspecçôes ao Giupo de Artilharia ali aquartelado. 

Quando fui recebido pelo Ilustre Ministro, Dr. Pais de Sousa, 
que quis conhecer-me pessoalmente, disse-me que eu iria coman¬ 
dar a Polícia daquele distrito, onde contava que eu desse as provas 
bastantes para poder depois satisfazer o desejo por mim manifes¬ 
tado de ficar em Lisboa, para estar mais junto da família que não 
podia levar comigo para Viseu em virtude de ter os meus filhos a 
seguirem os seüs cursos de médico e oficial de Marinha de Guerra. 
E acrescentando-lhe que talvez ali, em Viseu, me sentisse deslocado 
por não conhecer pessoa alguma, o Ministro respondeu-me que era 
isso mesmo o que lhe agradava, porque entendia ser vantagem para 
mim e para o serviço essa mesma situação de não ter ali amigos ou 
grandes conhecimentos. E de facto assim penso, que será boa orien¬ 
tação governativa. Não somos as melhores autoridades nas terras 
onde nascemos ou onde temos mais conhecimentos; é, quanto a 
mim, um erro se se fizerem colocações em Comandos de Polícias 
Distritais dos Oficiais que se queiram aproximar das terras onde 
nasceram e têm interesses, ou doutras onde sejam lá muito conhe¬ 
cidos. Tem-se receio de ferir amizades e os comandantes tornam- 
■se constrangidos, apáticos e, ou fazem vista grossa, ou criam situa¬ 
ções insustentáveis perante o prestígio do cargo e da justiça a 







Gonservei-me em Viseu apenas uns meses porque o falecido Mi¬ 
nistro Pais de Sousa, não se esquecendo do meu pedido, ao vagar 
em Lisboa o comando da 2/ Divisão da P. S. P., colocou-me, por 
transferência, à frente dela. 

Trabalhei na cidade de Viseu e no resto do distrito, quanto 
possível naqueles poucos meses, para dignificar o lugar; e senti 
bem 0 quanto é de difícil um Comando Distrital! Mas também 
concluí que se o comandante não quiser trabalhar e deixar correr 
as coisas adentro daqueles princípios «do não te ralessi ; se o co¬ 
mandante só quiser divertimentos sem atritos, procurando apenas 
aguentar-se na posição, com um pouco de audácia e entregando aos 
comissários e chefes as soluções dos assuntos que possam «levantar 
ondas», ficará isento de maçadas e de inimigos. Será o que na tropa 
é desprestigiante se lhe chamam: o pobre diabo! 

Tive em Viseu uma grande sorte no desempenho do meu pri¬ 
meiro cargo de comandante de Polícia, pelo ambiente de respeito 
e boa camaradagem que o meu pessoal manifestava a cada mo¬ 
mento. 

Atravessámos uma época difícil de guerra em que os volframis- 
tas e resineiros — principalmente aqueles — davam à Polícia tra¬ 
balho excessivo pelas fraudes encontradas a cada momento com 
aquelas mercadorias e que se prestavam, em negócios sujos, a enri¬ 
quecer, em pouco tempo, os candongueiros! Não se pouparam a 
trabalhos, com lealdade, os meus subordinados, cumprindo bem as 
minhas ordens, apesar de os obrigar a dedicarem-se ao serviço po¬ 
licial de noite e de dia! Ossos do ofício, dando-lhes sempre o exem¬ 
plo e sendo o primeiro a sacrificar-me para ter a força moral de 
lhes exigir todo o seu esforço a bem do serviço. 

Sob a aspecto assistencial, encontrei, dentre várias pessoas que 
viviam em Viseu dedicadas à prática do Bem, um Homem que me 
auxiliou grandemente. Morreu há pouco tempo e com o seu desa¬ 
parecimento perdi um dos meus melhores amigos! Prestei-lhe esta 
sincera e bem sentida homenagem que quero deixar aqui, repe¬ 
tindo-a, por transcrição, do jornal «Política Nova» de Viseu, da¬ 
tado de 13 de Novemhro de 1954, declarando-me admirador e grato 
ao seu Director Dr. Armando dos Santos Pereira, que ali consentiu 
a sua publicação. Ei-la; 


0 CÔNEGO ANTÓNIO, BARREIROS: UM MODELO SACERDOTAL 


Faz um mês que Deus chamou para junto de Si a grande alma deste 
honrado, digno e verdadeiro Padre que tive á subida honra de conhecer numa 
linda capital beirã, pouco tempo depois de lá chegar, era Março de 1939 — já 
lá vão 15 anos! nomeado para desempenhar o cargo de Comandante da Po¬ 
lícia do Distrito de Viseu, cargo que antevi espinhoso por me faltar o mínimo 
de qualidades para poder seguir o caminho do meu distinto antecessor, Cabral 
Cavaleiro, que foi mais tarde Governador Civil, e que tinha desempenhado o 
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cargo com brilho, com inteligência, com tacto profissional, predicados que a 
mim faltavam. 

Porem, a minha sorte, a minha boa estrela, guiando-me no desempenho 
do serviço, fez que me aparecesse, que de mim se aproximasse, aquele Santo 
Homem pronto a orientar-me, a ajudar-me, a aceitar a sna grande bon¬ 
dade, todos os meus projectos de auxílio social; e eu ia conhecendo aquela 
Santa Alma em todas as Suas enormíssimas qualidades de nm carácter 
impoluto, dc exemplar sacerdote, de digníssimo cidadão, cheio de todas as mais 
sãs virtudes que é possível haver neste Mundo e que eu tenho encontrado perso¬ 
nificadas numa Pessoa como o Cónego Barreiros, habituando-me a adorá-lo, ter 
por ele o culto da verdadeira adoração. 

Honrava-me com a Sua amizade e nunca nos esquecemos; mesmo longe, 
pelas Suas cartas, que tenho e conservo, lendo-as e relendo-as, agora, onde 
estão verdadeiras lições e pensamentos admiráveis que deixarei a meus filhos ~ 
cada vez me sinto mais orgulhoso de ter tido nesta vida, tão cheia de dissabores 
c desilusões, aquele Santo Homem como um verdadeiro Amigo! 

Devo a este Venerando Cónego a maior parte do ânimo para as lutas que 
encontrava na minha vida pública tão cheia de perseguições, dizendo-me aquele 
Amigo que eu estava sendo vítima de mim próprio, «por querer sempre mais c 
melhor»! 

Mercoia-lhe assim os seus conselhos, o seu auxílio em tudo que o mim e 
aos meus nos dizia respeito; e tomava sempre tanto interesse na satisfação dos 
meus desejos ~ como aliás de toda a gente — que, pesaroso por não mos poder 
conseguir, lembrava-me, com aquela bondade, a felicidade que eu já tinha no 
meu lar, junto de minha mulher e filhos que aquela Santa Alma estimava sem¬ 
pre ver e saber que caminhavam na vida com dignidade e saber. 

A «Sopa dos Pobres», de Viseu, essa Obra Social em que Ele foi o maior 
entusiasta, marcou para mim um laço mais para a veneração que lhe tinha. 
Instituída no Asilo de S. Caetano, com o valioso auxílio do seu Director, nosso 
comum Amigo e Bóm Padre Vasco Serrano, sentia-se sempre o Cónego Barrei¬ 
ros, pela Sua grande modéstia, quando eu lhe apontava aquela Sua Obra; e, na 
verdade, sabe-o toda a gente, era Ele quem me tinha dado todo o alento para 
prosseguir naquele caminho de praticar o Bem, suavisando aquele aspecto poli¬ 
cial sempre sujeito à crítica e a censuras a que eu queria fugir. 

Felizmente qtie essa Obra tomou vulto, se mantem e estou certo de que 
não morrerá! Os pobresinhos que então acolhíamos e os que hoje são também 
beneficiados se lembrarão daquele Santo Padre e hão-de chorar a Sua falta, 
estou certo disso. 

Perdi 0 meu maior e melhor Amigo; perdeu a Cidade; perdeu o Distrito 
de Viseu a grande figura do Cónego Barreiros; e, permitam-me a afirmação, de 
que perdeu também a Igreja, um dos Seus melhores e honrados servidores! 

É grande a Sua Obra tendo ficado obscura; nos verdadeiros sacerdotes, 
quando são como este, a sua Obra é necessário saber procurá-la! E, certamente, 
cm muitos corações como o meu, ficará para sempre a mágoa de ter visto desa¬ 
parecer deste Mundo, cheio de gente má e preversa, um Homem a^ quem Deus 
poderia ter permitido alongar a vida, porque, ainda, com a Sua inteligência, coin 
0 Seu saber, com as Suas grandes qualidades, podia seraír como sempre fez 
durante tantos anos naquele ((.Colégio da Via Sami'í>, modelo de uma verda¬ 
deira escola, donde saíam alnnos seus formando, para a vida pública e parti¬ 
cular, uma pleiade de carácteres, novos servidores de boas doutrinas è acções, 
como sucedeu àquele que ele sempre apontava dentre todos os seus bons ^- 
eípulos, 0 melhor, o exemplar em tudo, e de quem me falava vezes^ sem fim 
com tanto orgulho e carinho, por ter contribuído bem para a formação da sua 
personalidade -- o Ilustre Prof. Doutor António de Oliveira Salazar, actual 
Presidente do Conselho. 

Estou certo de que Sua Excelência ao consagrar-lhe aqueles momentos 
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para lhe prestar tSo justa homenagem com a Sua preaença na Se de Viseu, antes 
do íuneral, não esqueceu o quanto terá devido àquele Seu grande 

Sei que Viseu inteira chorou também a perda daquele Bom ladre; que 
todos os habitantes o veneravam e se orgulhavam de'o possuir entre si ; sei que 
toda a gente afirmava que não tinha um só inimigo! Mais se lica adorando c 
respeitando os Viseenses pela justiça que fizeram àquele Santo. ^ 

É singela a homenagem que lhe presto, prometendo, sempre que va a Vi¬ 
seu, ir vê-lo à Sua Campa e, de joelhos, pedir, como souber, mas sempre com 
fervor e sinceridade, que, lá no Céu, acredite na saudade de quem chora a Sua 
morte, as Suas grandes qualidades bem raras e deseja paz eterna a bua grande 
Alma! 

-Do jornal «Política Nova», de Viseu, de 13-XI-1954. 

Sinto pe deixei mais amigos naquele Distrito; e se soubesse o 
quanto foi de duro para mim ter vindo para Lisboa, não tinha dei¬ 
xado Viseu. , . , ( 

O meu 'último acto deste comando foi o de promover a colo¬ 
cação no peito dos meus subordinados as medalhas a qúe tinham 
direito, tendo sido pagas pelo Comando, 

Senti-me bem com esta lembrança, deixando, aos que as os¬ 
tentam dignamente, uma recordação do comandante que tiveram, 
sempre reconhecido a quem o serve; e aos outros que assistiram a 
esse acto o estímulo de cumprirem ainda mais e melhor para as 

alcançarem dos meus sucessores naquele comando. 

Na Polícia de Lisboa 

(De 1939 a 1942) 

De posse do meu cargo de Comandante da 2.’ Divisão da P,&.P- 
de Lisboa não tardou que me arrependesse de ter vindo para a 
Capital, quando 0 desempenho do meu cargo em Viseu me estava 
a fazer criar o ambiente de simpatia e amizade da população e su¬ 
bordinados no desempenho do serviço a meu cargo e que fácil seria 
manter e até mesmo fazê-lo aumentar, 

Em pouco tempo começaram os meus tormentos porque, sendo 
sempre uma pessoa disciplinada e obediente às ordens lícitas e 
perfeitamente compreensíveis não foi possível e fácil moldar-me a 
muita coisa que me parecia uma subserviência ao Comando e a que 
eu não fui habituado desde os meüs tempos de aluno do secular 
Estabelecimento de Ensino — O Real Colégio Militar. 

O Comando da P, S, P. de Lisboa, composto do l." e 2.'’ Coman¬ 
dantes, respectivamente Coronel Martins Carneira que era ao 
mesmo tempo Comandante-Geral, situação que não era de atender 
— e Major Bacelar; o primeiro em situação de Reserva e o segundo 
oficial de Engenharia, já falecido, não ligava bem, quer em actos 
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de serviço quer era compreensão mútua de amizade e consideração 
que se impunha entre ambos para bons exemplos à corporação. E 
esse facto, esse enervante ambiente, quanto a mim, prejudicava 
grandemente o espírito dc camaradagem indispensável em todas 
as^ corporaçoes, mas muito mais na Polícia! O desfecho foi bem 
evidente perante os factos que levaram à saída do Major Bnrjelar, 
passado à Re,serva e que foram muito falado.s com comentários des¬ 
favoráveis. 

Colaborando cora lealdade e procurando ser bom camarada 
para todos os oficiais que comigo conviviam, continuei a estudar 
vários aspectos policiais que publicava na «Revista da Polícia» c 
nos jornais, Pouco mais além podia ir, porque enquanto a.s outras 
Divisões da Polícia tinham possibilidades de dividir trabalho entre 
0 Comandante e o Adjunto, na minha, trabalhei quase sempre 
sozinho, porque 0 meu Adjunto, Tenente Silva Pais, tinha já então 
a missão que hoje tem de dirigir os trabalhos de repres-são aos actos 
dos exploradores e açambarcadores de géneros e preço.s dos artigos 
de primeira necessidade. 

L talvez porque eu escrevinhava, por gosto, e para empregar as 
horas vagas lembrou-se um dia o Comandante, Coronel Carneira, de 
me dar um trabalho bem difícil para mim, ainda que honroso, no- 
meando-me em Ordem para dirigir a publicação da Historia da 
Polícia! 

Artigo 18." da Ordem n." 12 do Comando, de 12-1.94() 


MONOGRAFIA DA POLÍCIA DE SEGURANÇA PÜBLICA 
DE LISBOA 

Qm 0 St, CupUãa Sagueiro Rego «c/a mimregitido de ín mmh 

iro/m a pe m Tojm o wií. J.“ O. S. n,° J47 do Cmnmk-Gmd da P. S. P., 
jmmlo agnegw «$i m jmnoais idómm que jiügw Hxnmnmh>, Tknitro t jm da 
Polícia c de qm fm as mpmtmK propostas a sukmkr « apromçSo do 
Comnda, 

A honra que essa nomeação me dava seria sem dúvida provei¬ 
tosa para 0 raeu futuro se eu tivesse competência para tanto! Era 
porém a pessoa menos indicada, não só por me faltarem qualidades 
e saber bastante mas também por ser um dos oficiais com menos 
tempo de serviço na Corporação e consequentemente sem grande 
conhecimento do meio policial 

Mas, apresentados estes fundamentos que me pareciam de cou- 
siderar e aceitar, não foram atendidos pelo Primeiro-Comandante e 
Comandante-Geral, Coronel Carneira, que me disse apenas que man* 
tinha a nomeação. E eu não tive outro remédio senão meter mãos 
à obra, 






Deu-me isso um tremendo dissabor que deixo aos vindouros a 
sua apreciação. Para mim, essa célebre... «História da Polícia»... 
não passou duma verdadeira... casca de laranja! 

Em 2 de Agosto de 1940 informo superiormente o meu Coman¬ 
dante nestes termos: 

Imumhido por V.^Ex,^ pma dahorar e faser puhlioar a dlistórk da^ Poli¬ 
cia de Lishom (Maiwgrajm a que se re/ere a 0. S, nJ’ 12, de 12 ^ Jmebro do 
correiâe ano), tenho a hmra de suSmciícr à opreeiação de V. Ex>^ o$ elmeni^ 
que hão4e «onstntwk o primem volimve ahrmge^o o primiro período m 
meme História que voi desde os tempos mm rmotos uíé ao reimdo de 

O primeiro e prrineipal mhhorador para esta obra foi o senhor Albino 
Lapa, escritor e itmgigador que ms forneceu, w preço mmbmado, toda a do- 
cumentação agora apresentada ao douto parem de F. JS*.“ 

Devo já diser que, quanto a mim e ao meu ookhmdor Cmmsório Lim de 
Oiveira, nÕo irm foi possíml verilmar a míeníkidcde desses mesmos docmwentos, 
Na entanto são de aceitar, pois nenhum interesse hamia m deturpar ou 

mmtvr. ^ r c l • 

Também devemos confessar que a redacção empregada peio tsenhor momo 
Lapa, pretendendo ligar os fados ocorridos nesta primeira obm, não nos agrada 
na sua maior parte, e não vai reatifioada como podemos e sabemos, porque, con¬ 
fessamos, 0 impo itambém não nos item sobrado dos nossos inadiáveis trahdhos 

diários. ^ r n II 

Mos como, neste momento, o que se pretende é obter de V, Ex, o seu pare¬ 
cer quanto à estrutura e divisão gml da interessante obra a publicar etmbm a 
certeza de que poderemos contar looiro os fundos necessários para a impressão de 
ioda a obra representada em quatro épocas em quatro volumes, temos a honra 
de enviar a V. Ex.’' os quatro primeiros capítulos do primeiro^ volume e mak 
fotografias que hão-de iluMrw o texto para se não tomar monótono e maçudo, 
A redacção definitiva, depois da aprovação de V. Ex.’, ao assunto ^te 
ofício, deverá ser feita com o cuidado indispemâuel, tendo eu todo o desejo de 
dividir lessa responsabilidade com mais alguém a quem sobrem as qualidades que 
a mim me faltam para ser im bom prosador, como é mister, 

A execução da obra do primeiro volume, conforme orçamento aprovado, e 
que se junta por cópia, caberá è Casa Bertrand; mas popunha a V. Ex.’ que « 
essa verba seja acrescida ima oum, pequena que seja, para gratificar o pessoal 
que comigo tem trabalhado, escrevendo à máquina todos os capítulos deste pri¬ 
meiro volume, e que assim se ha-de estimular para nos ajudar até fmd. 

Ao preâmbulo da obra, escrito por V. Ex.’, pemito-tne, conforme a autori¬ 
zação que tive a honra de receber, acrescMar mais wmm comideraçãès (pie 
subm&o à apreciação de V. Ex.’. 

Tudo feito na melhor das intenções; todos a colaboramos para esta obra 
que fica sendo iguabnmte de todos nós; e dando-lhe todo o nosso melhor esforço 
para que ela venha a ser bmi recebida; será a mais alta recompensa qim nos 
poderá advir para m nossas comciências que só desejam ser úteis à Corporação 
que V.Ex.’tão dignamente comanda. 

Continuei a trabalhar na direcção da «História da Polícia)) e já 
com 0 primeiro volume quase concluido — catorze meses passados 
sobre a informação a que me refiro, publico a entrevista cora o 
«Diário de Lisboa»: e no dia seguinte vem no mesmo jornal a desca¬ 
bida notícia de Albino Lapa que pretendia claramente causar a con¬ 


fusão e a inevitável perturbação indisciplinar (rae deu o seu efeito 
desejado. 

Pedi imediatameníe ao Comando que fizesse constar pública¬ 
mente — numa nota oficiosa, por exemplo, — que a intervenção 
daquele Senhor, na obra que se pretendia, tinha sido a meu pedido 
e apenas por contrato, devendo vender-me os elementos que visse 
interessantes e que estariam dispersos por arquivos que ele conhecia 
e que tinha tempo para procurar, tanto mais que o sabia a trabalhar 
numa dessas dependências de um dos Ministérios. Entregues esses 
elementos e devidamente escolhidos por mim ficariam pertencendo 
ao primeiro volume. 

Não era, pois, aquele Senhor quem publicava a «História da 
Polícia» ^ nem eu tão pouco, pois limitava-me a dirigir a sua pu¬ 
blicação. Era apenas^ conforme proposta minha ao Comando, um 
colaborador, tendo-lhe pago o seu trabalho de obter os escritos da 
época, estampas, fotografias e outros elementos que se achavam con¬ 
venientes e de interesse para a sua publicação. 

Esta era a minha missão, além de outras: e os recibos referen¬ 
tes ao pagamento pelo trabalho do Sr. Albino Lapa devem estar 
devidamente arquivados. Eu não tinha remuneração, nem nunca a 
aceitaria, 


Era assim a entrevista: 


brevcmmte ser editada a aílistória da Polícia», a que a Imprensa já 
fez referência. No desejo de elucidarmos os nossos leitores acerca do que será 
aqwla obra, fomos procurar o nosso prezado amigo e distinto colaborador ca¬ 
pitão Salgueiro Rego, que nos disse; 

-™Na verdade vai-se iniciar, por todo este mês, a publicação da «História 
da Polícia». O sr. comandante-geral da P. S. P., coronel Carneira, num feliz mo¬ 
mento do seu comando, determinou que todas as Polícias fizessem compilar e 
publicar as suas monografias, constituindo assim elementos para que a história da 
corporação se faça com toda a verdade. Num menos feliz momento, o mesmo co¬ 
mandante escolheu-me para dirigir os trabalhos, com o que muito me honrou, 
mas senti desde logo o peso das responsabilidades com que não pode um sim¬ 
ples escrevinhador de modestos artigos que o «Diário de Lisboa» tem consen¬ 
tido nas suas páginas. 

«0 trabalho na Polícia é árduo, espinhoso e ingrato; e tendo sido admitido 
há pouco mais de dois anos nesta honrosa corporação, todas as minhas horas de 
trabalho as tenho dedicado a hem smir, Vi-me, pois, na necessidade dc procurar 
colaboradores. Tenho junto de mira para este trabalho da história um homem 
experimentado, honesto nos seus processos o sabedor de assuntos policiais — o 
comissário Lino dc Oliveira. Iniciámos já os trabalhos c procurámos colaboradores 
para a obra. Possuindo já trabalhos de investigação, apareceu-nos o escritor Al¬ 
bino Lapa, que se tem dedicado a pesquisas deta natureza. Adquirimos-lhe pre¬ 
ciosos elementos que constituem o primeiro volume. E o escritor c erudito 
investigador Gustavo de Matos Sequeira foi também para nós um valiosíssimo 
elemento como historiador, pois deu aos trabalhos redacção c ligação dos factos, 
forma 0 interesse na leitura. 

-Tem vários volumes a obra a publicar? 





.-Sim, dividimos a «História da Polícia de Lisboa» em quatro época» 
distintas, constituindo outros tantos volumes: a primeira vai dos tempos re¬ 
motos até ao remado de D. José I; a segunda, desde D. Maria I a D. Luis I; 
a terceira, desde D, Luís ao regime republicano; a quarta abraçara as datas de 
1910 aos nossos dias. 

--0 primeiro voluiii,e... 

— A primeira época, como deve supor, é constituída na maior parle por 
cópias de documentos antigos, que tornam a sua leitura um pouco monótona, 
mas procurou-se dar-lhe fonna e interesse. Os outros volumes hão-de tornar-se 
cada vez mais interessantes pela facilidade do documentação histórica e. narra¬ 
tivas dc factos policiais. 

«Deste primeiro volume, faz-se^ uma edição de mil exemplares, dos quai» 
cem vão ter uma cuidada encadernação e papel especial e que serão numerados e 
distribuídos pelas entidades, organismos e arquivos a quem os desejamos c deve¬ 
mos entregar. Quanto ao preço tem de ser acessível a todos, pois não temos in¬ 
tuitos comerciais. 1 , n 1 - • 

«Se algum mérito tiver a obra, honra merece o Comando da Policia.con¬ 

clui 0 sr. capitão Salgueiro Rego — os erros e as censuras quero-as para mim 
pois outro culpado não poderá de facto aparecer.» 

«Diário de Lisboa» de 7-10-941 


A caria a que me refiro: 

O msso QolahoTüdar AlUno ÍAtpa pede-noíi n puUlmçSo do segimüct 


«Sr. dkectiyr; — Fiquei anteontem surpreendido pela entrevista que o 
Diário de Lisboa publicou com o sr, capitão Salgueiro Rego, da Polícia de Lisboa. 
E tão desgostoso fiquei pelo que li, que me resolvi a escrever estas linhas esclare¬ 
cendo a verdade dos factos: Já eu era colaborador da revista «Polícia Portuguesa», 
quando o oomandante-geral da Polícia, sr, coronel Martins Carneira, em 5 de 
Janeiro de 1940, fez inserir na «Ordem da Polícia» n.“ ,5 um comunicado em que 
mandava elaborar monografias da Polícia de todo o País, 

Logo a seguir o director da revista «Polícia Portuguesa», o sr. major Miguel 
Bacelar, 2,“ comandante da P, S, P., apresentou-me ao sr. coronel Carneira, e 
desde logo ficou estabelecido que eu propusesse os trabalhos a realizar. Imedia¬ 
tamente satisfiz esse desejo, a que me responderam cm ofício de 12 de Janeiro 
dc 1940, aceitando o teor da minha proposta. 

Ainda mais: a minha colaboração na revista «Polícia Portuguesa» iniciou-se 
no n.“ 4, referente aos meses de Novembro e Dezembro de 1937, muito ante» 
pois, da resolução das monografias policiais. E muito antes ainda, tinha iniciado 
as investigações para a então «História da Segurança Pública em Portugal», c, 
para esse fim, pedi a minha equiparação a bolseiro do Instituto para ti Alta 
Cultura, por intermédio da Direcção-Gcral de Segurança Pública, e que o respec¬ 
tivo director dr, Afonso dc Castro Osório, a 9 de Novembro de 1934, atestava já 
0 valor do estudo das minhas investigações até aí feitas, escrevendo; «malruido 
com uma copiosa soma dç elementos, muitos deles difíceis de obter, além de «er 
0 único trabalho que no género existe no país, de incontestável valor como repo¬ 
sitório dos diplomas e documentos históricos mais importantes que caracterizam 
as diferentes épocas em que a organização policial maior transformação sofreu. 
Bem merece, pois, o seu autor lodo o carinho e auxílio moral e material de que 
carece para levar a bom termo o seu empreendimento». 

Novamente, a 28 de Abril de 1938, é atestado o Valor da continuação da« 
mesmas investigações, pclo chefe da repartição, secretário do comando-geral da 


Ora, pela notícia de anteontem, fica-se convencido de que não sou eu o 
autor do primeiro volume da «História da Polícia», nem quem delineou o traba¬ 
lho a seguir, agora entregue à erudição de mestre Matos Sequeira, nome que tam¬ 
bém alvitrei para continuar esta publicação, visto eu ter de me ausentar do 
continente, 

E tanto assim é, que já entreguei ao grande escritor Matos Sequeira o 
produto dc todas as investigações referentes à «História da Polícia», que, no 
decurso de seis anos, consegui amealhar para este trabalho. 

De resto, na revista «Polícia Portuguesa», dirigida superiorraente pelo sr, 
major Miguel Bacelar c pelo sr. tenente Silva Pais, todos os meus artigos so tem 
versado esse palpitante assunto da história tia Polícia, dc que pela primeira vez 
era Portugal, por mim foi tratado cora a largueza que mereceram sempre esses 
serviços, dc uma maneira bem diferente que Santonillo, Zacarias de Eça e o chefe 
Morgado tentamn). fazer em 1904, poblicfliido dois tomos da «Policia Antiga c 

Moderna-- História da Polícia Civil e Militar em Portugal», , 

O que desejo frisar é que o primeiro volume da «Historia da Policia», a 
sair brcvcmenle, é o produto dum trabalho honesto, c que todos os seus clcmen. 
tos históricos c de investigação me pertencem, ^ 

E nada mais tenho a dizer, De V, etc..,iíbwo Lopa». 

«Diário de Lisboa» de 9-10-941 

Sabia-se donde tinha vindo a. vontade firme de deturpar a ver¬ 
dade, pois 0 Comando não quis publicar o desmentido pedido poi 
mim; e a «História da Polícia»... falhou!! 

Fui arredado, afinal, duma missão (fue não desejava, nem para 
mim devia ter sido. Eu não queria as honras; dava-o perfeitamente 
a entender na entrevista. • i -j 

As honras seriam para o Comando, que era quem tinha tido a 
ideia e era quem pagava todas as despesas. 

Foi asneira grossa não ter obstado à publicação do meu retrato. 
Tudo teria corrido hem se tivesse feito encimar aquela entrevista 
com as fotografias... dumas outras pessoas que eu cá sei. 

O desagradável ambiente a meu respeito agrava-se; c eu, com 
0 meu feitio sem servilismo sinto perfeitamente a falta de apoio.^ O 
Comando, principalmente da parte do 2.“ Comandante — muito 
amigo do Ministro — falta-me com a consideração devida e o Coman¬ 
dante, Coronel Carneira, chega a dizer-me que terei de sair da Polí¬ 
cia de Lisboa para ir para a Polícia de Bragança, minha terra na¬ 
tal, sem me dizer francamente o motivo por que o fazia!! 

Eu era, e sou, amigo do Secretário do Ministro, seu genro, 
Hr. Rafael Ribeiro; e tento esclarecer a situação com a verdadeira 
Verdade, o que deu motivo para um compasso de espera na campa- 
nba movida contra mim, para me atirarem para fora de Lisboa. 

A «História da Polícia de Lisboa», por mim elaborada — ou 
antes, organizada ,e dirigida perante os trabalhos de diversos cma- 
horaclores acabou assim com o envio de documentação ao .te¬ 
nente Silva Pais, nomeado pelo mesmo Comandante-Geral que a 
mim me tinha nomeado, e que nao teve uma línica referência ao 
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meu trabalho. Tenho comigo apenas a certeza de que fui honesto e 
leal no cumprimento do meu dever, sem desejar... penas de pavao, 
Fiquei com um exemplar (primeira prova) da «História da Polícia»! 

Ào Ex,'"° íT, 'tenente de Engenfiark Silva Pm, llmire Cnmncknte (h 
Secção desta Divisão 

Cmimne o determinado m údm de Servido m.° 122 de hoje, fui exom- 
rado do mrgo de dirigente da «.Ilistória da Polkía de Lishom, eargo que F. F*.‘ 
•passa la desempenhar, _ 

Para sm rnihecinveitío e fim convenientes, 'cmtpmme injcmim que o pn« 
meiro volume está impresso e pron$o a sair da tipografia da Cm derlrmd 
(Imãos) Ma. e qve no tmbalh de iMrecçm da ohm mipreguei toda fl minha 
hm vontade e todas m minfm fracas guídidades de inteligência para o desem' 
pBiüw do espinhoso cargo para que tinha sido nomeado. 

JuMo envio « V. Ex,‘ toda a doemmttíaçâo respeitoMe m mstmto e a 
wnta wrr&Oe da despesa com b ohra mdisada, cujo mlda positivo é de ILOOOtOO 
(mze mü escudos), 

P.S.P., 2.* Divisão, 2 de Maio de 1942 

0 Cmrnmdante da J?.* Dimão 
(a) SAIGUEIRO REGO 

Gap. 
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Recebo também remoques por eu ter a mnia de presidir sem¬ 
pre às procissões que se realizavam na Igreja da Graça, zona que 
perteneia à minha Divisão, Quis sempre dar a essa tradicional e 
importante solenidade pública religiosa, — a que concorre grande 
número de fiéis, desde os mais categorizados aos mais modestos e 
ignorados, com devoção pelo Senhor dos Passos da Graça, — todo o 
brilho, aprumo e completa ordem da parte dos meus guardas da¬ 
quela Esquadra da Graçq. E então, a Mesa da Agremiação Reli¬ 
giosa, nunca esquecendo os serviços policiais enquanto oS: dirigi 
transmitia ao Gomando os melhores agradecimentos que nas suas 
reuniões eram votados. Transcritos na Ordem do Comando — como 
estes que publico — não podiam deixar de me satisfazer e de orgu¬ 
lhar os meus guardas que, realmente, cumpriam com, dedicaçao os 
seus deveres. Faço esta publicação com o intuito também de mos¬ 
trar aos Dignos Mesários da Congregação que os não esqueço e que 
não deixo de recordar com sincero sentimento religioso o pouco que 
fiz contribuindo para o bom êxito de tão grandes manifestações 
deFé!'"' 

DA ORDEM N.° 54 DE 23-2-1940 DA P. S. P. 

12,“ — Transcrições: — Què paru uonliecimnio deM Policia, «e ímrmrem 
0 oficio n° 15, expedido pela Irmandade do Senhor dos Passos da Oraça, em 
17 do mrremle: 

Sr. Coronel Convamdanie-Gerd da Policia de Segwroinça PúUica — 
Lishoa ~ Com justificado e bem sincero prazer, vmho ter u subida honra de 
cmimicar u V. Èx.^ npie, u despeito da extraordinária concorrência de aproxima’ 
dameníe cinquenta mil pessoas, que, distribuídas pelo Templo da Graça e ruas 
do permrie, mistirm m Majestoso Mo da Procissão dos Sagrados Passos do 
Sdmdor da HimaniMe, realisada ontm, o semiço da memMmç&o da ordem, 
quer derÉrO da iwssa Igreja, quer ran eia púUha, desempenhado peik força da 
Benemérita e prestmêe Corporação do mui digno Comando Superior de V. Ex,'^, 
reoestiu-se de td aprrnno e modelar mrrecção, por iodos os iitulos demos nO’ 
íóneí, qm iornou possível não se v&ijmr « mis Ime mta discordmte, antes 
pdo contrário se iconsMou por parte de tão mporiarêe massa de pessoas de to¬ 
do* as categorias sociais, a melhor demonstração de <profiiindo respeito, grmi- 
dade e compostura, — Imperioso se toma porém, m> hometvagm cahd à Ma¬ 
jestade da Jmtiça, o fam'‘se perante V. vítnd referêrmia muito especid do 
dto apreço, justíssima Consideração e penhomntíssimo reconlmment,o que por 
parle da Mesa AdmmistrMm a que presido, são davidos de modo incontroverso, 
w Ex.^'‘ Senhor Capitão Joaqmt de Lemos Salgueiro Rego, muito Bmtre Co- 
nmdante da 2.’' Divisão, não só pelá forna msas ideligente e crkèrma mno 
oriemou 0 dijkíl serviço a seu cargo em tão delicada mijmtim, como ainda 
pdos requisiMos primores do seu fino trato verdadeiramevte gentil, fidalgo e 
amabUíssmo, que deixou os Mesários que cõm Sm Ex." tiveram o praser de 
tratar para o efeito das sum funções próprias, tpresos e devedores da mais iiníi- 
mamente sentida e mpereçwel estima, — Pelo que respeita m Che^ de Es¬ 
quadra das Mónicas, Sr. Mak, importa também^ em boa rmão, que se não olvide 
a sua muUo zelosa e distinta maneira de proceder m exercício da sm árdm 
mhsão e ainda a forma mvdhckem e educada como devotadameide, sempre que 
sé toraa míslkr, almde e preita todo o auxílio que por esta Irmandade, u hem 
da ordem, lhe é sdlickado, merecendo jior isso que aqui se lhe deixe consignado 
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ú 'jMlím preito do nos&o r&íOTÜiecinrnto, — Lisboa, S>ah das Sessões th Iv- 
iMimlade dos Passos da Graça, 17 de Fwereiro da 1940. A Bm da Naçao, — 

0 Pmeckr da Irmandade, (aJ Marquês de Rio Maior». 

DA ORDEM 90 DE .íl-3-1941 DA P. S. P. 

12." - Agradecimentos: — Que para eon/wemento desta Polícia, se iram- 
mm 0 ajkw dirigido m Comando ria P. S. P,, fda Imamlade dos Pmsos da 
Graçai .a 

nCom justificado praxer vmlio ter a honha de aommicar a V. que 
apesar da enome corbcorrêneia de muitos mülmres de pessoas de todas os ca¬ 
tegorias sociais, que, quer no T&inplo, quer ^acomodadas nas ruas do pemtrso, 
mistirmn ao por todos os tíitudos, impomnite Aeío Littúrgico da Procissão dos 
Sagrados Passos do Homens Deus, levada a efeito m 9 do corrente mês, o mo¬ 
delar serviço da iwanwtençõo da ordem, desempenltado pela força da assaz pres- 
tmte Corporação a qm V. distintammte preside,^ foi impecável na sua 
inexcedwel correicção e aprumo, resultando destarte o noo se 'ter verifkádo, do 
parte da e.vtraordkória assistência a que me reporto a mais leve noita discar- 
tlante, «retes pelo contrário se constatou o melhor acatmmto e evidente respeOo 
pelo soleníssimo acío do nosso Ciàlo Extmo, fado 'este devem signifimím e 
consolador. ,<■ j, ■ ■ 

Peio exposto, importa, mais uma vez, mo deixw a Mm Âdmvnvstmm 
a qm me hoim de presidir, de, mmiét por elemdo e incontestáml espitrdo tfe 
justiça, prestar m dmidas hmemgem do seu grande apreço, sulma^coméem- 
ção e indeUvel reconhecimento, ao ilustre Comandante da 2,“ Dwisão Potwm, 
Ex.’”" Senhor Capitão Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, não stí pela notável 
proficiência com que, zelosa e incansàvehnente, se conduziu no cxmvelo práiico 
àís sm delimias funções m sm>iço de natureza assaz espmhosa, dadas as 
especiais circunstâncias m que <teve de aduar, como 
onmiimklade surgiu, mi que os Mestios dirigentes do. ahidida Salmvdmle tm- 
rL omião de receber de Sm Ex.^ e devidamente apreem m mdkores e nrna 
iuaiomm atenções doquerOmente revOladom da fma diMvnçao, e 

amabilíssimo tmto, qualidades estos qm 'nolmmorae exomm o seu exce^nte^ 
carácter, e que no seu mijimito deixmm a iodos nos confimddos e penhom- 

(;Me íJffl Esqmlra das Mámm, Sr. Amónio Dias Maia Jumor, 
mainuo 'também o ser credor da 'nossa eámo e simpatia, ial a 'forna com _m 
todas as emergências 'CSta hvrmdodc, invarmekvente, 'recebe do miado e opmo 
fumonário J meUwres provas de ddimk 

mn boa verdade, 'nele concorrem e importa ier em subida linha de conta e mere¬ 
cido Tegkov. 

De resto, eu era o comandante da Divisão e comparecia sem¬ 
pre a dirigir estes actos cm que se aglomerava muita gente nas res¬ 
pectivas zonas das Esquadras que tinha directamente sob as mmhas 
ordens. Nunca o fazia com esperanças de que me distmçissem com 
louvores ou louvaminhas; bastava-me a consciência do Dever lum- 

A minha saída da Polícia de Lisboa, motivada por estó factos 
(lue desagradavam aos meus inimigos e que chegavam, ao Ministro, 
deturpados e muitos deles apenas com desejo na minha transferen¬ 
cia tinha de se dar forçosamente! E o Sr, Albino Lapa, apoiado por 
«quele Comando-Geral, pelos que se lhe seguiram, e^ate por estes 
que nos nossos dias têm comandado a Policia de Lisboa, continua 





a ser ele quem na «Revista da Polícia» vai fazendo a História da 

Corporação Policial do País. ^ b c u a 

Que ela seja produtiva é que eu desejo e que de a P. b. P. todo 
0 prestígio que sincerameute verei com prazer, sem ressentimentos 
pelo que sofri e de que a Instituição não teve culpa! 

Na Polícia de Leiria 

Como disse, o caso da «História da Polícia», o serviço das pro¬ 
cissões, 0 caso do Comando não ter tido por mim especial simpatia 
pelo meu feitio nada subserviente — a qbe boje denominam confli¬ 
tuoso — e tantos outros, deram motivo a que eu fosse transferido, 
por conveniência de serviço, para a Polícia de Leiria, onde mi, 
logo de entrada, resolver um caso muito sério ali passado entre o 
Comandante da Polícia e um bomem cbamado Palácios, preso ile- 
galmente e metido num calabouço por não ter entregue uma avul¬ 
tada quantia referente a um contrato entre ele e uma firma indus¬ 
trial importante da Vila da Vieira e que por intermédio do seu 
advogado se queixara à Polícia, * -i i • 

Fui feliz na resolução. Remeti o processo a Tribunal junta- 
mente com a importância que encontrei ainda no cofre da Polícia, 
soltei 0 Palácios e tendo falado ao poutor Juiz da Comarca — que 
pela primeira vez tinha a bonra de com ele trocar impressões 
disse-me, ao receber o processo: «já conhecia este caso por muito se 
ter falado nele nesta Cidade. O Comandante, procedendo como pro¬ 
cedeu, entra com o pé direito nesta terra e na Polícia Distrital. 
0 caso é meramente do foro comercial e das suas atribuições. 
Pondo 0 detido em liberdade só fez justiça.» 

0 Oficial da Polícia que ali estava foi transferido para Bra¬ 
gança e não perdendo as esperanças de voltar a Leiria para la vol¬ 
tou cOm 0 Governador Civil Dr. Acácio de Paiva. 

' * 

Atravessa-se a época da segunda Grande Guerra. Coisas do 
conhecimento de muitos se passaram durante o meu comando na 
linda Cidade do Liz. j. • ■ 

Tive como Governador Civil um advogado que se dizia amigo 
do Ministro do Interior. E supondo que assim devia ser porque, 
tendo sido um Governador Civil que não ligava grande importância 
ao seu cargo, me dizia que era o decano dos povemadores Civis! 
Chamavam-lhe o Governador das terças-feiras, porque, residindo 
fora do Distrito, só naqueles dias — dias de mercado — é que nao 


faltava! Raramente se demorava por alguns dias: só se o assunto 
era de grande vulto. 

0 distrito de Leiria é dificil para uma autoridade que queira 
cumprir. Passei maus bocados com este meu feitio de, não fre¬ 
quentando os cafés* trabalhar de dia e de noite para que tudo me 
corresse sempre melhor. 

Sobre casos complicados aponto apenas dois, dos mais írisan- 
tes, para se avaliar da forma como eu reagi, como encaminhei as 
coisas — que são do domínio público — e como os meus inimigos 
conseguiram atirar comigo ao ar levando até ao Ministro, que era 
meu amigo, todas as campanhas para o fazerem desgostar do meu 
serviço. 

0 PRIMEIRO CASO, que deu brado, foi o da venda de peixe 
em lotas sucessivas elevando o seu prego a uma exorbitância tal que 
era essa a razão por que os desgraçados pobres, para comerem e 
dar de comer aos filhos apenas um bocado de pão com sardinhas ou 
carapaus, tinham que pagar — mesmo na própria praga onde eu 
comparecia muita vez. de manhã — entre dez e doze tostoes por 
cada uma!! 

0 vendedor do peixe chamado Germano Domingues esteve a 
contas com a minha Polícia; e porque era um senhor muito bem 
cotado, apesar de não saber ler nem escrever, foi remetido a Tribu¬ 
nal cumprindo eu o meu dever, ainda que soubesse bem que punha 
em jogo 0 meu lugar. 

Pouco mais ou menos três anos depois da minha saída de Lei¬ 
ria, levanta-se na Imprensa de quase todo o País, em 1946, uma 
celeuma enorme por causa da carestia da vida, a que a Intendência 
dos Abastecimentos não podia por completo pôr cobro com a sua 
fiscalização, e que era atribuída em grande parte à Organização 
Corporativa. E tomando vulto essa campanha, o Governo, que pêlo 
Parlamento também sentia nos discursos dos deputados que havia 



seu trabalho de inquiridor, aceitando mesmo o anonimato, escrevi, 








com 0 espírito de colaboração, este artíguelho' que segue, que à 
Censura não mereceu reparo, e que deu brado em toda a parte 
onde chegou o «Diário de Lisboa». Chegou mesmo a ser comen¬ 
tado e transcrito noutros jornais. E em minha casa recebi vária 
correspondência sobre o assunto, vendo apenas em toda a gente 
que nele falava que não havia uma campanha derrotista da 
minha parte, mas o desassombro com que eu apontava erros que 
iriam ser bem proveitosos para o Presidente da Comissão de Inqué¬ 
rito, que traria a público nomes e factos dos verdadeiros responsá¬ 
veis pelos desmandos que tinham ocasionado tão mau ambiente. 

E, concretamente, sobre o assunto do peixe, muita gente do 
povo me fez comentários sinceros ã sua carestia; neste País com 
: uma costa piscatória enormíssima ! 

Era este 0 artigo: 

Unv caso escand&Ioso de peixe vendido em duas lotas 
sucessivas de localidades diferentes 

Debate-se, desde há muito, o problema de abastecimento de peixe a toda a 
populasão da nossa costa, pela conEigarüção do País, pela vocação, vontade fir¬ 
me, perícia e sacrifício dos nossos inúmeros pescadores e, finalmente, pela pri¬ 
vilegiada posição geográfica em que nos encontramos quanto às üonas marítimas 
de maior produção em espécies de peixes para consumo. 

Não vi ainda tocar no ponto nerval desta momentosa questão tão impor¬ 
tante, nem enfrentar o problema sob este aspecto; o de apontar, de desmascarar 
os magnates, os grandes negociantes de peixe que enriquecem em pouco tempo 
8 custa dos consumidores mais desgraçados que têm de pagar os carapaus a 
dois escudos e mais cada um! 

Já não falo no peixe grosso. Esse toda a gente sabe que o paga com os 
olhos da cara quando lhe aparece à porta qualquer vendedor. Vou refcrir-mc, 
apenas, a um facto, em defesa do pequeno e pobre consumidor, que tem uma 
casa cbeia de filhos, e os pretende alimentar, dando a cada ura deles, sobre uma 
côdea de pão ou bocado de broa, um carapau ou uma sardinha, 

Para muitos daqueles que têm todas as facilidades financeiras, não é neces¬ 
sário virmos defendê-los, pois sabemos bem que, se quiserem, no mesmo dia, 
almoçar duas e três vezes, nos melhores restaurantes do País, ou nos miáis lu¬ 
xuosos boteis, podem fazê-lo, encontrando ali sempre as mais apetitosas iguarias 
em peixes e carne. 

Eu só abordo assuntos que conheço e a respeito dos quais as funções públi¬ 
cas que desempenhei me permitiram tirar conclusões, bera tristes algumas por 
sinal e, ao mesmo tempo, bem elucidativas dos tempos que vão correndo e que 
bem podem servir para defesa dos bem intencionados governantes e dirigentes 
que querem apenas leiMiiprilr bom, 

Existem uns magnates, uns privilegiados da sorte, nestes negócios de peixe, 
contra os quais parece não haver possibilidades, forças humanas, ou são critério 
e justiça, que ponha termo às tremendas especulações em negócios de peixe, que 
os enriquecem, porque se sentem a coberto de influências dc pessoas bem 
colocadas na vida — a quem nada falta — e alé de entidades oficiais que tinham 
por obrigação defender os interesses de todos, mas de todos igualmente, com 
justiça, bom senso e dignidade profissional, 


O mesmo peixe cm duas lotas! 

Eu cito aos leitores deste jornal um facto bem edificante, passado comigo, 
enquanto comandava a Polícia do Distrito de Leiria, última Polícia que coman¬ 
dei, facto pelo qual se pode avaliar bem, como se enriquece em pouco tempo, 
como se exploram os desgraçados consumidores e como se consegue fugir às 
tremendas responsabilidades de verdadeiros crimes contra a economia nacional 

Havia um, homem, não sei se ainda há, proprietário abastado depois dc 
rebentar a guerra, que, mal sabendo escrever o seu nome, se meteu a negociante 
de peixe ein grande escala, TJm dia, as minhas brigadas de fiscalização descobri¬ 
ram o seguinte: na lota do porto de Peniche, esse homem, todos os dias, ou 
alguém por ele, arrematava o peixe que podia e, se da praia da Nazaré lhe 
comunicavam que havia ali escassez daquele alimento, carregava as suas camio¬ 
netas c, à pressa, à compita, em correrias desenfreadas, tentava conseguir ser o 
primeiro, ou dos primeiros, a chegar ali, descarregando esse peixe na praia. E, 
com 0 consentimento do comandante do posto,da Nazaré,.fazia-se, perante as 
autoridades, uma segunda lota que, no dia em que a minha brigada policial 
tomou conta da ocorrência, sobrecarregou esse peixe com a importante percen¬ 
tagem de mais de 70 %! 

Claro que aquele produto alimentar, que já tinha pago em Peniche todos 
os impostos legais e que bem o oneravam no seu preço de venda, veio à Nazaré 
c foi novamente sobrecarregado com outros aumentos, quanto a mim ilegais, mas 
perfeitamente a mbento da autoridade marítima que o consentia, 

. Assim 0 peixe que deveria vir direotamente de Peniche para o mterior do 
distrito, onde ansio.samente o povo aguardava, nos mercados a possibilidade de o 
comprar cm conta, passava por uma segunda lota sobrecarregado com enorme 
percentagem, chegando, pelas mSos de terceiros, àqueles mercados, como o de 
Leiria, com tim preço tal que me contristava ver tantas e tao justas reclamações 
dos pobres que se contentariam comum carapau, ou uma sardinha, mas que, 
infelizmente, a não podiam comprar! 


At malhai da iuitiç& 

Organiza-se no meu Comando o processo ; teve de ser detido o tal homem 
para averiguações; procura-se fazer justiça. Pois nunca tive à porta do meu 
Comando tanto automóvel transportando até junto de mim tanta gente dc cate¬ 
goria sooiall Não cedi aos rogos do comandante do Porto, que chegou a chamar- 
■me «injusto», porque, dizia ele, a culpa era do «íisitama»; não cedi aos rogos 
de um outro distinto oficial que superintende em todos esses serviços das Gasas 
de Pescadores e que desejaria que o processo não fosse para tribunal; nem 
acedi, enfim, a tantos outros rogos de pessoas amigas e advogados. 

O processo seguiu com o homem para o Tribunal Militar Especial, onde 
lhe foi arbitrada a multa provável de cem contos. 

Senti, por momentos, a justiça que se iria patentear püblioamente, naquele 
Douto Tribunal, em defesa dos pobres consumidores. 

Qual não foi, porém, o meu espanto quaudo vi o homem absolvido ~ tal¬ 
vez houvesse razão para isso, — receber novamente os cem contos e não aparecer 
nenhum dulpado, que os havia, que respondesse por essse flagrante crime, onde 
estava e estão hem demonstrados três factos: primeiro, que o homem enriquecia 
pela esperteza no ilicito negócio; sepndo, què era «bem coberto» pela autori¬ 
dade local, e, terceiro, a elevação de preços no peixe que os desgraçados se 
viam.obrigudos a comprar para matar a fome e que ia âòmente, à sua custa, 
emiquecet intermediários. 

Temos, pois, de concluk que, coroo este homem que aponto, num Caso per- 
feilamentc verídico e quo'se passou comigo, e outroa que tais, ,sabedores do que 




«• passou e oônscios de que se podem M, peãúido üos wflimies que os sal¬ 
vem, fontinuam e continuarão a fazer a vida cara. 

Não são, na verdade, como se tem dito, os que trabalham nas famas da 
pesca, nas arriscadas campanhas dei um labor admiravel, desprezando mm tas 
vezes a vida no alto mar, os que mais lucram, como sena de pstiça; sao muitos 
e muitos daqueles espertos iutermediários que, com o seu sistema e «maquina 
bem montada», conseguem enriquecer em pouco tempo, sem metade do trabalbo 
à custa do pobre. , 

,<Diário de Lisboa» de 12-8-946 


Dez dias depois da publicação deste artigo, em 22 do mesmo 
mês, 0 Presidente da Comissão de inquérito envia-me o ofício 
n.” 389 e em seguida o n." 434 nos termos em que reproduzo: 

Referência 389/150 

Publicou 0 «Diário de Lisboa» em 12 do corrente, um artigo subscrito por 
V„, (4.* pg.) referindo factos relativos a abusos do comércio revendedor de 
peixe, no distrito de Leiria, ao tempo em que V... ali comandava a Polícia de 
.Segurança Pública. 

Não contendo o referido artigo elementos suficientes para que a Comissão 
Parlamentar a que presido, possa conhecer o assunto — que lhe interessa --- 
venho pedir a V... o obséquio ou de, por escrito, me fornecer todas as informa¬ 
ções conducentes ao fim era vista ou — caso V... a tal se disponha — compare¬ 
cer nesta Assembleia Nacional na próxima terça-feira, 27 do corrente, para stó 
ouvido pelo Sr, Deputado Coronel José Esquivei, 

Agradecendo desde já a resposta de V... apresento-lhe os meus cumpri- 
menlo.s. 

A Bem da Nação 

Palácio da Assembleia Nacional, 22 de Agosto de 1946 

O Presidente 

faj MÁRIO DE FIGUEIREDO 


O Ofício de referência n.° 434, informava»me que não tinha 
sido encontrado em minha casa, mas que pelo telefone tinha tido 
confirmação de que se encontrava qualquer pessoa de família mi¬ 
nha e que portanto me mandavam novamente o ofício. Era-me 
pedido agora o favor de informar a Comissão, no caso de desejar 
ser ouvido, de quando estaria eu disponível para ser ouvido pelo 
Coronel José Esquivei — hoje, General. 

A atenção e delicadeza com que se me dirigiam mostravam 
bem 0 interesse que havia em fazer luz no assunto; e eu tinha o 
maior desejo em prestar todos os esclarecimentos, que os tinha, 
para provar que não mentia. 

Respondi ao Sr. Presidente da Comissão dizendo que tinha 
recebido os ofícios, remetidos de minha casa para a praia de Sines 
onde me encontrava e que, se não fosse ínuito urgente o meu depoi¬ 
mento 0 faria depois do dia 5 de Outubro já então de regresso a 
Lisboa. 



No Ministério do Exército, porém, o caso do artigo era enca¬ 
rado de forma diferente^ Um camarada meu amigo previne-me de 
que no nosso Ministério bá o desejo de me castigarem e que lhe 
afirmavam que havia de ser punido por ter ferido o Presidente das 
Casas dos Pescadores, senhor duma influência política de tal ordem 
que ninguém poderá calcular! 

De facto sou chamado a depor uum processo de averiguações 
mandado instaurar por despacho do Sr. Ministro, sendo o oficial 
averiguante o Coronel Santos Júnior, que comigo tinha já servido 
no Colégio Militar. 

Escrevi ao Coronel José Esquivei uma carta informando-o de 
que tmha já prestado o primeiro depoimento no processo de averi¬ 
guações declarando que a Comissão de Inquérito de que ele era 
Secretário me queria ouvir e que, portanto, pedia ao oficial averi¬ 
guante 0 favor de se entender oficialmente com o Senhor Presi¬ 
dente Doutor Mário de Fipeiredo, explicando-lhe a posição criada 
perante a ordem do Ministro do Exército de me ser instaurado 
processo. 

Respondeu-me imediatamente, no dia seguinte, o Coronel Es¬ 
quivei, dizendo-me que compreendia muito bem a minha situação 
e 0 melindre que poderia surgir entre as determinações do Sr. Mi¬ 
nistro e a conduta da Comissão de Inquérito, prometendo dar disso 
conhecimento na sessão plenária da referida Comissão. 

Faz-se profundo silêncio entre mim e a Comissão; nada mais 
soube 0 que pensavam e como encaravam a minha desoladora si¬ 
tuação I 

Vejo-me durante muito tempo envolvido no processo de averi¬ 
guações, transformado mais tarde em processo disciplinar, onde eu 
depunha várias vezes e também o Comandante Tenreiro, como Pre¬ 
sidente das Casas dos Pescadores. 

No decorrer das averiguações este oficial da Armada afian¬ 
çando que nada me tinha pedido sobre o processo do peixe que eu 
estava organizando na Polícia, teve de ser desmentido por’ mim 
pois era certo que me pediu pelo telefone e que conseguiu do 
Comandante-Geral, Coronel Carneira, autorização para eu ir a Lis¬ 
boa entreyis(:ar-me com ele no seu Gabinete do Cais do Sodré. Ali 
voltou a interessar-se pelo destino do prevaricador Germano Do¬ 
mingos não lhe podendo eu ser agradável por motivos que leal- 
mente lhe expus e que me pareceu, logo, não lhe terem agradado. 
Senti que estava jogando o meu logar! 

Foi para mim hem penoso verificar que, tendo eu sido verda¬ 
deiro, aquele Senhor Oficial, verificando que eu não tinha men¬ 
tido, por situações que lhe apresentaram de interesse pessoal, ou 
político, me tivesse ofendido tanto no que considero mais sagrado: 
fugir-se à Verdade, desmentindo-me! Talvez que se assim não se 
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se passou e cônscios de que se podem ahm, pedindo oos infiimíes que os sal¬ 
vem, continuam e continuarão a fazer a vida cara. 

Não são, na verdade, como se tem dito, oa que trabalham nas famas da 
pesca, nas arriscadas campanhas de/um labor admirável, desprezandj) murtas 
vezes a vida no alto mar, os que mais lucram, como seria de justiça; sao muUos 
e muitos daqueles ospeníos intermediários que, com o seu sistema e ccmaquma 
bem montada», conseguem enriquecer em pouco tempo, sem metade do tralmlüo 
à custa do pobre. 

«Diário de Lisboa» de 12-8-946 

Dez dias depois da publicação deste artigo, em 22 do mesmo 
mês, 0 Presidente da Comissão de inquérito envia-me o ofício 
n.” 389 e em seguida o n." 434 nos termos em que reproduzo: 

Referência 389/150 

Publicou 0 «Diário de Lisboa» em 12 do corrente, um artigo subscrito por 
V... {4.“ pg.) referindo factos relativos a abusos do comércio revendedor dc 
peixe, no distrito de Leiria, ap tempo em que V... ali comandava a Polícia do 
Segurança Pública. 

Não contendo o referido artigo elementos suficientes para que a Comissão 
Parlamentar a que presido, possa conhecer o assunto que líie interessa — 
venho pedir a V... o obséquio ou de, por escrito, me fornecer todas as informa¬ 
ções conducentes ao fim em vista ou — caso V... a tal se disponha — compare¬ 
cer nesta Assembleia Nacional na próxima terça-feira, 27 do corrente, para siHP 
ouvido pelo Sr. Deputado Coronel José Esquivei. 

Agradecendo desde já a resposta de V... apresento-lhe os meus cumpri¬ 
mentos. 

A Bem da Nação 

Palácio da Assembleia Nacional, 22 de Agosto de 1946 
O Presidente 

faj MÁRIO DE FIGUEIREDO 

O Ofício de referência ii.° 434, informava-me que não tinlia 
sido encontrado em minha casa, mas que pelo telefone tinha tido 
confirmação de que se encontrava qualquer pessoa de família rai¬ 
nha e que portanto rae mandavam novamente o ofício. Era-me 
pedido agora o favor de informar a Comissão, no caso de desejar 
ser ouvido, de quando estaria eu disponível para ser ouvido pelo 
Coronel José Esquivei — hoje, General. 

A atenção e delicadeza com que se me dirigiam mostravam 
beiü 0 interesse que havia em fazer luz no assunto; e eu tinha o 
maior desejo em prestar todos os esclarecimentos, que os tinha, 
para provar que não mentia. 

Respondi ao Sr. Presidente da Comissão dizendo que tinha 
recebido os ofícios, remetidos de minba casa para a praia de Sines 
onde me encontrava e que, se não fosse ínuito urgente o meu depoi¬ 
mento 0 faria depois do dia 5 de Outubro já então de regresso a 
Lisboa. 
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No Ministério do Exército, porém, o caso do artigo era enca¬ 
rado de forraa diferente, Um camarada meu amigo previne-me de 
([iie 110 nos.so Ministério há o desejo de me castigarem e que lhe 
afirmavam que havia de .ser punido por ter ferido o Presidente das 
Casas dos Pfiseadore.s, senhor duma influência política de tal ordem 
que ninguém poderá calcular! 

I)c facto sou chamado a depor num proces-so de averiguações 
mandado in.stam'ar por despacho do Sr. Ministro, sendo o oficial 
averiguante o Coronel Santos Júnior, que comigo tinha já servido 
no Colégio Militar. 

Escrevi ao Coronel José Esquivei uma carta inforraando-o de 
que Hnha já prestado o primeiro depoimento no processo do averi¬ 
guações declarando que a Comissão de Inquérito de que ele era 
becretário me queria ouvir e que, portanto, pedia ao oficial averi- 
guanle 0 favor de se entender oficialmente cora o Senhor Presi¬ 
dente Doutor Mário de Figueiredo, explicando-lhe a posição criada 
perante a ordem do Ministro do Exército de me ser instaurado 
processo. 

Respondftu-rae iraedíatamente, no dia .seguinte, o Coronel Es¬ 
quivei, dizendo-me que compreendia muito bem a minha situação 
e o melindre que poderia .surgir entre as determmaçõe,s do Sr. Mi¬ 
nistro ft a conduta da Comissão de Inquérito, prometendo dar disso 
(lonbecimento na sessão plenária da referida Comissão. 

Faz-se profundo silêncio entre mira c a Comissão; nada mais 
soube 0 que pensavam e como encaravam a minha desoladora si¬ 
tuação ! 

Vejo-me durante muito tempo envolvido no processo de averi¬ 
guações, Iransíormado mais tarde em processo disciplinar, onde eu 
depunha varias vezes e também o Comandante Tenreiro, como Pre¬ 
sidente das (iasas dos Pescadores. 

No decorrer das averiguações este oficial da Armada afian¬ 
çando que niida me linha pedido sobre o processo do peixe que eu 
estava organizando na Polícia, teve de ser desmentido por mim 
pois Cru certo que me pediu pelo telefone c que conseguiu do 
Cfimamhmte-Gcral, Coronel Carneira, autorização para cu ir a Lis¬ 
boa cnlrevislar-me cora ehi no seu Gabinete do Cais do Sodré. Ali 
voltou a inlcrcHsar-se pelo destino do prevaricador Germano Do¬ 
mingos não lhe podendo eu ser agradável por motivos que leal- 
raente lhe expus e que me pareceu, logo, não lhe terem agradado. 
Senti (pift estava jogando o meu logar! 

I'’oi para mira hem penoso verificar que, tendo eu sido Verda¬ 
deiro, aijuele Senhor Oficial, verificando que eu não tinha men¬ 
tido, por situações (pie lhe apresentaram de interesse pessoal, ou 
político, me tivesse ofendido tanto no que considero mais sagrado; 
fugir-se à Verdade, desmentindo-rae! Talvez que se assim na o so 
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procedesse, o resultado final do processo fosse outro, mesmo que a 
vontade de me castigarem — como me tinha dito o meu camarada 
— fosse verdadeira. 

E tenho pena, apesar de tudo, porque, até então, eu dedicava 
ao Comandante Tenreiro uma amizade semelhante à de que há 
muito conservo e me liga ao seu Cunhado, Almirante Ortins Betten- 
court...! 

E então, perante o contraste de tratamento do oficial averi- 
guante e do Presidente das Casas dos Pescadores; e dos membros 
da Comissão de Inquérito, desejosos — como se verifica das cartas 
muito atenciosas — pelos esclarecimentos, vence a parte militar: e 
em 23 de Janeiro de 1947 — quase seis meses depois do artigo 
publicado! — sou punido desta forma pelo' Senhor Ministro da 
Guelra, hoje Ilustre Ministro da Defesa Nacional: 

(Nota n.“ 795 do Sr. Ajudante General, Francisco A. Borges 
General) 

Puno com três dias de prisão disciplinar o capitão miliciano de 
Infantaria na reserva, Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, porque 
se serviu da Imprensa para relatar factos que indica como rela¬ 
cionados com funções oficiais que desempenhou produzindo refe¬ 
rências menos correctas à conduta de camaradas seus, um deles seu 
superior, e à forma de decidir dum organismo judicial militar, pelo 
que infrigiu os N."® 25, 49 e 50 do art.” 4." do R. D, M. 

Cumprido o castigo ^ tendo sido visitado no Quartel da Ave¬ 
nida de Berna por Generais, Almirantes e pessoas de grande cate¬ 
goria moral e mental, com o que me senti compensado numa 
grande parte do meu desgosto e da minha família, reclamei para a 
mesma pessoa que me tinha punido, em 28 de Janeiro de 1947, 
nos seguintes termos: 

Senhor Ministro da Guerra 

Excelência 

Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, capitão do Q. R. punido 
por despacho de Vossa Excelência, de que tomou conhecimento em 
23 do corrente, com a pena de três dias de prisão disciplinar por¬ 
que se serviu da Imprensa para relatar factos que indica como rela¬ 
cionados com funções oficiais que desempenhou produzindo refe¬ 
rências menos correctas à conduta de camaradas seus, um deles seu 
superior, e à forma de decidir dum organismo Judicial Militar» 
julgando, salvo o devido respeito, não haver cometido as ínfracções 
enumeradas no mesmo despacho, vem, por este meio, ao abrigo do 


art.° 4.° do R. D. M. reclamar de tal punição, com os fundamentos 
seguintes que o espírito de rectidão de Vossa Excelência apreciará 
como for de justiça: 

1. ° — O que determinou o reclamante a servir-se da Imprensa, 
redigindo o artigo visado — «Diário de Lisboa» de 12-8-46 — foi 
0 dever de defesa do pequeno e pobre consumidor, contribuindo 
assim para a repressão dos actos que, em matéria de agravamento 
do custo de vida, tão sensível aos mais necessitados, a muitos têm 
enriquecido, repressão que a nós, militares, tanto interessa e Vossa 
Excelência salientou como necessária através das Suas palavras; 

«Não nos sofre o ânimo, Sr. Ministro, verificar que, nestes dias 
de sacrifício e de tremendas dificuldades para a generalidade dos 
nossos concidadãos, enquanto milhares e milhares de portugueses 
afastados das suas ocupações e interesses, guarnecem, de farda vesti¬ 
da, os pontos nevrálgicos do Império para os cobrir e defender, haja 
quem possa, sem saber como, armazenar rapidamente fortunas que 
ferem a nossa sensibilidade de humildes mas devotos servidores do 
bem comum. Custa-nos, de quando em quando, saber da existência 
de agentes da administpção que nem sempre são escrupulosos no 
cumprimento dos seus deveres; que algumas vezes não sejam os mais 
idóneos os detentores e dirigentes de certos ramos da Organização 
Corporativa que ao País tem prestado serviços, que só quem ainda 
se lembra da desordem no comércio, nos abastecimentos e nos trans¬ 
portes, verificada durante a última guérra, sabe avaliar em toda a 
sua vastidão; que seja possível verificar a existência de organização 
de trabalhadores, integrados no sistema corporativo e que são eles 
próprios elementos de desordem social pela indisciplina com que se 
comportam e pela forma como pretendem resistir à interferência de 
quem, por obrigação legal, tem de restaurar a ordem, impor a disci¬ 
plina, reorganizar devidamente o trabalho.» — proferidas no dia 28 
de Maio de 1944. 

2. " — O relato então feito dos factos relacionados com as fun¬ 
ções oficiais que o reclamante desempenhou como comandante da 
Polícia do Distrito de Leiria, não referenciava qualquer ocorrência 
menos verdadeira —■ tal se não salienta no despacho recorrido — 
nem objectivou propósitos de incorrecção à conduta de camaradas, 
inas, simplesmente, o da natural estranheza que ao reclamante cau¬ 
sou a circunstância de não ver ninguém responsabilizado por um 
crime que, napela qualidade, constatou; 

3. ' — Também não foi inspirado, nesse procedimento, por 
qualquer intenção de crítica incorrecta à forma de decidir de qual¬ 
quer organismo Judicial Militar, tão certo é que, no referido relato, 
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é 0 próprio a admitir que «talvez houvesse razão» para a absolvição 
do suposto culpado, embora para ele, reclamante, fosse de desejar 
— e isso já não era assunto da competência de tal organismo — 
que se descobrisse o culpado do referido crime constatado pela 
Polícia de Leiria; 

4.°— Finalmente, tendo sido um facto as influências que, 
junto do reclamante, ao tempo se moveram para que o processo res¬ 
peitante ao caso não fosse para tribunal e tendo igualmente sido um 
facto a sua não acedência a essas influências, precisamente porque 
se propôs, com 0 respeito pela Verdade, divulgar os autênticos cau¬ 
sadores da «vida cara», jamais pensou o reclamante que o seu pro¬ 
cedimento — de resto divulgado, porque a censura à Imprensa, 
onde actuam seus superiores, nisso não viu inconveniente — pudesse 
ter tido como antidisciplinar, pois se tal imaginasse não iria incor¬ 
rer numa falta dessa natureza depois de quase 28 anos de serviço 
militar, sem a minima punição e com uma correcta conduta, mere¬ 
cedora de vários louvoures que possui, sobre o qual poderão abonar 
os Excelentíssimos Senhores: 

General Aníbal de Passos e Sousa — Antigo Professor do Colé¬ 
gio Militar; 

Almirante Magalhães Correia — Antigo Governador de Macau; 

General José Á. da Silva Basto — de quem foi ajudante; 

General Teixeira Botelho — Antigo Director do Colégio Mi¬ 
litar; 

General Luís Augusto Ferreira Martins — Antigo Sub-Chefe do 
G.E.P.; 

Almirante Ramalho Ortigão — Antigo Presidente do S. T. M. ; 

General Tasso de Miranda Cabral — Presidente do S. T. M.; 
General Pereira Lourenço — Vogal do S. T. M.; 

Almirante Álvaro de Almeida Mata — Vogal do S. T. M.; 

Almirante Mesquita Guimarães — Vogal do S. T. M.; 

General Julio de Morais Sarmento — Antigo Director do Colé¬ 
gio Militar; 

General Carlos Maria Ramires — Vogal do S. T. M.; 

General Freitas Soares — Antigo Vogal do S. T. M.; 

Brigadeiro João Tamagnini Barbosa — Antigo Director dos 
Pupilos do Exército; 

Juiz Conselheiro Afonso de Melo Pinto Veloso, do S. T. M.; 

Juiz Conselheiro Camilo de Sá Pinto Souto Maior, do S. T. M.; 

Coronel Baltazar Xavier — Antigo Professor do Colégio Mi¬ 
litar; 

Ten. Coronel Henrique Perestrello — Antigo Oficial dos Pupi¬ 
los do Exército; 

Major Izidro Gama — Antigo Secretário do S. T. M.; 
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Major Cândido Baião — Secretário do S. T. M.; 

Capitão João Eugênio — Adjunto do S. T, M.; 

Capitão Álvaro Pereira — Adjunto do S. T. M.; 

Dr. Virgílio Saque — Advogado Sindico da Câmara Municipal 
de Lisboa e antigo Vereador da mesma Câmara; 

Dr. José Alberto de Faria — Antigo Director Geral de Saúde. 

Por estes fundamentos, expostos com a sinceridade que o recla¬ 
mante costuma pôr nos seus actos e palavras e sob a confiança de 
que calarão em Vossa Excelência como Chefe Justiceiro, espera ele 
ver atendida a presente reclamação e anulada a punição que lhe foi 
aplicada. 

Lisboa, 28 de Janeiro de 1947 

E 0 Senhor Ministro da Guerra atendendo a reclamação manda 
proceder a averiguações o Sr. Coronel Santana, a quem por sua 
ordem entrego por escrito, em 7 de março de 1947, as minhas ale¬ 
gações nestes termos: 

Ex.”° Sr. Oficial Averiguante: 

Sua Excelência o Ministro da Guerra, entregando, agora, nas 
mãos de V. Ex.‘ o processo de averiguações que me foi instaurado 
pela publicação do meu artigo no «Diário de Lisboa» de 12 de 
Agosto findo, deu-me a honra de atender a minha reclamação apre¬ 
sentada em 28 de Janeiro, depois de ter cumprido os três dias de 
prisão disciplinar. 

Chamado hoje à presença de V. Ex.“ para alegar o mais que 
tiver por conveniente sobre os factos relacionados com a punição 
referida e em reclamação, tomo a liberdade de solicitar a esclarecida 
atenção de V, Ex.“ para o seguinte, que constitui uma síntese de 
todos os fundamentos apresentados, de boa fé, com lealdade e incon¬ 
testável veracidade acerca dos mesmos factos: 

1,°~" Desde 1936 que, estando ainda em serviço activo, eu 
vinha tutilmndo a Imprmsa para relatar factos qmse sempre rela¬ 
cionados com funções oficiais que tenho desempenhado, sem que 
fosse proibida a publicação dos artigos, que visavam sempre o espí¬ 
rito de servir a Situação do 28 de Maio: e, de facto, assim eram tidos 
pela opinião pública. 

0 artigo em questão, apontando erros que eram já do domínio 
público, não fugia ao espírito que sempre me animou de prestigiar 
a minha função de Comandante da Polícia Distrital — e a Comissão 
de Censura, deixando-o publicar, assim o entendeu também —- 


— 117 — 







olhando pelo hem estar do povo, que a mim recorria com reclama¬ 
ções constantes e justificadas, por terem de obter, dentre outros géne- 
ros, 0 peixe por preços exageradamente altos c que eu, desconhe¬ 
cendo a causa, não descansava, com os meus subordinados, enquanto 
não a descobrisse. 

Nesta acção de descoberta, convenci-me de que ura dos grandes 
males, talvez o principal, estava, nesta questão do peixe, no consen¬ 
timento das lotas sucessivas, consentidas, como na Nazaré, para o 
efeito de se obterem percentagens para as Casas dos Pescadores. 

Além disso, estando organizada, no Parlamento, uma Comissão 
de Inquérito à Organização Corporativa, visava, com a minha expo¬ 
sição dos factos verdadeiros, vir a ser útil aos dignos inquiridores, 
apontando esses factos que, pouco depois, foram reprimidos pelo 
Director dos Serviços de Fiscalização da Intendência Geral de Abas¬ 
tecimentos, confirmaiido-se assim a minha convicção e exactidão das 
consequentes afirmações. 

Cheguei mesmo a ser convidado pelo Ex.®" Presidente dessa 
Comissão a ir depor ao Parlamento, mas, como tive conhecimento 
da determinação de Sua Ex.* o Ministro, mandando proceder a ave¬ 
riguações, sobre a matéria do referido artigo que escrevi, informei 
aquela Digna Comissão dc que estava sujeito a essas averiguações, em 
subordinação aos regulamentos militares. 

(Junto cópia da correspondência trocada, doc, N.° 1 a 4) 

2.*’ — Da narração feita, salvo o devido respeito, pode V. Ex.‘, 
com justiça, verificar que não produzi referencias menos correctas 
para camaradas meus, nem nos meus depoimentos eu deixei de ser 
correcto, ou delicado, para com superiores. Do meu porte e compor¬ 
tamento militar, tem V. Ex.‘, além de outros que poderia citar, os 
testemunhos mencionados na relação que dirigi a Sua Excelência o 
Ministro. 

Os factos ocorridos com os Senhores Comandante do Porto da 
Nazaré e com o Presidente das Casas dos Pescadores, Ex."*" Coman¬ 
dante Tenreiro, não foram de molde a colocar-me em situações de 
incorrecção, falhas de preceitos de boa camaradagem, ou menos 
verdadeiras. Ao contrário, o Sr. Comandante do Porto da Nazaré, 
1.” ten. aux. Sr. Baptista, é que provocou uma cena desagadável no 
meu Gabinete, de que não tive a culpa, quando me chamou injusto 
por ter detido para averiguações o Germano Domingues. 

( Vidé confidencial de 27-4-43) 

Com 0 Sr. Comandante Tenreiro nada se passou entre nós que 
pudesse ser apontado de menos correcto, de parle a parte. As suas 
interferências na organização do processo estão períeitamente com¬ 
provadas e se ao elassificá-las como «rogos» não apliquei a palavra 


própria para as designar, declaro-me disposto a fazer, nesse sentido, 

0 necessário esclarecimento público. O que é certo, porém, é que 
não cedi perante aquelas interferências dó Ex.®" Presidente das 
Casas dos Pescadores, que me queria convencer da justificada alta 
de preços do peixe, proveniente do «sistema» consentido pelo seu 
camarada Comandante do Porto da Nazaré, que recebia 2 °/o dessas 
segundas lotas a favor da Casa dos Pescadores, e, como diz a 
mulher do Germano Domingues na queixa apresentada contra mim, 
em data dc 17 de Abril de 1943, me queria demover dos meus pro¬ 
pósitos. 

Mas se eu tinha por missão, a que a lei me obrigava, fiscalizar 
c reprimir os abusos dos açambarcadores e especuladores, igno¬ 
rando, até então, os motivos e a origem da alta dos preços do peixe, 
((ue evidentemente se produzia cora o consentimento dessas segun- 
das lotas quando havia escassez do produto, facto que só a Casa dos 
Pescadores beneficiava, pois elas só se realizavam se o Germano 
tinha conhecimento, pelos seus agentes da Nazaré, que ali não 
havia abundância de pescado, não podia eu deixar de reprimir esse 
abuso, para benefício dos desgraçados consumidores pobres, sem 
recursos para pagarem por altos preços o peixe com que se ali¬ 
mentavam. 

0 Germano Domingues não era o mais culpado? Sem dúvida, 
desde que lhe consentiam o produzir assim uma grande fortuna, 
que tem, sem maiores riscos. Mas, perante mira, ninguém quis 
tomar a responsabilidade; nem mesmo, creio bem, perante o Tri¬ 
bunal!!! 

Foi-me fácil admitir que o Sr. Comandante do Porto da Na¬ 
zaré, perante os factos passados no meu Gabinete, tivesse posto ao 
corrente do sucedido o seu superior, Presidente das Casas dos Pes¬ 
cadores, pois doutra forma não há explicação para o telefonema 
que este último Senhor me fez para Leiria, tentando convencer-me 
daquilo qqe já deixei exposto e em que a minha actuação foi legal, 
como 6 prova o facto de, ouvido sobre a referida queixa, pela 
minha confidencial n.” 42 de 27-4-1943, tudo ter esclarecido em 
lermos de nao resultar qualquer procedimento contra mim. (Vide 
os respectivos Doc. que devem estar juntos ao processo). 

Quando vim a Lisboa, por diligências feitas pelo Ex.®" Coman¬ 
dante Tenreiro, eu não via, ao ter a entrevista com Sua Excelência, 
— entrevista que, repito, não solicitei — um superior meu; via 
apenas, sem faltar aos deveres de cortesia, correcção, delicadeza e 
até de atenção devidas às boas relações pessoais com S. Ex-‘ e Sua 
Família, 0 Presidente das Casas dos Pescadores — que, segundo 
creio, era ainda L“ Tenente como eu era capitão — não podendo, 
com verdade, afirmar-se, que fui menos correcto para com ele, man¬ 
tendo 0 meu ponto de vista era levar o Germano á Tribunal, como 
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levei, onde os ilustres Julgadores, e só eles, poderiam, dentro das 
leis, apreciar os crimes cometidos. 

Mas mais ainda: quando o Ex.“° primeiro inquiridor, ao apre¬ 
sentar 0 processo do inquérito ao Ex.“° Presidente do Supremo 
Tribunal Militar, para seguir os seus trâmites, me disse que o 
Sr. Comandante Tenreiro tinha feito juntar uma fotocópia duma 
carta minha, que lhe enviei sobre o assunto — carta de que não 
me lembrava e da qual me deu conhecimento, mas que, em resumo, 
me declarou o seu conteúdo, — recordei-me então de que a tivesse 
escrito, naquela convicção, em que ainda estou, de que nos assuntos 
oficiais e na consciência do Dever Cumprido, em nada do que nela 
se contém haveria justificação para se modificarem as nossas rela¬ 
ções pessoais, mas tão somente motivos para se acentuarem, sobre o 
assunto, os nossos pontos de vista divergentes. As próprias frases 
que, em síntese, me foram então indicadas como incluídas em 
tal carta, da qual não conservei cópia, e que aludiam ao envio para 
Tribunal, do Germano Domingues por se ter recusado a depositar a 
importância da multa e terminaram pelo meu pedido de desculpas, 
formulado ao Ex."° Comandante Tenreiro por lhe não ter podido 
ser agradável, revelam o propósito de manter as mesmas relações 
pessoais que tinha mantido sempre com ele. 

Não produzi, assim, actos de menos correcção para com cama¬ 
radas, muito menos para com superiores meus, 

Dos documentos que me foram mostrados — terceiro depoi¬ 
mento meu — e que se diz terem-me sido remetidos para Leiria, re¬ 
pito, que tenho apenas uma vaga ideia deles; mas, se, para esclare¬ 
cimento de V. Ex,", é necessário saber se lá chegaram e quais os des¬ 
pachos que lhes dei, informo que eles devem constar dos arquivos 
da P. S. P, daquele Distrito. 

0 que desejo salientar é que, se os textos dos mesmos são pe¬ 
remptórios quanto à doutrina a adoptar, nenhuma explicação é de 
admitir nos termos realizados, as interferências pessoais exercidas 
junto de mim, nem o procedimento de Sua Ex.* o Ministro do Inte¬ 
rior de então, a propósito da aludida queixa. 

S." —Não houve da minha parte, salvo também o devido res¬ 
peito, referências menos correctas à forma de decidir do Tribunal 
Militar Especial. 

Quando ali compareci, após a entrevista com 0 Ex,”" Coman¬ 
dante Tenreiro, fui recebido pelo Ex.“° Presidente, Coronel Bar- 
cellos, com manifestações de atenção e de louvores pela forma como 
estava trabalhando a minha Polícia: com justiça, honestidade e 
rectidão; deferências que me davam coragem para trabalhar cada 
vez com mais ardor e sinceridade. 


Depois de breve exposição sobre o assunto que ali me levava, 
foi lançado o despacho da multa provável de cem contos. 

A circunstância de, posteriormente, ver o homem absolvido, 
sem ter aparecido o verdadeiro culpado, ou culpados, causou-me 
surpresa, pois era meu sincero desejo a sua descoberta, mas nunca 
me passou pela cabeça a ideia de apontar como injusta tal decisão, 
visto que admiti poder haver rozõo para ela. 

Tornei público apenas, no meu artigo, o acórdão do Tribunal, 
a absolvição do homem, a entrega novamente dos cem contos; e 
acrescentei, numa entrelinha escrita sem má intenção, como de resto 
0 foi todo 0 referido artigo — «talvez houvesse razão para isso» — 
pois me constou que no processo julgado se encontram depoimentos 
de testemunhas, entre as quais o do Sr. Comandante do Porto da 
Nazaré, que, segundo o seu ponto de vista, que anteriormente me 
dera a conhecer, considerava admissível e justificado aquilo que 
eu tive sempre e ainda hoje tenho, como ilegal, divergência esta 
de que resultou a minha actuação, não condenada nem sequer cen¬ 
surada pelo meu Ex.”*” Comandante-Geral de então e pelo próprio 
Ministro, Ex."'° Senhor Mário Pais de Sousa, de quem dependia. 


Tudo ficou provado, creio, do que escrevi no artigo. 

Ligou-se, porém, a maior importância ao assunto da interven- ■ 
ção, no caso, do Ex."° Comandante Tenreiro, que julgo agora escla¬ 
recida, perante V. Ex." Esse assunto, ao publicar o artigo, não foi 
0 que influiu no meu espírito ; ele era perfeitamente acidental, se¬ 
cundário e nunca levei a mal que alguém me mostrasse empenho 
na resolução favorável de qualquer assunto que de mim depen¬ 
desse. 

0 mostrar interesse pela satisfação dos nossos desejos, todos 
nós 0 temos feito. 0 que é necessário é dizer que tendo havido esse 
interesse e não tendo podido ser satisfeito, não poderá esse facto 
ser motivo para se colocar mal a pessoa a quem nos dirigimos e 
que deu, com lealdade, ombridade e correcção, todas as explica¬ 
ções e razões da sua não anuência ao pedido, ou ao interesse mos¬ 
trado ; e assim deixa referidos, com verdade, todos os actos que 
praticou e as intenções que os determinaram no caso em apre¬ 
ciação. 

Desejo, por fim, salientar que o meu propósito, ao redigir o 
artigo em causa, foi o de apontar aqueles que tornam insuportável 
a vida do povo que ao Governo, desde a primeira hora, tem mere¬ 
cido, pela Organização Corporativa, os maiores cuidados e contri¬ 
buir para o esclarecimento das origens das dificuldades que essa 
vida tem eventrado para que o mesmo Governo, conhecedor delas. 
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pudesse promulgar as medidas tendentes à repressão dos abusos e à 
aplicação das justas sanções aos que desumanamente neles intervêm. 
Lisboa, 7 de Março de 1947. 


Não me atendeu o Senhor Ministro da Guerra, determinando 


que 0 castigo se mantivesse; e assim ficou a minha pobre folha de 
serviços com aquele castigo — o primeiro considerado duma 
gravidade tal que a Justiça, com a sua imparcialidade, entendeu 
que só metido numa prisão por uns tantos dias a falta cometida 
era coibida convenientemente. 

Felizmente que na redacção da pena se não diz que menti. 
Quem 0 fez? 

E a Comissão de Inquérito, no Parlamento, nao se interessou 
mais pelo meu caso; considerou-o resolvido...^ 

Do rol das testemunhas abonatórias — não necessitava dou¬ 
tras —' que foram muitas, como se vê e todas de categoria, das quais 
tenho cartas que confortam o ânimo, tenho cópia das afirmações 
do Brigadeiro Tamagnini Barbosa, que as quero a honrar este mo¬ 
desto livío. Tamagniui, que era um verdadeiro Homem de Bera, 
e que nos Tribunais por vezes fazia sombra a muitos jurisconsul¬ 
tos, disse-me algumas vezes, que mau era ser^tão intransigente como 
eu... e que isto seria o pago dos meus serviços. 

E de facto de nada me valeu ser assim; prometi emendor-mc... 


mas qual ?! 


Com hase na matéria da éeprecada datada de 3 do torrente 
e tomo testemunha ábomtória do Sr. Gap. Mil, Joaquim de Lemos 
Salgueiro Rego, declaro, soh minha palavra de honra, que, datando 
de 1916 as nossas relações pessoais, as quais se estreitaram durante 
a Situação Sidonista e até hoje se têm mantido inalteráveis na es- 
tima que lhe dedico, pude constatar, no decurso deste longo praso, 
que, nas junções que lhe tem sido atribuidas, mòrmente em unida¬ 
des e serviços do Exército e nos serviços Policiais de Viseu, Lisboa 
e Leiria, o seu maior cuidado residiu sempre em procurar conse¬ 
guir, como conseguiu, um desempenho digno de especial relevo pela 
moralidade posta nos seus actos e pelo prestígio de. que procurou 
aureolar as Instituições que ião dedicadamente tem servido. 

Tendo o Gap. Salgueiro Rego permanecido no Quadro dos Ofi¬ 
ciais de Serviço do 1. P. P. E. durante um parte do tempo em que 
dirigi esse Estabelecimento de Instrução, pude igualmente consta¬ 
tar e muito grato me é referir que são merecedoras do mais alto 
apreço as suas qualidades morais e militares pelo que, também den¬ 
tro da verdade, me julgo autorimdo a afirmar, que na nítida com¬ 
preensão que tem dos seus deveres, embora, no relato de factos com 
ele ocorridos, possam caber referências que induzam a erradas in¬ 
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terpretações, nela não cabe envolver, sem sombra de dúvida, qual¬ 
quer propósito de menos correcção à conduta de camaradas e muito 
menos de superiores, nem à forma de decidir de qualquer orga¬ 
nismo judicial. 

O procedimento do Gap, Salgueiro Rego ao servir-se da Im¬ 
prensa no caso que tem alusão na referida deprecada, pelo que li 
desse seu escrito, tenho-o como orientado pelo forma que acabo de 
expor e nele vejo confirmado aquele meu juizo e reforçado, se pos¬ 
sível, 0 bom conceito que dele sempre tenho formado e de que o 
julgo absolutamente merecedor. 

Lisboa, 11 de Março de 1947. 

a) — João Tamagnini de Sousa Barbosa 
Brigadeiro 

0 SEGUNDO CASO é o do presidente da Câmara das Caldas 
da Rainha, Dr. Júlio Lopes, que, sendo sócio de uma casa comercial 
«A Fornecedora de Azeites, Limitada» ” que não sei se ainda existe 
naquela cidade — ioí apanhado pelos meus polícias da Fiscaliza¬ 
ção a vender o azeite mais caro! 

Mandei organizar o processo contra aquela firma especuladora 
e tive logo por isso muito má vontade de toda a gente e interferên¬ 
cias de muitos. 0 próprio Governador Civil pede-me um dia para 
eu lhe mandar o processo do Dr. Julio Lopes para o Governo Civil, 
porque lá resolveria 0 assunto! 

Neguei-me terminantemente a fazê-lo, dizendo-lhe mesmo que 
sabia bem que estava jogando o meu lugar, mas que eu, Coman 
dante da Polícia, querendo ser justo, iria colocar, na formação do 
processo por exploração, acima de todos os responsáveis apanhados 
a vender os géneros mais caros, o Julio Lopes, representante da 
firma; porque entendia e entendo que, quanto maior é a categoria 
e a função do prevaricador maior deve ser a responsabilidade do 
acusado; e que, não cedia ao pedido por mais um motivo: por 
causa dos meus subordinados. Atreveu-se o Governador a dar-me 
esta resposta ! «Mas o Comandante importa-se alguma coisa com o 
que 08 seus homens pensam de si?» Que infelicidade de frase 1! Não 
me lembro já 0 que lhe respondi! 

E 0 processo lá seguiu para o Tenente Silva Pais, conjunta- 
mente e ò cabeça de todos os outros, como era de justiça. 

Era um dos deputados da Nação pelo Distrito de Leiria, o 
Dr. Manuel Ribeiro Ferreira, homem rico e grande influente no 
Concelho de Alvaiazere. Como também não conseguiu nada com os 
pedidos que me fez por intermédio do Governador Civil, ficou zan¬ 
gado comigo é 0 que fez?! 
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Promove e consegue que o Dr. Júlio Lopes seja condecorado 
com a comenda de Cristo, Ordem que se concede a quem preste 
relevantes serviços à Pátria e à República. 

Pois bem, lá foi condecorado pelos relevantes serviços pres¬ 
tados como Presidente da Câmara Municipal das Caldas da Rai¬ 
nha! Mas teve outros muitos importantes e relevantes: ...era sócio 
da «Fornecedora de Azeites, Lda.» !! 

E então, perante estes dois factos: no primeiro sou punido 
com três dias de prisão; e no segundo, enquanto o prevaricador 
ostenta a Cruz de Cristo por relevantes serviços, eu sou chamado 
a Lisboa, ao Ministro, para me convencer a pedir a demissão do 
meu cargo! Não era precisa essa tentativa: já levava nessa altura, 
prevendo o que se iria passar, o meu requerimento a pedida e que 
apresentei ao Dr. Paes de Sousa. Boa alma. e muito meu amigo, 
percebi que não me podia dar mais apoio! Dizia-me então, cheio 
de sentimento e atencioso para mim, que levasse o requerimento 
para o Comando de Leiria; que estivesse por lá o tempo que jul¬ 
gasse preciso para ultimar as minhas coisas; que mandasse depois 
0 requerimento pelas vias competentes... o que fiz logo que lá che¬ 
guei de regresso de Lisboa. 

Quis dar ao Ministro prova de isenção e de não me agarrar aos 
lugares: se tinha ido para a Polícia pelas suas mãos, depunha nelas 
0 meu cargo por me faltar o seu apoio, a sua confiança em mim! 
A política impõe às vezes estas coisas, eu sei... mas será assim a 
melhor forma? 

Mais tarde, tive conhecimento de que o Tribunal, perante o 
processo que teria de ter qualquer andamento, teve de o arquivar, 
porque se conseguiu que o Ministro do Interior de então — pa¬ 
rente, segundo me dizem, de um outro senhor que pertencia à Câ¬ 
mara Municipal das Caldas, deu-lhe a garantia admhistrativa, coisa 
que 0 não fazia ir a Tribunal!! Assim o processo morreu e eu fui 
posto à margem! Triste realidade dos factos! 

Não vale a pena fazer mais comentários; deixo-os às pessoas 
que me lerem e que os farão certamente na medida do conheci¬ 
mento directo que tiverem destas coisas e da apreciação que ouvi¬ 
rem fazer da minha maneira de ser. Obterei a justiça que merecer? 
De que não posso ser acusado é de traidor à Situação; que por ela 
lutei desde a primeira hora! 

Sohre Assistência praticou-se no Distrito de Leiria uma Obra 
que não poderá ser esquecida. 

Sem desejar que a Polícia sob o meu comando tomasse uma 
parte activa e directa na assistência, que eu sentia tão necessária 
em todos os Concelhos do Distrito, limitava-me a procurar elemen¬ 
tos que me ajudassem nessa obra meritória a que a Polícia não pode 
alhear-se. O pão numa mão e o pau na outra. 


124 - 


Com 0 franco aplauso e boa ajuda de Sua Reverendíssima o 
Bispo de Leiria, D. José Alves Correia da Silva, começou-se a dar 
uma sopa aos pobres numa dependência do Hospital onde eu tinha 
um dos maiores influentes dessa obra, o Padre Manuel Pires que 
era administrador daquele exemplar estabelecimento hospitalar. 

Preparou-se a casa, compraram-se os apetrechos necessários 
para o funcionamento da sopa cozinhada nas próprias cozinhas do 
Hospital e com o auxílio também das irmãs de caridade, em pouco 
tempo estavam-se a dar 150 sopas diárias. E porque assim, se re¬ 
ceava que à Cidade de Leiria afluíssem os pobres das freguesias pró¬ 
ximas, tentámos pôr em execução o sistema de, cada freguesia, 
aguentar dentro dela os seus pobres, socorrendo-os, perante a orien¬ 
tação que seria dada a uma comissão composta de três entidades de 
maior prestígio e valor nas respectivas freguesias e que entendi 
como as melhores para levar a bom fim a obra assistencial — o pá¬ 
roco, 0 professor e o regedor, 

Tive durante todo o tempo que comandei a Polícia de Leiria 
ura pouco de consolação espiritual, suavizando os desgostos sofridos 
e a certeza de que o número das pessoas de Bem do Distrito iam 
aumentando à minha volta, demonstrando-me alguma consideração 
pela forma como se portava a Corporação da Polícia. Aos inimigos 
pe ali tive e tenho, a quem tive de ferir no exercício da minha 
missão e que iam aumentando à medida que ia sendo para eles o 
seu perseguidor por praticarem faltas, devo a minha saída do 
Comando; mas, felizmente, mais uma vez com a consciência do 
Dever Cumprido. 

À Basílica de Nossa Senhora de Fátima fui eu quase sempre, 
prestar o meu auxílio profissional a sua Rev.““ o Senhor Bispo da 
Diocese, D. José, e a Ele lhe devo a melhor recordação espiritual 
da minha vida religiosa: foi o ter-me dado a mais subida honra de 
me chamar para acompanhar com a umbela Sua Eminência O Se¬ 
nhor Cardeal-Patriarca, D. Manuel Gonçalves Cerejeira — que eu 
já tinha a honra de conhecer —- na Sua Santa Visita aos doentes, na- 
pela nunca especida cerimónia religiosa de 13 de Outubro de 
1942, em pe as Mulheres Portuguesas ofereceram à Nossa Senhora 
de Fátima a coroa de ouro obtida por subscrição dentre elas! Nunca 
mais esquecerei essa impressionante manifestação de Fé de tanto 
doente implorando à Virgem os seus desejados alívios! 

Bons amigos deixei em Leiria e pe visito sempre que posso: 
Coronel Sampaio Rio, Olímpio Alves e tantos outros. 

Todos eles, que me dêm a honra de ler este livro, me perdoai 
rão ter de fazer umas referências ao Ilustre Poeta Afonso Lopes 
Vieira, prestando-lhe comovidamente a rainha maior admiração, 
gratidão e sentida saudade, ao publicar estas duas cartas pe, deni 
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tre outras, coaservo como prova da Sua amizade e consideraç5( 

por mim. „ . 

Tornando-as públicas, com a devida autorizagao, sinto-me coni 
pensado dos meus desgostos com estas palavras vindas de um Ho 
bem de Bem que, nesta data era que sai do prelo este livro, recebe 
do povo e de todas as maiores autoridades do Distrito de 
onde nasceu, ao inaugurar-se a biblioteca que legou à pmara Mu¬ 
nicipal, provas de respeito e louvor pelas Suas bem conhecidas qua¬ 
lidades de carácter, inteligência e bondade. _ ^ 

Na data em que assumi o Comando da Policia de Leiria nao 
conhecia pessoalmente o Distinto Poeta; e quando um dia fui, em 
serviço, visitar pela primeira vez o Posto Policial de 
Muel, ao passar pela sua encantadora e aprazível vivenda, deixei- 
-lhe, com muita satisfação, e no cumprimento de um dever, um car¬ 
tão de visita com meia dúzia de palavras de respeitosa admiraçao 
e muita honra por o ter a residir no Distrito onde eu comandava 
a Polícia de Segurança. 

Disse-me que o tinha sensibilizado aquele meu acto — que eu 
entendo dos mais vulgares e obrigatórios de cortesia ■— e várias 
vezes conversámos ficando com a admiração pelo Seu grande ta¬ 
lento e conhecedor do quanto ele amava aquela boa gente do Dis¬ 
trito, principalmente a de S. Pedro de Muel e Marinha Grande, a 
quem ofereceu, por sua morte, aquela residência para casa de re¬ 
pouso ou de saúde dos filhos dos operários mais pobres. 

Com a publicação desta primeira carta, datada de Novembro 
de 1943, em resposta à que lhe mandei comunicando-lhe que tinha 
sido forçado a deixar o meu comando da Polícia, lamentando-me 
desse facto e afirmando-lhe, num desabafo amigo, que em nada me 
acusava a consciência de ter andado mal, responde-me desta forma 
verdadeiramente desvanecedora e tive depois em Lisboa a honra de 
receber da Sua parte demonstrações de amizade indo algumas vezes, 
a Seu convite, visitá-lo durante a Sua doença, à casa do Largo 
da Rosa. 

A segunda carta, datada de Dezembro de 1944, é também en¬ 
cantadora pela sinceridade, pela dignidade e franqueza como apre¬ 
cia o procedimento do então Governador Civil de Leiíia. 

Havia da minha parte o desejo de voltar ao comando daquela 
Polícia Distrital que se encontrava vago. 

0 Governador Civil de então, Dr, Acácio de Paiva, filho do 
Seu grande amigo, também poeta e escritor ilustre, depois de lhe 
responder, em carta, «que o capitão Rego não tinha era Leiria, de. 
forma alguma, um ambiente favorável para voltar para lá», acres¬ 
centava mais adiante «que isso nao queria dizer que nao gozasse 
de reputação que sabia inteíramente conforme à verdade de pessoa 
de grande honestidade e belo carácter». 
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E eutão, com grande honra para mim, o Poeta comenta a in¬ 
coerência do Governador Civil que, na verdade, é de lamentar pela 
íalta de lógica e àindamentos que fossem de aceitar para se cum¬ 
prir uma boa política naquela terra. 

. Se eu era uma pessoa como ele dizia, não querendo impor-me 
por tão grandes qualidades, aó lhe agradava dar ouvidos aos meus 
inimigos e que não seriam de aceitar ao fazer-se uma política cons¬ 
trutiva! Mas 0 Sr, Dr. Acácio de Paiva queria apenas dizer que eu 
tinha tantas qualidades morais para ser agradável ao grande amigo 
do Senhor Seu Pai. 

À memória do falecido Poeta, Doutor Afonso Lopes Vieira, eu 
presto ~ modestamente e sem brilho porque não sei melhor — 
esta sincera demonstração da minha gratidão e amizade; e à Muito 
Digna Senhora Sua Esposa, beijando lespeitosamente a Sua mão, 
lhe presto as minhas homenagens respeitosas, afirmando o meu des¬ 
gosto em ter perdido ura verdadeiro Amigo por Deus o ter levado 
desta vida, 

Destituído do Comando fui ainda durante alguns meses, por 
iniciativa do Ministro Dr, Paes de Sousa — sempre pronto a que¬ 
rer provàr-me a consideração que, apesar , de tudo, tinha por mim 
— prestar serviço na Direcção dos Serviços de Censura. 

Não me agradou tal serviço. Agradeci muito ao Ministro afian- 
çando-Ibe o meu desejo de trabalhar, mas procurava também pro¬ 
var que a Situação necessitava arranjar pessoas para os lugares e 
,não lugares para as pessoas. 

Por, intermédio de um grande amigo meu fiz chegai a uma 
altíssima individualidade política este memorial: 

MEMORIAL 

Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, Capitão do Exército, na si¬ 
tuação de reserva, exerceu o cargo de Comandante da Polícia de 
Segurança Pública em Leiria e, no seu desempenho, cumpria-lhe, 
além do mais, reprimir o açambarcamento e a especulação. 

Organizou, para tanto, algumas brigadaí que, sob seu comando, 
actuaxam sempre animadas do melhor desejo de cumprir com ho¬ 
nestidade os seus deveres. 

Uma delas, ao ter conhecimento de que o Presidente da Câ¬ 
mara Municipal das Caldas da Rainha, sócio da firma «A Fornece¬ 
dora de Azeites, Limitada», especulava em azeite, instaurou, sem 
vacilar 0 respectivo processo. 

Um dia, tendo procurado o Presidente da União Nacional na¬ 
quele Distrito e Deputado da Nação, este lhe declarou que, com a 
sua inconveniente (?) actuaçâo no Comando da Polícia, perturbava 
a política no distrito de S. Ex.". 
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Foi depois, em Leiria, chamado ao Governo Civil onde se vm 
forçado a fazer, entre outras, estas afirmações: 

Fora, na verdade, instaurado e corria os seus regulares termos, 
um processo contra a firma de que era socio o presidente da C. M« 
das Caldas da Rainha, por crime de especulação; 

Não lhe era possível dar, a esse processo, destino diferente do 
que havia dado a outros idênticos mas que os arguidos não eram 
políticos em situação de destaque; 

Pelo facto de se tratar de um Presidente de Câmara Municipal, 
0 crime, em sua opinião, era de maior gravidade, pois que afectava 
0 prestígio do Estado Novo, visto ser cometido por uma autoridade 
à qual também incumbia, precisamente, a Ma repressão; 

Se a sua actuação, naquele caso, desmentisse a honestidade e 
firmeza com que se tinha conduzido noutros idênticos e se, aos 
autos, fosse dado destino diferente do ordenado naqueles, perderia, 
desde logo, toda a autoridade moral perante os seus subordinados, 
designadamente, perante aquele pobre e honrado guarda que, pouco 
tempo antes, louvara no seu Comando porque tendo um modesto 
vencimento e numerosa família a sustentar e vivendo com dificul¬ 
dades, conduziu à presença do seu Comandante um. delinquente e 
fez espontânea entrega duma quantia apreciável com que este pre¬ 
tendera suborná-lo. Lamentando, ao retirar-se, a situação criada 
por uma autoridade à qual, pela situação política em que estava 
investido, incumbia respeitar a Lei e actuar especialmente, pelo 
bom exemplo, reafirmou ao Ex.”° Governador Civil o seu melhor 
desejo de continuar a prestar-lhe a mais dedicada colaboração sem 
quebra da sua dignidade e sem prejuízo do honesto cumprimento 
dos espinhosos deveres do seu cargo. 

Passado pouco tempo, pela altura do Congresso de Leiria, sob 
a presidência de altas individualidades políticas, realizou-se uma 
solene sessão pública nas Caldas da Rainha, à qual esteve presente, 
na qualidade de Comandante da Polícia para pessoal e clirectamente 
organizar os serviços de policiamento. 

Ali, com surpresa e vexame, presenciou a imposição de uma 
comenda com que foi agraciado aquele mesmo Presidente da Câ¬ 
mara, contra o qual, na Polícia sob o seu Comando, corriam uns 
autos pelo grave crime de especulação, 

Dias depois era informado — o que foi confirmado no Minis¬ 
tério do Interior — de que era insustentável a sua situação no Co¬ 
mando da Polícia de Leiria e aconselhado a requerer a sua exone¬ 
ração para não ser demitido. 

Sempre esteve convencido, como está, de que Sua Excelência 
0 Ministro de então, Dr. Paes de Sousa, foi iludido pela campanha 
de calúnias e intrigas levantadas contra o intencionalmente alve¬ 
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jado; tanto mais que, de Sua Excelência o Ministro s,ó havia rece¬ 
bido provas de consideração e apreço. 

Dada a recomposição ministerial tentou a recondução no cargo 
que se viu forçado a abandonar como justa reparação moral a que 
se sentia com direito, mas vendo fracassados todos os seus esforços, 
tem a ousadia de pretender que o caso seja exposto a Sua Excelên¬ 
cia 0 Presidente do Ministério, para que se digne tomar conheci¬ 
mento dele e intervir como em seu alto critério for de justiça. 

Para terminar seja-me permitido de que, logo nas primeiras 
horas da Revolução Nacional entrou para o Gabinete do Ex."" Ge¬ 
neral Alves Pedrosa, quando Ministro da Agricultura; ' 

Serviu no Colégio Militar, nos Pupilos do Exército, no Estado- 
-Maior do Exército como ajudante do General Silva Basto e na 
Colónia da Guiné; 

Depois no Comando da Polícia S. P. de Viseu e sobre a sua 
actuação naquele Comando poderá ser ouvido o Ex“° Cónego An¬ 
tónio Barreiros, figura de alto relevo moral e de prestígio naquela 
Cidade, o qual, de perto, acompanhou a sua acção dando-lhe, por 
vezes, valioso auxílio; depois, serviu na Polícia de Lisboa durante 
mais de dois anos; e daqui transitou para o comando da P. S. P. de 
Leiria do qual foi forçado a afastar-se nas vexatórias circunstâncias 
que referiu, enquanto o delinquente, causa certamente do seu afas¬ 
tamento, recebia a homenagem de uma comenda, 

Procurou, de resto, prestigiar, sempre, os cargos em que foi 
investido esforçando-se por cumprir e tendo a preocupação de se 
conduzir com honestidade, aprumo moral e firmeza; disciplinado 
e disciplinador, mas obedecendo aos ditames da sua consciência com 
a preocupação de agir com bom senso, sem esquecer aquela bon¬ 
dade que deve também orientar a acção de um comandante de Po¬ 
lícia e de dedicar o seu maior interesse à assistência pública que lhe 
mereceu o melhor esforço, que é atestado pelas obras que fundou 
c auxiliou em Viseu e Leiria. 

Apresenta-se^ portanto, com a consciência limpa de ter sempre 
cumprido o seu dever e, assim, ser merecedor da valiosa protecção 
(jue tem a honra de solicitar. 

'' ♦ ■ 

Saiu do Comando-Geral da Polícia o Coronel Carneira; veio o 
Coronel Silvão Loureiro, que eu bera conhecia e que me conhecia 
igualmente de Leiria quando eu estava como comandante da Polí¬ 
cia, indo hospedar-se no mesmo hotel tratando de negócios de car¬ 
vão; e veio últimamente o Coronel Mário Cunha, que nos conhe¬ 
cemos também do Colégio Militar. De nenhúm deles consegui que 
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me chamasse novamente para a Corporação estava realmente con¬ 
siderado um... indesejável e quem tudo mòvia estava oculto. 

Um dos Ministros do Interior, que se seguiu ao Dr. Paes de 
Sousa — a quem fico da mesma forma agradecido — chegou a di¬ 
zer a uma pessoa minha amiga que lhe pedira para eu voltar para 
a Polícia, que diligenciaria satisfazer o meu desejo. . . , . ' 

Sei que esse Ministro falando a um seu colega do Ministério, 
que já tinha demonstrado toda a sua antipatia por mim, ao decla- 
rar-lhe que tinha desejos de me levar novamente para a Uorporação 
da Polícia e lhe perguntava o que dizia a esse respeito, recebeu 
esta apreciação: «0 Senhor quer o capitão Salgueiro Rego? Sim, 
é um homem sério e trabalhador, mas se quer carrapatas leve-o». i 

Claro que 0 Ministro teve receio e... nunca mais! 

Comentando-se este facto entre a pessoa que tinha pedido por 
mim ao Ministro, chegámos a encontrar uma certa graça neste in¬ 
cidente da minha vida pública: porque, não se ficando a pensar 
demaskdajnen-te mal de mim, o que é verdade é que não obtive já 
a boa vontade dessa pessoa para ir desempenhar qualquer lugar. 

Eu estava transformado, na verdade, num servidor que tinha 
de ser arrumado nas prateleiras. 

Compreendia bem a posição em que me encontrava: mas sen- 

tia-me cheio de vontade para trabalhar, para ser útil à Situação que 
desde o início eu tinha ajudado, vendo outros, que nada tinham 
dado em provas de lealdade ao Estado Novo, em situações de des¬ 
taque e rendosas 1 

Continuava a escrevinhar uns artiguelhos para o «Diário de 
Lisboa». Muito devo ao Director daquele Jornal, Dr. Joaquim Man¬ 
so. Foi um verdadeiro amigo e a ele devo em parte o nome que criei. 

Nunca recebi qualquer remuneração do jornal, nem a mais 1 

simples oferta. Sentia-me bem com 0 bom acolhimento que ali re¬ 
cebia e assim ia entretendo o meu espírito. Estou certo de que não 
consegui mais do que aqueles quatro leitores a quem eu sempre me 
dirigia: e como agora muito menos valho nem esses teria e por isso 
nem esses artiguelhos já podem ser publicados naquele belo Jornal! 

Era Ministro das Colónias “ hoje do Ultramar — o meu Ami¬ 
go, Capitão Teófilo Duarte, companheiro desde o tempo de Si- 
dónio Paes e das lutas em que um outro comum amigo, 0 desditoso 
e grande Homem público, João Tamagnini Barbosa, insigne par¬ 
lamentar, inteligente engenheiro e excepcional político, atravessava 
um período terrível na Presidência do Ministério após o ignóbil e 
traiçoeiro atentado àquele saudoso Presidente da República, que 
sucumbiu aos tiros que lhe deram na estação do Rossio! 

Pedi-lhe para ir ocupar qualquer lugar: prometeu-me ver o 
pe havia e não fez como muitos outros. Cumpriu a sua palavra, a 
sua promessa. Tive imensa satisfação quando me propôs ir ocupar 
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0 lugar de Comandante da Polícia do Estado da índia. Disse-lhe que 
aceitaria e comecei a trabalhar nesse sentido. Tinha regressado de 
lá, deixando o cargo, o major Mário Silva, que eu conhecia dos 
nossos tempos na Polícia de Lisboa e que me contou porque tinha 
abandonado apele comando, pondo-me também ao facto, com toda 
a boa vontade e com provas de boa camaradagem e amizade, do que 
era o Estado da índia e da maneira como corriam os serviços da 
Polícia depois da publicação da última reforma do Regulamento. 

Sempre em contacto com o Ministro Teófilo e mais pessoal do 
seu Gabinete, estava mais ou menos ao facto do que se ia passando 
com a minha nomeação e da ida de avião para ocupar o cargo. 

Surgem dificuldades!! 0 Governador-Geral da índia, Coman¬ 
dante Quintanilha, tinha há bastante tempo o Capitão Nobre de 
Carvalho, 2 .° Comandante, no desempenho interino de l.° Coman¬ 
dante e sabia-se no Ministério que não seria proposto para este 
cargo — talvez por ser muito novo — parecendo que iria para o 
lugar de ajudante-de-campo do Governador. 

Depois de ter chegado àquela Província Ultramarina a indica¬ 
ção do Ministro de que iria eu ocupar o cargo de l.“ Comandante, 
propõe 0 Governador que o referido 2 .° Comandante fosse ocupar 
0 cargo de primeiro!! 0 Ministro, mostrando-se contrariado com 
0 facto, propõe-me então a minha nomeação para 2 .” Comandante, 
Rejeitei; pedindo-lhe encarecidamente que não me levasse a mal 
a minha atitude, fundamentada no facto de eu ter já tanto tempo 
de serviço em vários comandos e no facto de-não conhecer pessoal¬ 
mente 'o rapaz que ia assumir o Comando e que lhe agradaria 
como a mim em circunstâncias iguais — ter junto de si pessoa pro¬ 
posta por ele para seu colaborador directo. Teófilo Duarte com¬ 
preendeu e aceitou a minha escusa achando-a criteriosa. 


Fui com minha mulher passar uns dias a Espanha, procurando 
afastar as sensaborias. Quando regressei tinha um telefonema para 
procurar o major Carlos de Sousa Gorgulho, Governador de S. To¬ 
mé, a quem eu tinha pedido também para se lembrar*de mim para 
qualquer cargo compatível com o meu posto e o meu saber. 

0 Governador tinha vindo a Lisboa com o seu genro, Dr. Se- 
medo e foi no Ministério do Ultramar que o procurei, satisfeito e 
contente, por ter mais uma oportunidade de poder vir a ser util. 

Trocámos as primeiras impressões e com a lealdade com que 
falámos tive a convicção de que, conhecedor da vida nas terras de 
África, eu poderia ser para aquele Governador um regular au¬ 
xiliar. 
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Tinha-se dado a queda ministeríal; e o capitão Teófilo 
Duarte é substituído pelo Comandante Sarmento Rodrigues, Homem 
cujas qualidades de há muito eu admirava e que, em contacto pro¬ 
veniente duma boa vizinhança de alguns anos no mesmo pr^dio e 
andar em que morávamos em Lisboa, tinha a minha admiraçao e 
confiança perfeita, pois aquilo que ele dissesse seria certo e sabia-o 
cumprir sempre com justiça. 

Trasmontano como eu e com a lealdade que ambos ternos^ 
tinha também da sua parte o desejo de me ser agradável nas rai¬ 
nhas justas aspirações. 

O Governador Gorgulho faz a proposta para a minha nomea¬ 
ção de Comandante da Polícia de S- Tomé, que o Ministro aprova; 
e pouco depois regressa de avião, já então sem se fazer acompanhar 
do seu genro; e eu ultimo as minhas coisas para marchar com mi¬ 
nha Mulher e uma criada, que havia uma dúzia de anos que servia 
em nossa casa e que por lá ficou para, com um branco seu patrício, 
casar cora ele, contribuindo assim, quanto à formação do Lar, para 
um dos aspectos de boa moral naquela Ilha, 


NO ULTRAMAR 

Na Polícia de S. Tomé e Príncipe 

Duas frases do Digno Ministro do Ultramar, Capitão-de-Mar-e- 
•Guerra, Manuel Maria Sarmento Rodrigues, trasmontano ilustre 
que muito honra a nossa Província, * 

São pensamentos felizes e patrióticos pelos quais foi sempre 
norteada a minha conduta pelo Ultramar. 

Cada uma das parcelas portuguesas isoladas no 
Mundo poderia valer popco; mas dentro do sistema 
que laboriosameute e amorosamente construimos c 
aperfeiçoámos durante séculos, é um elemento de real 
valor. 


£ assim cada qual no seu posto... Donde se terá 
de concluir que um dos maiores benefícios que se 
podem conceder às províncias ultramarinas é a esco¬ 
lha dos homens que as hão-de governar. 

E se isto já é inteira e absolutamente verdadeiro 
no pe respeita a governadores subalternos, ressalta 
em toda a evidência, mesmo para aqueles que se não 
embrenhem nos negócios do Ultramar, quando se trate 
dos governadores das Províncias Ultramarinas^ 

Outra ainda, verdadeiramente patriótica, proferida há dias no 
Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, pelo Ilustre General e 
Escritor dos mais notáveis, José Justino Teixeira Botelho: 

Outra coisa tive sempre como perigosa, para a 
verdade histórica: é a História feita por profissionais 
— salvo honrosas exçepções —que muitas vezes _8e 
deitam levar pela paixão sectarista. Outra coisa ain¬ 
da: nunca procurei ocultar factos históricos pelo rc- 
ceio de que eles pudessèm manchar a dignidade na¬ 
cional. Qual 0 país que não tem no seu passado pá¬ 
ginas menos honrosas? De resto, não será preferível 
expô-los a esperar que os estrangeiros no-los apoutemí 





A 30 de Janeiro de 1951 - dia do aniversário do meu casa- 
mento e véspera do dos meus anos, embarquei com minha Mulher 
no navio «Império» da C. C. N. para S. Tomé, satisfeito e cheio de 
entusiasmo para trabalhar, onde cheguei no dia 9 de Fevereiro as- 
sumindo o Comando da Polícia e do cargo de Administrador do 
Concelho de S. Tomé por inerência ao do Comandante do C. r, I. 
(Corpo de Polícia Indígena). . . / 

Feita a minha apresentaçao oficial naquela Província, fomos 
— eu e minha Mulher — recebidos com um almoço no Palácio» 
onde 0 Governador vivia só e onde tive logo ocasião de sentir o 
ambiente produzido. 

É, quanto a mim, um erro dos maiores que se comete em no* 
mear para cargos desta natureza pessoas que sao solteiras, ou ca* 
sadas mas com família que não peira, ou não possa acompanhar o 
Governador nas suas funções sociais e palacianas! Modifica-se com* 
pletamente o ambiente napeles Palácios se existe uma Senhora, 
sempre indispensável para a missão de fazer as honras da casa e 
acompanhar apeles convidados que, como eu, levassem as suas Es¬ 
posas. E foi logo neste acto que eu mais o notei, porque a Esposa 
de um Governador enche perfeitamente os espaços vazios daquele 
protocolo que se impõe nos actos de maior respeito de cortesia e 
delicadeza no trato e assuntos a que as Senhoras impÕem cautelas 
e evitam desmandos e dão relevo ajudando grandemente o seu ma¬ 
rido em todas as formalidades palacianas. Há até lacunas que apa¬ 
recera porque não há uma verdadeira Senhora e que só a Esposa do 
Governador pode e sabe superar fazendo criar brilho onde o não 
há por vezes em actos de recepção. 

Vi logo uma atmosfera semelhante à que vi na Província da 
Guiné, onde estive com o Governador Carvalho Viegas; mas então, 
aí, como fui zòzinho, em nada me feriu a sensibilidade do meu am¬ 
biente familiar. Aceitei os factos, como tive de aceitar aqueles de 
S. Tomé e os restantes que foram cada vez mais de lamentar, até 
que fugia o mais possível de me fazer acompanhar de minha Mu¬ 
lher às recepções e outros actos oficiais, qué não tinham, não con¬ 
seguiam ter, 0 prestígio, o ambiente, em que todos nos sentís¬ 
semos bem. 

Nunca tinha servido cora o Governador Gorgulho e conhecia-o 
através de claras manifestações situacionistas. Sabia-o com a honra 
de ter sido ele pem, a uma peça da bateria do Forte do Alto do 
Duque, dominara a revolta da tripulação do aviso de 1." classe 
«Afonso de Albuquerque» quando descia o Tejo para sair a barra 
e ir — dizia-se —• entregar-se aos revoltosos espanhóis que domi¬ 
navam numa parte do país vizinho. 

Situacionista como eu, isso bastaria para me sentir bem junto 
dele, quer politicamente quer como camarada: ainda que, no meu 
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cargo eu não tivesse outro intuito senão o de querer justiça a toda 
a população e criar bom ambiente ao Governo da Província, não 
cultivando a política partidária que ao Governador pertencia em 
primeiro plano. 

O Governador era uma pessoa querida no seio do Ministério 
6/em altas personalidades. Bem o demonstraram e afirmaram pes¬ 
soas de categoria política que por ali passaram no meu tempo; den¬ 
tre outros: Ministro das Finanças, Dr. Águedo de Oliveira; Pre¬ 
sidente da Câmara Corporativa, Prof. Dr. Marcello Caetano; es¬ 
critor brasileiro Gilberto Freire; Professores do Colégio Militar e 
(los Pupilos do Exército que em excursão acompanhavam os seus 
alunos, Mocidade Portuguesa, etc. e que, ao regressarem à Metró¬ 
pole, prestaram certamente óptimas informações do que tinham 
visto em S. Tomé, sob o aspecto de desenvolvimento material, sem 
Ibes ter sido dado apreciar em muitos pormenores importantes o 
que lhes não era dado ver em tão pouco tempo se se pretendesse 
profundar a obra ali feita de boa moral. 

O Governador já tinha sido reconduzido por mais quatro anos 
no seu Governo e eu servi-o nos dois últimos anos da segunda co¬ 
missão— de 1951 a 1953. Muita gente que começou a rodear-me 
teve logo, como em terras pequenas e principalmente nas terras de 
Além-Mar, o desejo de me informar de todo, incluindo,^ é claro, 
aqueles assuntos de má-língua que por terras africanas são vulga¬ 
ríssimos! Achei graça a terem-me dito que tomasse cuidado; por¬ 
quê, tendo 0 Governador já nessa altura seis anos de Governo, eu 
era o sétimo comandante de Polícia que com ele desempenhava o 
cargo; e que todos os meus antecessores, no fim de nove meses, iam 
ter 0 seu hom sucesso a Lisboa! Que de todos se ia desfazendo êm 
pouco tempo! 

Num dos dias do meu despacho, num ameno cavaco que 
ele muitas vezes permitia e até mesmo gostava, tratando quase toda 
a gente por tu — disse-lhe o que me tinham dito. Respondeu-me 
que talvez fosse verdade, mas que o motivo do seu proceder era 
que todos os outros lhe tinham feito coisas que esperava não se 
repetissem, citando-me algumas. Fiquei (lescansado, tranquilo, por¬ 
que eu, experiente da vida e com a prática do desempenho de car¬ 
gos semelhantes, responsabilizava-me perante mim próprio em que 
tais faltas se não repetiriam, se ó que as teria havido! ^ 

Muita coisa soube depois, em Lisboa, por um oficial distinto 
que serviu também em S. Tome ■— o eapitao Ivo Gerqueira — a 

(luem aquela Província ultramarina muito ficou devendo. 

0 tratamento por tu foi sempre por mim encarado como sin- 
lóma (le amizade se ele vinha de pessoas mais categorizadas que eu, 
meus superiores por quem tivesse respeito e admiração, como por 
exemplo do General Gomes da Gosta. 
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Neste caso, porém, pouco tempo tive para me certificar se se¬ 
riam provas de amizade, pois vieram breve as desilusões! 

Foi naquela linda terra, »as encantadoras Ilhas de S. Tomé e 
Príncipe, que eu tive os últimos cargos da minha vida pública 
cheios de desgostos, que muito pouca gente poderá avaliar e tam¬ 
bém bem raras serão as pessoas que, verdadeiramente, saberão o 
que se passou em S. Tomé durante os últimos anos. 

Nos relatórios anuais, já publicados, são de louvar as acções 
do Governo pela obra material executada; mas outras facetas dp- 
vem ser apreciadas, descobrindo-se nelas, nitidamente, a falta de 
tacto e conhecimentos políticos na maneira indispensável de se 
tratar com o nativo das nossas Províncias Ultramarinas, a quem se 
lhe deve humanismo e justiça com bons exemplos. 

Bem 0 provam os infelizes e tristes acontecimentos passados na 
de 2 para 3 de Fevereiro de 1953, seguidos duma situação 
perfeitamente anormal e descabida em actos do Governo daquela 
Província ~ em que não tive, felizmente, a mais pequena interfe¬ 
rência por ter sido destituído do meu Comando uns dias antes — 
factos que foram por mim observados, no possível, até à última 
hora do meu embarpe para Lisboa e de muito tive conhecimento 
por informações que à varanda da minha casa me vinham dar... 
a medo. 

Havia já um tempo que o Governador vinha demonstrando 
falta de confiança na minha acção, avolumada desde o seu último 
de Lisboa, sem que eu desse motivo, pois a minhaj fran¬ 
queza e lealdade continuava a seiv como sempre, sem limites, E 
então, tínhamos discussões sérias nos dias dos meus despachos — 
pe me arrazavam completamente os nervos e pe o clima tropical 
acabava por enfrapecer, a ponto de, nos últimos desses despachos, 
no automóvel para minha casa numa disposiçad de espí- 
não podia alimentar-me, tendo forçosamente de me 
durante duas ou três horas para refazer a tranquilidade do 
espírito e dos nervos! 

Mas eu continuava a sentir, no cumprimento do Dever, a obri¬ 
gação de pôr 0 Governo da Província ao facto do ambiente pe se 
criando, pois era manifesto que o apoio da população, tanto 
europeia como nativa, lhe ia faltando; e, à bocaípepena, o des¬ 
prestígio na sua função era comentado por toda a parte. 

Havia um^ nativo negro, um desclassificado, conhecido entre o 
povo pelo hébésm, feito palaciano, que se incumbia de redigir lou¬ 
vores em prospectos impressos — não sei onde í — e pe me vi¬ 
nham parar às mãos. Eram reclames escritos em língua fôrro e de 
tinha conhecimento da sua publicação, apesar de per¬ 
da Província, à Comissão de Cen- 
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sura. Havia, portanto, alguém que autorizava a sua impressão na¬ 
queles termos e sua distribuição! 

Chamei um dia o héhésau e disse-me que todas as vezes que 
queria era recebido pelo Senhor Governador!... 

Um desses impressos, a letras gordas, era encimado assim, num 
rídiculo pasmoso: 

Afonso de Albuquerque na índk... 

Carlos de Sousa Gorgulho em São Tomé! 

E tantos outros neste género, em verso e em prosa! Esse negro 
imbecil acabou os seus dias na prisão por ter cometido irregulari¬ 
dades, castigado pelo Tribunal. 0 Comandante da Secção de Presos 
acarinhava-o e protegia-o dando-lhe trabalho de secretaria 
junto dele! 

De tudo quanto sabia me colocava, como comandante da Po¬ 
lícia, na obrigação de informar o Governo; e fazia-o arrostando 
muitas vezes com as más vontades. Ficava no entanto com a minha 
consciência tranpila. E isso me bastava, como ainda hoje, recor¬ 
dando que naquela desgraçada terra mal se podia ser sincero e leal! 

E já porpe não me será permitido expor completamente e em 
todos os seus detalhes ó pe se passou entre o Governo da Pro¬ 
víncia e a população daquelas desventuradas ilhas de S. Tomé e 
Príncipe — sabe-se públicaménte pe o Governo Central mandou 
regressar o Governador eom Os seus dois tenentes mais lutimos e 
amigos, dando-lhe a comissão por finda, a seu pedido... — já por¬ 
que, do pe eu pudesse contar, mesmo devidamente comprovado, 
se poderia explorar com a minha pessoa tomando-a por despeitada, 
vou limitar-me a citar algumas das coisas mais importantes pe pro¬ 
pus ao Governo e que ficaram sem solução por factores qpe certa¬ 
mente não seriam de aceitar em situações normais de uma boa cola¬ 
boração entre o Governo da Província e o seu comandante da Po¬ 
lícia, seu braço direito, na Ordem, Disciplina e aspectos morais e 
educativos. 

a ) A mão-de^ohra do pessoal nativo e dos serviçais 

0 grande cabrion para o dinamismo do Governador — pe 
iustiça merece sob o aspecto de ter desenvolvido^a cidade de b, lo- 
mé a ponto de muita gente pe ali não passava ha muito tempo se 
admirar de tanto desenvolvimento - o grande obicn foi sempre a 

indolência do negro nativo que não queria trabalhar . 

E foi precisamente para remediar esse mal e acabar com a ma¬ 
neira injusta, atrabiliária e prepotente como em S. ^ome se estava 
obtendo esse pessoal para constantes trabalhos para o Estado, pe 








propus ao Governo da Província a constituição de uma Secção de 
Investigação e Cadastro, com um Posto Antroporaétrico, projecto 
dos primeiros que apresentei, por já alguma coisa me ter constado 
em Lisboa, antes de embarcar, relativamente a este assunto. 

Cheguei a 9 de Fevereiro e dias depois, a 13, levava a despa¬ 
cho este projecto: 

PROJECTO DE DECRETO PARA A CONSTITUIÇÃO DE UMA POLÍCIA 
DE INVESTIGAÇÃO COM CADASTRO E ROSTO ANTROPOMÉTRICO, 
CONFORME DESPACHO DE V. EX.“ DE 13 DE FEVEREIRO DE 1951 

Reconhecendo-se a necessidade de estabelecer e organizar, na Colónia, uma 
Secção de Polícia de Investigação, devidamente montada e dirigida por pessoal 
habilitado e eompetente para a especialidade destes serviços. 

Porque tem sido corrente a dificuldade de identificar convenientemente 
muitos dos habitantes desta Colónia quê usam, com frequência, de subterfúgios 
para não cumprir à risca as determinações das leis, chegando a dar, quando per¬ 
guntados, dois, três e mais nomes diferentes, com dificuldades, portanto, para uma 
identificação perfeita. 

Sendo necessário contrariar quem se queira assim esquivar ao cumpri¬ 
mento do Dever, que exige obrigações, mas que também não nega direitos le¬ 
gítimos. 

Considerando que, quer na Metrópole, quer nas Colónias estes serviços estão 
já devidamente montados com mais ou menos proficiência mas sempre de reco¬ 
nhecida utilidade pelos enormes benefícios que tem prestado a todas as Polícias 
portuguesas e estrangeiras: 

Usando da faculdade ..etc. o Ministro das Colónias decreta e pro¬ 

mulgo 0 seguinte: 

Art. 1,° — É criada nesta Colónia uma Secção de Polícia de Investigação 
e Cadastro com o fim de melhorar os serviços dc identificação que necessitam 
por concentrados num organismo especial. 

§ l.° — Esta Secção funcionará até nova ordem adstrita à Administração 
do Concelho subordinada ao seu Administrador que é por lei orçamental, o Co¬ 
mandante do Corpo de Polícia Indígena. 

Art. 2.“ —■ A Chefia desta Secção será atribuída a um funcionário poli¬ 
cial especializado, escolhido na Polícia de Segurança Pública ou no Ministério 
da Justiça, proposto pelo Comandante da Polícia ao Governador da Colónia. 

^ Art. 3.“ “ A Secção de Investigação e Cadastro compreenderá todos os 
serviços que são atribuídos na Metrópole ao Arquivo de Identificação e mais 
os (pie advêm do uso de aparelhagem própria, tais coroo antropometria, foto¬ 
grafia, impressões digitais, ficheiros para cadastros etc. 

§ único. •— Para a,parte da fotografia e de impressões digitais serão admi¬ 
tidos dois agentes de Metrópole, especializados; um era comensurador e outro, 
em classificador dactiloscópio. 

Art. 4.“ — Para execução destes serviços poderá ser aproveitado qualquer 
pessoal que faça parte dos quadros do C. P. I. e da Administração do Concelho 
desde ^le mostre conhecimentos e aptidões para esta icspecialidade, reconhecidas 
pelo chefe da Secção de Investigação, perante provas a prestar em concurso. 

Art. 5. — Deverá elaborar-se um regulamento privativo destes serviços, 
tendo em vista o qiie há legislado' sobre o assunto. 

Art. 6.° — O pessoal da Secção da Investigação e Cadastro é o constante 
do quadro anexo a este Decreto. 

Publique-se e cumpra-se. 

- 138 ^ 


DESPACHO CONCEDIDO NA MESMA DATA 

«Concordo em princípio mri a mação, na Adminktmção do Cmcelho, de 
uma Polkia de Imesíigação, cm mlmíro e posto oniíropranetórmo, o que »e 
poderia tmsideroir no Orçmem do próximo mo». 

Òhegou-se ao outro ano e... nada! 

Crinva-se assim um cartão de identidade para cada habitante. 
Se 0 pOBsnidor tivesse possibilidades de trabalho seria por esse do¬ 
cumento que 0 nativo era compelido ao trabalho para o Estado, 
sendo-lhe averbado nesse cartão os diversos períodos em <pe du¬ 
rante 0 ano tivesse trabalhado, sendo liberto dessa obrigação logo 
que tivesse completado o tempo total de trabalho num ano. Assim 
quando o Governador da Província ou por sua ordem as Repartições 
das Obras Públicas necessitassem de homens ou mulheres para tra¬ 
balhos, escusado seria ir buscá-los pela forma mais injusta como 
nos era imposta, a nós oficiais do Corpo de Polícia e aos meus sol¬ 
dados! 

Tinha a Capitania dos Portos uma organização, para o seu pes¬ 
soal pescador, que satisfazia um pouco. Havia um ficheiro e aquele 
pessoal, por turuos, era chamado a trabalhar, sendo rendido men¬ 
salmente por outros tantos inscritos. Ainda tentei seguir esse sis¬ 
tema de combinação com as Regedorias, mas havia um homem — 
que era quem tudo mandava nas Obras Públicas, um cabo da an¬ 
tiga Polícia ~ 0 célebre cabo Malheiro — que não queria que hou¬ 
vesse um engenheiro junto dele! — muito protegido superiormente 
e que, em pouco tempo, me escangalhou essa provisória organiza¬ 
ção que ia dando resultado! 

E porque a constituição do arquivo e posto antropométrico ti¬ 
nha assim ficado para as calengas gregas, — mas as obras não 
paravam seguiram-se situações deveras difíceis para mim, para 
os meus oficiais da Polícia e para os meus soldados, para resolver o 
que dia a dia se agravava mais, sem se aperceber disso o Governa¬ 
dor da Província: — a obtenção da mão-de-obra! 

Em Maio de 1951 o Governo determina«me que faça convite 
-- mais um, entre tantos — para os nativos se apresentarem ao 
trabalho! Acrescentava nessa ordem, por escrito, que se ninguém 
se apresentasse a partir de um tantos dias iniciar-se-iam as rusgas 
aos vadios com os competentes castigos. ' 

Tentava por todas as foma.s conseguir o desejado; percorria 
as Regedorias, falava aos homens; mas o que era um facto é que a 
população já não acreditava nas boas intenções, nas resoluções jus¬ 
tas! E de facto tudo ia falhando perante a forma de recrutar o pes- 
soai, que procurava fugir, sem facilidades, porque estava numa ilha 
e 0 tubarão — meu bom auxiliar no serviço de Polícia — vigiando 
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constaütemente a costa marítima das duas ilhas — não permitia 
essa emigração tão arriscada! 

Mas se a mao-de^obra do pessoal nativo era aflitiva pelo as- 
pecto em que se tinha colocado o seu recrutamento sem haver or¬ 
ganização condigna e justa para se levar ao trabalho o negro de 
S. Tomé e Príncipe, que só com muita justiça é que o poderemos 
convencer a trabalhar para o Estado, outro problema se apresentava 
cada vez mais premente quando abandonei aquela Província — a 
questão dos serviçais para satisfazer os serviços de exploração agrí¬ 
cola nas roças. 

No meu tempo, e quando ainda estavam nas roças alguns ser¬ 
viçais angolanos e moçambicanos que não tinham terminado os 
seus contratos, já se previa uma grave crise de falta de braços para 
a agricultura de S. Tomé e Príncipe, visto que, tanto Angola como 
Moçambique declaravam pelos seus Governos que lhes seria im¬ 
possível continuar a dar homens para trabalho noutras Províncias 
porque esses braços lhe estavam a desfalcar o número necessário 
para satisfazer por sua vez as obras em curso e a iniciar nas suas 
Províncias cada vez máis florescentes e desenvoltas em obras de 
grande vulto, Era, portanto, justo. 

De forma que os roceiros, faltando-lhes os homens para traba¬ 
lho, procuravam lançar mão dos nativos; uns, por sua iniciativa, 
outros aceitando logo aqueles que, fugindo aos convites afixados 
pelo Governo, assinados pelo Administrador do Concelho, iam sen¬ 
tindo que a vida nas roças era mais favorável e rendosa, Mas se 
alguém descobria que eles trabalhavam nas roças, quando os seus 
braços eram necessários às Obras Públicas, lá se iam buscar e... 
de que maneira! Como vadios! 

É necessário saber-se que o nativo de S. Tomé é diferente do 
das outras Províncias. Em S. Tomé e Príncipe não;há indigenato. 

Numas ilhas onde, pode dizer-se, nao há po/iíos moríoí, não 
há sertão, todos os naturais têm já uma outra cultura e o nativo de 
S. Tomé conserva uma psicologia especial e é mais culto, mais so¬ 
ciável, mais humano, por isso mesmo, por facilidade de convivên¬ 
cia connosco. 

Pena é que as escolas sejam poucas, porque ele quer apren¬ 
der, quer ser fllgném,* observei isso nos meus soldados, sempre 
prontos e atentos às explicações dadas. 

Todos aspiram a ser empregados em trabalhos menos rudes, 
mandando para os que lhes nao agradam as mulheres, que os con¬ 
servam voluntariamente no ociosidade, na preguiça! Mas não pode 
ser; não há-de ser e não será, se houver bom senso e voltar aquele 
espírito de justiça que eles tanto admiram, levando-os a compreen¬ 
der que devem trabalhar. 



E pena é também que à nossa Acção Católica, em S. Tomé e 
Príncipe, não seja dada maior assistência e elementos de catequi- 
zaçâo, porque, — já o disse várias vezes — aquela tendência para 
0 feitiço, que um grande número de habitantes cultiva e é tre¬ 
mendo sob 0 aspecto de faeciosismo levando-os facilmente ao sui¬ 
cídio para não falarem, descobrir qualquer falta, perturba gran¬ 
demente a nossa acção civilizadora e de colonização proveitosa. 

Uma informação para as Instâncias Superiores — procurando, 
numa colaboração com a autoridade Adminstrativa e Policial, a 
acção do Tribunal da Comarca -- éra assim redigida, em Março 
de 1952, conforme uma minuta que conservei nos meus arquivos 
particulares: 

(íA prática do feiticismo e bruxaria é, punida criminalmente; razão por que 
me resolvo a mandar formar o respectivo processo. 

«A minha competência atribuída no desempenho do cargo de Administra¬ 
dor do Concelho poderia levar-mc a punir esto homem, novamente, como já o 
foi; e desta vez, possivelmente, com mais rigor; mas a verdade é que toda a 
punição tem, deve ter, não só o fim de repressão imediata, mas também o de 
evitar no futuro novas práticas de actos que se devem reprimir, servindo assim 
de exemplo pura os outros prevaricadores, fazendo-os voltar, conscientemente, à 
boa e sã moral. 

«Tenho a impressão de que neste caminho em que me lançasse, punindo 
os que praticam 0 feiticismo, bruxarias e crendices, metendo-os na brigada de tra¬ 
balhos para o Estado, sem ser essa punição acompanhada por uma acção de 
efeitos duradoiros, que faça extinguir essas falsas doutrinas que muitos habi¬ 
tantes desta Província ainda cultivam, eu não conseguiria, só por mim, a con¬ 
versão destes feiticeiros à Comunidade Cristã, ou, pelo menos a não mais come¬ 
terem bruxarias e rezas que tem levado muitos dos que as praticam ao suicídio, 
pela crendice que, na sua ignorância e falsa civilização, nela ainda acreditam. 

«Claro que esta conjugação de esforços entre as respectivas autoridades, 
incluindo as judiciais com o seu enorme prestígio, completados pelo esforço dos 
nossos Bons Missionários que’em todo o território ultramarino, numa grande 
obra, tanto têm sabido espalhar o Bem e converter, felizmente, muitas falsas 
doutrinas ao catolicismo, será a forma de encarar este problema de interesse 
para o Estado, que vê nos seus territórios de Além-Mar a continuação do Portugal 
Metropolitano. . , r 

«No entanto V. Ex.' apreciará, certo de que, com a mmha boa vontade, 
poderá contar». — A Bem da Naçao. 

S, Tomé, 4-3-1952. 

Voltando ao assunto primordial da mão-de-obra, uma coisa 
nos fica como certa, no nosso espírito de observação: é que o na¬ 
tivo de S. Tomé não quer trabalhar! Não trabalha porque, para 
viver, não precisa trabalhar! E porque é necessário que trabalhe 
temos nós 0 dever de o convencer a cumprir o determinado nas 
leis reguladoras do trabalho humano. 

Não nos devemos porém esquecer de que o nativo de S. Tomé 

como aliás quase todo o negro “ tem duas grandes qualidades 
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que não foram exploradas a fundo, obtendo-se delas todo o rendi¬ 
mento possível; o que fácil seria se da parte do Governo da Pro¬ 
víncia e seus colaboradores tivesse li'avido o bom senso de apreciar 
a sua psicologia; o espírito de observação e o da justiça. 

0 Governo Central, reconhecendo a falta de mão-de-obra para 
as propriedades roceiras, resolve que fossem as Ilhas de Cabo Ver¬ 
de a fornecer os serviçais para as Ilhas de S. Tomé e Príncipe. 

Ainda no meu tempo ali assisti à chegada dos primeiros con¬ 
tingentes que eram constituídos por homens e mulheres de fraco 
aspecto físico, depauperados por mau passadio que os emagrecera 
a olhos vistos. A Província de Cabo Verde tem crises pesadas quan¬ 
do a chuva não favorece os campos! 

E então, agora, segundo informações que obtenho de alguns 
administradores de roças de S. Tomé a crise da mão-de-obra man- 
tém-se porque de Cabo Verde tem chegado uma boa percentagem 
de mulheres, em lugar de braços fortes e vigorosos que possam su¬ 
portar 0 peso do trabalho que os roceiros têm reclamado para as 
suas plantações de café e de cacau, cada vez mais depauperadas; 
necessitando de especial tratamento, ou de substituição imediata, 
não têm pessoal capaz para isso! Podemos aceitar que essas mu¬ 
lheres, como fêmeas, poderão trazer a vantagem da procriação... 
mas não julgo sistema de aceitar nos tempos que vão coVrendoi... 
Mas quantos homens haverá em S. Tomé e Príncipe aptos para tra¬ 
balho? Foi coisa que nunca consegui saber, com segurança, durante 
0 meu tempo! A Repartição do Registo Civil nunca me fornecia os 
elementos conducentes! 

0 Arquivo de Identificação resolveria o assunto, Quanto se 
trabalhou durante dias seguidos, no Corpo de Polícia para apre¬ 
sentar ao Governo todos os elementos que o habilitassem ao seu es¬ 
tudo e despacho! Formou-se um processo que apresentei e que por 
lá deve estar a dormir 0 sono dos justos! 

Tive em Lisboa quem muito me valeu, colhendo elementos po¬ 
derosos e fiéis: o Comissário da P. S. P. que comigo serviu na 2.‘ 
Divisão de Lisboa, Justino Mascarenhas Milheiro a quem não deixo 
de me referir neste livro, agradecendo-lhe o seu proveitoso trabalho 
que deveria ter tido, como merecia, o resultado que eu tanto de¬ 
sejava, para ser prestável à Província Ultramarina! 

Mas deixem-me recordar a frase duma pessoa de alta catego¬ 
ria em S. Tomé, com quem várias vezes trocava impressões sobre a 
melhor solução para este grave problema da mão-de-obra e da ne¬ 
gação, manifestada pelos nativos, para irem trabalhar. 

«d pá)) — expressão hoje muito em voga — deixa-te lá de ino¬ 
vações que estes gajos — referindo-se aos negros, aos nativos — só 
vão à tapona!» 

Que mentalidade!... 


De forma que a obtenção dos trabalhadores competia à Admi¬ 
nistração do Concelho e se eles se não obtinham como se queria, 
recorria-se à Polícia para os arranjar. 

Recebia-se ali uma ordem para, no prazo de 24 ou 48 horas, 
mandar apresentar aqui ou ali dezenas ou centenas de homens que 
os serviços da Administração do Concelho não sabiam onde, nem 
como, ir arranjá-los com certa justiça e seriedade. Telefonava-se 
para as Regedorias, mas... os homens não apareciam! 

Tive durante os meus dois anos de serviço quatro secretários!! 
E era neste funcionário que eu tinha de me apoiar para cumpri¬ 
mento das ordens recebidas. 

Avalia-se a confusão; e a solução — sempre a mesma — era o 
Comandante da Polícia ir buscar aos magotes homens e mulheres 
entregando-os depois, na cidade, ao tenente, que orgânizaria as bri¬ 
gadas de presos para trabalho. 

Mas se algum preso fugia, então o tenente comunicava-me o 
caso para eu o mandar prender e entregá-lo novamente na Secção, 
onde então era punido pelo Governador por proposta do tenente, 
sem que a Administração do Concelho interviesse no caso. Era-lhe 
apenas comunicada a pena sofrida. 

Era uma orgânica fácil, cómoda para o Comandante da Secção 
de Presos, meu subalterno do C. P. L, que assim criava para o seu 
comandante e para o pessoal que iria fazer a prisão, a parte odiosa! 
Se era a Polícia que os prendia devia ser esta a organizar um pro¬ 
cesso ; sumário que fosse, mas existindo sempre nos seus arquivos, 
com ás alegações apresentadas pelo detido. 

b) A parte assistencial 

Não foi descurada; esta manifestação de bondade, que tive 
«empre no exercício das minhas funções de Comandante de qual¬ 
quer Polícia e muito mais nestas Províncias Ultramarinas onde se 
verifica a maior necessidade de se exercer bondade e justiça, pro¬ 
curei levar por diante os seguintes diplomas, de que me lembro 
neste momento: 

— Projecto de constituição de Albergues — semelhantes aos 
da Metrópole. Não foi aprovado! 

— Arrecadação de receitas provenientes de ofertas e percen¬ 
tagens de multas para serem distribuídas por Obras de Caridade. 
Concedido em parte. 

Nunca desejei que a minha Polícia se evidenciasse, directa- 
mente, nestas manifestações de caridade. Era S. Tomé foi por in- 
terméio dos bons Padres da Ordem do Coração de Maria que al¬ 
guma coisa se realizou. 0 Vigário-Geral, Padre Monteiro, poderá 
afirmar a acção do C. P. I., desejando que ele e os seus bons com- 






cj iVo Comanda do C. P. /. (Corpo cie Polícia Indígena) 

Tinha uns cento e oitenta soldados; alguns angolanos numa 
percentagem aproximada de um terço, que já encontrei quando to¬ 
mei posse e que eram rendidos periodicamente. Era uma determina- 
ção que vinha do antecedente com o intuito de ter no meio de sol¬ 
dados naturais das Ilhas pessoal estranho que me diziam produzir 
bom ambiente disciplinar; diziam uns, como estimulante do dever; 
e outros, como travões a qualquer acto de indisciplina em que os 
nativos eram useiros^ Tive de aceitar o princípio já estabelecido; 
contudo nunca dei que isso fosse necessário. Os soldados nativos 
eram tão bons como os outros. Tudo vai, em África, da forma como 
os pretos são tratados e orientados pelos seus superiores brancos. 
Do exemplo é que vai a melhor ou pior disciplina, a melhor ou pior 
educação militar e cívica. 

E porque no meu comando se procurou cumprir dando bons 
exemplos — o que levou algum tempo pelo mau hábito em que se 
estava; se trabalhava dentro e fora das horas regulamentares; se 
ensinava aos soldados tudo quanto erá regulamentar sem ser pre¬ 
ciso, continuamente, fazer o uso do castigo corporal; se alimentava 
os soldados convenientemente e se lhes aténdia, com justiça, as suas 
reclamações e bem pouCas aspirações, verifiquei com prazer que 
nas incorporações de recrutas feitas i durante o meu comando — que 
antes eram feitas com manifesta obrigatoriedade — eram agora 
obtidas com uma enorme quantidade de pessoal voluntário, o que 
surpreendeu toda a gente que comigo trabalhava no Quartel! Até 
na segunda incorporação só tive soldados voluntários; e óptimos 
soldados! Porquê? Falando ao Governador, uma vez neste assunto, 
disse-me que teria sido por quererem fugir ao trabalho! 

Tenho opinião diversa, que lha não disse porque se zangaria 
comigo e não ganhavamos nada com isso; trabalho sempre houve e 
havia, de há seis anos atrás e eles não se ofereciam em tiò grande 
proporção; é que sabiam que eram tratados como deviam ser, ain¬ 
da que se lhe exigisse muito trabalho, como eu, os meus oficiais e 


panheiros da Obra Missionária empregassem com proveito para 
os pobres os donativos em dinheiro e outros valores que lhe en- 

Esse Vigário-Geral, bondosíssimo Padre, compreendeu bem a 
campanha movida contra mim; e então, fugindo já da minha pes¬ 
soa, por ver que no Palácio do Governo o Comandante da Polícia 
não tinha apoio, não mais quis aproximar-se de mim! Não lhe 
levo a mal; ele saberá melhor que eu como terá que se viver sem 
atritos naquele meio religioso onde existe um outro Padre... que 
tudo manda e consegue! 
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Na visita pastoral, Sua Ex.® Rev,"*® D. Moisés Alves 
de Pinho, Arcebispo de Angola e Bispo de S. To¬ 
mé, fala aos servijals e nativas na Ra;a Pontafigo 
da C. A. N. 










mais graduados exigíamos. E eles apresentavam-se em público como 
Ioda a gente via!!... ' 

■— 0 serviço do C. P. I. era cumulativamente de uma Unidade 
Militar e Policial. 

Propus a constituição de uma Polícia Cívica destacando-se a 
parte propriamente militar, como acontecia nas outras Províncias. 
Não foi aceite. 

— Propus 0 estudo e a aquisição de material de guerra próprio 
para a Polícia. Conseguiu-se apenas a compra, na Fábrica de Ma¬ 
terial de Guerra na Metrópole, de seis pistolas metralhadoras que, 
infelizmente, foram as que mais contribuiram para a desgraçada 
situação criada na Vila da Trindade, onde, com excessivo fogo, se 
procurava liquidar rapidamente os ânimos dos excitados negros que 
se dizia estarem armados apenas de machim ! 

Fizeram-se duas escolas de recrutas, cada uma com o seu exer¬ 
cício final, com fogos reais que correram como se salienta nos res¬ 
pectivos relatórios. 

0 segundò exercício final — o do ano de 1952 — foi feito 
numa altura em que estava ausente o Governador, em Lisboa, ten¬ 
do assistido a parte dele o Encarregado do Governo, pe era o 
Chefe do Gabinete, irmão do então Ministro do Exército. O tema 
do exercício desenvolvia-se na zona da Vila da Trindade, onde pre- 
cisamente mais tarde se deram os tristes acontecimentos. 

Para pem possa apreciar esse tema, gizado por todos nós 
oficiais da Unidade, incluindo o tenente Santos Ferreira que, como 
se sabe, era o chefe da Repartição Militar, pode acreditar na minha 
melhor vontade em fazer sentir à população, que a Unidade Militar 
que comandava tinha a disciplina e a obediência que eu queria. 

EXERCÍCIO FINAL DA ESCOLA DE RECRUTAS DE 1931-1952 

0 inimigo constituído por um núcleo de civis armados c forlemente mu¬ 
niciados, apoderou-se, pela força, do posto policial da Vila da Trindade, criando 
uma resistência cuja linha é definida péla estrada de Monte-Cafe e Estação Te¬ 
légrafo-Postal, de que se apoderaram. ' 

"* " é prôvávei 0 encontro de patrulhas inimigas pelas proximidades da Roça 
Figueira e o inimigo parece esperar reforços desconhecidos, das Roças Java, Santy 
c Monte-Café, pretendendo avançar sobre a cidade. 

.Ó B.'L wín'« Companhia em vanguarda vai marchar na madrugada 

de 12 na direcção S. ¥. numa coluna sem cobertura a fim de tomar o mais 
râpidamente possível o contacto com o inimigo e preparar-se para atacar. 

S. Tomé, Agosto de 1952. 

Levou-me a escolher aquela zona para o exercício numa altura 
cm que eu sabia que ao Governador, então ausente em Lisboa, agra¬ 
daria a notícia de que se enfrentaria toda a população da Vila da 












Trindade; e que, se o exercício resultasse profícuo, sob todos os 
seus aspectos, e muito mais sob a disciplina e pressão de obedíên* 
cia a todos os habitantes daquela zona, de quem o Governo da Pro- 
víncia suspeitava das suas ideias de lealdade política, recolhendo 
de Lisboa ao exercício do seu cargo, ficaria contente com a sua Uni¬ 
dade do C. P. I. de que ele era o Comandante Militar. 

Pois apraz-me confessar aqui, sem receio de desmentido seja 
de quem for, que esse exercício final, terminado ele, depois de se 
cumprir completamente o objectivo, e depois de tantas horas de 
fogo num combate com os reaoííosos, ao concentrar toda a minha 
tropa e desfilando pelas ruas da Vila para regressarmos ao quartel 
da cidade, toda a população daquela Vila holchevizada veio às por¬ 
tas das suas casas e se aglomerou nos passeios para nos ver passar, 
prestando ao C. P. I. as suas saudações e aplausos. 

Se ali houvesse os tais comunistas estaria, desde essa data, des¬ 
feita a... lenda! Tinham notado bem o poder de fogo das metra¬ 
lhadoras e das granadas de mão, ainda que fossem,' como foram, de 
pólvora seca e balas simuladas! 

No dia seguinte, depois de ter recolhido a quartéis, procedeu- 
-se ao acto solente do juramento de bandeira. Consegui adquirir 
as medalhas a que o meu pessoal tinha direito e que foram coloca¬ 
das ao peito pelo Encarregado do Governo, perante o qual disse aos 
meus soldados estas palavras: 


Ex.”*" Senhor Encarregado do Governo; minhas senhoras; camaradas; 
meus soldados. 

Quis Sua Excelência o Encarregado do Governo dar-nos a honra de ser ele 
a colocar ao peito destes homens as medalhas a que têm direito. 

Este aeto, que parece tão simples, é sempre, deve ser sempre, para quem 
as entrega e para quem as recebe, um acontecimento que fica gravado na vida 
e honra dos próprios e da Unidade Militar que lhe deu motivo. E para quem 
presenciar um aeto desta natureza, ficará pensando que ao peito destes bons 
servidores é colocado um símbolo das suas qualidades com que foram distingui¬ 
dos, impondo pela vida fora respeito, simpatia e admiração; e se, aos que pre¬ 
senceiam, os liga os mesmos deveres militares, como sejam os restantes que coms- 
tituem 0 C. P. I., seutir-se-ão naturalmeule impulsionados por uma vontade forte, 
firme, digna e justa de virem a ser também distinguidos de igual forma pelos 
actos que praticaram. 

Quem nos dera a nós, oficiais desta Unidade, que nos peitos de todos os 
nossos soldados, brancos ou negros, mas todos portugueses, brilhassem coude- 
corações das mais honrosas e que tivessem sido nós a oferecer-lhas, porque são 
actos que não esquecem! É que a Unidade Militar vale pelos seus feitos e, por¬ 
tanto, pelo que podem representar de valor efectivo aos seus componentes que 
ostentem publicamente os símbolos do seu valor moral, patriótico ou guer¬ 
reiro. Nauja eu, meus soldados, que nada valbo mesmo que no meu simples e 
modesto peito, vejam duas ou três condecorações que ahSolutamente nada vos 
dizem do meu^ passado militar, que foi vulgar, mas que elas, agora, no fim da 
minha vida militar, só podem representar, pára mim próprio, o valor das fra¬ 
cas qualidades que entregei sempre ao serViço da Pátria; mas vede agora, 
estes homens, cabos e fumeis, que pela vossa frente passam a indicar, nos seus 
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peitos, 0 quanto foram e são dignos de terem sido distinguidos pelo que fizeram 
até hoje na sua carreira militar, servindo portanto, como esperamos, de estímulo 
aos outros, para que nos seus peitos hajam distintivos de semelhantes valores, 
ou, melhor ainda, de outros que honrem cada vez mais o C. P. 1. desta eucan- 
tadora Província Ultramarina de S. Tomé e Príncipe, que vou deixar em breve. 
Permitam-me ainda que me confesse públicamente satisfeito e honrado, na qno- 
ta-parte que tomei, no Conselho de Oficiais, que muito me orgulham, desta Uni¬ 
dade, para que se deliberasse oferecer estas condecorações aos bons elementos 
que acabam de as receber; porque, certo de que não me foi possível deixar à 
Unidade, qualquer indicação, qualquer mto da minha passagem pelo Comando, 
tenha assim, ao menos, a certeza de que estes homens, uma vez ou outra, se lem¬ 
brarão de mais um Comandante que tiveram e que contribuindo para que fos¬ 
sem distinguidos com a Justiça que mereciam, os estimou e reconheceu os seus 
méritos. 

S. Tomé, 14-8-19.')2, (Dia da Infantaria). 

d) O Desporto no C,P.I. 

Foi cultivado quanto possível em todo o seu elevado grau. O 
nativo de S. Tomé tem especial predilecção pelos exercícios físi¬ 
cos ; cumpre-os a rigor e com muito agrado sendo cioso do que faz 
e do que vale. 

Tive várias contrariedades e desgostos por falta de apoio; 
como por exemplo: 

— Sobre a incorporação em desafios regionais do nosso grupo 
de futebol. 

— Sobre a recusa do Director dos Desportos em comparecer 
na Polícia para esclarecimentos sobre um processo que ali estava 
correndo seus trâmites em Maio de 1952. Não comparecendo foi 
comunicado ao Governo a sua falta. Obteve o Comandante da Po¬ 
lícia nm Despacho do Governo em que se negava o direito à Po¬ 
lícia de pedir àquela alta individualidade política da Província, 
por ter sido nomeada pelo Governo e portanto seu representante 
naquele Organismo Desportivo, a sua comparência, quando apenas 
se tratava de um esclarecimento! 

— Sobre o procedimento da Polícia para com um homem em¬ 
pregado na Alfândega que desobedecia às ordens dadas para sair do 
campo de futebol, numa altura em que foi necessário evacuar ime¬ 
diatamente aquele recinto evitando alteração de ordem. Formou-se 
um processo em que tive de ser ouvido, demorando tanto esse final 
do processo e as suas conclusões, que ficou a Polícia menos pres¬ 
tigiada do que estava! 

e) A DiscipUna 

Via-a por vezes perturbada ! 

Processos mandados instaurar não tiveraih o seguimento e pro¬ 
cedimento condigno. 
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E não podia deixar de estar afectada a disciplina mihtar desde 
0 momento em qne passei a ter como chefe da Repartiçao Militar 
nm tenente do Quadro Auxiliar, que era ao mesmo tempo um 
Lbalterno na Unidade, cumprindodhe ser tesoureiro do Conselho 
Administrativo, de que eu era Presidente. Isto e: o chefe da Re- 
partição Militar quando me remetia em nome do Governador Co- 
mandUte Militar qualquer nota, confidencial ou nao, em que hou¬ 
vesse qualquer censura ou remoque, o tenente delirava em vir ter 
comigo e baixinho dizer-me: «Capitão, cá esta mais um lembrete 
do nosso Sexa... é uma cWcc/» E entregaya-me o envelope! _ _ 

E se daí a pouco tempo eu fazia reunir o Conselho Adminis¬ 
trativo lá estava o mesmo tenente, tesoureiro, sem que^ eu conse¬ 
guisse dele mais do que uma grande resistência passiva aquilo que 
eu achasse vantagem para o serviço e para a Unidade! 

Mas mais ainda sobre incidentes: 

— Uma falta de respeito às ordens de um sinaleiro cometida, 
pelo tenente ajudante-de-campo e chefe de gabinete do Sr. Encar¬ 
regado do Governo nao cumprindo o seu sinal, deixando abalada 
a disciplina militar e policial. 

Transmitida a falta à Repartição de Gabinete, não obteve res¬ 
posta a secção de justiça do C. P. I. e a ocorrência comunicada pelo 
sinaleiro ficou sem seguimento! ^ 

É que esse mesmo senhor tenente já outras tinha cometido,, 
pelos poderes discricionários que recebia nas suas funções de Pre¬ 
sidente da Câmara Municipal, Director do jornal e outras, deixando 
a minha Polícia desprestigiada 1 

Não profundo este assunto porque não quero, não devo, ferir 
mais 0 espírito de camaradagem. Por todas as formas tentei sempre 
respeitar e manter a união entre todos os oficiais — bem poucos 
eram — sem que, confesso com tristeza^ conseguisse esse espírito 
por mim sempre desejado! 


f) Do qm se pode concluÍT como persé$mçàQ pessoal e seus efeitos 


Claro é que à medida que muita gente — salvo agradáveis ex- 
cepções de bons amigos — ia sentindo que eu perdia terreno na 
consideração que me era indispensável obter do Governo da Pro¬ 
víncia e que cíaramentè ma não dava, vexando-me e desconsideran¬ 
do-me a cadá momento, toda aquele gente, sempre pronta para os 
escândalos, organizava-se em conluios contra mim, sentindo apoio 
no pessoal mais graduado do Gabinete, Dr. Abranches Pinto, meu 
antigo aluno no Colégio Militar, e tenente SimÕes Dias, ajudante- 
-de-campo; confesso reviralhista contra Salazar no movimento de 
26 de Agosto. Todos me tornavam a vida negra no desempenho dos 
meus cargos! Eu já não falava, quando entrava no Palácio, nem a 



um nem a outro, senão em serviço; e pode bem avaliar-se, com 
este ambiente, o que era a minha vida e que lutas eu teria para 
não ser colhido de surpresa! 


Deu-se o inevitável: 0 Sr. Governador, em 25 de Janeiro de 
1953, depois do meu último despacho e último do meu contacto 
pessoal consigo — isto é, oito dias antes de se ter posto em execu¬ 
ção a acção repressora contra os negros de quem se não gostava já, 
mas que a princípio se dizia que tinham sido protegidos em ex¬ 
tremo, repressão visada em especial contra os cabecilhas citados 
na Imprensa, Engenheiro Salustino Graça, (negro) e comerciante 
Virgílio Lima (branco), — determina-me em confidencial: 

1° Que entregue o meu comando ao tenente mais antigo 
da Unidade! 

2° Que passe guia a mim próprio e me apresente na Re¬ 
partição do Gabinete ficando ali a aguardar o resultado de to¬ 
das as queixas contra mim que estavam sendo apresentadas 
em tribunal. ^ 

Assim fiz, entregando o comando ao tenente mais antigo, 
Hermano Costa, e fui apresentar-me ao chefe de gabinete para re¬ 
ceber ordens. Fui mandado recolher a minha casa esperando qual¬ 
quer determinação superior, 

Não tardou que começasse a ser ouvido em vários processos 
— pelo menos três — pelo Primeiro-Tenente Machado de Sousa, 
comandante dos Portos, oficial muito mais moderno do que eu, 
pois que, tendo ele poucos anos daquele posto, eu, sendo oficial 
da reserva, concorrendo em serviço com ele, era, cora mais de vinte 
anos no posto de capitão, muito mais antigo. 

Sujeitei-me — se reclamasse seria múito pior para mim a 
ser ouvido por aquele oficial, julgando que da sua parte houvesse 
0 espírito de camaradagem tão falado na Armada Portuguesa. Te¬ 
nho ali um filho que nesta data é Primeiro-Tenente e que, com 
orgulho, me fala sempre das qualidades de união e camaradagem 
entre os camaradas da Corporação: mas também lá como cá poderá 
aparecer qualquer excepção à regra! 

De cada vez que era mandado apresentar na Capitania dos 
Portos, ao oficial averiguante, ia sentindo cada vez mais o meu 
enfado e Vergonha perante as injustiças que se me estavam come¬ 
tendo! Faço constar áo Sr. Governador o meu desejo de me mandar 
regressar à Metrópole, porque, ali, no Ministério, seriam apreciadas 
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as faltas de que me acusavam — ainda que a minha consciência 
estivesse tão tranquila e livre como no primeiro dia em que, satis¬ 
feito, tinha embarcado para ali. Responde-me: 

Que não me deixaria embarcar! Que eu teria de me sen¬ 
tar no banco dos reus do Tribunal de S. Tomé! 

Sentia-me vexado; sentia-me perseguido! 

Reagir? Como? Fiz constar em Lisboa o que se passava comigo, 
em S. Tomé, por cartas e com toda a segurança; e certamente com 
0 espírito de justiça que reconheço nessa Pessoa altamehte coloca¬ 
da, aqui lhe presto sinceramente o meu sentir de gratidão pelo bem 
que me fez e pela prontidão com que me arrancou dali. 

Em 2 de Fevereiro de 1953, às 16 horas, foi recebida com 
alegria, esta notícia, em minha casa, que me salvava de mais vexa¬ 
mes e salvava principalmente a minha pobre mulher que abatia, a 
olhos vistos, 0 seu moral e o seu entusiasmo com que tinha embar¬ 
cado comigo para S. Tomé ! 

Nota n.” 48/953 — da Repartição do Gabinete do Governo de S. Tomé c 
Príncipe. 

EX.M0 SENHOR Capitão Salgueiro Rego. 

Encarrega-me S. Ex.® o Governador de informar V. EX.A de (pte peloa 
Serviços respectivos e devidamente autorizados pelo Ministério, foram mandadas 
reseivar passagens para V. EX.A e sua esposa no próximo vapor «Império» a 
sair de S, Tomé em 11 do corrente. 

S. Tomé, 2 de Fevereiro de 1953 

0 chefe de gabinete, interino 
(a) GUILHERME ABRANCHES PINTO 

Tratado nesta nota do Governo da Província com tanta Exce¬ 
lência, sendo um criminoso aos olhos do mesmo Governo, do seu 
pessoal de Gabinete e do Capitão dos Portos — e de tantos outros 
— eu sentia que a devida automação do Ministério não era mais 
do que a consciência recta e honesta que em Lisboa presidia à 
apreciação da acção do Governo de S. Tomé querendo, por força, 
que 0 desgraçado Comandante da Polícia, já destituído das suas 
funções e quase forçado a sentar-se no banco dos reus, fosse o 
cabeça de turco em tudo que se estava passando! 

E coincidência! 0 navio (dmpério» que nos tinha levado, 
cheios de fé e vontade de prestigiar a minha função, nos trouxe 
para Lisboa... já então bem diferentemente! 

A minha comissão de serviço dos dois anos terminava a 9 de 
Fevereiro; o navio «Império» passava a 10. Estava, portanto, hem 
fundamentado o meu desejo! . 
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Mas, coisa curiosa, para se notar e meditar ! Aquela nota do 
Gabinete é datada de 2; e nessa noite, de 2 para 3, rebentava na 
Vila da Trindade a Grande Revolta Comunista, tendo ficado a 
minhíi casa vigiada; e, de noite, sempre um projector eléctrico 
apontado à minha casa, colocado nuns terrenos pertencentes à Cen¬ 
tral Eléctrica e, naturalmente, a ela ligado directamente! 

Sentado na varanda da minha casa, a dois passos do Quartel, 
via, sempre desgostoso pela destituição que sofrera, o que me era 
dado ver e recebia informações, de pessoas amigas e de subordina¬ 
dos meus que me demonstravam a cada passo a sua consideração 
e mágua do que me acontecera, 

No Quartel do Corpo da Polícia,, o Sr. Governador assumia 
0 comando Superior das Forças em Operações! 

Tirou logo, novamente, o comando da Polícia ao oficial a 
quem eu, oito dias antes, o tinha .entregue por sua ordem — tenente 
Hermano Costa, o mais antigo •— para o entregar ao tenente dos 
Serviços da Administração Militar, seu ajudante-de-campo que o 
acompanhava, Raul Simões Dias, passado à reserva há muitos anos 
e que tinha ficha política nos arquivos secretos da Unidade por 
implicado. no movimento revolucionário de 26 de Agosto. EstaVa 
há muitos anos em S, Tomé e era parente ou amigo do Dr. Figuei¬ 
redo que foi companheiro do Brigadeiro Themudo a bordo do 
«Benguela» e que faleceu durante as minhas averiguações no pro¬ 
cesso do desaparecimento daquele distinto Oficial-General. 

Pois é àquele oficial que se entrega o Comando da Polícia 
um oficial não combatente -- mas honrado com tal nomeação por¬ 
que estava já distinguido com os cargos de ajudante-de campo, Di- 
rector do jornal político da Província — «A Voz dé S. Tomé» ; — 
Delegado do Governo junto da Empresa da Pesca da Baleia; Chefe, 
interino, algumas vezes, do Gabinete; Presidente da Gamara Muni¬ 
cipal de S. Tomé e enfim, rodeado das melhores e maiores conside¬ 
rações! Era, na verdade, o oficial indicado para aquela missão tão 
melindrosa e de tanta confiança que se não encontrava em qualquer 
doa outros oficiais! 

A pseudo revolução comunista estava localizada na Vila da 
Trindade e seus próximos arredores. Na cidade, havia apenas o 
movimento constante de entrada e saída de tropa de Polícia e de 
civis no edifício do C. P. I. desde o dia 3 até ao dia 10 em que che¬ 
gou ao porto de S. Tomé 0 «Império» nos leva, a mim e à 
minha mulher. 

0 embarque faz-se em condições de pânico para minha mulher 
porque eu tinha ido, antecipadamente, para bordo! O navio trouxe 
também o cadáver do desventurado Amaral, oficial miliciano, 
morto pelos pretos na Vila da Trindade ! 
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Ao chegar a Lisboa, porque as notícias começaram a ser con¬ 
traditórias, confusas e até algumas perfeitamente destituídas de 
fundamento — como, por exemplo, a do carregamento de material 
de guerra vindo do Congo Belga para armar os pretos e da coluna 
de pretos que havia de vir cortar a cabeça a todos os brancos — 
começou-se a formar uma onda de dúvidas sobre o que realmente 
0 Governo da Província queria fazer acreditar nos seus comu¬ 
nicados. 

E se 0 Governador estava já reconduzido por mais quatro anos 
— faria doze anos de Governador, facto pouco vulgar — quanto a 
mim não havia explicação plausível para' o que se estava passando 
em S. Tomé! E pensava-se em Lisboa porque seria que ele tinha 
arranjado a levantar tais suspeitas de comunismo naqueles pobres 
negros que mais desejariam meter-se em casa sem trabalhar — 
que é 0 que eles gostam — do que estar a fazer revoluções comu¬ 
nistas, em que eles não pensavam, nem percebem o que isso seja! 
Fui então ouvido por altas individualidades da Situação; e muito 
honrado me senti com a opinião final que eles formaram, depois 
de se ter mandado a S. Tomé uma equipa de técnicos policiais e 
duas grandes figuras militares — dois Brigadeiros do nosso Exér¬ 
cito — para verem o que ali se passava: e, na verdade, chegou ao 
conhecimento, das altas esferas políticas, que o qm eu tinha dito 
em verdade! Para a minha consciência, para a minha formação 
moral e para prova da minha dedicação à verdade, não era preciso 
mais nada. Estava bem compensado, moralmente, de tantos dissa¬ 
bores, ainda que os não esqueça! Tinha prestado um serviço ao 
Governo, ao meu País. Segui a política da Verdade preconizada por 
Salazar. 

Em Lisboa, quem devia ser esclarecido, começa a tomar reso¬ 
luções apropriadas. 

Por sua vez em S. Tomé, os habitantes, tomados por cabecilhas 
e implicados, procuram a sua defesa e nomeiam seu advogado o 
Dr. Manuel João da Palma Carlos, que para lá se dirigiu, conse¬ 
guindo libertar uma grande parte dos que se encontravam presos. 

O Aviso de primeira classe «Afonso de Albuquerque» — 
é mandado àquela Província Ultramarina. 


E oh irrisão do Destino ! Este navio de guerra furado à gra¬ 
nada pelo Capitão Gorgulho, nesse dia em que a sua função lho 
impunha, cumprindo a ordem de obstar a que a tripulação saisse 
do Tejo sem ordem; esse mesmo navio, que ali tinha passado em 
S. Tomé — já pela segunda vez — uns dias antes dos acontecimen¬ 
tos de 2 para 3 de Fevereiro de 1953, e que se encontrava de re¬ 
gresso a Lisboa, na Província de Cabo Verde, é mandado voltar 
para trás, a S. Tomé, para defender o Governo da Província de 
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possíveis desmandos, conhecer da situação e dar ao Governo o 
apoio na sua acção, da qual pouco se conhecia em Lisboa. 


0 que são realmente as reviravoltas do Destino! 

0 «Afonso de Albuquerque» comandado pelo Capitão-de-mar- 
-e-guerra, Duarte Silva, cumpriu absolutamente a sua missão: viu, 
patrulhando todo o litoral, com os olhos dos seus oficiais e mari¬ 
nheiros, que os tais carregamentos de metralha que comunistas 
estranhos do Congo Belga e outros, que o Governo da Província 
dizia na Imprensa, entregariam aos negros de S. Tomé, era perfeita 
fantasia; e que, afinal, a sua presença tinha servido para dar um 
pouco de sossego ao Governador, que acabou por ser louvado pelos 
dois Ministros, do Exército e Ultramar, conforme notícia que se 
transcreve dos jornais. 



GOVERNADOR DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

A seu pedido, foi exonerado do cargo de governador da província de 
S. Tomé e Príncipe o tenente-coronel de Artilharia ar. Carlos de Sousa Gorgulho. 
O diploma de demissão saiu ontem no «Diário do Governo» que também insere 
portarias de louvor, assinadas pelos srs. Ministros do Exército e Ultramar. Na 
primeira assinala-ae que o sr. tenente-coronel Carlos Gorgulho, perante uma 
grave tentativa de sublevação na província de S. Tomé e Príncipe, soube, na 
qualidade de comandante militar, enfrentar os acontecimentos com a mais 
firme decisão e demonstrou, além de bravura e valor excepcionais, notáveis qua¬ 
lidades de iniciativa na organização de forças para combater os sediciosos, con¬ 
seguindo pola sua aclunção e exemplo restabecer a ordem e confiança no espí¬ 
rito da população da ilha e evitar com a sua enérgica intervenção grave des¬ 
prestígio para a soberania nacional Na sua portaria, o sr. Ministro do Ultramar 
louva 0 sr. tenente-coronel Carlos Gorgulho pela forma como desempenhou 
aquelas altas funções, em que levou a efeito, pela sua tneaoidade e esforço in¬ 
cansável, um conjunto de importantes realizações que muito contribuiram pata 
o notável progresso verificado em S. Tomé e Príncipe nos últimos anos. 

«Diário de Notícias» de 12-VI-1953. 

E eu... como se vai ver, sou atirado para a prisão e posto à 
margem! 

Coisas... de África e por vezes... da Metrópole!! 

Atrás de mim vieram para Lisboa mais razoes de peso com 
que 0 Sr. Governador queria justificar o seu acto de me ter tirado 
do lugar onde me sentia honrado: o de comandar os meus solda¬ 
dos! E assim: 

Estive preso oito dias num quartel perto de minha casa, na 
Avenida de Berna, Grupo de Companhias de Trem Auto, por umas 
faltas que não existiram; que nunca, perante os factos, poderiam 
existir! Mas era preciso, como se vai ver, justificar o atribilioso 
acto de não me quererem à frente dos meus soldados; e então 
tendo embarcado era S. Tomé a 11 de Fevereiro, sou punido a 12, 
com esta redacção: 







Em face das conclusões a que chegou o Sr. Oficial averiguante e em 
vista da informação da Repartição Militar -- Secção dc Justiça — 

Puno com 8 dias de prisão disciplinar o capitão Joaquim de Lemos Sal¬ 
gueiro Rego porque, sendo comandante do C. P. I. e. Administrador do Concelho 
de S. Tomé, razurou ou mandou razurar uma certidão passada num requeri¬ 
mento em que era pedida, acrescentando-lhe: «constar que o requerente tinha 
um processo pendente na Polícia Judiciária de Lisboa» o que se provou ser 
falso. Não é mais severamente punido atendendo à sua avançada idade e ao 
termo da comissão. 

Infringiu os Nos. 20 — 23 — 44 — c 45 do Art. 4." do R, D. M. U. 

S. Tomé, 12 de Fevereiro de 1953. 

<a) CARLOS DE SOUSA GORGULHO Ten. Cel. 

Desejo desde já afirmar que não se trata, de uma certidão, mas 
sim de um atestado de comportamento moral e civil — o que é bem 
diferente — passado ao filho de um dos homens que, com sua Espo¬ 
sa, acompanhou o Brigadeiro Themudo de Vera a bordo do navio 
«Benguela» onde embarcara, vindo de fazer uma inspeegão às roças 
do Banco Nacional Ultramarino e que constituíam a Companhia da 
Ilha de S. Tomé ~ C. I. S. T. — facto relatado nos jornais de quase 
todo 0 País e que apaixonou a opinião pública. Fui durante seis 
meses seguidos instrutor do processo e relator das minhas conclu¬ 
sões; e não me é permitido, por Lei, revelar a quem indiciei ou 
incriminei, ou referir-me do que me foi dito nos autos que consti¬ 
tuem seis volumes entregues ao estudo da Polícia Judiciária. O 
pessoal daquela Polícia dará satisfação às desventuradas Esposa e 
Filha do Brigadeiro que, coitadas, junto de mim algumas vezes têm 
chorado amargamente o não saberem ao menos o que teria aconte¬ 
cido e sofrido o seu tão querido Marido e Pai!! 

Não me faltaram ameaças de morte perante o que fiz naquelas 
Ilhas, com o maior entusiasmo e sacrifício da saúde e com noites 
perdidas, para fazer luz sobre o sucedido, vendo se conseguia 
apanhar o assassino; visto dizer-se à boca cheia e até por escrito, 
que havia manifestos indícios de crime e que o fulcro devia estar 
em S. Tomé... 

Pelo isolamento que nos eolocamoLS numa ilha, fugirara-rae 
os mais importantes elementos! 

Encaminhei-me para o corpo de delito indirecto : isto é, pro¬ 
curei a quem interessaria o desaparecimento do Brigadeiro; e isso 
creio ter encontrado e provado no meu longo relatório de que tenho 
uma cópia. 

Se essas conclusões interessam ou não à P. J. não sei; confesso 
mesmo que hoje, a mim, só me satisfaz ter cumprido o meu Dever. 

O Sr. Governador na redacção dó castigo chama-me falsário, 
mentiroso, autor de razuras em documentos oficiais sem as ressalvar! 
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Naquele momento, como era todos, eu tinha de ser verdadeiro, 
Se 0 processo estiver hoje arrumado, arquivado, sem beliscar sequer 
a honorabilidade do requerente do atestado, não me move contra 
seja quem for qualquer despeito, Na vida militar, o ter um pro¬ 
cesso pendente priva o oficial de regalias e direitos. ,Até resolução 
final não quer dizer que seja culpado! 

Afirma-se que um atestado de comportamento moral e civil 
não é de forma alguma um certificado de registo criminal. Houve o 
propósito de confundir o significado dum e doutro. 

Reclamei do castigo, como me competia, para o Senhor Minis¬ 
tro do Ultramar, O Conselho de Disciplina deste Ministério, com 
bastante espanto meu e mágoa, acha-se incompetente para julgar a 
minha reclamação! 

Aquele alto organismo de justiça desenvencilha-se do caso e 
remete-o, com a aprovação do Senhor Subsecretário, para o Mi¬ 
nistério do Exército, dizendo que é a ele que compete apreciar, 
porque a falta cometida é puramente piilitar. 

E então vem nova redacção dada sob despacho do Sr. Subse¬ 
cretário do Exército, desaparecendo o vexame de me chamarem fal¬ 
sário e outras coisas mais, para ter agora... outras faltas! 

É assim a nova redacção ao castigo, que me foi transmitida por 
uma nota do Quartel-General de Lisboa datada de 20 de Novem¬ 
bro de 1954: 

«Ciinsidere o recurso como devendo ser apreciado segundo as normas da 
diseiplina militar e aceite como regular a sua apresentação c em termos de ser 
apreciado nn Ministério do Exército: 

E tudo visto, conforme o castigo aplicado pelo Governador e Comandante 
Militar da Província dc S. Tomé deve o respectivo texto ser alterado como 

Punido coro oito dias dc prisão disciplinar o capitao Joaquim de Lemos 
Salgueiro Rego porque, sendo Administrador do Concelho de S. Tomé, cargo 
inerente no de comandante do C. P. 1. acrescentou numa certidão de comporta¬ 
mento, passada num requerimento em que era pedida, uma informação que 
não correspondia exaetamente à verdade, nem era regular que fosse produzida 
em tal certidão, vcrificando-se que o fez por excessivo e deslocado^ zelo de jus- 
liçn, em relação a um caso que não cra das suas atribuições apreciar e decidir. 

Infringiu os Nos. 4*5 e 45 do R. D. M. C.». _ m . p íí 

(Despacho de S, Ex.‘ o Subsecretário do Exercito, Tenente-Coronel Sa 

Viana Rebelo, dc 18-II‘1955). 

Vê-se que, há fundamentos diversos para o mesmo castigo apli¬ 
cado, primeiro pelo Governador da Província e depois pelo Sr. Sub¬ 
secretário do Exército. Quer dum quer doutro mantenho-me eii com 
a consciência de não ter com,eÜdo a falta, ou faltas apontadas mi- 

litarraente; e muito menos civilmente. ^ . 

Resolvo-me a ir até final, ao abrigo ® 

assim, dirijo-me ao integérrimo Supremo Tribunal Administrativo 

pedindo, mais uma vçz, Justiça! 
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E porque nao admito que haja alguém mais situacionista do 
que eu e seja mais Salazarista do que eu fui, procurei o advogado 
que melhor me pudesse representar e defender naquele Supremo 
Tribunal, não só pela sua competência intelectual, moral e profis¬ 
sional, mas também pelo conhecimento que tivesse dos últimos 
acontecimentos de S. Tomé, em Fevereiro de 1953, conhecidos ptda 
guerra do Bate-Pá e Mata-Pá. 

E encontrei essa pessoa no Senhor Dr. Manuel João da Palma 
Carlos, que bem conhece o que se passou. 

Presente o meu recurso em prazo legal, que está correndo seus 
trâmites, tive já conhecimento da sua posição pelos seguintes do¬ 
cumentos: 


Em referência ao ofício n.“ ^S.556-L." 5V, de 15 do mês de Janeiro cor¬ 
rente, Recurso Administrativo n.° 4.500, cm cumprinicnlo do douto despacho de 
Sua Éx.'' 0 Subsecretário de Estado do Exército, tenho a honra do enviar a V. 
Ex.", a título devolutivo, as pegas do processo donde consta o Acórdão do Con¬ 
selho Superior de Disciplina do Ultramar, homologado por despacho do Sua 
Ex.“ 0 Subsecretário do Estado do Ultramar, que considerou o recurso disci¬ 
plinar, do recorrente, capitão dc Infantaria, JOAQUIM DE LEMOS SALGUEI¬ 
RO REGO, da competência do Ministério do Exército. 

Julgado 0 mesmo recurso, por Sua Ex.* o Subsecretário do E.stado do 
Exército, foi mantida a punição recorrida, com alteração da redacção, 

Nos termos do art.“ 5.“ do Decreto-Lei n.' 34,800, o referido despacho 
está excluído do Contencioso Administrativo por envolver matéria de disciplina 
militar. 

Com a mais elevada consideração, 

A BEM DA NAÇÃO 

Ministério do Exército, 26 dc Janeiro de 1955 

Ao Ex."’" Senhor Juiz Conselheiro, Presidente do Supremo Tribunal Admi¬ 
nistrativo. 

LISBOA 

O AJUDANTE-GENERAL, DoimííigíM José Santos tk ÍMios, GENERAL. 

ALEGAÇÃO por parte do momnto, CAPITÃO JOAQUIM DE LEMOS 
SALGUEIRO REGO ms oietos de recimo odmmlénitwo n,“ 4,5ÚOf em 
iqiie é recorrido Suo Ex^ o Subsemutário <ik Estedo do ExércMo 

Ex, mos Senhores Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal Administrativo: 

1 . Compete ao Supremo Tribunal Administrativo, entre outras atribuições, 
«deliberar sobre os ontos e deàsim definkmu vío PovW Exeouikon (art. 8,* do 
dec.-lei n.° 23.185, dc 30-10-933, em relação com o art. 8." do dce,-)ei n." 18.017, 
de 27-2-930). 

Efectivamente o Poder Executivo, o Governo, nno é soberMo % orvm' 
patente. ■ 

Competindo-lhe superintender no conjunto dc administração publica, há 
sempre, eni relação aos actos da sua administração, wjowcíim ao$ 'tribwusis entw- 
petentes (u." 4 do art. 109." da Constituição Polílica). 
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Assim, c embora fosse bem cómodo, para o próprio Poder Executivo, delV 
heraf que, dc certos actos seus, não há recurso — e é,o caso do art. 5.” do dec,- 
•lei n." 34,800 - não ter este Venerando Supremo Tribunal Administrativo de 
acatar o disposto nesse dec.-lei, porquanto: 

a) este Venerando Supremo Tribunal tem a competência indicada nos 
(!ecs.-l(ds. nos. 23,185 c 18.017, e estes decs.-leis atribuem-lhe, manifestamente, 
competência, para conhecer de recursos, como o presente recurso; 

h) a competência geral, conferida ao Supremo Tribunal Administrativo, 
paru conhecer de, actos do Poder Executivo, não pode ser limitada, ou restrin¬ 
gida, por deliberação do próprio Poder Executivo — sob pena de fazer até 
perigar o re,spcÍto devido n este Venerando Tribunal, e às suas decisões; 

e) 0 disposto no art." 5." do dec.-lei n.° 34.800, é manifestaraente incons- 
titucional, pelo que não lhe é devida obediência (art, 123 da Constituição Po¬ 
lítica). 

Trata-se, pois, nos presentes autos de apreciar uma decisão definitiva de 
um membro do Poder Executivo -- pelo que é lícito o recurso ao Contencioso 
Administrativo, c tem este competência para deliberar sobre essa decisão. 

2, Arredada esta questão previa — que é a única, aliás, versada no ofício 
de íls, 17 dos autos, que nem sequer vem assinado por Sua Excelência, o 
Sr, .Sultóccrctário de Estado do Exército, recorrido, e que vem, por outro lado, 
redigido em lermos dogmáticos c imperativos, que se registam cumpre eutrar 
propriamente no fundo da questão. 

Vejamos: ^ n - 

3. Em 12 dc Novembro de 1952, um indivíduo residente naquela Provín¬ 

cia, requereu no Administrador do Concelho de S, Tomé — que era então o 
ora recorrente.* que lhe mandasse passar atestado do seu comportamento mo¬ 
ral (■ civil, u 

0 agora recorrente passou o 'lÉesíodo, de fls, 6 v. do apenso n, L cons¬ 
titutivo do processo instrutor, no qual, atestando embora «nada constar oficial- 
mente cm desabono do requerentes contudo, «tinha um processo crime pen¬ 
dente na Polícia Judiciária de Lisboa». 

Efectivamente, o próprio ora recorrente, investigara um processo crime 
no qual o tal indivíduo poderia vir eventualmente a ser indiciado; e, pendendo 
esse processo na Polícia Judiciária de Lisboa, e tendo ele telegrafado a esta Po¬ 
lícia a saber se tal processo continuava em curso ■— e recebendo resposta afir¬ 
mativa • -, tinha nccessàríamcnlc de lotcstor, sobre o seu comportamento moral 
e civil, aquilo que era do seu conhecimento pessoal e directo. 

A autoridade que oteato qualquer coisa é a responsável pelo que otcíto; 
c não pode, por isso, deixar de atestar o que for do seu conhecimento pessoal 

** ' 4. Óra, foi exaotamenle por o ora recorrente ter passado o atestado de fls. 
6 V. do apenso I, que foi punido ; primeiro, pelo ex-Governador de S. Tome e 

Príncipe, Tenente-Coronel Carlos dc Sousa Gorgulho; e, depois, pelo or. aun* 

secretário de Estado do Exército. „„ 

Segundo n primeira autoridade - o ora reconente teria rmumlo m 
mmkdo mswar uma mtidSo, passada num requerimento em que era pedida, 
a(!rcacentando-lbe nra facto, que se provou ser foho. 

Segundo a segunda entidade, o ora recorrente tena «oreicentodo, numa 
mlúMo do comportamento, passada num requerimento em que era pedida, uma 
afimaçilo que não eamspondia exwtmente à vcrdme — venficando-se que o 
fez por excessivo e deslocado zelo de justiça. _ _ _ _ 

Segundo íi primeira entidade ~ o ora recorrente teria uiínngido os 

n.os 20 , 23, 44 e 45 do art, 4." do R. D. M. C.I ^ ^ , 

Segundo a segunda entidade — o ora recorrente tena infringido os 

j ),08 4, 5 e 45 do referido art. 4." do R. D, M, E.l ' - i j 

5 Do exposto se vê que, divergindo inteiramente as duas autormaoes, 
qnanioV natureza do facto praticado pelo ora recorrente, quanto à interpretação 
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das suas intenções, e quanto aos preceitos regulamentares incriminadores, estão 
eles apenas de acordo mm só jaBío ~ mas, esse, sim, errado: o de que o ora 
recorrente teria intervindo na passagem de uma eeníMÕo, 

Ora, ffltestodo e miídão, são coisas difeentes. ^ ^ ..nnrAmx 
ifestor é ajinmar coimo íesksmuinha (Cf, Dicionário de MülifcNU). 

Oenti/fcer é tonar «íg«0W cienite de... (idem), 

Atem-se «m facto de conliecimeiito pessoal; mas só sc «eHtfm ura facto 

do conhecimento oficial. , - .«c 

O que ao ora recorrente foi requerido, foi ura atmlmlo e nao uma wwm, 
0 que 0 ora recorrente passou foi um atestado; nSo foi uma 'ceriUão, 

Ora, se assim foi, e se o requerente do atestado fora 'aponiitdo pelo ora re- 
corrente, como um dos possíveis responsáveis em processo crime mmla m mso 
na Polícia Judiciária de Lisboa, nao se percebe como nem porque, se pede afiT' 
mar, como é feito no despacho recorrido, «que não era regular que tal afirmação 
fosse produzida em tal ceníídõo». 

Ou melhor, percebe-se: preoisamente pela lamentável confusão, em que 
decerto foi induzido o Sr. Subsecretário de Estado recorrido, fazendo-o supor 
que 0 ora recorrente lavrou uma ^certidão necessariamente impessoal, e me¬ 
ramente certificativa de textos concretos e nãb um simples ateMlo, que 

possui, afinal, valor probatório pessoal, em relação à pessoa de (mdc emana. 

6. Esclarecidos estes aspectos do problema, absolutamente necessários para 
a exacta compreensão dos problemas em debate, vai entrar-se na apreciação 
jurídica dos fundamentos do recurso. 

7. Vê-se do processo instrutor, apenso, que foi mandado instaurar pro¬ 
cedimento disciplinar, ou melhor, que foram mandadas fazer averiguações, sobre 
0 facto imputado ao ora recorrente, em 6 de Janeiro de 1953, 

As investigações efectuaram-se, o oficial averiguante — aliás, mjerior th 
;^ÍDÍal awriguado —, apresentou o seu rclalatório em 15 do mesmo mês, e, 
depois, 

—sem que fosse, esitmída núta de mlpa contra o arguido; 

— e sem que se prooedesse à mdiêmsia do arguido; é imediatamente pu¬ 
nido pelo Sr. Governador de S, Tomé e Príncipe! 

Ora, 0 falia de audiência do arguido em processo disciplinar, ó nididade 
manmel — só por si necessariamente geradora e determinante da anulação dc 
todo 0 processado, incluindo, òbviamente, a pena aplicada. 

Esta nulidade insanável da falta da audiência do arguido, é prevista iio 
art, 241 da Reforma Administrativa Ultramarina. 

8.. Mas 0 despacho recorrido, por outro lado, foi proferido por mlhade 
mcmpeieiÉe, achando-se, pois, ferido de hmmpetênck, 

E que, na verdade, o facto que foi considerado punível, foi praticado pelo 
recorrente, no exercício de attrihuiçôes meramonite dc mturesa mil, isto é, no 
exercício do seu cargo de Aãmmiârador do Comcllto, 

Nos termos do § único do art. 116 da Carta Orgânica em vigor, o Regu¬ 
lamento de Disciplina Miltar das Colónias só se considerava aplicável aos mi¬ 
litares que exercessem cargos civis na Administração Colonial quando pratim- 
sm infracçôes de earácter militar. 

O ora recorrente — comandante do Corpo de Polícia dc S. Tomé exer¬ 
cia, por inerência (§ 2.^ do art. 10.° do dec-lci n.° 35,962, dc 20-11-946), as 
funções de Administrador do Concelho de S. Tomé. 

Como Comandante do Corpo de Polícia — poderia, evontualmcnte, pra¬ 
ticar infracções de ícarácíer militar, 

Mas, no exercício do lugar de Administrador do Concelho, era, tão sò- 
mente, funcionário civil, com funções e atribuições de mráotúr mil. 

É certo que, pela hierarquia ultramarina, o conhecimento e punição dc 
qualquer infracção disciplinar, fosse ela de natureza militar, ou fosse ela de na¬ 
tureza civil, caberia sempre ao Governador da Província. 
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_ as, em ca.so dc recunso, mòrmcnte de recurso hierárquico, é que este vi¬ 
ria ser apreciado, já, por entidades diferentes; se a infracção fosse de carácter 
militar, o ennhceimenlo do recurso hierárquico caberia ao Ministro do Exér¬ 
cito ; ma.s se a infracção foisse de carácter civil, o conhecimento do recurso hie¬ 
rárquico cabenu ao Ministro do Ultramar. 

Por isso, no caso sub jmlhe, tratando-se de infracção (embora inexistente) 
do carnolcr ciyil, em relação à qual foi proferida decisão disciplinar pelo Go- 
vcniador da Colónia, o conhecimento do recurso interposto era da competência 
do Ministro do Ultramar (arts. 259 e seguintes da Reforma Administrativa Ul¬ 
tramarina) -.t! sendo ferida de inampetência, a decisão que veio afinal a ser 

proferida pelo Sr, Subsecretário de Estado do Exército. 

As mesmas conclusões se leria cie chegar, mesmo que, por absurdo, pu- 
<lf‘.sae con8idernr-.se que o^ ora recorrente tinha sido legulmente punido, ao abrigo 
do Regulamento de Disciplina Militar Colonial, pois que o recurso, em tal hi- 
poleac, seria ainda para o Ministro do Ultramar, na sua qualidade de Chefe 
imiuliato do Governo da Colonia (art. 144 do Regulamento), com competência 
(istuplinar expressamente prevista pelo art. 85 do mesmo Regulamento e Qua¬ 
dro n." 1 a ele anexo. 

9^. Mas a decisão recorrida sofre ainda de outros, e diversos, vícios. 

Elcctivaraente, a decisão recorrida foi proferida com dmio de podar. 

0 ^ poder disciplinar é concedido « bm rio serviqo público — para melho¬ 
rar c justificar este, com a consequente punição de erros ou irregularidades 
observadas nesse serviço. 

Ura, c no caso dos autos, quer o despacho do Governador de S, Tomé, quer 
0 despacho do Sr. Subsecretário dc Estado recorrido, obedeceram a fins di¬ 
ferentes, 

0 despacho do Governador de S, Tomé teve o exclusivo objectivo de lega- 
Usar 0 afiislammlo a qm o ora matrmtie já Èinha sido votado, nas suas fun¬ 
ções de Comandante do Corpo de Polícia Indígena a fim de o Governador man¬ 
dar entregar ao Tenente mais antigo do Corpo de Polícia, e a quem por sua 
vez, lho retirou, no dia de denominada «Revolta de S. Tomé», data em que o 
ctmfinu a um ,seu Ajudante-de-campo, Tenente de Administração Militar, que 
nada tinha enm o Comando do Corpo de Polícia Indígena, nem dele fazia parte. 

Por sen lado, o despacho do Sr. Subsecretário recorrido, teve o objectivo, 
não de aplicar ou manter uma sanção disciplinar justa, mas o de cobrir um 
neto irregular, e já cm si também praticado com desvio do poder, pelo ex-Go- 
vcrnndor da Província de S. Tomé, 

Vejamos: 

10. Nn noite dc 2 para 3 de Fevereiro dc 1953, ocorreram os primeiros 
factos do que veio a ser oficialmcnte classificado da «Revolta de S. Tomé». 

0 apuramento da verdade do então ocorrido, feito pela própria Polícia 
Internacional c, dc Defesa do Estado, não deixa hoje dúvida a ninguém de que 
não ocorreu revolta alguma, e que tudo não passou dc uma tremenda manobra 
dc provocação de parte das próprias autoridades locais, para com a população 
nativa, 

Os principais responsáveis que, como tal, têm sido apontados para essa 
manobra de provocação, são o próprio ex-Governador e os Tenentes Fernando 
dos Santos Ferreira e Raul Simões Dias. 

Ora, 0 Coimando do C. P. I. foi retirado, exactamente nas vésperas da tal 
«Revolta», áo ora recorrente -r e foi esse Comando parar às mãos do Tenente 
Dias, da Administração Militar, que nem sequer fazia parte do mesmo C. P. I! 

A destituição (Io Comando operou-se pois, antes de o ora recorrente ler 
sido punido. 

E como, s(! 0 ora reaorrente não viesse n ser punido, não havería qualquer 
justificação legal, para essa apressada destituição, o recorrente, dias passados, 
12 de fevereiro . não podia deixar de ser punido! 
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Mas os casos ocorrido» em S. Tomé esclarecera-se a pouco js ^ouco, o 
Sr. Governador Gorgulho é forçado a requerer “ "SrcL nela 

É aceite: mas com ura voto de louvor do Sr. Mimstro 2 

atitude firme assumida na repressão de uma revolta --- que se .J auT 

existira! e na defesa, da ordem - de uma ordem, que so as próprias auto- 

'»Pt 

ferido cora é^vio do poder, para legalizar, como se disse, a 

destituição do Comando do C. P. I., imposta ao ora recorrente, ® 

posto pelo hoje ex-Govemador da respectiva Província, ja exattamento para 

justificar e™^ do poder, podem V. Ex.as conhecer da existência 

material da falta, e da legalidade da pena aplicada. ^ mün 

Pelo que já atrás se escreveu, « falta nao itero exmtencm in/Oterm, mo 

howoe fdk>a dmipUrtittsr comoúàn. ^ , 

Só assim, aliás se explicam os critérios absolutamente imtagonieo» üe apre* 
ciação é punição, adoptados pelo ex-Governador da Província c pelo Subsc. 

crelário recorrido. ^ nn 04 .ia as j 

O primeiro pune, por pretensa infraeçao dos n.os 20, 2d, '*» e «ía 00 

art. 4° do Regulamento! .... 1 

O segundo pune, por pretensa infraeçao dos n. s 4, 5 e 45 do «lesmo anigol 
Mas, um simples exame desta disposição legal, demonstra, e_^ prova, sem 
necessidade de isso ser aqui explanado, que os factos imputados, não se enqua¬ 
dram em nenhum dos números citados — em qualquer dos despachos - do 

^'e teria furioso e original •manter-se ura casligo, «POR EXCESSIVO E 
■ DESLOCADO ZELO DE JUSTIÇA!» 

O simples exame circunstanciado do texto do de.spaoho recorrido, demons¬ 
tra a inexistência de falta disciplinar e a inanidade da pena aplicada. 

Diz 0 despacho: 

«Punido com 8 dias de prisão disciplinar 0 eapílão Joaquim de Lemos 
Salgueiro Rego, porque, sendo Administrador do Concelho de Tomé, cargo 
inerente ao de Comandante do C. P. I., acrescentou numa certidão^ de compor¬ 
tamento, passada num requerimento em que era pedida, uma afirmação que 
não correspondia exactamente à verdade, nem era regular que fosso produzida 
em tal certidão, verificando-se que 0 fez por excessivo e deslocado zelo de jiw- 
tiça, em relação a um caso que não era das suas atribuições apreciar e decidir, 
Escalpelize-se 0 despacho: 

A) «Acrescentou numa certidão» — diz-se. 

Ora; 

1, “ _ O ora recorrente não «oorcsocratou» nada. 

Era a ele que incumbia passar 0 atestado. 

Enquanto ele não saisse da sua mão, não estava pronto, não estava com¬ 
pleto, não podia ser memntadoi 

Logo, não acrescentou fosse 0 que fosse, e apenas se limitou a pmar um 
atestado com determinados dizeres. 

2. ° — E nem sequer se tratava de uma vesrtidão, 

A certidão tem de ceríí/ícar 0 que conta de arquivos, de proccssos, CtC. 
A certidão certifica, para uso do interessado, ou de outrem, a exiltênein 
de papéis, ou documentos, em poder de repartições. 

Mas, no caso em questão, não sé tratava de certidão nenhuma. 

O requerente do atestado, pretendia que fosse ffltesiííiidlo 0 seu comporta¬ 
mento moral e civil 

Não se tratava de uma certidão, ou certificado de registo criminal, caso 
em que, ele teria de ser passado apenas em relação e com referência m bole¬ 
tim existeniíes. Tratava-se de um atestado passado sob a responsabilidade moral 
e funcional do Administrador. 
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Esto tinha por dever atestar 0 que soubesse, visto que não tinha de dimi- 
lar-ac a ceriifmtr 0 que a respeito do requerepte constasse de documentos exis¬ 
tentes na sua repartição. 

Assim — 0 ora recorrenie nm passou miiilão Blgumo, miem acrescBiutou 
fosse. 0 qiui josse. 

B) «...uma afirmação que não correspondia exactamente â verdade, nem 
era regular qua fosse produzida cm tal certidão, verificando-se que 0 fez por 
excessivo e deslocado zelo de justiça, em relação a um caso que não era das 
suuH atribuições apreciar e decidir» — diz-se também. 

Mas: 

L°™ Um atestado de comportamento moral e civil de qualquer pessoa é 
sujeito a relatur-se nele 0 que a autoridade administrativa souber do requerente, 
Isso é da sua competência 0 até da sua obrigação. 

2. " — No caso sub jmlioe, 0 ora recorrente teve 0 cuidado de perguntar 
ao Director da Polícia Judiciária, 0 que era feito de um processo, que 0 próprio 
ora recorrente instruira, e em que 0 requerente do atestado podia, eventual- 
mente, vir a ser incriminado. 

ü Director da Polícia Judiciária, informou que 0 processo estava peindenite 
(certidão de íls. 22 do apenso I) 

Foi isso que 0 ora recorrente fez consignar no atestado. 

As.sim, 0 ora recorrente não infringiu, e antes cumpriu, os deveres im¬ 
postos pelos números 4,5 e 45 do R. D. M. C, 

3. “ Para mais, 0 ora recorrente mo apreciou mm deddiu fosse 0 que 

fosse. 

Num atestado de comportamento, diz-se 0 que há, ou 0 que áe sabe, a res¬ 
peito de certo indivíduo: não há sequer possibilidades de decidir seja 0 que for. 


Será então 0 recorrente punido — porque nada mais do despacho subsiste 
por AGTÜAR COM EXCESSIVO ZELO DE JUSTIÇA? 

12. CONCLUSÕES. 

ora recorrente foi punido disciplinannentc. 

Mas: -- . u 

2. »0 processo instrutor não é um verdadeiro processo disciplinar, ou, 
ji como tnl se considerar, nele não foram deduzidos artigos de acusação, nem 
teve lugar a audiência do arguido — pelo que 0 processo é milo, com a eonse- 
<roenle nulidade da decisão recorrida. Por outro lado: — 

3. “—A decisão recorrida foi proferida por entidade incompetente. 

4. *“-A decisão recorrida foi proferida com desvio do poder. 

i* - -A decisão recorrida foi proferida com_ violação da lei — por não ter 
0 recorrente cometido qualquer infraeçao disciplinar, nem 0 í^cto que praticou 
pode ser enquadrado como infracção ao disposto no art. 4.** do R, D. M. G. 

6. *—A decisão recorrida violou, pois, 0 disposto nos "41 0 259 e 
scgs. da Reforma Administrativa Ultramarina _e os arts. 4, 7, 85, 135 e 144 do 
Regulamento de Disciplina Militar das Colónias. 

7. °—.A decisão recorrida deve, pois, ser anulada, com todas as Jegaw 

consequências. 

* 

Requere-se a V. Ex.* que, para comprovação do alegado desvio da poder, 

ftC dittncitt, lOTisítórí ^ 

0 ) à P. I. D, E., cópia do relatório final das suas avenguaçoes, no caao 

, V ,1.. Q 'T/irnév,. 
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íij ao Coiliáudo da Polícia ladígeua de S. Tomé, a indicação das datas em 
que ò ora recorrente foi destituído desse Comando e em que o mesmo Comando 
foi assumido por Raul Simões Dias. 

ej ao Ministério do Exército, certidão do louvor que esse Ministério de¬ 
cretou a favor do ex-Governador de S. Tomé, Carlos de Sousa Gorgulho. 

O ADVOGADO 


Tive contra mim, que eu saiba, pelo menos mais dois processos 
de averiguações levantados pelo mesmo Primeiro-Tenente Machado 
de Sousa nos quais fui ouvido. Tiveram os seguintes destinos: 

Um, foi proveniente de uma queixa apresentada pela mulher 
de um jfuncionário de S, Tomé e que foi para Angola, chamado 
Gamboa, dizendo que na Administração do Concelho lhe tinham 
perdido uma participação que tinha feito sobre um roubo em casa 
de seu pai, comerciante na Cidade de S. Tomé. Creio que essse pro¬ 
cesso não chegou a vir para Lisboa atrás de mim. Dizem-me que foi 
mandado arquivar na própria Província, certamente pelo Briga¬ 
deiro Encarregado do Governo, que teria visto a minha nenhuma 
culpabilidade no caso. 

Se se soubesse o que era aquela Administração do Concelho!! 
Esteve primeiro instalada nuns barracões perto da tal Secção de 
presos; e depois fomos para uns casebres, uns pardieiros, sem luz, 
sem ar, chovendo em toda a parte; umas péssimas dependências em 
frente do Quartel, para onde o Governo da Província, em 48 horas, 
quis instalada a Administração do Concelho levando-se a trouxe- 
■mouche tudo que lhe pertencia para instalar apressadamente a 
Alfândega, provisoriamente, e poder deitar abaixo o edifício em 
que esta estava instalada. 


0 outro processo contra mim, esse foi muito mais sério pela 
gravidade que punham na minha falta cometida! 

Era uma queixa do Tribunal por injúrias a magistrados! 

Neste processo, sim, punham os meus inimigos todas as espe¬ 
ranças de me verem, de seis a oito anos na Penitenciária, com pri¬ 
são maior celular! 

Fui ouvido primeiro no Quartel-General; depois no Tribunal 
Militar em Santa Clara e o Senhor Dr. Juiz, depois de me ouvir em 
auto deu ,0 seguinte Parecer: v 

Mostram os autos , que o Senhor Capitão Joaquim dc Lemos Salgueiro 
Rego tem desempenhado várias e importantes comissões de serviço, salientando, 
entre elas, as seguintes: 

Instrutor e Comandante de Companhia no Colégio Militar, serviços no 
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército de Terra e Mar, no Supremo 
Tribunal Militar e na Câmara Municipal de Lisboa, Ajüdante-de-Campo doa 
Excelentíssimos: Generais Gomes da Costa e Silva Basto, Ajudante-de.Campo e 
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Chefe de Gabiiiete do Ex.“'" Governador de Macau, Comandante da Polícia de 
Segurança Pública de Viseu, Lciría e S. Tomé e Prineipe, etc. etc.. 

É eondeeíirado eom^ as medalhas: Comemorativa das Campanhas dc 
França da Vitória com estrela, Ordem Militar de Avix ™ Cava¬ 

leiro e Oficial e eoin n de 1.“ Classe de Mérito Militar do Governo Espanhol. 
Tem, além dissu, eineo honrosos louvores, 

Por estas notas biográficas, condenorações e louvores do Senhor Capitão 
Salgueiro Rego se pode aferir da sua relevante personalidade. 

Veni ele, agnni, acusado, de, no dia 4 de Agosto dc 1952, então no exercí¬ 
cio das suas funçõe.s de Administrador do Concelho dc S. Tomé, ter enviado um 
ofício ao M.° Juiz de Direito dessa Comarca, no qual fez afirmações e emitiu 
opiniões ofensivas do honra e consideração daquele Magistrado, o que é punivel 
pelo I l.“ do art." 181." do Código Penal. 

Atites de entrar na apreciação da matéria considerada criminosa do ofício 
do Senhor Cupitin Salgueiro Rego, vejamos, priraeiramente, as causas determi- 
rianles desse ofício. 

Mostra (1 certidão de fls. 82 que, na Comarca de S, Tomé, respondeu c 
foi condenado como autor do crime de «huío íte mnjittiíça, previsto e punível 
pelo iirt," 453." do Código Penal, e na pena de qmtiro mm de degredo, Teotónio 
José Martins Torres, pena qne cumpriu. Foi esta decisão proferida cm Agosto 
de 1944. 

Já anteriormenle, o mesmo Torres tinha respondido e sido condenado 
pelo crime de ofensas corporais.. Fevereiro dc 1931 --- documento dc fls, 102. 

l*or (lotila decisão do Tribuna! dc Exceuçãn dc Penas dc Lisboa, era 
Junho de 1950, foi eimeedidu a cslc Torres a reabilitação judicial mn.s só para 
fins especiais de (d)ler passaporte, carta dc condutor dc automóveis ou exercíeio 
de priifism de proeimukr - documento a fls. 96." verso. 

Ao abrigo desta reabilitação requereu ele ao M." Juiz da Comarca dc 
fi, Tomé, Comarca onde tinlia sido condenado, onde cometeu o crime c onde, 
parece, munpriu a sua condenação, um alvará de procurador judicial, |)roílssão 
a exer(ter em S. Tomé, Para tanto, um dos documentos indispensáveis e o ates¬ 
tado do seu eomportiiraento moral e civil passado pelo respectivo Administrador 
do Conetdho. Decreto n." 35.777 de 1 dc Agosto de 1946. 

Pediu ele, esse atestado ao Senhor Capitão Salgueiro Rego, então Admi¬ 
nistrador do Concelho, que lho passou nos termos c modos certificados a fls. 17 
V" p no qual declarou: 

«80 este, atestado ac destina à renovação do Alvará para «procurador era juizo» 
«c «e. declara que é já procurador desde 23 de Agosto de 19.50, trnnoreve-sc a 

«ínformaçao prestada em 16 de Agosto de 19.51.ter sido condenado pelo Trí- 

«Inuial Judicial em quatro anos de degredo que cumpriu na Cadeia Civil desta 

«Cidade,.. n que me parece ser bastante para não ir ocupar o enrgo que indica, 

«ligado u assuntos do Tribunal, acrescentando agora que esta Administração do 
«Concelho, euercnle, na sua opinião, mantém o ponto de vista de que, apesar du 
«reabilitação eoneedida ao requerente, que llie dá direito a obter emprego, não 
«será de aeeítnr uma eoloeação no próprio Tribunal que o condenou; é, quanto 
«a mim, Administrador do Concelho, despresligiante.» 

Criterioso, sensato e honesto é o pareecr emitido pelo Senhor Capitão 
Salgueiro Rego, neste atestado. Tomou ele, nos seus devidos termos,^a reabilita¬ 
ção Judicial eoneedida ao Torres - • era para qualquer parle mas não utilizável 
na Comarca da sua condenação. 

Deve ter sido esse o «c.spíritoa do douto Magistrado que eoneedeu ao 
Torres a reabilitação. 

O Senhor Capitão Salgueiro Rego interpretando-a pela forma que o fez, 
nlo ofendeu ninguém, nem nenhum Tribunal. 

Mas, não obstante este atestado, as inúmeras tcslcraunliaB ouvidas que 
«Minaram o mau porte do Torres, o M.“ Juiz de S. Tomé, como mostra a certi¬ 
dão « fls, 97 e seguintes, noraeou-o procurador judicial. 
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Vê-se do documento de fis. II que o Senhor Capitao balguoiro Rego, em i 
de Agosto de 1952, não tendo ainda informasão segura da nomeasao do lorrpj, 
enviou ao M." Juiz de S. Tomé o ofício confidencial n, 16/C na sua quahdade 
de Comandante do Corpo de Polícia Indígena, do^ teor scgumlo_: 

«Para completa elucidação ao cadastro policial de rcotonio Josc Martins 
«Torres, rogo a V. Ex.“ se digne informar-mc, com a lirevidudc possível, do 

«seguinte.verdade que este homem exerce a profissão de Procurador Judi* 
«ciai, mesmo constando do seu processo uma informação da Admimstraçao do 
«Concelho em que se declara ter sido condenado em 4 anos dc degredo f ^ 

((g.^ — Ouem autorizou a sua nomeação e qual o alvara que o detcrminour 
«3.“-Diz-se que foi reabilitado j e é esse Tribunal dc parecer de iiue, 
«sendo assim, está bem nomeado, dando prestígio à função que exerce no pro- 
«prio Tribunal de que V. Ex.“ é digno Presidente?» ^ . 

São estas perguntas que são taxadas de «afirmações e opmioea olensivaB 
da honra e consideração do M.° Juiz e classificadas de injuriosas. 

É certo que assim as não interpretou o M,“ Juiz daquela Comarca, pom 
como mostra o documento de fls. 12, em seu ofício n.“ 69/52, dirigido ao benhor 
Capitão Salgueiro Rego, lhe diz textualmente! , , 

«Em resposta ao ofício de V. Ex.^ n.“ 16 de 4 do corrente, imho o íwnra 
«(íe infornar o seguinte; m . i - • 

« 1 .»_que 0 indivíduo referido no citado oficio, Tcotonio Jose Martins 

«Torres exerce a profissão de Procurador Judicial desde 22 de Julho dc 1950; 

—que 0 mesmo foi julgado reabilitado por sentença de 2 de Julho 
«de 1950, proferida no Tribunal de Execuções de Penas de Lisboa, para poder 
«exercer a profissão de procurador.» ^ ^ ^ 

Se outra tivesse sido a interpretação dada ao oftcio do Senhor Capítao 
Salgueiro Rego, o M.° Juiz ou não respondia, ou respondendo, nao o fazia no» 
termos em que o fez. 

E não vejo também naquele ofício intenção de injuriar ou mcno.sprcz8r 
a consideração devida ao douto magistrado. 

As perguntas do Senhor Capitão Salgueiro Rego são legitimas e as obser» 
vações nelas contidas oportunas e sensatas. 

Mudaram as pessoas e os ventos também e o ciclone desenvolvido no 
presente processo contra o Senhor Capitão Salgueiro Rego apenas teve por fim 
abafar a justa crítica a uma nomeação na qual não foram observadas as forma» 
lidades legais. 

É 0 único fim que a participação contra o Senbor Capitão Salgueiro Rego 
tem por objectivo. , 

Nos termos expostos é meu parecer que os presentes autos se arquivem 
cessando o procedimento criminal contra o arguido, Senhor Capitão Salgueiro 
Rego. 

Lisboa, 17 de Novembro de 1953. 


(a) ANTÓNIO JULIO CRISPINIANO DE LACERDA 


Parecer de Sua Ex .‘0 Governador Militar: 

«O General, Governador Müilar do Lisboa; Visto e atentamente exami¬ 
nado o processo, do qual consta o auto de corpo de delito de culpa formada a 
Joaquim de Lemos Salgueiro Rego, capitão miliciano de Infantaria, na situação 
de reserva, apresentado no Q. G. do Governo Militar de Lisboa; 

Vista^a exposição do M.” Juiz Auditor do 2.“ Tribunal Militar Territorial 
desta Cidade e informação respectiva do Promotor de Justiça; 
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Militar'^”'^*'”'^” 'Í«p6e a regra 4.‘ do art." 457.“ do Código dc Jpstiça 

Determino que este processo seja arquivado no respectivo Tribunal, aem 
qpialquer procedimento. 

Q. G. do Governo Militar de Lisboa, 21 de Novembro de 1953. 

O Governador Militar 

a) LEONEL NETO DE LIMA VIEIRA 
General 

É consolador, quando temos a consciência do dever cumprido, 
encontrar (juem nos possa julgar com Justiça; aquela verdadeira 
Justiça dos Homens de Bem. 


E para terminar porque estou com a mão na massa nestes casos 
de DISCIPIJNA E JUSTIÇA direi por último que talvM não te¬ 
nha autoridade para abordar estes assuntos em minha defesa se se 
vir bem que o primeiro indisciplinado — presidiário — sou eu; 
porque apresento no fim da minha vida pública uma folha de ser¬ 
viços muito fraca, muito pobre e ainda por cima somando em cas¬ 
tigos onze dias de prisão!! Os meus leitores me julgarão! 

Sem fazer alarde do que mais consta na minha folha de servi¬ 
ços, citados os louvores a que se refere o Juiz Dr, Crispiniano de 
Lacerda, seja-me permitido somente transcrever daqueles insignifi¬ 
cantes louvores, apenas um; este que me deu o meu General Silva 
Basto quando o deixei de servir para seguir para a Guiné, cuja 
redacção me alegra e enche de orgulho apontá-lo, por me ter sido 
salientada a única qualidade qüe tenho, descoberta por um general 
que servi cora muita honra e que é Alguém. Ei-lo: 

Louvado polo General Dircctor da Arma de Artilharia, (General José 
Alberto (la Silva Basto) porque, tendo sido requisitado para servir no Ultramar 
e porque há perto de cinco anos exerce o cargo dc meu ajudantc-de-campo, 
lugar que tem desempenhado dc forma a merecer elogios, louvo o referido ofi¬ 
cial pelo zelo, inteligência, dedicação e inexcedível lealdade com que tem 
desempenhado o cargo dc meu ajudante-de-campo durante esse longo prazo de 
(empo, demonstrando ser um oficial cm quem os chefes podem, depositar inteira 
c absoluta confiança, por possuir os mais apreciáveis dotes de inteligeucia e 
carácter. 

(Ordem n.“ 15 de 21.X-937, da D. A. A.) 




CAPITULO 111 


SERVINDO O ESTADO 
NOVO PELA IMPRENSA 


Deveriam talvex ser alterados nesfte ou rw- 
qaele ponto, alguns dos artigos publicados, 
por erros encontrados, Aoo quero, porém, fa^ 
mr-lhes emendas porque a mentalidade que 
presidiu ao escrevêdos tem o sabor dos meus 
pensamentos de então; sujeitar‘me’ei à cri' 
tico que merecerem, ainda que confesse, des* 
de já, que várias vexes' errei e fui demasia- 
damente crédulo. 




TEMAS SOBRE A MOCIDADE 
PORTUGUESA 

COMENTADOR: 

Professor DR. MARCELLO CAETANO 

Ram compreendem quando se fundou a Mocidade Portuguesa 
0 que ela representava e ao que vinha. 

Raros compreenderam. È de então para cá — não muitos se 
lhes juntaram, 

0 Sr. Gap, Salgueiro Rego foi dos que viram logo de início que 
a Mocidade Portuguesa é uma obra eminentemente educativa —- 
una obra de formação integral da juventude -- que, tendo em 
conta as qualidades e os defeitos nacionais, procura dar áo País 
homens que o sirvam em todas as circunstâncias e em todos os 
postos, 

Colaborando com a Família, com w Escola e com a Igreja, a 
M. P, trabalha por eliminar vícios tradicionais e desenvolver o 
espirito de iniciativa, as qualidades de carácter, o gosto da coope¬ 
ração, 0 sentido da dimplma, a consciência da responsabilidade, e, 
como base e expressão de uma alma forte, o aprumo das atitudes, 
0 desembaraço de maneiras e a robustez física. 

Tudo isto só pode fa%er-se animando o entusiasmo generoso 
da juventude graças a um alto e nobre ideal. 

É 0 ideal de uma Pátria engrandecida, obreira da Civilmgão 
cristã, madre imperial de novas Nações e em cujo seio reim a jus¬ 
tiça social e a Paz as.sente numa hierarquia benéfica, 

Eis 0 que é a Mocidade Portuguesa, Eis para o que ek serve. 
E se os jovens souberem viver os seus princípios, Portugal não 
deve temer o Futuro. 

U de Maio de 1942. 

(a) MÂRCEm CAETANO 
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A instrução PRÉ-MILITAR DA MOCIDADE 

Tem-se procurado levar a bom êxito este importante assunto, mas até 
hoje não tem tido finalidade prática, 

E é sem dúvida indispensável olhar a sério para ,a instrusão pré-militar e 
pôr em execugao o melhor plano de fazer despertar, de facto, na mocidade, 
aquele interesse que hoje se observa nos países que cuidam desse problema, É 
numa cuidada preparação da mocidade de um país, quer sob o aspecto de vigor 
físico, quer sob o aspecto e aprumo militar, que reside um dos grandes factores 
que leva uma nação à confiança e admiração do seu Exército, porque é essa 
mocidade que lhe fornece os seus homens, os seus soldados, tanto mais vigorosos 
e cônscios dos seus deveres, quanto melhor for a instrução pré-militar minis¬ 
trada nas escolas, 

O Exército é o melhor espelho da Nação sob o aspecto da sua força, 

Porque é que, por exemplo, a Alemanha e a Itália têm conseguido as 
formidáveis organizações militares que temos visto? 

Fazem verdadeiros esforços e conseguem despertar na mocidade o respeito 
pela farda, o culto das virtudes militares e o entusiasmo pela defesa da Pátria, 
num desejo, sempre crescente, de um País maior ainda. 

E a nossa mocidade não é diferente daquelas para podermos supor um 
impossível, um fracasso, a sua transformação fazendo-a sair desta apatia em 
que a vemos mergulhada. Ao nosso povo é bem fácil fazer vibrar o entusiasmo, 
0 culto pela sua Pátria, o respeito pelo seu Exército; e então à sua mocidade, 
se lhe soubermos falar, vibrará dignamente se a convencermos da necessidade 
de manifestações patrióticas, como tantas de que está cheia a nossa brilhante 
História. 

A instrução pré-militar ministrada por núcleos de oficiais do Exército 
requisitados ao Ministério da Guerra, em todas as escolas e liceus, faria cultivar 
na mocidade o gosto pela farda e o respeito pelo Exército, despertando sincera 
e patrioticamente todas as virtudes militares, ao par de um desenvolvimento 
físico que já muitos professores desta especialidade estão ministrando nos liceus 
e escolas particulares. 

Os programas a estudar e pôr em execução seriam o da instrução completa 
do soldado sem arma; o da constituição, formações e dispositivos vários das 
esquadras, do pelotão e até mesmo da companhia de infantaria, com todas as 
evoluções e mais dispositivos que pudessem trazer uma maior soma de conheci¬ 
mentos militares, preparando, dentre os instruendos, alguns monitores, A par 
disto, ministrava-se também toda a instrução preliminar de tiro com armas pró¬ 
prias para estes exercícios, que certamente despertaria nos rapazes o entusias¬ 
mo, aliás já conhecido por este «sport» e tinha a dupla vantagem para o 
Exército, de, ao serem incorporados na vida militar, levarem já uns bons e 
proveitosos conhecimentos e aliviar os programas de instrução de recrutas que 
têm sido comprimidos no curto espaço de três meses e esse tempo pode ser 
consagrado, com vantagem, a outras instruções da especialidade. 

Além disso unia-se assim a mocidade por laços de camaradagem que nunca 
esqueceriam, dava-se-lhes o aspecto de disciplina, eultivava-se o espírito de sai 
crifício, impunha-se o respeito pelo Exército e acabava-se certamente com este 
desejo de não servir a Pátria, com receio à vida militar, à farda, à vida do 
quartel, à escola de recrutas, andando a pedir, de casa em casa, as cartas de 
empenho para que a junta de inspecção aos mancebos os livre do serviço da 
tropa. Faz pena ver o pouco entusiasmo que até hoje a mocidade manifesta por 
servir militarmente a sua Pátria! 

Quanto poderia valer para o País mostrar píiblicamente uma dessas pa¬ 
radas de milhares de rapazes convictos de bem servir e, mostrando a sua força, 
do quanto valeriam no futuro as suas qualidades físicas e morais quando 
incorporados nas fileiras do Exército prontos a tudo sacrificarem por um 
Portugal Maior! 


Assim é que se conseguiriam verdadeiras manifestações de Nacionalismo 
e Patriotismo sem ofensa de crenças e ideais,políticos. 

E agora que o novo Ministério da Educação Nacional tem chamado a si 
lodos os problemas que se ligam com estes aspectos apresentados, não abandone 
e antes apresse a resolução deste magno problema nacional, neste momento 
em que se presume o desencandear de grandes guerras e que só a elas poderão 
resistir as nações cheias de recursos materiais e as que, como nós, ao menos 
possamos ter devidamente e antecipadamente preparadas as populações, para 
resistir a todos os embates com entusiasmo, com patriotismo e cônscios do 
cumprimento de ura ideal de deíesa da Pátria. 

Do «Diário de Lisboa» de 29-3-936 

O PATRIOTISMO NA DEFESA DA NAÇÃO 

Não nos cansamos de insistir neste importantíssimo assunto, certos de que 
faremos despertar o País do marasmo em que o vemos mergulhado; e c prin- 
cipalmente à mocidade, de quem muito temos a esperar,^ que nos dirigimos, 
porque também e elá quem melhor sabe transmitir o entusiasmo nas snas fran¬ 
cas manifestações patrióticas. Que a mocidade nos ouça e todo o País, cientes 
de que não são banalidades para encher as colunas de prosa o que vamos dizer. 

Atravessamos de facto um dos períodos mais perigosos para a tranquili¬ 
dade e sossego nacionais. 

0 desenrolar de paixóes políticas internacionais arrastam todos os países 
para uma tremenda luta, que se não é imediata, terá o seu desenlace dentro 
de poucos meses. E nós não nos podemos alhear do que se passa por esse 
Mundo fora; os nossos poderes públicos, os nossos dirigentes, vao certamente 
aproveitar esto momento tão propício a manifestações patrióticas, para fazer 
despertar e unir todos os Portugueses, levando-os a uma unica politiea de 
Úefesa da Pátria ameaçada por agentes externos que a querem perturbar, e, 

talvez mesmo, fazê-la perder. . ,, 

É pois à mocidade de Portugal, aos novos, que nos dirigimos para lhes 
pedir que o seu entusiasmo, que observamos pelas diversões que o animara, 
como por exemplo nm desafio de futebol, a que concorrem milhares de pessoas, 
desporto em que o bairrismo acalorado por um melhor ou pior jogador os leva 
por vezes a manifestações de desagrado e a inimizades, o dispensem também, 
com mais alma ainda, à sua preparação militar, a qual lhes ® 

de uma incontestável força moral ao serviço da Patria e de uma fe mabalavel no 
futuro do País. Esta preparação levará muito tempo, mas consegue-se com uma 
firme convicção de gerações sucessivas. Não queremos dizer que os desportos 
não sejam necessários; achamos jnsto que o Governo olhe «f Pf 
satisfação do desejo que a nossa mocidade manifesta em ter o seu Estádio para 
eS ãTde todaí 1 manifestações desportivas que^completam —tave - 
mente as qualidades morais c físicas da raça; mas, nao nos dediquemos apen^ 
aquelas manifestações que, de tio exageradas por vezes, chegam a ter um aspecto 

'^''“‘Ouaudo vimos num jornal da manhã uma fotografia de uns pequeninos 
alemães, fardados de nazis, cuja expressão, dentro daquelas ^ P,® ® 

mostrar a convicção sincera com que eles ]a se sentiam fazendo parte de mu 

formidável exército, que, pela sua união, pela sua força, ^ircãr/este^apelo 
a sua vontade e ambição, mais nos despertou o desejo da publioaçao deste ape 

que fazemos à mocidade portuguesa. , , „n=sos filhos 

E lembrar-nos que nós, só nõ Carnaval e que fardamos os nossos lunos 

de «magalas» com saw às costas, de oficiais do exército e ^ 

os lál ao mesmo tempo eom satisfação e por vezes meonseiencia, ensinam 
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bolizara as qualidades, que são notas, da raça germânica; não, porque 05 itaiia" 
nos, de raça latina como nós, vibram também em manifestações semelhantes, 
de patriotismo, de respeito pelo seu país, de admiração pelo seu exército a 
que todos hoje querem pertencer com entusiasmo, porque um homem soube 
falar à nação, porque um homem soube fazer vibrar em ocasiões propícias e 
durante anos 0 sentimentalismo e amor pela pátria em gerações sucessivas duma 
mocidade que ele preparou para conseguir 0 que hoje se observa. 

Recordemo-nos como 0 nosso povo também soube vibrar naqueles momen¬ 
tos em que 0 entusiasmo 0 animou; naquelas nunca esquecidas manifestaçÕés 
patrióticas e de fé no advento da República e nas que conseguiu, com 0 séu 
prestígio, de Norte a Sul do País, 0 grande presidente Dr. Sidónio Pais, e, 
ultimamente, 0 então general Gomes da Costa quando vitorioso entrou com as 
suas tropas em Lisboa após 0 movimento de 28 de Maio. E note-se que todas 
elas tinhamp cunho político que eertamente a alguns desagradaria; como não 
saberá vibrar a alma nacional inteira se se fizerem exaltar os sentimentos pa¬ 
trióticos, não para provocar algum, mas pela incontestável necessidade ,de uma 
defesa, mostrando aos que nos observam, com piores ou melhores olhos, que 
saberdos também 0 que queremos e que a independência da nossa Pátria e õ 
bem estar do nosso povo estão arreigados na alma nacional e são capazes de 
se impor. 

Que se abatam bandeiras políticas, que se não firam crenças religiosas e 
que, com prestígio, se saiba falar ao povo, levando-o a crer nesta necessidade; 
e que todos, ajudando a patriótica obra de ressurgimento nacional, orientada 
pelos poderes públicos, preparemos a mocidade nas suas uteis manifestações, 
com a certeza de podermos resistir firmemente aos inimigos da Pátria que a 
invadem com propagandas nefastas. 

Só com muito dispêndio de energias, força de vontade inabalável, força 
moral de quem dirige e exemplo insofismável de sacrifício da parte dos nosso» 
governantes, como, aliás, se verifica, se poderá conseguir levar a bom termo 
esta árdua tarefa. 

Da Revista «Defesa Nacional», n." 2 ,õ, de Maio de 1936 . 

A MOCIDADE PORTUGUESA E AS OLIMPÍADAS 

Dizem 08 jornais que 0 núcleo de rapazes que 0 Ministério da Educação 
Nacional escolheu para representar a mocidade portuguesa nas Olimpíadas em 
Berlim tem sido ali bem recebido e tem sido ali alvo de atenções pela forma 
como se tem apresentado e conduzido. E é de crer que assim seja porque todos 
nós, portugueses, pelo nosso feitio afável, comunicativo e cativante, em qualquer 
meio estrangeiro fazemos sempre, sem esforço, criar simpatias, devido a esta» 
qualidades que nos são natas. 

E então, estes rapazes, com a responsabilidade que se lhes impunha é 
pela orientação dada por quem os dirige, com mais forte razão se haviam dc 
fazer notados como têm sido, merecendo louvores. 

Mas bastará 0 louvável esforço que ali se tem feito por dignificar e 
mostrar a todos a superior mentalidade, a enorme disciplina e a organização 
impecável que a nossa mocidade prepara no seu país? Ê pouoo, não no» iluda¬ 
mos, Nós^ não tínhamos, nem temos ainda, a preparação necessária para, coitt 
consciência, termos assumido uma responsabilidade de tal ordem. 

Mas foi preciso mandar ali alguém. Escolherara-se uns rapazes com mai» 
ou tnenos qualidades para tal missão, com mais ou menos conhecimentos c 
influencias pessoais, inventou-se, à pressa, um uniforme que lhes ficasse bem, 
fizeram-scJhes umas recomendações e lá foram representar a mocidade portu- 
guesa querendo demonstrar a sua orgapização impecável e as incontestáTeU 
necessidades de uma cuidada organização pré-militar e desenvolvimento físico. 

Cumpriram a sua missão? Tem sido formidável 0 esforço despendido por 
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esses rapazes, sem a preparação necessária, e daqueles que os acompanham; 
mas todos acreditamos que os outros países ali representados sabem muito bem 
0 que boje temos sob 0 aspecto de organização e orientação da mocidade. 

Digamos de passagem que temos um pouoo a mania de principiar as coisas 
pelo fini e depois desanimamos. Já quando foi da necessária e indispensável 
instrução da população civil para defesa, dos ataques aéreos, começámos por 
lhe mostrar um desses espectáculos, com todos os seus horrores, levando a 
população a assistir, e ficámos por ali; isto é, todos se convencem que aquilo é 
realmente tremendo e que 0 papel de quem tenha um dia conhecimento de 
que se vai dar um ataque a sério, é correr logo ao local para assistir, bem de 
perto, ao «belo horrível». E quanto ficou por fazer? Tudo, se pode dizer! 

Neste caso talvez não fosse bem assim, porque as Olimpíadas apanharam- 
nos de surpresa e foi talvez necessário mandar ali a representação da mocidade 
portuguesa, que, não tendo ainda uma organização condigna, tinha e tem contudo 
0 enorme desejo de a 'possuir. E vamos tê-la, dizem-nos também os jornais. 

Centenas de rapazes têm concorrido a inscrever-se nos livros do Ministério 
da Educação Nacional. Bem hajam e que 0 sr. ministro aproveite 0 entusiasmo 
da nossa mocidade organizando-a como deseja em moldes que se possam com¬ 
parar, ou mesmo ultrapassar, a todas as outras, organizações congéneres que 
estão dando lições ao Mundo. A esperança de se possuir um país exemplar, 
ordeiro, disciplinado, forte sobre todos os aspectos, está na sua mocidade que 
seja hem orientada e organizada, 

Mais uma vez apelamos para a nossa.mocidade, para todos os rapazes que 
queiram fazer de Portugal um país que dê lições ao Mundo em todos os aspec¬ 
tos, físico, moral e intelectual, completando a obra que aqueles poucos rapazes 
iniciaram em Berlim. 

Não nos cansamos de abordar estes assuntos e temos verdadeiro entusiasmo 
ao sentirmos que a mocidade do nosso país corre ao chamamento de uma orga¬ 
nização cpie, certamente, sem intuitos mesquinhos de política partidária, tem, 
pelo contrário, 0 nobre e único intuito de uma organização de defesa patriótica 
c 0 enorme interesse de nm completo ressurgimento da raça portuguesa. 

Do «Diário de Lisboa», de 28 - 8-936 

0 QUE SERÁ A «MOCIDADE PORTUGUESA» 

Pelo decreto publicado sobre a reforma do ensino secundário, verifica-se 
que 0 Governo, ao mesmo tempo que deseja dar ao ensino uma melhor, mai* 
prática e eficiente orientação e preparação daqueles que frequentam os liceus, 
deseja também levar a mocidade a uma compreensão da necessidade de toda 
ela se unir sob a bandeira do Nacionalismo, levá-la à realização prática da defesa 
do país, ministrando-lhe nas escolas os indispensáveis exercícios físicos, rejuve- 
ncscedores da raça, e incutir-lhe virtudes militares, aprumo e desembaraço, qua¬ 
lidades para manterem um Portugal maior. 

Porém, esta evolução moral e física da mocidade vai levw tempo a rea¬ 
lizar. Não é em uma, duas ou três gerações escolares quç o país poderá contài 
com uma mocidade perfeitamente integrada nessa toada nacionalista e absoluta¬ 
mente convicta dos seus deveres patrióticos e de respeito pelo seu Exército. 

Sabemos todos muito bem que os países centrais da Europa, cuja orga¬ 
nização da sua mocidade é modelar, apesar da facilidade que ali encontrarani 
para a realização do ideal nacionalista pela já grande preparação dos seus povos 
sob 0 aspecto instrutivo c educativo, Hitler e Mussolini levaram anos para con¬ 
seguirem 0 que hoje ali vemos. 

No nosso país é necessário contar, além da resistência de muitos político» 
com ideias derrotistas, com a péssima preparação que muitos dos novos têm 
adquirido desde a nociva educação nos seus lares, até à errada c prejudicial 









forma como os educadores lhes têm ministrado a instrução nessas escolas insta- 

ladas pelo país fora. ^ 

A luta tem, pois, de ser grande para levar todos aqueles que ja vem ei¬ 
vados de vícios desde novos, e que hoje se encontram por essas escolas traas- 
formados em péssimos elementos, a não contaminar os que começam em novos 
c Síilutorcs idcâis* 

A base dessa modelar e imprescindível preparação da «Mocidade Portu¬ 
guesa» — que muito dependerá da escolha do .seu chefe, que terá de ter quali¬ 
dades excepcionais, de incontestável prestígio c habilidade na escolha dos seus 
cooperadores — tem de ser feita e se está fazendo, desde as tenras idades; e o 
Governo, numa hábil concepção, procura firmar-se era ,sã e cuidada preparação 
de todos os lares para que, desta modelar escola de virtudes, venha o primeiro 
passo para a grande obra a realizar. 

«Casa de pais, escola de filhos», como diz Agostinho de Campos; e, rcal- 
mente, se a todos os lares nao faltar o apoio moral e material para uma sã 
educação, os filhos hâo-de sor, salvo as inevitáveis aberrações, beÍo,s exemplos 
de virtudes e de sentimentos patrióticos que íàcilmcnte depois ac completam, nas 
escolas, com mestres escolhidos. Mas para que esses lares, base da organização que 
se pretende, sejam o modelo de virtudes, é necos,sário também c indispensável 
começar por lhes dar elementos para uma vida sã, saudável e_^ desafogada. 

De que nos servirá ministrar nas escolas toda a instrução física o pré-mi¬ 
litar, educar a mocidade sob todos os princípios duma doutrina nacionalista, sc 
os rapazes, ao regressarem a casa, observarem que a discórdia é constante por 
falta de meios, por falta de moral, que sc não daria muitas vezes sc ali hou¬ 
vesse relativas comodidades e suficientes recursos? Aqueles que conhecera tanto c 
tanto lar, tantas e tantas famílias por essas província,s fora, cheias de privações, 
de falta de conforto e assistência moral, digam-no como podem auxiliar a obra 
que se pretende, se os seus filhos, que tentaremos formar na escola com todo o 
respeito pelo ideal nacionalista, não tiverem na família o complemento indis¬ 
pensável dessa obra, porque o seu lar, cheio de desgostos c privações destrói tudo, 
corrompe e desfaz o ambiente salutar e digno?! 

Está-se procurando levar a todos os lares u moral c os indispensáveis re¬ 
cursos à vida; a escola primária completará a obra que sc pretende. 

E os rapazes, sem privações, vida sadia, entusiasmados com os exercícios 
físicos, com as fardas e instrução militar, chegadíjs às escolas superiores, ou às 
suas ocupações, na altura de servirem na.s fileiras do Exército, não desertam, 
vão para elas com entusiasmo e, compenetrados da sua obra patriótica, serão 
hem diferentes de alguns que infclizmente temos encontrado agora por essas es¬ 
colas perfeitamente desnacionalizados c com ideias subversivas. 

A obra social a realizar no nosso País c enorme; e o Governo, sob a crite¬ 
riosa orientação do dr. Oliveira Salazar, começou já a pôr em prática os seus 
planos que lhe custam, somas importantí,ssiraa,s dc energia e de dinheiro. Por 
si só não poderá realizá-la, porque, ao par desta, outras têm que levar a efeito 
também e que custam igualmente somas fabulosas! 

É ao particular que compete também contribuir para esta obra redentora 
que nos dará, no País, o sossego, c no cslrangciro a admiração e o respeito. 

Fortunas enormes se têm feito. Ainda há poucos di(i,s percorremos o Alen¬ 
tejo e vimos 0 quanto contribuiu o negócio da cortiça para encher os cofres do 
tanto lavrador. Centenas e centenas de contos se fizeram e, diga-,sc dc passagem, 
os salários não foram beneficiar a classe trabalhadora! 

Que todos se compenetrem do auxílio que devem ao Governo e a grande 
obra a realizar, indo ao encontro das exigências dos seus assalariados, É tempo 
de deixarem o egoísmo feroz cm que por vezes se colocam e os pode levar à «crí¬ 
tica» situação em que os seus iguais se têm encontrado iio país vizinho, Depois, 
terão de dar tudo quanto têm c mais alguma coisa. 

Se, pelo contrário, melhorarmos desde já a situação de todos, «A Mocidade 
Portuguesa», constituída por pobres e ricos, rapaze-s vindos de lodos os lares com 




uma sã educação, compenetrados do.s seus deveres, cientes dos (!xemplo.H que uns 
e outros darão para auxiliar esta grande obra de ressurgimento nacional, terá en¬ 
fim a finalidade a que se destina c que a Pátria bem merece. 

Do «Diário de Lisboa» de 22-X-1936. 

O EXÉRCITO NOVO E A MOCIDADE 

Pensa-se a sério cm dotar o Exército com todos os elementos indispensáveis 
morais c materiais, para que ele i)os3a (uimprir bem a sua missão, mantendo à 
altura das suas tradições que a História nos indica aquela honra e prestígio qwe 
orgulha todos os portugueses. 

É a esta situação política do E,sla(lo Novo que se ficará devendo mais esta 
grande obra de ressurgimento nacional. 

Pena foi lerem-se perdido dez anos em que pouco a pouco se teria já che¬ 
gado a uma melhor situação do quo aquela em que sc encontra o Exército; mas 
as lutas políticas dos que, despeitados, tanto nos perturbaram o sossego e nos obri¬ 
garam a um dispêndio cnormo de energias c dinheiro para as sufocar não dei¬ 
xaram 08 poderes públicos olhar a .sério para todos os problcmo.s que ao mesmo 
tempo se apresentavam como inadiáveis. 

Hoje, dc tempos a tempos, lemos as notícia,s dadas pelos jornais das no¬ 
meações de oficiais que, em mi8sõe,s de estudo e de aquisição dc material, o Mi¬ 
nistério da Guerra envia ao estrangeiro. 0 Parlamento acaba também de votar 
as Icis-bascs imlispensáveis paru ura estudo meticul(),so c profícuo que se está fa¬ 
zendo (la reorganização do Exército, qiie brevemente será conhecida c que virá 
orgulhar o País inteiro. 

A constituição dos seus quadros, formados por homens com verdadeJxo amor 
a sua profissão, com incontestável vocação para a vida militar c não apenas 
como um modo dc vida -, hão-de completar aquele conjunto harmónico indis¬ 
pensável u ura verdadeiro Exército, em que não pode haver bons profissionais sem 
uma boa preparação moral e conlieciraento profundo do material de guerra e sua 
aplicação, ncro de. nada servirá a esse Exército o abarrotar de material nos seus 
arsíoiaís se não tiver quem o conheça, utilize c maneje com segurança, confiança 
(í verdadeira voenção. Um Blxércilo vale pelo que podem valer os seus profissio¬ 
nais c pelo poder dos seus meios dc acção. 

Por isso entre nós, o acompanhando o fervor de aquisição de atmameiilos 
que vai pelos outros países, o ilustre. Ministro da Guerra procura adquirir o 
melhor material quo sirva o seu Exército, aproveita o que há dc bom nos seus 
profissionais e prepara a mocidade em todos os aspectos para que lhe dê os 
preciosos elementos qiui saibam honrar as .suas tradições. 

É na mocidade que temos as melhores esperanças, Na parada de 28 de 
Maio, que excedeu, confesso, toda n minha expectativa, pois nunca^ julguei 
em tão pouco te.mpo se pudesse mostrar ao País o grande mor pátrio que existe 
na alma deste glorioso povo, fez-me vibrar dc entusiasmo, principalracntc, o des¬ 
file daquela mocidade era que, estou certo, na alma de todas aquelas crianças 
não havia outro intuito senão o da demonstração de um verdadeiro, franco, leal 
c sincero patriotismo. 

Saudamos a Mocidade Portuguesa, onde n Nação tom de. ir Ijwscar os seus 
profissionais para a defesa do País, suprindo a falta daqueles tantos c tão dignos 
quo vão de.saparc(:ciido. Dessa mocidade, devidamente preparada destie os pri¬ 
meiros anos da sua infância, quer pela sua educação moral e física, quer pela 
sua intelectualidade e amor patriótico, se distinguirão aqueles que querem se¬ 
guir II carreira das armas com verdaílcira voeaçlo. E como numa guerra mo¬ 
derna dc lodos a Nação precisa, acabando como sc pretende com a vergonhosa 
corrida aos pedidos dc empenho para se salvarem de. prestar serviço nas fileiras 
do Exército, teremos a certeza dc que uns e outros, M (pie constituem o Exér¬ 
cito activo 0 lupicks que já cumpriram todo o serviço militar c vão seguindo 
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outras profissões, engrossando as fileiras da Legião, estarão aptos a servida com 
aquela eficiência e arreigada convicção patriótica, dando à Pátria o que cada 
um na sua idade e, pelos seus conhecimentos lhe pode dar., 

Os quadros profissionais do Exército, segundo as leis que últimamente fo* 
ram votadas, serão pois constituídos por aqueles que forem educados nas escolas 
destinadas a uma preparação técnica. 

A vocação para a carreira das armas começará a manifestar-se na instrução 
pré-militar ministrada nas escolas primárias, onde seria interessante criar tam¬ 
bém, e até de preferência, o interesse pelo tiro organizando carreiras de tiro 

reduzido. '. . i,. 

Ao Colégio Militar fez-se-lhe finalmente justiça. Ali se pretende, c muito 
bem, fazer a primeira selecção. Foi hem honroso para aquele modelar estabe¬ 
lecimento esta distinção que, diga-se a verdade, bem a merecia pelas suas hon¬ 
rosas tradições tão justamente apontadas em todos os tempos e agora, nos nos¬ 
sos dias, por valiosos escritores como o General Ferreira Martins, que o clari¬ 
fica num feliz pensamento de «ninho de patriotas», donde ele saiu também, 
confirmando pelo seu valor o quanto vale a educação ministrada naquele secular 
estabelecimento. ^ - 

Mas quer isto dizer qué só aqueles que dali têm saído são os únicos pro¬ 
fissionais do Exército dignos deste nome? Não, de todas as camadas, de todas as 
escolas têm vindo de não menos valor. 

Defendiamos há tempos o princípio de que, para dar finalidade ao Colé¬ 
gio Militar, as vagas na Escola do Exercito fossem preenchidas, dois terços por 
candidatos oriundos daquele estabelecimento e um terço daqueles que ali não 
tivessem podido dar entrada, Mas aceito o facto como consumado, e que é de 
aceitar, de que todos os candidatos a oficiais por ali deverão passar,_é necessá¬ 
rio que a regalia da entrada naquele colégio não se torne privilégio de nma 
classe ou de um certo número de indivíduos. 

Supomos, portanto, que o Colégio Militar, Escola de Cadetes, terá de so¬ 
frer uma remodelação profunda que lhe dê uma característica diferente da que 
até hoje tem tido, preferindo-se os filhos e órfãos de oficiais do Exército, para 
permitir que ali concorram todos os qué se sintam com vocação para a carreira 
das armas. É claro que aos dez ou onze anos, idade de admissão, não é fácil 
saber se realmente õs concorrentes têm ou não grande vocação, se serão ou não 
bons militares, mas ali se fará durante os primeiros cinco anos do curso a pri¬ 
meira selecção, a segunda será feita durante os últimos dois anos e a última 
.será feita em provas de carácter militar de admissão à Escola do Exército. 

Todos sabemos que um filho de militar tem um ambiente mais propício 
que lhe incute o gosto pela vida profissional de seus pais e parentes, mas em 
quantos e quantos verifiquei durante dez anos que tive a honra de servir no 
Colégio Mlitar que eram a negação completa, enquanto outros, filhos de civis, 
seitt essé ambiente prévio, se demonstravam óptimos militares! , 

Uma reorganização, pois, daquele secular estabelecimento, submetendo to¬ 
das as suas directivás apenas ao Ministério da Guerra — pois já não terá jus¬ 
tificação a sua inclusão num organismo com os outros institutos dos Pupilos do 
Exército e das meninas de Odivelas — um desejo de aproveitar, manter e cul¬ 
tivar algumas daquelas suas grandes tradições, desprezando e cortando cerce 
tantas outras que todos sabemos para nada servem e desprestigiam, formar uma 
élite com uma sólida educação cívica e militar, com uma compreensão nítida 
das diferentes responsabilidades durante o caminho da vida, o culto pela ver* 
dade e até onde ela pode e deve ir, os conhecimentos indispensáveis para o 
exercício da sua profissão, falando e escrevendo bem duas ou três línguas, por 
exemplo, francês, inglês e alemão, tão indispensáveis para as missões especiais 
a outros países, um cuidado e proficiente desenvolvimento físico, fará uma 
plêiade de rapazes capaz de servir bem o Exército Novo. 

E que os futuros cadetes dali saídos correspondam pelo porte ao alto signi¬ 
ficado que foi dada àquele estabelecimento, não dêem razão a mais campanhas 
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dos seus inimigos e não dêem enfim motivo de arrependimento a quem o colo¬ 
cou na sua verdadeira função. 

Do tíDiário de Lisboa» de S-VII-937. 

A «MOCIDADE PORTUGUESA» 

Lemos nos jornais a concentração de alguns rapazes da «Mocidade Portu¬ 
guesa» para fazer deles, na Escola de Graduados, os futuros chefes de outras tan¬ 
tas camadas que se pretende incorporar naquela grande obra de ressurgimento 
nacional. 

Ali nos levou a natural curiosidade por todos estes assuntos a que temos 
ligado a nossa atenção e verificámos o incontestável esforço de alguns portugue¬ 
ses que acompanham e cultivam o entusiasmo' da nossa mocidade de hoje. Esfor¬ 
ços incontestáveis; mas com esses esforços, devem caminhar, paralelamente, 
outros de tanta ou melhor eficácia para o bom resultado daquele: — a reso¬ 
lução do ^ problema educativo que apontámos no nosso último artigo, o da 
cüítuia^ física e o da grande obra de assistência a tanto lar onde falta pão c em. 
que, não o havendo, não podemos de forma alguma exigir entusiasmo sincero e 
franco, são factores indispensáveis para conseguirmos a obra que se pretende. 

Não há, não pode haver mocidade vigorosa, sàdia, risonha e feliz se não 
forem cultivados simullâneameiite estes três problemas qne apontamos. É per¬ 
correr as nossas províncias c ver o quanto há que fazer sob qualquer destes 
aspectos; tanto lar sem pão, sem agasalho, sem educação salutar e ambiente con¬ 
digno ao desenvolvimento destas idéias! 

Primeiro que. tudo um trabalho consciencioso da assistência por todo o 
País, cadastrando todos, absolutamente todos os lares necessitados de amparo 
que se fará por iniciativa particular ou pelo Estado. A caridade não se força; 
mas a toda a gente possuída deste sentimento de generosidade devemos lembrar 
que 0 amparo tem de ser equitativo, justo e de realizações práticas. 

Em cada concelho um cadastro bem organizado, com as suas fichas escri¬ 
turadas em dia, em que se soubesse quem rcalmentc deve ter direito a esse 
amparo, todos esses concelhos ligados por sua vez a outros organismos dentro 
de cada distrito e estes a uma direcção única, resolveria este problema que tem 
preocupado os Poderes Públicos. Não é tão grande o País que se uão possa 
resolver 0 assunto desta forma. 

Ao mesmo tempo as escolas primárias darão o primeiro passo para a 
grande obra a realizar. Os seus professores devem ter a noção bem clara do 
papel que poderão desempenhar na educação da criança. Todos os lares am¬ 
parados moral e materialmente sentir-se-ão em cerl.is obrigações para com as 
entidades que lhes dão elementos de vida, 

Não podemos chamar a criança a estas escolas da «Mocidade» ou dos seus 
graduados sem saber, sem indagar donde vem, como vive o quais as suas eou- 
diçõea de amparo moral e material Nota-se o desejo enorme que as crianças 
têm de vestir a sua farda, mas em quantas nós temos descoberto um qr tristo- 
nbo, no seu rosto esquálido e amarelecido, na sua raquítica e enfezada confip- 
ração física. 

Preparemos a célula basilar do Estado Novo — 'a Família —cuidemos, 
dentro dela, da criança; façamos que ela tenha o amparo nece.saário, cuidados 
que pertencerão à organização da Assistência Pública e particular, juntamente 
com a da assistência médica, que a ela deve estar sempre intimamente ligada. 

Dos lares cheios de luz, saúde e educação familiar, sairão as crianças que 
entregues aos cuidados do professorado primário lhes darão a preparação ne¬ 
cessária para uma ilustração prática e proveitosa para a vida. A cultura física 
deve ser, também dos primeiros cuidados a ter com essas crianças. 0 aprumo, 
ó culto e entusiasmo pela farda, os princípios de obediência, de disciplina e 
amor pátrio, poderão simultâneamente ser incutidos por oficiais do Exército, 
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que estejam em condições de o fazer. Em todas as escolas primárias deverá ha- 
m quem organize jogos infantis e trabalhos próprios das suas idades onde a 
criança possa manifestar desde logo todas as suas aptidões e forma de educação. 

Com estas bases, certos de que poderemos então nestes campos de con¬ 
centração seleccionar graduados, receber os rapazes cheios de saúde, de edu¬ 
cação cívica e sem privações, alguns oficiais do Exército poderão incutir-lhes 
certos princípios salutares e proveitosos para fazer dessas crianças os homem 
de amanhã. 

Do «Diário de Lisboav de 20-VIIÍ-1938. 


Temas sobre O Colégio Militar 

COMENTADOR: 

General, JÜLIO ERNESTO 
DE MORAIS SARMENTO 

Meu caro Salgueiro RegO) prezado amigo 

Li e relii atentamente os artigos que me deixou, para anotar 
ou comentar, como melhor queira, referentes ao Colégio Militar e 
publicados em tempo no {(Diário de Lisboa)), os quais, aliás, já 
conhecia, por em devido Jempo os ter lido, 

Venho agora desobrigar-me do encargo, sentindo profunda¬ 
mente não 0 poder acompanhar passo a passo, pela razão de nao 
concordar, em absoluto, com o seu ponto de vista. 

Lamento esta divergência, tanto mais que, por certo, sou eu 
que não vejo bem pois a doutrina expendida pelo meu amigo nos 
seus artigos tem hoje a sanção oficial, constituindo legislação, 

Mas não posso concordar que 0 Colégio Militar perca a posi¬ 
ção inigualavel que conquistou, em tantos anos de acção profícuo, 
reconhecida por todos como do maior fulgor na vida de Portugal 
por me parecer que assim sucederá quando a sua acção se orienta 
no objectivo, real, de preparar candidatos à matrícula nos tnirsos 
da Escola do Exército, 

Se consultarmos a secular história do nosso Colégio, reconhece¬ 
remos que nunca a sua acção se restringiu, em objectivo, àquela 
preparação, visto que encontramos muitos dos seus antigos educan¬ 
dos desempenhando as mais variadas funções m vida do Estado 
também muitos notabilizados em vários ramos da aotividade na¬ 
cional, ciências, letras e outros em qualquer das suas modalidades, 
0 que prova a .solidez e geral preparação, para a vida, que no Co- 
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Pura corresponder ao seu desejo, acrescento que no meu pen- 
sar 0 Colégio Militar pela sua vida gloriosa deve ter ohjectivo ruais 
elevado que um estabelecimento de instrução militar preparatória, 
pois a meu ver deve continuar a ser o melhor e mais cuidado alfo- 
bre dos mais distintos servidores do Estado qualquer que seja o 
ramo em que os queiramos considerar. 

Colocado 0 Colégio no quadro da sua história, mais do que 
centenária, tudo decorrerá, é de supor, como tanto mostra desejos, 
na sequência dos seus artigos, que bem mostram o seu amor ao 
Colégio Militar onde bem serviu e às instituições militares. 

Sem que a lei o imponha, por direito próprio, adquirido por 
uma sólida instrução e educação as portas da Escola do Exército 
abrir-se-ão de par em par aos antigos alunos do Colégio, os quais, 
nà sequência dos cursos que frequentarem, longe de .serem os co» 
nhecidos «charangueiros)) serão antes os seus dirigentes pela ,su- 
premacia intelectual e física, consequência duma sólida prepara¬ 
ção anterior, com que se imporão à consideração de mestres e 
condiscípulos. 

E todos que na vida de todos os dias quer nos dias de provação 
seja qual for a profissão escolhida, terão ocasião de mo,strar o que 
vale 0 seu carácter educado e corrigido naquela tradição colegial 
que é a nobreza com a qual todos nós seus filhos nos orgulhamos e 
à qual ainda hoje nos curvamos reverentes. 

E para terminar, os dois, unidos no mesmo pensamento, pois 
que na essência focamos o mesmo objeetm, exclamaremos —• Gló¬ 
ria ao Marechal Tekeim Rebelo que o fundou; Glória a todos que 
pelo seu nobre esforço têm contribuido para o seu lustre; Glória 
a todos os que mais direcíamente em serviço no Colégio têm con¬ 
tribuido para incutir as suas nobres tradições em mais de cento e 
quarenta gerações e assim estou hem certo interpretarmos o pensa¬ 
mento de todo 0 antigo colegial quando considera, em toda a sua 
grandeza, o Estatabelecimento onde se fez idIomem)i. 

Com muita consideração e estima 

Camarada e amigo Muito Obrigado 
(a) JÚLIO ERNESTO DE MORAIS SARMENTO 


A VERDADEIRA FUNÇÃO DO COLÉGIO MILITAR 

* 0 comandante Z., num jornal da manhã, aprecia, discutindo com inteli¬ 

gência e critério, o que deve ser o Colégio Militar nesta época em qtie tnntO' 
necessitamos de preparar a mocidade para uma guerra próxima) e, criticando o- 
que ali tem visto, discorda da orientação dada àquele estabelecimento apesar das 
explicações, tornadas também publicas, do seu director. 

; Também fui, como o ilustre comandante Z., aluno daquele secular estabe¬ 
lecimento e, hltimamente, tive a honra de, durante dois anos seguidos, ter sido 



ali 0 instrutor militar c por isso podemos esclarecer com verdade alguns pontos 
e factores importantes que muito terão contribuido para o actual estado em pe 
militarmente se encontra aquele colégio. 

0.S alunos, primeiros-sargentos-oadetes, que antigamente desejassem seguir 
a carreira das armas, bastaria que tirassem, nas escolas superiores, as cadeiras 
indispensáveis para a matrícula na Escola de Guerra, hoje Escola Militar, para 
lhes .ser garantida a entrada sem precncliimento do número de vagas calculadas 
c atribuídas aos outros candidatos qiie não ío,ssem oriundos do Colégio Militar. 
Lerccada cata regalia, com o fundamento de que era necesssário seleccionar, re- 
duzir 0 numero da entrada de alunos e ainda obter, pelas melhores classifica- 
çoes, as «cliles» intelecluaia para o Exército, os alunos do Colégio Militar tinham 
e tem de concorrer em igualdade de circunstâncias com todos os outros que das 
varias escolas superiores concorrem à E, M. apresentando as cadeiras exigidas e 
ainda mais aquelas qiie lhes poderão dar uma maior preferencia, De nada lhes 
serve, pois, aqueles o terem tido a educação militar desde os 10 anos e o serem 
promovidos a primeiro.s-aargentfls-cadetes, 

E então, poiquo tihs nao tinham conseguido classificar>se devidnmente para 
0 concurfio, autros porque ja tinham, em anos seguidos, tentado, sem conseguir, 
melhor classificação e já estavam no limite da idade, outros por falta de meios, 
por falta de orientação de seus pais e tutores em o.s fazer cumprir e outros fi- 
nalmcnle -- e isto foi um erro ■— porque se consideravam «ricos» gnnhando' aos 
17 ou 10 anos, perto de 800 escudos mensais, não estudavam e indo parar ao 
serviço nos regimentos, convcnciain-se e convenciam as pe.ssoas de família de 
que tinham ali um belo futuro c estavam garantidos! 

1 Mas como o Lolégio Militar e uma insuficiente escola de sargentos, nem 
pode, pela .sua organização, preparar convenientemente sargentos, que, com 
aquela idade e falta de prática possam, com vantagem, desempenhar o .serviço, 
que nós oonhcccmos, dc um primeiro-sargento que responda conscientemente 
por companhia, esquadrão ou bataria, ao entrarem, cheios de ilusões, nessa vida 
pratica dc quartel, inconscientemente iam preparando o desagradável ambiente 
que dia a día lhes era oriado, com justiça, até mesmo pelos oficiais que no Co¬ 
légio Militar tinham sido educados, o viram-se envolvidos numa campanha que 
os próprios camaradas lhes moviam, pois que, com muito mais idade e práticos 
ho serviçp, não toleravam vèr colocar à sua direita na c,scala os antigos alunos 
do Colégio Militar que lhes tapavam as vagas para acesso ao oficialato, 

E, rcalmente, todos os antigos alunos do C. M. que tiveram de ir parar 
um dia ao serviço do regimento sabem bem que os embaraços em que se viram, 
para, práticamente, desempenharem as funções de «verdadeiro» primeiro-sar¬ 
gento, cujos principais ensinamentos só numa ou noutra teoria ouviam falar ao 
seu instrutor do táctioa, 

Mas, como a regalia da entrada na Escola Militar fazia que a.s fileiras do 
Exército fosse ^parar apenas uma pequena quantidade daqueles sargentos-cade¬ 
tes, pelas exigências da táctica c conhecimentos militares de então, eles lá se 
desempenhavam melhor ou pior, das .suas funções. Mas desde que há anos foram 
retiradas as^ regalias da entrada na Escola Militar a invasão dos quadros dos 
sargentos foi enorme e, cora conhecimento dos factos que apontamos, nunca nos 
surpreenderam as informações da má pxeparnçãò com que ele.s iam para as uni¬ 
dades, porque, como dizemos, a organização íioeal não permite dar tempo bas¬ 
tante para a iiistrução militar no campo, não permite dar conhecimentos de ma¬ 
terial que hoje, na infantaria, como se sabe, é muito e variado, havendo no 
Colégio apenas a instrução com arma, e não permite que, pràticamente se ensine 
0 que 0 primeiro-sargento de um regimento pode e deve saber, Mas, repetímos, 
« fira do Colégio Militar nunca foi nero pode ser o de dar às fileiras do Exér¬ 
cito sargentos, mus sim oficiais como deu tantos dá têmpera de Mousinho, Go¬ 
mes da Costa e outros. 
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Teve pois o aspecto moral a publicação da lei que criou o Corpo de Ca* 
detes adstrito à Escola Militar, obra do actual Ministro da Guerra que foi tam¬ 
bém aluno daquele Colégio e dos mais distintos. 

Mas a lei, acabando com o abuso que apontámos, de não permitir assim, 
com aquelas facilidades, a entrada na escala dos sargentos, aos primciros-sar- 
gentos-cadetes, não concluiu a obra que aquele secular estabelecimento merecia. 

S. Ex.‘ certamente, agora que está tratando da reorganização do Exer¬ 
cito, não se esquecerá daquela escola que tão bons oficiais tem dado ao nosso 
Exército. 

Ali tentámos sempre cultivar nos rapazes no mais alto grau todas as vir¬ 
tudes militares, todas as qualidades de aprumo, correcção, desembaraço, respeito 
pela farda, solidariedade e franca camaradagem, conhecida através de 130 anos e 
procurámos dar aqueles conhecimentos militares que são sempre apreciados 
quando os alunos daquele Colégio se apresentam cm qualquer parada militar. 

Terão caído nm pouco? O seu aspecto não é já o do outro tempo? 

Não 0 deixemos cair mais e, para isso, bastará, quanto a nós, fazer bem 
pouco: 

a) Ampla liberdade de acção a uma competentíssima direcção que mili¬ 
tarize todo 0 pessoal que ali presta serviço, não esquecendo que além de ser 
um liceu é também um estabelecimento militar; 

b) Dar ao Colégio Militar, que bem o merece, a honra de ser a escola 
padrão, a escola modelo, na aplicação da lei que se pensa publicar acerca da 
instrução pré-militar a introduzir nas escolas, organizando para isso uns pro¬ 
gramas que possam curaprir-se fielmente; 

e) Considerar o Colégio Militar como escola preparatória de oficiais para 
0 Exército e garantir anualmente uma quantidade de vagas nn.s Escolas Militar 
e Naval, que seriam preenchidas pelos melhores cln.ssifieados dos alunos oriun¬ 
dos do Colégio Militar; 

d) E finalmente, no regulamento interno, como não se poderão fechar as 
portas do Colégio aos filhos de viúvas de oficiais e consequentemente o recruta¬ 
mento não poder obedecer unicamente, ao aspecto que uma Escola Preparatória 
de Oficiais exigiria, admitir que os alunos, concluídos os primeiros cinco anos do 
seu curso, se selecccionariam nos' 6.° e 7.° anos e só poderiam ser promovidos a 
primeiros-sargentos-graduados-cadetes aqueles que em provas físicas e militarei 
conseguissem, perante um juri, a classificação mínima de dez valores. Os ou¬ 
tros teriam apenas a vantagem dc ter conseguido em boas condições financeira» 
0 seu curso dos liceus. 


Do, «Diário de Lisboa» de 13-IV-1936. 


A CAMARADAGEM DO COLÉGIO MILITAR 

Realiza-se, muito breve, uma reunião dos antigos alunos do Colégio Militar, 
escola de nobres tradições. 

Aquele secular Colégio tem passado nos últimos anos por transformações 
qne lhe têm tirado a característica exclusiva de modelar estabelecimento de pre¬ 
paração para a carreira das armas. 

Procura-se fazer dele um simples liceu. 

Quando na maioria dos países se está militarizando a mocidade— o en¬ 
tre nós se segue esse exemplo com a organização da «Mocidade Portuguesa» e 
«Legião Portuguesa» — custa-nos ver o nosso melhor e único estabelecimento 
dc educação pré-militar perder algumas das suas tradições de Escola onde se 
formaram grandes valores militares e morais do Exército e da Armada. 

O Colégio Militar, mercê da sua especial organização e do seu passado 
cheio de benemerências, devia ser a escola-modelo de todas as que hoje são cha¬ 
madas a colaborar na obra de educação pré-militar da mocidade. 



Se houve como realmente houve — abusos que justificaram o cercea 
mento (las regalias que usufniiam os alunos (jnc frequentavam o Colégio, a 
necessidade de formar homens com o culto da.s virtudes militares c cívicas em 
pau elevado, aconselha que se volte a conceder, dentro de certos limites, pre- 
fmencias na entrada das Escolas Militar e Naval, àqueles candidatos que me¬ 
lhores provas tenham dado de possuírem qualidades morais, intelectuais e fí¬ 
sicas para a carreira das armas. 

Temos dito várias vezes que o Colégio Militar foi c é uma pés,sima escola 
dc sargentos — pois nunca foi essa a sua finalidade — mas é e há-de ser sem¬ 
pre alta escola de cultura c de educação militares, capaz de despertar excelentes 
vocações militares. 

Quantos ^exemplos contém a brilhante história do Colégio! 

^ Quem não se recorda _ ainda daquele grande exemplo dc serenidade, de 
incontestáveis quali(lade.s militares ([ue o batalhão de alunos do Colégiií deu, 
no (Ha do enterro de Sidóniíi Pais, maiitendo-sc firme, debaixo de forma, im¬ 
passível ao qiie^ .se passava ali a dois passos, numa verrladeira compreensão dos 
seus deveres militares, como o.s melhores soldados seriam e foram capazes de 
fazer, rodeando a .siia bandeira para u proteger e defender daqueles qiie, na 
Iiigu, aterrorizados pelo tiroteio, os queriam fazer dispersar!? Como se poderá 
esquecer tão nobre acto que só demonstra o quanto 6 proveitoso cullivar-se cada 
vez mai.s, no Colégio, o espírito militar? 

O Colégio, erigido sobre os mais firmes alicerces de virtudes cívicas e mi¬ 
litares, que a maior parte dos que^ compõem as suas cento c trinta gerações,, 
atestara ^polns seus actos de amor pátrio, de solidariedade, de camaradagem, de 
abnegação, de desembaraço c valentia, não pode ser destituído da ,sua função 
secular de instituição de ensino e educação pré-militar. 

Se existe a feliz ideia de reunir todos os antigos alunos do Colégio Militar, 
para os ligar mais uma vez nos velhos laços da tradicional camaradagem, pro¬ 
curemos sol) 0 velho lema do Colégio ™ «um por todos e todos por um» — fazer 
reviver 0 incontável prestígio a qne tem direito aquele modelar Estabelecimento 
dc Ensino. 

Do «Diário da Manhã» dc 13-11-1936. 

O COLÉGIO MILITAR E O RECRUTAMENTO PARA O EXÉRCITO 

Fcz-sc finalmcnte justiça. O Colégio Militar, que durante mais de um 
século tanto.s valores deu ao Exército e que pouco a pouco os não podia dar 
pelas sucessivas reformas por que ia passando, vai ter, pelo projecto de lei 
cujas ba.sc3 foram há dias publicadas e que vão ser discutidas pelo Parlamento, 
a .sua natural e lógica função, As suas incontestáveis tradições garantem-nos uma 
belíssima escola preparatória de oficiais e não dc sargentos que, depois de colo¬ 
cados nas unidades, foram perturbar as aspirações dos (j;ue compunham os qua¬ 
dros inferiores do Exército. Outra saída não tinham em vista de lhe terem sido 
cerceadas as suas regalias. 

,fá temos dito e não nos cansamos de o repetir que o Colégio Militar é, 
pelas suas características da educação que ali se ministra, uma escola onde o 
Exército podo e deve ir buscar, para os seus quadros de oficiais, elementos que 
na .sua grande maioria hão-de dar provas como aqueles que outrora tanto hon¬ 
raram 0 estabeleeimonto onde foram educados e tantos brilhantes exemplos fo¬ 
ram dando durante a .sua carreira militar, ao par daqueles, que também são 
muitos que não tendo tido.a sorte de ali serem admitidos, prestaram igual- 
mente as melhores provas do seu valor intelectual c moral. 

Mas a tarefa desde os dez anos de idade, o regime militar ali ministrado, 
a cultura das grandes virtudes militares, a compreensão daquele espírito de ca¬ 
maradagem sem igual, da lealdade e sinceridade, o culto pela farda, o desem¬ 
baraço c até mesmo por vezes o culto do sacrifício, foram sempre garantia bas- 
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tante para fazermos daqueles rapazes uma massa diferente daquela que, na 
generalidade, vai frequentando as outras escolas civis e chega, por outras vias, 
às escolas superiores de guerra e marinha. Isso é incontestável e assim o oon ir- 
mam tantas e tantas gerações dos seus camaradas que os vão encontrar interca¬ 
lados lios cursos da Escola Militar. . , i ^ i- • uu-f . 

Quer isto dizer que só aqueles que são oriundos do tolegio Militar tem 
dignificado o Exército e sejam os únicos capazes de 0 elevar ao nível moral c 
intelectual necessário? Por forma alguma. , , . , 

Grandes, dignos e admiráveis oficiais que não foram ali educados tem hon¬ 
rado 0 Exército. Mas, tínhamos então de concluir como necessário: ou transior- 
mar o Colégio Militar num simples liceu, tirando-lhe a característica da prepa¬ 
ração militar, ou se mantinham as tradições daquele estabelecimento c se^ e- 
viam dar, como agora, algumas vantagens que, nao sendo as que tinha, venham 
contudo servir de estímulo aos alunos, de justificação em se manterem ali mui¬ 
tos oficiais do Exército que constituem os seus quadros privativos e de poder-se 
contar com futuros oficiais, cuja educaçao militar desde tenra idade os torna 
hons e proveitosos elementos. _ ■ 

A duas coisas porém terá de se atender para corresponder fielmente ao 
bom resultado da aplicação da lei; — à do recrutamento dos alunos e a escolha 
dos oficiais para os quadros privativos do Colégio. 

Não se coadunam as duas ideias de beneficencia e de escolha de bons ele¬ 
mentos para o Exército. 

Verifica-se, pelos regulamentos hoje em vigor,_que, sendo condição^ de pre¬ 
ferência para a entrada, o ser Órfão, com este sentimentalismo que se justifica, i 
obrigava os membros da Junta de Inspecção a uma benevolenoia caritativa per¬ 
mitindo a entrada para o Colégio de rapazes cuja constituição física deixava a 
desejar e até mesmo alguns entravam para ali com erros visuais que se manda¬ 
vam corrigir ao Hospital Militar com a receita e uso de lentes. 

Portanto, se para estes é justo que haja assistência da parte do Estado, 
ela deve passar a ser dada de uma outra forma e não com as facilidades da sua 
entrada no C. M., devendo pois o recrutamento ser feito sob o principal pensa¬ 
mento de admitir aqueles cuja constituição física nos possa dar umas certas e 
melhores garantias de se poder fazer dos candidatos bons oficiais, visto que pelas 
suas idades outras garantias nos não poderão dar. 

Pela vida fora colegial as outras qualidades se irão desenvolvendo e, apre- 
eiando-as, se irá fazendo a natural e lógica selecção. 

A escolha de oficiais para aquele estabelecimento de ensino deverá recair 
naqueles de completas e intangíveis qualidades morais, aliadas a uma boa figura 
de militar, de uma exemplar e boa educação, que sirvam de estímulo, dc 
exemplo salutar e de prestígio incontestável. 

Duma escolha acertada da sua Direcção está a resolução do assunto. A< 
crianças, quando para ali entram com o seu espírito de observação e dc imita¬ 
ção, têm sempre bem frisantes os exemplos que lhes vêm dos seus superiores. Eu 
ainda mé lembro e tenho a agradável impressão que me causaram todos o* 
salutares exemplos das simpáticas e austeras figuras de alguns oficiais do meu 
tempo, como, dentre outros, a do venerando e respeitável director. General Mo¬ 
rais Sarmento e do meu instrutor de táotica, Capitão Pacheco Simões. 

Vai enfim reviver o verdadeiro Colégio Militar! 

Há quem discorde destas prerogativas dadas àquele Colégio. A discordân¬ 
cia parte, cm geral, daqueles que ali não foram educados, ou dos que, por des¬ 
peito, lhe movem campanhas. 

Ainda há dias ouvi a um distinto oficial dizer que essas regalias não são 
justas por ser necessário selecoionar as. intelectualidades para o nosso Exército, 
deixando que aqueles que não tiveram a sorte de ali entrar possam seguir tam¬ 
bém a carreira d^ armas. Nestá segunda parte estamos perfeitamente de acordo, 

'e pór isso se deixa, creio, uma certa percentagem das vagas anuais da Escola 
Militar, para aqueles que vêm do meio civil; mas quanto à primeira, à dâ se¬ 


lecção intelectual, ela se fará lôgicamente dentre os oriundos do Colégio Militar 
sem aquela rijidoz até agora adoptada, medindo todos cm igualdade de circuns¬ 
tâncias quando concorrem às Escolas Superiores do Exército e de Marinha, lí 
mais lógico que, dentro de cada grupo de concorrentes, .se faça a selecção inte¬ 
lectual tendo em atenção que as qualidades militares são iguais e tiveram a^mes- 
ma preparação. Para as armas de sacrifício, — infantaria, cavalaria e aviação — 
deverão considerar-se como faolores principais os dotes e qualidades militares 
que os coloquem cm igualdade de circunstâncias para então os seleccionar inte- 
lectualmento; os verdadeiros intelectuais — e assim mesmo nunca se devem es¬ 
quecer as qualidades e virtudes militares — poderão escolher as outras armas 
científicas — artilharia e engenharia — e ainda em maior grau o Curso do 

Estado-Maior, onde se exigem altos conhecimentos e estudos profundos. 

Publicada finalmentc a lei, feitos os respectivos regulamentos para o Co¬ 
légio Militar e Escola Militar, e postos em vigor, teremos assim concluída esta 
grande obra do melhor recrutamento para o nosso novo Exército, que dará 
honra à Nação, graças ao elevado critério com que têm sido estudados estes pro¬ 
blemas pelo Ministro, interino, dr. Oliveira Salazar, a quem tem dado o seu 
desinteressado concurso o aotual subsecretário da Guerra, 

Do «Diário de Lisboa» de 1-11-1937, 

O COLÉGIO MILITAR, ESCOLA DE CADETES 

Lemos, com enorme satisfação, a notícia da visita do ilustre presidente do 
Conselho e Ministro da Guerra ao Colégio Militar. 

Aquele homem público, se ali perdeu, do seu precioso tempo de trabalho, 
três horas .seguidas, é porque chegou realmente o dia de prestar a sua esclare¬ 
cida atenção para aquela grande escola, «viveiro de patriotas» — como^lhe cha¬ 
mou 0 ilustre General Ferreira Martins -- e que vai ter a nobre missão de ser 
«só ela» a dar ao Exército Novo os seus futuros oficiais. 

Bem haja o ilustre dr. Oliveira Salazar em tomar tal iniciativa, fazendo 
construir um novo edifício — modernizado e com todos os requisitos necessá¬ 
rios para bem cumprir a sua missão — procurando que àquelas velhas paredes 
lhes sejam arrancadas as nobres tradições que hao-de servir dc alicerces à futura 
escola, deixando que nos escombros do velho edifício fiquem bem enterrados o« 
defeitos c vícios que, por variadíssimos motivos, ali foram criando raízes e iam 
fazendo perder a fama de que há mais de século e meio vinha gozando. 

Todos aqueles que por ali passaram hão-de sentir um frémito de alegria 
ao verem que justiça vai sor feita àquela nobre escola; c surgem novamente 
alguns comentários a que por várias vezes nos temos referido nestas mesmas 
colunas do «Diário de Lisboa». 

Segundo a nova missão do Colégio Militar, todos os seus regulamentos 
terão dc sofrer profunda remodelação, principiando pelas condições de admissao 
dc candidatos. 

Hoje, as suas portas têm de estar abertas a todos os portugueses que jul¬ 
guem os seus filhos com aptidões para servirem hem como oficiais do Exército- 

Mas como dez anos c impossível reconhecer nas crianças essas qualidades 
só a selecção se poderá fazer pelas qualidades físicas — será pelo curso for* 
e prlmiipalmeulc até ao 5.“ ano que essa selecção se irá fazendo, permitindo-se 
que aqueles que rcoonhccidamentc não tenham vocação para a vida militar, 
possam transferir a sua matrícula para qualquer liceu, a fira dc não perderem 
0 seguimento dc qualquer outra carreira. 

Ilccnnhecc-se, porém, que o curso doa liceus, tal qual está instituído, não 
dá tempo aos rapazes do Colégio Militar que até agora era necessário, quanto 
mais nquele que eerlamcnle, de futuro, lhes vai ser exigido para a sua carreira. 

{) curso n ministrar seria o do liceu, mas, condicionar à distribuição, das 
sua,s cadeiras pelo semanário e horário, ao ensino que se vai exigir para um* 
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boa preparação moral e militar, dando tempo aos rapazes para estudar, para 
descansar e para as suas aulas teóricas e práticas. Claro que essa preparação 
literaria tem de ser feita de tal forma í|ue permita todas 33 eç^uivalências ao 
ensino adoptado nos liceus do País, para que, no caso de ter de se transferir a 
matrícula de qualquer aluno que se veja forçado, ou seja forçado a deixar 0 
Colégio Militar, tenha continuidade na sua vida futura. 

Da óptima preparação, quer literária quer moral, quer ainda militar cora 
que hão-de sair os futuros cadetes daquele Colégio e ingressar na Escola do 
Exército, muito contribuirá a selecção a fazer do corpo docente, instrutores e 
elenco do professorado, que vão preparar para a vida essa pleiade de oficiais 
para 0 Exército Novo. 

Não haja dúvida de que isso se fará, desde que meteu ombros a essa 
grande Obra 0 ilustre Presidente do Conselho. 

É agora que 0 Colégio Militar, escola das mais altas virtudes militares 
vai ter a sua verdadeira função. ' 

Mas, todas aquelas gerações que não tiveram a sorte de nascer na época 
em que lhes poderiam ter sido dadas todas as regalias quo. vão usufruir as 
novas camadas, não terão direito a qualquer compensação na conclusão dos 
scns cursos que hoje estão seguindo e que obtiveram naquele Colégio a preZ 
raçao militar que se lhes foi possível ministrar? Não seria justo um período de 
transição^ em_ que algumas regalias se fossem dando aos cadetes que dali sais- 
sem ate à primeira camada de alunos devidamente preparada para a entrada na 
Escola de Guerra constituindo 0 primeiro curso da geração toda ela oriunda 
do Novo Colegio Militar? 

ter, finalmente, para a camada dos Novos, a verdadeira escola 
modelo das virtudes militares ! É dah que vao sair, como nos tempos idos, o,s 
grandes exemplos do verdadeiro culto pela farda, do verdadeiro sacrifício exi¬ 
gido a um bom soldado em defesa da sua Pátria. 

Do «Diário de Lisboa» de 18-IX-1938. 


COLÉGIO MILITAR, ESCOLA DE VIRTUDES MILITARES 

Acabam de ser publicadas as lei fundamentais da organização do Exército 
Novo. Bem hajam 0 nosso ilustre Ministro da Guerra e 0 seu dleotícolaboZ 
Z iwí-fterem vindo, perante a Nação, colocar 0 Colé 
po Mihtar na categoria que ele merece e fazer-lhe a justiça que todos ou auase 

íine V* passaram pediam, com aquela consciência de solicitarem 0 

ZL f deu e tem dado tão bons oficiais à 

~ orça armada. Parece ate que as referidas duas entidades foram ali edu 

aamiraçao, respeito e nuuea esquecida camaradagem que nos une semnrp 
nos eueontramos em qualquer situação pela vida fora Todos nX d vm Te 
TairS r ilnstres dirigentes da Nação, 

mais daquela casa eomo ex-alunos honorários e bcnemérito.s pelo muito uue 
fizeram aqiiela secular e honrosa instituição, ^ ^ 

sólida êlucrçãTmortr^Síct^ ^ Militar ministrará aos alunos 

da escola'* Dar^n curZ ^ “ ^“dadeira finalidade 

ZZ TL - f dos hceus, assim como em qualquer liceu do País mas 

ciando-o^s na* mlica ^ preparar hons^oficiais para 0 Exército’, ini- 

sa profissão. ^ virtudes a deveres que são indispensáveis a tão honro- 

— 186 — 


Vai ter pois 0 Colégio Militar a característica de formar bons militares e, 
para isso, como várias vezes temos dito, aquele estabelecimento tem de sofrer 
profundas modificações em todos os seus regulamentos, em algumas das suas 
funções já um pouco rotineiras, na forma de admissão dos alunos e até talvez, 
principaímente, na escolha de todo 0 seu pessoal, 

O director do Colégio, cargo exercido segundo 0 regulamento por um ge¬ 
neral ou brigadeiro, — e quanto a nós que tivesse sido aluno do Colégio, con¬ 
dição indispensvel para bom desempenho desta missão, — saber certamente 
pelas suas altas qualidades de ediíoador, de pedagogo, de bom militar discipli¬ 
nado e disciplinadoT, destrinçar 0 que encontrou de bom nos seus tempos, nas 
tradições que 0 honrara e 0 que há a desprezar. 

Nós temos a mania, os antigos alunos, de dizer que no nosso tempo é que 
as coisas corriam bem; mas os que tiveram como eu a honra de ter sido aluno 
c oficial do quadro do Colégio durante 12 anos, acompanhando portanto de 
perto as diversas modalidades e fases por que tem passado, é que podem bem 
afirmar, sem receio de desmentido, que realmente, por factòrcs de vária oyúem, 
a formação dos caracteres das diversas gerações que últimameute por ali tem 
passado se tem ressentido bastante, 

Esses factores são de ordem interna e externa. Uns e outros são sobeja- 
mente conhecidos. Os de origem externa, com base ffundamental nestas nefastas 
educações modernas, vão influir necessariamente nas de ordem interna, ferindo 
profundamente as honrosas tradições que são necessárias manter a todo 0 custo. 

Tudo, ou quase tudo, como digo, tem fundamento na educação moderna. 
Quem nos dizia a nós, noutros tempos, que os pais consentiriam, como os de 
hoje, que suas filhas rapassem as sobrancelhas para as pintarem, hoje de uma 
forma, amanha de outra, e os filhos fossem para a mesa em camisa à aspoit», 
ou de meia manga, ou mangas arregaçadas, aberta quase até ao umbigo, sem 
gravata porque é moda, sem meias, tratando toda a gente num à vontade de 
linguagem que faz corar 0 mais desprovido de preconceitos? 

Percorri liá dias umas termas e praias e verifiquei que a maior parte dos 
rapazes de hoje é assim que üe apresenta à mesa, ao almoço sem 0 mais pe¬ 
queno respeito pelas senhoras de maior respeitabilidade! Ao jantar, no entanto, 
para contraste, apresentam-se de casaca, se for necessário! Cópia, dizem, da mo¬ 
delar Inglaterra! E se vão para uma sala, não são oapazes de entreter uma 
delicada conversa durante dez minutos! Toda esta maneira de ser que obser¬ 
vamos nas camadas modernas e que pouco a pouco vamos achando natural e 
lógica para os tempos que vão correndo, perdendo-se sem sentir aquele res¬ 
peito e consideração pelas pessoas mais idosas e mais dignas da nossa conside¬ 
ração, reflecte-sc lá dentro daquele Colégio e faz que os oficiais comandantes de 
companhia, directos educadores dos alunos que são entreges aos seus cuidados 
paternais e educativos, .se vejam por vezes quase impossibilitados cie ir ao en¬ 
contro desses defeitos que hoje se têm de considerar virtudes. 

É pois necessário, primeiro que tudo, educar. Respeito mútuo, cultivo do 
brio e dignidade pessoal e obrigatoriedade no cumprimento do dever sem olhar 
à recompensa. 

Sol) 0 aspecto de saúde 0 desenvolvimento físico dos rapazes do Colegio 
Militar, também certamente vai ser preocupação dominante datiueles a quem 
for entregue tão espinhosa missão. A distribuição dos exercícios físicos e milita¬ 
res do respectivo semanário escolar terá que obedecer a bons preceitos, nao 
indo servir apenas os interesses pessoais, mas principalmente os que a boa dou¬ 
trina aconselhar, não fatigando demasiadamente os alunos, que, por vezes, ti¬ 
nham dii praticar seguidamente os exereícios de equitação, esgrima e ginastica, 
(Icpcils de bastante trabalho intelectual. Dos alunos que este ano acabaram 0 seu 
curso c foram às inspecções para alistamento, alguns tiveram de ser submetidos 
a observações e cuidados especiais. Não sei mesmo se alguns teriam iicado 
reprovados, 






0 Minislérlo da Educaçãn Nacional vai, pelas escolas primárias, íaüer 
compreender o^ verdadeiro caminho a trilhar na educação física e moral da 
criança. O Colégio Militar, por determinação do Ministério da Guerra, cônscio 
do dever que agora lhe compete, receberá essa mocidade com verdadeira voca¬ 
ção mililar, incutir-lhe-à todos os preceitos da lei, e a Escola do Exército com- 
pletará sem dificuldade, mas só depois de algumas gerações, aquela matéria- 
-prima de que se há-de fazer o Exército Novo. 

Estou a ouvir os meus poucos leitores, ao chegarem ao fim deste mal ali¬ 
nhavado artigo, chamarem-me «bola de elástico» e jurarem não lef mais artigos 
meus! Que me perdoem, mas não sou capaz de me conformar com certos mo¬ 
dernismos que, ainda que eles sejam modelares e proveitosos nos outros paÍ8e.s, 
não Icuho visto que, para o nosso, tenham trazido algum proveito para o pro¬ 
gresso a que aspiramos. 

Prefiro a inimizade de alguns ou de todos, a faltar à política da verdade 
que há uns anos a esta parte se procura, e muito bem, cultivar no meu País. 

«Diário de Lisboa» de 23-IX-19,37. 


O COLÉGIO MILITAR E OS PUPILOS DO EXÉRCITO 


Sao duas instituições que se completam; a primeira com mais de século e 
meio duma vida cheia de tradições e a segunda, constituída apenas após a Re¬ 
publica mas já com a sua história brilhante, deu ensejo a que os filhos da 
classe^ dos sargentos e soldados pudessem ter o amparo semelhante ao que os 
oficiais encontravam até há pouco tempo no Colégio Militar, com a admissão 
dos seus filhos. 


0 Instituto dos Pupilos do Exército de Terra c Mar, tendo tido umas ca¬ 
racterísticas semelhantes às do Colégio Militar, dando ao Exército primeiros-sar- 
gentos-cadetes com as regalias que estes usufruiam, deu motivo a que entre uns 
e outros houvesse uma certa emulação, que só se justificava pelo desejo de to- 
dos clcR (juorcrcni sustentar o bom nome díi escola que os lançava paru a vida* 

0 Colégio Militar vai ter perfeitaraente definida a sua função pelas leis 
ultiniamcnle publicadas — a de dar ele só os futuros oficiais do Exército — 
não temem nunca a mais pequena sombra que os alunos dos Pupilos lhe pu¬ 
dessem fazer dando^ ingresso e pertencendo com iguais direitos ao Corpo de 
Cadetes; pelo contrário, hoje julgamos que este último Instituto, também com 
as suas funções definidas, completará e facilitará grandemente a obra a esperar 
do Conselho Tutelar dos Exércitos de Terra e Mar. 

O Colégio Militar, Escola dc Cadetes, está tomando as directivas quo a 
suii nova modalidade Ihc impos. Ja a admissão de alunos, este anOj tove oomo 
piincipal objcctivo recrutar os melhores, os mais fortes, os que melhores con¬ 
dições dc aptidão física apresentavam pata se poderem fazer deles os futuros ofi¬ 
ciais do Exército e que hão-de suportar todas as agruras que a profissão 
lhes impõe, j 


Mas sendo de todo justo que o amparo até hoje prometido e dado se man- 
tenha a tanto rapaz que hem o mereceria do Estado por gratidão aos serviços 
preshidos por seus pais ou parentes, sc as inspecções fossem feitas por uma junta 
medica, constituída pelos clínicos destas duas Instituições, que estão subordina- 
dos ao_ mesmo critério do Conselho Superior Tutelar dos Exércitos dc Terra e 
Mar, visto as íinahdades de uma c outra escola serem diícrentes, muitos dos alu¬ 
nos concorrentes ao Colégio Militar, não servindo para se fazer deles a tal 
pJeiade de valiosps e valorosos oficiais do Exército, poderiam servir óOntudo 
para serem admitidos — se o declarassem — no Instituto Profissional dos Pu- 
pitos -- onde o proprio nome define as suas características dc dar cursos pro- 
tissionais - c, tenam assim o amparo que mereceriam so, pela sua conduta e 
mteligencia, dessem mostras de o merecer. ' 




Não serviriam para oficiais combatentes do Exército, mas porque não sc 
lhes havia de facilitar o tirarem os cursos industriais que lhes permitiria se¬ 
guirem as carreiras práticas que o próprio Exército reclama como as dos artífi¬ 
ces, maquinistas, mecânicos e outras que são indispensáveis nos quadros auxilia¬ 
res do Exército e da Armada, ou ainda seguirem as suas caneiras no meio 
civil? 

Evidentemente que na admissão nesta última Escola não poderia imperar 
sòmcnte ou principalmente o sentimento do coração; era necessário olhar taín- 
bém à robustez para resistir às exigências do internato dos Pupilos, mas poderia 
haver, na verdade, uma maior contemplação semelhante àquela que até há 
pouco era usada para a admissão no Colégio Militar e que não consta ter por 
isso havido justos motivos de arrependimento. 

Nesta não menos modelar instituição que é a dos Pupilos do Exército, 
tem-se verificado que os seus alunos, também submetidos ao regime militar — 
e sob este aspecto toda a gente sabe que tem sido bem patente o seu bom re¬ 
sultado -- marcam também duma forma exemplar nas suas profissões esco¬ 
lhidas, dando em todos os ramos da actividade comercial e industrial belíssimos 
elementos de trabalho, seriedade e' disciplina, E até mesmo nas carreiras militar 
e naval há já oficiais oriundos deste Instituto que muito têm honrado o Colégio 
onde foram educados. 

Por isso dizemos que ambas as escolas se completam; e se trabalharem 
em conjunto, cada uma com as suas funções e finalidades^ mas com caracterís¬ 
ticas semelhantes, pelo menos sob o aspecto militar que é aquele pelo qual o 
encaramos neste momento, poderão dar belíssimos elementos ao Exército e à 
Marinha; o Colégio Militar para os quadros de oficiais combatentes e os Pupilos 
para os quadros auxiliares e técnicos de que também tanto se necessita para 
completarem os primeiros. 

Eu tenho pelo Colégio Militar uma especial admiração e carinho por ali 
ter sido educado e ter tido a honra de pertencer durante doze anos ao quadro 
de oficiais instrutores e comandantes de companhia — donde nunca passei do 
mais modesto cooperador — dando-lhe contudo todos os meus préstimos com 
uma verdadeira gratidão; mas agora, que conheço também «por dentro» os 
Pupilos do Exército, dignamente dirigidos pelo ilustre tenente-coronel de enge¬ 
nharia Tamagnini Barbosa, homem de invulgares qualidades de inteligência, dé 
educador e de direcção, sinto que estes rapazes, orientados como\vão ser sob o 
regime militar e sob uma forma especialmente prática para as profissões que 
escolhem, não estarei fora da verdade se disser que, juntamente com aquele mo¬ 
delar Estabelecimento, poderá este; se tiver a protecção valiosa do ilustre ffi- 
nistro da Guerra, completar todos os outros elementos de que o Exército procisa 
para ser realmente eficiente na súa funçaO. 

Do «Diário de Lisboa» de 17-X-1938. 


Temas Político-Militares 

COMENTADOR; 

General SILVA BASTO 

Solicitado pelo autor cap. Salgueiro Rego para fazer alguni 
comentários a uma série de artigos publicados nos jornais, acedi 
a este amável convite, não por julgar que o poderia fazer com o 
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hrilho que o ussunto mrece, mas apems para corresponder e re¬ 
tribuir certa prova de amizade e apreço. 

Em dois grupos se podem repartir os artigos em questão: num 
deles trata-se fundamentalmente de demonstrar a falsidade das 
ideias bolchevistas, os males a que podem conduzir, e as causas que 
lhe dão origem, de cuja málise se conclui a dificuldade, senão a 
imposábilidade do seu desenvolvimento em Portugal; no outro 
trata-se do revigoramento do Exército sob a égide das ideias nacio¬ 
nalistas, da hierarquia, disciplina e patriotismo. 

Os dois grupos de artigos completam-se e as duas teses inter¬ 
calam-se, Assim deveria ser. À expansão internacional do hokke- 
vismo opõe-se o credo nacionalista que tem como expressão má¬ 
xima da sua pureza as forças militares; à igualdade comunista, o 
sentimento da hierarquia igualmente apanágio e fmdameiâo das 
forças armadas; à desordem e indisciplina social, a ordem e disci¬ 
plina características das tropas. 

Os assuntos interferem pois, necessariamente; e por isso m 
exposição por vezes se intercalam, pela impossibilidade de com¬ 
partimentar rigorosamente questões de tão íntima conexão; no 
entanto, como já disse, duas são as teses tratadas e para facilidade 
destes breves comentários a elas me referirei separadamente. 


Correspondem à primeira tese principalmente os artigos pu¬ 
blicados sob os títulos; «0 Comunismo não é possível em Portugal»; 
«0 Exército e o Comunismo»; nOs últimos arrancos da Rússia Ver¬ 
melha». 

No primeiro o autor explica a implantação do comunismo 
russo e a tentativa espanhola, pelas condições especiais do meio 
em que se criou e desenvolveu; grande propriedade, contraste en¬ 
tre a opulência e a extrema miséria; prepotência das classes pri¬ 
vilegiadas, Nada disto existindo em Portugal e pelo contrário sendo 
0 governo o primeiro a ir ao encontro das justas aspirações das clas¬ 
ses mais necessitadas, cuidando da assistência social e do bem estar 
das classes trabalhadoras, vem a faltar a principal razão, o funda¬ 
mento para o desenvolvimento das ideias comunistas. 

É esta a tese que tem a sua confirmação nos factos; mas acres¬ 
centar-se-ia: As nações vencidas militarmente são aquelas onde as 
Ueias revolucionárias mais facilmente se criam e desenvohem; m 
derrotas são quase sempre atribuídas aos regimens que perduravam 
à data do desastre; se a Rússia se encontrasse vencedora em 1917 
é bem provável^ que a revolução comunista não teria encontrado o 
ambiente favorável à sua eclosão, e quando muito, tivéssemos assis¬ 
tido a uma transformação social moderada, sem efusão de sangue 
nem mudança de regímen. 
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Assim mais se- impõe uma perfeita organização militar acom¬ 
panhada dê uma política interna e externa inteligente e patriotica¬ 
mente conduzida, como, felizmente, está sendo seguida pelo nosso 
governo. 

No ((Exército e o Comunismo» o autor faz vários comentários 
à organização do Exército Vermelho e à sua capacidade combativa, 

0 fidelidade à instituição comunista; neste ponto enganou-se um 
tanto como de resto tantos outros erram ao apreciar o Exército 
Russo sobre bases que nos eram apontadas com lacunas e falsidades.^ 

A guerra actual alguma coisa diz a este respeito, pelo menos até 
agora em que a máquina militar russa ainda não baqueou não obs¬ 
tante as derrotas sofridas e o formidável desgaste que tem suportí^o; 
mas não confundamos nem se atribua à ideia comunista este valor na 
luta em que está empenhado. 

Os bolchevistas desenvolvendo o sentimento imperialista do seu 
credo político e social que a nossa estrutura mental e moral repudia, 
não conseguiram, nem mesmo tentaram apagar o ardor patriótico 
dos seus soldados; as duas ideias caminham a par, traduzindo-se 
nesta expressão: A Rússia para os russos e o comunismo para todo 
0 Mundo, 

E por isso hoje (Maio de 1942) vemos o Exército Vermelho 
batendo-se com bravura e sacrifício contra o admirável Exército 
Alemão, não apenas com o intento de o expulsar do seu solo, mas 
também seguramente com a resolução criminosa de, se o conseguisse, 
provocar e apoiar o revolução não só nos países derrotados como 
também em toda a Europa. 

Razões tinha, pois, o cap. Salgueiro Rego em chamar a atençao 
para o perigo improvável, mas sempre possível, da revolução social 
e que na data em que escrevia (Setembro de 1936) mais premmte 
se apresentava por estar a revolução comunista espanhola em pleno 

vigor e actividade. t j 

E se hoje o perigo está mais afastado; se o governo forte m 
Espanha nos garante uma segura vizinhança; se as armas vitoriosas 
da Alemanha e seus aliados criaram uma barreira que as massas 
bolchevistas não têm conseguido transpor, nem por isso devemos 
esquecer o passado, nem considerar já fora de oportunidade as sen¬ 
satas e patrióticas considerações do cap. Salguem Rego nos artigos 
a que me estive referindo. 





No segundo grupo de artigos são principalmente considerações 
ao ressurgimento do nosso Exército que constituem o seu fundo e 
assim no ((Serviço militar obrigatório e 0 ressurgimento do Exem- 
to», 0 autor mostra-nos o crescente interesse que se nata peki instru- 


- 191 - 


ção dü$ mmilaa e dm quadros, o êspirito de dedicação dm graduados 
e a facilidade de adaptação dos novos alistados ao serviço militar, 

hmrge^se, porém, e com razão, contra as remissões por 
2.500$()0 que tiraram ao Exército um certo número de mancebos 
que, por possuirem nntimdmente instruções mais desenvolvidas do 
que a maioria, se lormiriam em breve trecho bons auxiliares dos 
quadros e viriam u constiluir um fundo de novos quadros e de 
especialislas; isto além do aspecto pouco moral que tal medida 
apresenta. 

Tinha muita razão o cap. Salgueiro Repo em 1936; hoje as 
coisas estão bastante modificadas para melhor. 

Depois da publicação das leis militares de 1938 todos os man¬ 
cebos ficaram obri(>ados à frequência da E.scola de Recrutas po¬ 
dendo apenas aproveitarem a remissão para se libertarem do ser¬ 
viço no quadro permanente . do ([ual aliás podiam talvez .ser dis¬ 
pensados se 0 sorteio lhe fosse favorável; . nuis a remissão não 

os isenta de qualquer convocação extraordinária e ainda menos, 
(mdmlemente, do serviço em tempo de guerra. 

Além disso a legislação sobre milicianM abrange muitos deMes 
indivíduos, se, como é natural e frequente, os mais ricos são lam- 
hém os que possuem melhores habilitações cientificas « lilerárim. 

O mal das remissões encontra-se assim sensivelmente atenuado, 

No artigo aEspírito Militara, apontam-se difkiências que m 
opinião do autor existem na massa da população e até em alguns 
profissionais quanto ao interesse que lhes devem merecer as insti¬ 
tuições militares e entende-se que deveria desenvolver-se errtre nós 
0 espirito militar desde a juventude. Atribui ao Colégio Militar um 
papel de primacial importância na realização deste objectivo, mais 
tarde completada nas ejcolas superiores, militar e naval. 

Não fazendo apreciações sobre a função do Colégio Militar qm 
são desenvolvidas noutros artigos, reconhece-se quanto à carêncm 
do espírito militar, que há fundamento nas afirmações feitas, mas 
que esse mal tende a diminuir, encontrando-se já haskmte. modifi¬ 
cado esse estado de coisas desde a data em que o cap, Salgueiro 
Rego escreveu o seu artigo. 

Efectivamente em Portugal renasce um espírito militar e um 
interesse pelas que.stÕes rekciomdas com o Exército, devido não sÓ 
à criação das formações par a-militar es, como a Mocidade PorkJi- 
guesa e a Legião, pelo ambiente qm a guerra criou, e também 
pela organização das expedições para as Ilhas a Províncm Ultra- 
marinas. Â opinião pública agita-se e compreende hoje melhor do 
que dantes o valor do Exército, a necessidade da sua existêmia e 
as atenções, carinhos, diria até privilégios que lhe éeveM ser atri¬ 
buídos, 

E é consolador ver a boa vorrtade com que todos partem a cum¬ 


prir os deveres para com a Pátria, e como os que fkam nceüani 
com trisle.za Inívez, mas com legitimo orgulho e confiança o sofri- 
oienío da separação e a incerleza do futuro. 

Não fí 0 cap, Salgueiro Rego ingrato para com a memória 
daqueles com quem serviu em várias emergências da sua vida de 
oficial. 

As.sim é agradável ler-,se no artigo M) prestígio dos Chefes» a 
referência feita ao general Alves Pedro.sa de quem foi ajudante no 
C. E. P., e ao grande Presidente Dr. Sidónio Pais, o precursor do 
Estado Novo, hoje fortalecido e estabilizado pela acção criteriosa 
e patriótica do Br. OLIVEIRA SAIMAR. 

Finalmente no artigo dlomens novos e homens velhos», fa¬ 
zendo mais uma vez entusiástica referência ao prestígio pessoal e 
às extraordinárias qualidades de verdadeiro Chefe que foi — Sidó¬ 
nio Pais • 0 cap. Salgueiro Rego afirmando a sua confiança na 
acção da Mocidade Portuguesa como órgão para a formação de uni 
puro espírito nacionalisla na juventude — os homens de amanha 

como se costuma dizer .. põe-nos no entanto em guarda contra o 

conceito que entre alguns pretende fazer escola, da inutilidade dos 
velhos, pára afirmar cheia de razão que não há distinção a fazer 
pois que se aos novos pertence mais especialmente a acção, oos 
velhos compete a função, não menos importante, de educar e dirigir 
no bom caminho as inteligências e energias dos novos. 

Palavras sensatas que bom seria calassem no espírito de todos, 
novos e velhos, convencendo-os de que a diferenciação não reside 
nas idades mas apenas nos sentimentos que orientam cada qual. 


Nos restantes artigos que não citei nota-se a mesma nota pa¬ 
triótica e de exaltação às instituições militares, pelo que n eles não 
me referirei especidmente, terminando aqui estes breves comentá¬ 
rios com as minhas felicitações ao cap. Salgueiro Rego pelo seu 
trabalho. 

Agitar ideias é sempre proveÃtoso quando CTsas ideias, como 
no caso presente, .se encaminham num sentido nobre e elevado, 
apontando-se perigos e deficiências para serem desviados ou corri- 
gidos. 

Continue pois o cap. Salgueiro Rego aproveitando as horas 
vagas, na sua cruzada em prol do Exército, que de todos os verda¬ 
deiros portugueses só encontrará louvores e bom acolhimento aos 
sms trabalhas. 

Maio de 1942 

JOSÉ ALBERTO DA SILVA BASTO 
General 









(t NÃO È POSSÍVEL EM PORTUGAL 


1*1 r.mi(‘ II Ijm- -r i-si.i passando na vizinha Espanha, fruto tlr uma propi* 
li.uiil.i inini-.i ihi- ii(:cnl(N .uviéticos do «Komiritcrmi, sonum levados a fazer alfu* 
m.i' uuMdrijf.õi- -iilirc . 1 - consequèneias de tiiis acontíjcimentos e a forma de 
evil.ir .1-. ■'U.i'. pii-sivi-i'- rcpcimssÕes no nosso País. 

I» iiitni.iiisnio irnjdiinl.ido na Rússia, ainda com as arma» fumegíinKírds 
Uraiidi- (lueriii. loi. di- modo, a reacção de. baixo contra 0 dtspotisroo dai 
cl.i-.-i- MKiai'- MjpcMiirc-., iiHeasíveis à miséria da generalidade da população, 
CUJO doM’out.mi<mii-nlo ,■ mal estar, hàbilmente explorados pelos revoíueimiário* 
leniniit.i.''. iiiaram amliooitc propicio ao deflagrar das jiaixõcs e ao assalto 
dii i’odri. 

Num moincnio. '•l deu fi quedíi do Império e 0 arrazamento de todas ac 
ela'.'>t-, Miiiai- que p.h-.nani a sofrer as agruras da miséria muna igiMldade 

mmlífein. , , , 

Na Rii-.Mii ile liojr e\i-lem já elaases privilegiadas, ccmstituida» pelos che¬ 
fes e lieuefiiiárioi do p.iiiido eomuiusta, (jut* estão a frente das administraijoes 
eeonómieo.íiiiaiieeira-, ‘■miéiicas e vivem rodeadai de bem estar, têm automéviii 
e. pii/auí de ( on-iileriieaii ,emelhanlt! à do« déspota* depostos, 

# 

l-,m M-,p.inlia. .1 gr..iule finança, a aristocracia e a maior parte da camada 
liurgucsa, e-iiiiei id.i- do ipie sa passou iia Rússia, deixaram que a jiropagimda 
eoinuni^-tfi la --e in'-lal,is‘ie e criaisc ambiente eulre 0 povo, a que nao souberam 
naiida/er a- ueee^id.iiles e a» aspiraçilís le|ítim 8 s (íe mdhoriíi das eondisfu» 
de e\i-.tênei.i 

((■, agenici -oviéiiiii- Mibem bem quais as iiagks «n que mdhor poderá 
friitifiear a pi.ipagaiila dni ideias comunistas: s|o aquelis em que a miséria Iwa 
I) (iiiMi a re\oltJir-e eiiiiiia íi8 Cíimados sociais que vivem «m excoMivo luxo e 
iiiseiHÍvei'' •iii*' elamoie-i (lo*- pobrei. 1 

!•, fáidi, poii. (imipreinder que as naçóM, eujoa dirigentes nio olham, nm 
id>iig.im com suu*. lei- a nlbar verdadeiramentc para a sitaa|lo do povo, que 
nãii vão ao eneonlin da- -iiiLS juitas aspirações, lao campo aberto aos ataque* 
da priifiagandii eomnni-la. 

Nãi) b.i-l.irá? Uerl,inieiite roais cokas haveria a fazer e hlo-de fazer-M 
para iiiellior.ir a- eoiidiçíie-, de vida das clíiiises trabalhadoras e aiiim áestrair 
Oii efeitoi- da propugandu nmiunista. 

C.fUifienuM 1111 no-ii Gciverno, na .Mia lioncstidade, íUH provas dc «aerifício 
qiii* ele 110- da, n<i defe-a dus intcre.a.M-s de lodos os portugueses. 

ÍV.II rifiqiieirui-nii', tmlii- também «iim poiieou em prol da eoleetividade, du.s 
IKiliie-, iliH velho-, diiqiiele- que não |mdem trabalhar, Não se admitem hoje, 
emii-mos Íero/C', rpie ihspeilam ódios e perseguições, (ts ehefcs de empresas, 
huiupieiro-, iiulu-lri.ii',. eapitalislas, lavradores, que empreguem os seus hlerte, 
em -uavi/ar <1 mi-éria: leião feito a melhor obra anli-comimista e terão contri- 
hiiido assim para afastar 0 jirrigo ipte não se pode, nem deve. afastar sòmenti- 
eom as jinntas das luiioneías. 

K íiiiiii, niiUudo. estar alerta eom os iiiimígus e prepararmo-uos para a luta. 
em lodii.s iis eampos onde a defesa, a unidade e n prestígio da Nação mis ehame! 

De faelo. é 110- ptiíses ihí Governos liberais e Mieializanle-s, fracos e mano- 
brado» pm sociedades seeret.is, de grandes ecniro.s industriais, grande proprie- 
dude e regime eajiilalista liiiiertrófie.o, de ('las.seH soeiai.s egoístas oti eorrumpidas 
por imi rnaleriali-mo sórdido que a* ideias e.nmunistas encontram fácil guarida. 

Pelo eonirário, mis regiiíe.s de pequena indústria, de propriedade dividida 
onde todo-, mais ou menos, vivem eom relativo eonforto. ii,s ideias eomtudstas 
carecem de atmosfera social, ctfonómiea e moral para se expandirem, 

No no-sii País não há motivos para alarme porque, não .só o,s nossos diri¬ 


gentes têm procurado ir ao encontro das reivindicações do povo, como também 
os grandes proprietários só existem numa pequena parte do País e esses mesmos 
têm procurado, eom a sua boa vontade e com patriotismo, auxiliar 0 Governo 
uas 8ua.s medidas de protecção às cla.ssc9 pobres, organizando a assistência, os 
sindicato», as casas do povo, a protecção à Família, dando trabalho, edificando 
casas económicas, etc. 

E assim 0 comunismo não .será possível em Portugal! 

Do «Diário da Manhã» de 6-VI-1936, 

TEMAS MILITARES 


0 SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO E 0 RESSURGIMENTO 
DO EXÉRCITO 

Pelas inspeeções que neste» últimos dias se têm feito às unidades onde se 
estão ultimando as instruções aos remitas da incorporação do coaente ano, ve¬ 
rifica-,se duma forma incontestável a enorme, boa vontade eom que todos os oH- 
eiais e graduados apresentam os seus soldados coro aquele desembaraço, que, à 
porfia, todos se orgulham em o.s apresentar melhor do que ninguém. 

Que, de esforços e de energia,? aqueles ofi(iiai.s, eom os seus graduados, dea- 
pendero pura, numa cooperação admirável, apresentarem os seus homens como 
tivemos ocasião de observar! Sem dúvida que 0 nosso Exército progride a olhoa 
vistos era competência, dedicaçilo pelo serviço e amor à profissão que os nosso» 
oficiais escolheram, abraçando eom arreigada convicção e patriotismo a carreira 
das armas. E é essa competência e justificado orgulho que se observa nos pro- 
íissionais do nosso Exército, que levará os poderes públicos a dar-lhe 0 de.sen- 
volviraeiito e meios de acção que hoje nos aparece como uma realidade. 

Assistimos também a alguns aetos solenes do juramento de bandeira, em 
que 08 oficiais, antecipadamente, nos seus discursos patriótico.», souberam falar 
ã alma dos seus recrutas, fazendo-lhes vibrar 0 sagrado sentimento da Pátria, 

Em tüdo.s os quartéis assistia uma enorme quantidade de família.» de ofí- 
ciuis e re('nila,s, que, religiosamente, ouviam aquele.» dkcur.S 08 , e sentia-se 0 
quanto é de .sentimental a alma porlugiiesa, pelas lágrima.» .sinceras que vimos 
despontar no.» olho.» de alguns; 0 quanto é de sincero 0 amor da Pátria pela 
firmeza do juramento com que o» soldado» diziam defender a sua bandeira como 
símbolo da nacionalidade; e 0 quanto liá de respeito pela forma como os sol¬ 
dados desfilaram perante 0 » seus superiores, impondo, pelo seu porte, a todos 
que 0 .» viam, a admiração e a inegável certeza de que com eles poderá a Pátria 
contar, ,se deles um dia necessitar para a sua defesa. 

Pesa-nos contudo quando observamos que, na grande maioria, a incorpo¬ 
ração dos nosso» recrutas provém dos homens boçais, dos homens do campo, 
pois aqueles que alguma ilustração possuem, aqueles que pertencem a urna mo- 
Ihor classe social, têm aveusão à farda e, ou aproveitara a lei de remissão aque¬ 
les que podem pagar os 2..'Í00|00 ou vão incomodar toda a gente para eonae- 
guirem as cartas de empenho para os médicos que os inspeccionam. 

É necessário que todíi.s cumpram. 0 serviço militar, que, eom esses pro¬ 
veitosos eonheciraentos adquiridos durante esse tempo, lhes servirá para cum¬ 
prirem 0 mais sagrado dever de um cidadão defender a sua Pátria, a sua 
imndeira, a sua família. 

E desde que a incorporação tivesse um mídor nível intelectual, principal- 
manta nas praças destinadas à artilharia e engenharia, estamos certo.» dc que 
melhores soldados e graduados se conseguiriam, sera 0 dispêndio enoniie de 
iitergias da parte dos instrutores, além. da depmssão moral qtic produz Udi 










Hossos soldados o verifioarem que só os pobres e os aniilfabelos, ou quase anal- 
falietos, vêm parar m fileiras cio Exército. 

Que a mocidade nos oucja, que todos proeureiii ser úteis à sua Pátria ser- 
viiido-a militarmente, porque, certaincntcí, nos momentos de perigo para a Na¬ 
cionalidade, vamos com maior convicção no cumprimento do dever se tivermos a 
confiança nos nossos conhecimento.s técnicos de guerra indispen-sáveis para bem 
servir e cumprir dentro da esfera de acção dc cada um dc nós. Mas irifelisümcjnte 
isso não .se tem verifieado. Os nossos rapaücs das escolas superiorca, do comércio 
c da indü.stria, quando na idade do .serviço militar, em geral, fogem de servir 
0 Exército, têm desprcjio e horror à farda. 

Aqui lhe deixíimo.s mais este apelo, certos de que, longe de verem nele 
um acto político, cora a certeza de que a sua inteligência abrangerá e compreetr- 
derá a sinceridade das nossas palavras, vejam que a nossa querida Pátria lhes 
apadecerá o esforço e saerifíeio despendidos na clefasa da nossa independência, 

Que orgulho deve .sentir o homem de classe superior, iiitelectual, em 
vestir a mesma farda de .soldado que aqueles, sem ilustração, mas igualmente 
honrados, a vestem também! E que moral e vaidade sentirão tatos era aea* 
maradar com aqueha, vendo a igualdade cic tratamento que todos recebem 
nesta pande escola de civismo, disciplina, desembaraço e camaradagem nunca 
esquecida — a da vida militar! - 

E completando o esforço de lodos nós, simultâneamente e cm recoin» 
pensa deste apelo corre,sporidido pela motíidade da nossa terra, verek o Go» 
vewio, na pe.ssoa do nosso Ministro da Guerra, dar-vos o valor que mereceii, 
fornecendo ao Exército os meio» indispensáveis à defesa do País, Porque, soo 
dúvida, não bastará a boa vontade e a dedicação com que os oficiai» e soldado* 
.se_entregam à deftaa do País; é necessário ler o material e ai condições dc vida 
militar perfeitamente asseguradas. 

E nessa garantia de sepirança, no apoio moral e material qotí todos nói 
esperamos agora de quem de direito no-io pode c deve dar, tatá, dtjntro outra», 
a^cwleza de termos material para in,strução, para dele nos icrvimios com 
(?ticácia em caso de guerra; de ecmseguinnos uma bem estudada organização de 

defesa e ataque; os correspondentes quartéis para as tropas.e não, como até 

aqui, tropas para os conventos sem condições convenientes —; o rejuvenejei- 
mento dos quadros; o estímulo diis promoções para aqueles qt.ie mai* traba¬ 
lhara e dão melhores ^provas ; o amparo à família daqueles que a coniütuem, 
visto que, a constituição do E.stado Novo da Hepúbiíca tem como base a Famí. 
lia; e Imalmente a .situação financeira de todo o militar, que, aem dúvida, tan 
de^ ser desafogada para que não haja preocupações de toda a espécie, eoino 
ate aqui tera acontecido aos que são ca.sado8, «cm fortuna, c se lhes possa enti» 
exigir 0 cumprimento absoluto dos seus deveres militares, 

E bem haja, pois, todo aquele que, neste momento dc ineerteiíM, queiii 
dar 0 .seu esforço em prol do Exército, 

Do «Diário de Lisboa» de 2-VII-1936. 

ESPIRITO MILITAR 

Um povo pe quer viver, qtie quer mostrar ao Mundo ai «ms nobre» qua¬ 
lidades e per impor os seus direitos de existência e respeito, tem dc, no «do 
das suas faculdades e tantas outras virtudes, cultivar também o «pírito militar. 

íiifelwmcntc as naçoes imp5em*se ,nao, corno cra racional, lòmente nela» 




ttiaa tambfsm pelo smi apinto muitar demonstrado na siia orpiiissaçlo e prepa-f 
raçiio para a guerra, nas «nas disponibilidade» de material, apresentaçlo doa seu» 
•soldados, capacidade de produção das «uas fábricas, etc. 

Ninguem quer a guerra - grita-se por toda a parte mas ai iiaçfias 
tivam cada ve* niaií o espirito militar e guerreiro e armam-se tté aos dont»! 


Não po(lcmo.s, poi.s, fugir ii esta febre mundial c, entre nós, c nccea.sá- 
rio fazer vibrar tamiiera o amor pelo serviço militar cultivando na mocidade 
e.s.saa alfas virtudes que a lodos se impõem com um desejo ardente e sincero 
dc querer servir a Pátria rui.s fileiras do .seu Exército com mais ou menos per- 
manêneia. 

Entre nós n espírito militar não é grande e onlras personalidades militares 
do nosso País sentem bem essa falta. 

E porque não o cultivamos? 

Por variados íactore.» que passanio.» a expor. 

Falta-nos nas escolas a instrução pré-railitar ministrada com critério, sem 
fadiga, tornamlo-a interessante, conjuntamente os indispensáveis exercícios físi¬ 
co.» que revigorara a nossa raça cada vez mais atrofiada. 

As crianças, com essa elementar cultura militar, vão tomando o gosto pela 
farda, vão tendo por ela aquele respeito devido e, quando chegam à idade da 
incorporação, já não têm sequer o intuito de procurar fugir, como em geral 
até agora têm feito, ao cumprimento daquele sagrado dever, 

0 Estado, neste as.sunto, deverá abolir a imoral lei de retnÍ8.são do .serviço 
militar que serve só aqueles que são ricos e, conseqiumtemnte, vai produzir o 
descontentamento e a íntima revolta daqueles que, sendo pobres, dizem que é 
para eles que se impõe o serviço de defender a Nação. 

Veja-se eomn a Itália conseguiu da nação inteira o espírito militar que 
ela hoje p().ssui! 

As no.ssa8 escolas onde já se ministra a instrução militar continuarão a 
preparar bons soldados, bons chefes, cultivando no mais alto grau as virtudes 
militares. 

É por exemplo, no Colégio Militar, bela in.stitulção secular, onde se pode 
e deve iniciar a formação de earácteres, do e,spírito verdadeiramente militar, 
dando àquele estabelecimento a finalidade que é neee.ssária e a que já nos refe¬ 
rimos há tempo. 

Nas Escolas Militar e Naval, escolas superiorc.», donde saem directamente 
para as fileiras do Exército o.s oficiais de terra e mar, estabelecimentos dirigidos 
por militares dos mais competentes, coadjuvados por pe.ssoal escolhido, modelar, 
com os predicados exigidos a um hora professor, educador c ao me.smo tempo 
bom militar, cflmpletar-.se*á a «elite» indispensável para poder criar o mais 
elevado espírito militar em todas as camadas sucessivas de futuros oficiais que 
por ali passam todos os anos. 

E é nestas escolas onde nada se poderá deixar pa.s,sar em claro, indo logo 
ao encontro das faltas cometidas. 

Perdendo-se o feitio militar, perdendo-se aquele aprumo indispensável a 
todo 0 oficial, aquele irrepreeusvel brio no cumprimento de lodos os deveres 
militares, perde-se ignalmente o respeito e admiração a que o Exército tem 
direito da parte da população civil. 

O feitio a que chamam apammdo de alguns militares que sendo por vezes 
homens inteligentes, não se impõem aos seus subordinados, pela falta de aprumo, 
de corrceção nos movimentos e vozes do comando, no seu vestuário à militar, 
cometendo faltas punidas pelos regulamentos, produz, inconscientcinente, uma 
campanha derrotista das mais terríveis no meio militar. 

Verifica-se por vezes o contraste flagrante entre duas escolas dc soldado» 
oriundos da me, sina massa de incorporação de recrutas, se os re.speetivos instni- 
toro.» são de feitio diferente na sua maneira de instruir e transmitir a energia 
e 0 espírito militar ao» seus homens. 

Se nas unidades, e muito principalmente nas escolas, nlo houver oficiai» 
que cultivem o espírito militar no seu mais alto grau, nunca poderemos ter um 
Exército em que essa virtude possa aparecer nitidamente, dando-lhe a disciplina 
e respeito como base de uma segura organização. 

O Exército é o espelho da Nação, os soldados o espelho dos seus oficiais 
instrutores. 








TeMUtimog, pois, criar era lodoa os porlupeses o espírito inilitflr e nâo 
Mípieçairaos qtie só em camadas sucessivas essa aspiração poderá ter finalidade. 

Do «Diário de Lisboa» de 29-Vni-193fi. 

O EXÉRCITO E O COMUNISMO 

O sentido destas palavras não se coaduna. 

O BNército, tal como se concebe, tal como se compreende, mm todas ns 
«iiaa virtudes, úteis preconceitos e velhos lemas, será compatível com as ideia.s a 
que modernamente chamam comunistas? 

O Exército, símbolo da ordem, da disciplina, do respeito, da hierarquia, 
pode aceitar no seu seio as ideias comunistas com toda a sua iaualdade de di¬ 
reitos e tratamento? 

^ _ Nlo sabemos como na Rússia poderão ser conjugadas í 5 Sta« ideias tão anta¬ 
gônicas para se poder acreditar (pie aquela noção tem m» do* melhores exér¬ 
citos do Mundo! Se o exército é o espelho da nação, por(|ue reedie nas sua» 
melras os homeiis que vêm de um meio cuja educação é cie se stntirem numa 
igumclade de (Ikeitos, ainda que esse exército manteiihii numa élile os seim ofi- 

*.que « de compreender — como poderá haver sujeiç-ão à di.*- 

raplma mílUar que, de graduação para graduação, de porto para post», numa 
hierarquia indispensável, se impóe como base do uma or|jmaaçãti modelar? 
Lomt) poderiam os soldados russos, mi({uela ((admirável liberdade» tb* jirincípioa, 
de pensamentos, de^ igualdade de direitos que aquela diivejávid» organização 
somai lh(^ dá, .sujeitarem-se à disciplina que todos conhecemos na nossa vida 
militar? Que será pois um exército .saído do comunipio? Deve .ser qualquer 
(íoisa como a inversão eomplela de poderes. A1Í os generaii devera .ser os solda¬ 
dos. Quem manda deve estar sempre receoso cie levar um tiro pela» costas, Ou 
todos soldados, ou todos generais! 

Diz-sf! que 0 exército vermelho na Rússia é do» mais temíveis; e é dc 
aítreditar que, realmente, era material, sepndo as (ístatíitíca», seja dos melhore». 
IVao acreditamos, porem, qiic na sua organixaçlo, na «ua composição, na alta 
cultura estrategiea e disciplinar, seja o que ele» tmerera fazer acreditar, ava- 
imndo pelo que ele» querem fazer em Espanha. A deitmiçlo eomplela da orga- 
Mzaçao militar ate hoje realizada era qualquer exército de outra nação é o (juc 
querem os dirigente» das ideia» moscovitas. 

C()mo se ptitle pois acreditar na organização militar do seu exército se 
lodos ali se considerara com ipais direitos (> sc todo.» sc consideram com o 
direito de nlo respeitar a» ordem dos seu» »upcri(.re.s, que ele.» nãr» reconhecem? 

. e pretendem a destruição completa da actual organização militar e social 
e bt*ni p^rtí) dtí íiéa temos eflüa exempla - tíemo pode haver na Kíinsia 
lucraríiuias, respeito pcl,i,s sujicriorcs, senão à custa de muito df^siiotismo, apÓa 
a vitorui daqiadcs qiu-, Uverani a sorte dc vem;cr? .áfina! o povo, a grande masan 
da naçao invadida pelas iihúas eoiumiistas, vai servir apenas de degrau a roeiu 
duzia dt- arrojado» e atrevido», que, eonví-rlidos cni viiõc.s, não querendo perder 
a» regalias aleançadas, eonvf*rtcm-»p em dé,sjjola» e carra.seos. 

Que desgraçado exército organizaria o governo comunista de Madrid «• 
tivesae a ,sorte de vencer! 

_ Soldados ineullo» seriam o» .seus generaia; e que arbitrariedades ele» eome- 
lenam »e um dia se vissem guindado.» aos alto» eomandn» do exército! 

É que seru o grande exéreito fraiieÔs tão admirado pela» sua» alta» qualí* 
t mie.» rmlitare» e ptdo» »eu» inef)nte,slávei« valores inlelpetuai,s, minado e inva. 
tudo pdas ideias eomunislas? 

Hoje, no Mundo, há apena» doi» grande» partido»; ü dn ordem e o ds 
desordem; este represeiilado pelo» dirigente» riinso». 

Que atiíndam lodo» o» portugueses. Aqueles qut* sejam pela ordem, iieia 
constituição de um governo forte, justo, honesto, tidueador (í ruspeitador de todos 
0 » direito» e deveres da no.ss8 constituição política, que respeite ç faça respcilm' 


a família como ba.çe de organização modelar, unam-sc c façam enpossar a» filei¬ 
ras do Exército eom elementos vindos duma sã doutrina, cultivada em bons 
princípios, para que possam fazer frente a qualquer investida dos ambiciosos 
sem pátria que apenas (lueriam a desordem, fazendo vingar a.s ideias comunista» 
ipie não querem sentir-se isoladas na Rússia. 

Nlo compreendemos como no nosso País existem, e sei que existem, ho¬ 
mens cultos, ilustrados, moços ainda, defendendo ideia.s comunistas, tendo famí¬ 
lia re.speltável constituída e até mesmo bens, propriedades e rendimentos! 

Como se compreende? Atribuímos ao desvairamenlo que vai por «e. 
Mundo fora e, muitas vezes ao .simples (le.speito, lutas pessoais, políticas, 
interesses ferido.», ódios mesquinhos, tantas vezes à falta, nos seus lares, de iima 
stã doutrina, que os levam a atear a fogueira .sem se lembrarem que a ateiam 
tanto que a transformam num braseiro enorme onde vão cair os seos haveres, 
OH seus entes queridos e, até (des próprios! ^ ^ 

Soldados de Portugal! Como a guerra .será inevitável porque «alguém» a 
quererá fazer, vamos cuidar a sério na nossa disciplina, base (Ic uma força 
capaz (le re,sislir ao inimigo que nos espreita, venha ele donde vier, e, dando, 
eomo temos dado, lições ao Mundo pelo nosso patriotismo, façamos uma naçao 
capaz dc impor o respeito, e-squecendo entre nús todos os ódios e desavenças 
qne nada valem perante o salvamento da Família e a formação de uma lalria 
cada vez maior. 

Do «Diário de Lisboa» 27-IX-1936. 

0 PRESTÍDIO DOS CHEFES 

Não pode haver organizações modelares, não pode haver verdadeira direx- 
çlo e cómando que se faça obedecer, .sem que haja da parle dos seus chefe» 

verdadeiro prestígio. . i r i i 

Mas para se ser um chefe é nece,ssárlo reunir-se um conjunto (k qualidade» 
tais qne são tanto mais necessárias e exigíveis quanto maior é a responsabilidade 

do cargo a desempenhar. ..... 

Todos 0 » grandes chefes, quer no meio civil, (juer no raeio militar, tem 
de -se fazer rodear dc nm prestígio de tal forma intangível, têm de teir uma tal 
inteligência, forç-a de persuasão, um mixto de simpatia e energia, um conjunto 
(le qualidades morais e física» que envolvam e imponham uma verdiuleira admi¬ 
ração (los seus subordinados, levando-os a obedecer com franca confiança- 

Sãu liem frisantes OS exemplos que nos vêm díis grandes chefes: Hitler 
na Alemanha e Mnssolmi era Itália. Eles têm conseguulo elevar as suas nações 
ao conceito e admiração de todos os outros países civilizados, certos de que os 
seu» povos os admirara, respeitam, aplaudem as suas iuiciativas e os seguem 
rum (ífmíiança, para toda a partr. È ainda o preatígio dr que elea ar ía?iem lo* 
dear (pie fíonatiíçuR arrastar multidõea entusiastas, na eerteza de qutí suo eles os 
únicos salvadoríjs du sua patria. 

Surgem de tempos a tempos na história dos povos, homens com(i estes. 

Entre nós tivemos, em 1918, o precursor (las ditaduras, dr. Sidónio Pais 
que mostrou ao Mundo como se pode fazer vibrar um povo de (mtusiasmo 
(fuando a obra do seu chefe, cheio de prestígio, de inteligência, de acções patnú- 
licas, foi in.spira(Íii apenas na vontade firme de levar Portugal a uma posição 
condigna no conceito de todas as Nações. 

Ma.», porcpie se tratava (le uma ilitadura, uns, feridos nos hcus mleresses, 
outros por vaidade e inveja, muito poucos por espírito liberal e ainda alguna 
ciosos (liis liberdades de pensamentos e de prerrogativas, íoram-lhc eriimdo uma 
tal atmosfera que mão criminosa o fez desaparecer, c corn ele a sua grande obra. 
Preslí|io, admiração da grande maioria do seu povo não lhe faltou ate o iil- 
Ifmo momento do seu Governo e até mesmo depois dele. ^ ^ 

Quem se não lembra ainda dos seu» actos de abnegação, dc ciiriobo pata 






0 9«u povo (! ao iiitísmo tempo de energia, deeiâÜo e justiça eom que oriwtou 
sempre o» aetos da sua vida! Quem se não lembra ainda daquela époea da 
grande epidemia da pneumónica em que ele percorria de Norte a Sul do país 
quase todos os lares humildes atacados dc doença, socorrendo-os de tudo q«e 
era necessário, não esquecendo o mais pequeno detalhe de auxílio? 

Nós, 08 militares, temos um verdadeiro culto pelo prestígio dos chefes. 

Na guerra em França, por exemplo, o general Alves Pedrosa, -. que me 

perdoem outros tantos chefes prestimosos que ali houve, mas foi com este que 
eu mais lidei e tive a honra de ser seu ajudante quando comandante da 6,* 
Brigada, que enorme prestígio ele ooriíteguiu entre os seus soldados c oficiais, 
pelas grandes qualidades de chefe que a cada momento e a propósito de tudo 
ele demonstrava! Lemhro-me ainda com inolvidável respeito, dentre muitos 
actos que o prestigiaram, o daquele em que, coin completa abnegação, completo 
de.sapego da vida e desprtao pela morte, um dia em que Lavísntie - sede do 
Quartcl-ÍTeneral ..- estava a ser bombardeada pelos alemães, ele, impassível, se¬ 

reno e sempre com aquele aprumo que o earacteriiíava, dirigia debako do fogo o 
serviço de evacuação dos morto.ii e ferido.s para a retaguarda, encorajando, com 
0 seu prestígio, os liomeM que se ocupavam desse Bcrviço, 

A população civil francesa que até então já tinha por Alva Pedrosa uma 
grande eenaíderação pa.sson a admirá-lo ainda mais e, faxendo constar ao leu 
Governo aquele acto, valeu-lhe citações honrosas da parte de todoi os ebeíei. 

Que a sua modéstia me perdoe traaier a púhlieo um aelo que nlo w. es¬ 
quece e que prestigia sempre quem o pratíea. Aponto-o neste momento para 
demonstração de prestígio, 

Actualmente, entre nós portugueses, temos também um grande ehelc, 
Salaisar. 0 .seu prestígio dentro e fora do país é incontável. A manifeilfifío 
popular na noite de 31 de Outubro, transformada numa verdadeira a mtírecida 
apoteose, demonstra bem a admiração c o respeito que o país inteiro lhe dii- 
pensa. 

0 nosso não tem menos qualidades que aipieks, Não lerá a («ibição doa 
outro», não terá o feitio impuliivo, teatral e arrebatador nas suai frasei q» 
são ditas sempre com sinceridade e medindo o seu alcance, mas nem por i»o 
deixa de ser ura grande chefe ebrfo de prestí|io a quem a Pátria muito deve. 

E 08 seus colaboradores.- que alguns tem já encontrado que muito con¬ 

tribuem para o sen prestígio com a isenção de intereaie e «acrifício de vai¬ 
dades, cora ainceridade e lealdade na sua cooperação, completem a grande obra 
8 realaar, aeguindo-o noi seui exemplos de abnegação, de patriotiirao « à 
sacrifício, qualidades qup o têm, dignificado aos olhos dc todos nós, mas que 
não podem ficar isolados. Que sejam sepidos e sirvam de exemplo a todo» m 
bons portugueses; e, com tais lições, que tenhamos novos ebefa oom o preití- 
gio que é necessário. 

Do «Diário de Liaboai) dc 31-Xn-193f). 

A PAÚLHA 

Todos nó.i asiistimos a factos que nos levam a meditar no que será o dia 
de amanhl o o que nos poderá temer o resenldo duma nova grande guorra qw 
contimia a ser inevitável, ánda que muitói o nlo queiram asrim ropor. 

1 m «tea estiverem em boa doutrina - c quem dera que nói estejamo* 
em erro — «tas nossa» considerações têm pdo meuo», para aquclts que i 
íupõein próxima, a vantagem de, pengando aisim, irmos ooitilbuimlo para a 
nossa itidiipengévd preparação, ewo a guerra «rebente» de um raomottto para 
0 ouiro. Cremos nlO haver nisto inconveniente, visto que a prepariçlo para a 
luerra nlo se fax hoje em pooco tempo, nem, pode diaer-ie »®ro meitir, iunca 
estara ultimada pela» constantes lurpreias que no» autpra i cada momwto 
de uüvos inventos e aperfoiçoamento» para datomir a liumanidldt, 


A &. D. N., segundo declarações de todos o» governantes, faliu no seu 
objeetivo principal di-lo Anlhony Edcn, representante da Inglaterra, num seu 
discurso em que a considerou falida após o malogro na questão da Abisainia e 
na tentativa de redução e limitação de armamentos. 

E realmente já de há muito se reconhecia que, infelizmente, o direito da 
força se sobrepunha à força do direito, 

Criada a S. 1). N, só um caminho lhe poderia dar prestígio dc que ela se 
queria fazer rodear. Era que todas as Nações de.sarmasseni, todos os seu» povos 
eonfiassein abaolutamente nos seus repre.sentantes e todos se conformassem com 
aquilo que lhes tinha ficado à data de terminar a guerra e não fossem ambicio- 
,»os procurando aumentar o seu poderio. Mas, se entre dois homen» nlo há 
forma de eoneiliarmos o» seu.» interesses, as suas aspirações e as suas ambições, 
poderiamos supor que entre tantos milhares de homens, agrupado.» pelas suas 
nações, abdicassem do» seus desejo» dc conquista, de expansão, dc poderio 
sobre todos os outro»? 

Foi a Itália quem primeiro quebrou esse» fraco» elo», que muito» supu¬ 
nham fortes 8ob a égide da S. D. N., indo de armas na mão, contra todas as leis 
« tentativas de eoneíliação, para a violenta conquista da Abis.sinia. 

E assiglimos então ao apavorado c vertiginoso rearmamento de toda» as 
nações, num intuito de amedrontar e poderem impor pela força da metralha o 
direito à existência de cada uma delas; princípio perfeitamentó contrário áquelc 
paru que se reuniram c criaram a S. I). N„ onde desejavam que o» argumentos 

Aceites o» taelos consumados e convictos de que todos esses armamentos 
terão dc ser aplicudo-s num espaço de tempo maia ou menos longo, toda a gente 
«e perde em eonjecturas contra quem os iremos aplicar. 

Quanto a nós, a faúlha que há-de atear esses grandes conflitos tem uma 
caraclerística diferente da qije ateou a Grande Guerra de 1914. 

Hoje a luta desenha-ae clararacnte entre classes; não é entre Nações ou 
raças. A conquista da Itália, querendo mais possessões, foi relegada para se¬ 
gundo plano, pelo menor por agora. Não quer dizer que as grandes Nações nlo 
espreitem o momento propício para alargar os seus domínios, mas, por agora, a 
Rússia, não querendo sentir-se só em campo com o seu sistema de governação — 
assalto à mão armada dos lugares da governação pública por uma classe que 
foi sempre sacrificada pelos grandes .senhore.» — gasta tudo o que tem e não tem 
para fazer sentir nas classes pobres do» outros países que podem conseguir por 
meio de revoluções internas iguais vantagens se lhe obedecerem e a ajudarem 
qa sua própria propaganda. 

Portanto o» dirigentes armam-se e armam as nações para — quem sabe se 
muitos deles fornecem armas contra ai prú|u:ios -- evitarem os perigos constan¬ 
tes da revolta íntima das classes sociais. 

Terá pois esta modalidade a guerra futura e próxima, Países cujos diri¬ 
gente» olham pelo bem estar do seu povo não deixam que elc tenha privações 
de qualquer espécie e outros que, feitos e mancomunados com perturbadores e 
investigadores de tais ideias comunistas já se apoderam da maior parte das 
rédeas da governação e vão dando increraenlo às ambições daqueles que querem 
novas edições do que se passa na Rússia. 

Na Europa, os campos estão estremados; de um lado os países centrais c 
do outro a França e a Inglaterra em luta de ideias com aqueles. 

A Espanha está servindo de campo experimental à,s duas correntes opostas. 
Dizem que se medem ali as duas forças, daí o alento a uns e outro,», 

Portugal, país que ineontestàvelmente serve a corrente da Ordem, assiste 
vigilante e com cuidada preparação ao desenrolar dos acontecimentos. 

Qual das correntes vencerá? Temos a impressão de que, visto a atitude _d« 
Inglaterra e da manifesta inclinação doa governante.» da França para a polítie* 
da Rússia, a contenda nlo se resolverá sem que assistamos a mais «mas revolu¬ 
ções internas. 














E então, alastrada a fcampanha de ideias e assaltos ao Poder em mais dois 
fiii três países, quer do lado do grupo da França e Inglaterra, ou das chamadas 
Potências Centrais, diíinir-se-á a situação da Europa. 

E será então que os mais fortes, espreitando a fraqueza era que ficarão os 
vencidos darão expansão às suas ambições de conquista territorial. Confirmar” 
■>•(■-.! a frase de Hiller; «ai dos fracos». 

De nada nos servirá a S. D. N., de nada nos servirão os contratos e acor» 
dos, que chegam a ser pueris, como os da Bélgica ültimamente garantindo-se na 
Inglaterra, com a neutralidade e segurança! Como se isso valesse de alguma 
i‘OÍ»a no dia em que, por exemplo, de novo a Alemanha quisesse invadi-la, com 
todo 0 seu forte poderio, para atacar a França ou a própria Inglaterra! 

A política de bom senso, a política corporativa, a política de auxílio aos 
mais necessitados, a política da verdade educativa e sincera, a política sem 
vexames, sem perseguições e de igualdade para todos que queiram servir o seu 
País que e afinal a que tem procurado seguir o Doutor Oliveira Salazar ■--- e 
a que poderá fazer criar ambiente de felicidade a um povo que não queira 
perturbar pela violência a sua hoa marcha de governação, violência que logica¬ 
mente surge .se a grande massa da Nação se sentir desamparada e sem auxílios 
para viver da forma a que já hoje se sente com direito. 

Temos de estar atentos, alerta e como não sabemos ainda como acabará^ a 
contenda, ao mesmo tempo que vamos seguindo aquela política de bem servir, 
v.imii-no8 armando também e procurando captivar todos os portupeses para 
que lom todos eles possamos contar no momento em que seja preciso defender 
a Pátria da forma como eles têm sabido defendê-la quando a sua integridade 
-c -.ente abalada. 

Preparemos assim, pela boa política do ilustre Presidente do Conselho, o 
ambiente de repulsa pelas ideias comunistas e, reorganizando o nosso Exército, 
0 » meios de defesa contra aqueles que nos queiram atacar; porque estamos con¬ 
vencidos que, se a grande hecatombe se desenrolar, será connosco e só connosco, 
que teremos de contar. Não há já ilusões, cada um depois tratará de si, 

Do «Diário da Manha» de 8-V-1937. 


PORTUGAL NA IMINÊNCIA DA GUERRA 

Num dos livros intitulados «História da Guerra Secreta», lê-se esta fra,sp 
airdiuída a sir Edward Grey: Os mames wréscimos ée mnmnm^os m Ewropa, 
0 spiuim0o úa féta de mguirança e o mxio que eks prmacaremi eis o que íov- 
nou a gimrn ineoináviel. Tal é, em mim enitentler, a mak juisia háeirpretiaçSo da 
/íislúria, a íiçao que ú pmerâe dmk tkor do passado m inferem da pas fu¬ 
tura, a admrdrma « ■tiranmitir âqmks que vwm ^pok tle nós.v 

De nada serviu a lição, e a História repete-se nos nossos dias a vinte e 
poiicds anos apenas de distância da hecatombe que fez perder ao Mundo rai- 
Ibaec.s de homens na chamada Grande Guerra de 1911, 

Vemos dc noVo a corrida aos armamentosi a luta de. inte:res.ses, etc.. 

A S. D. N., numa agonia lentaj alimentada por interesses e vaidades pes- 
5(iai- perde a cada momento 0 prestígio de quc a quisessem rodear e de que 
ainda hoje algumas nações querem fazer cier que o têm! Não podemOS ír eun- 
tra 0 destino, princípalmente quando elc se nos apresenta tão daro e fatal 
como hoje. 

A guerra, mais uma vez com base numa que.stão económica, há-de .«eguir 
0 «eu curso inevitável, trazendo a recordação do que se passou na Rússia do 
czar. em que meia dúzia de .nventureiros espertosj servindo-se do povo escravi¬ 
zado, intimaram o aniquilamento das outras classes, ficando eles com o direito 
à ocupação e ao poder de desfrutar os bens o os palácios qne nunca tinham 
podido conseguir. E como para todos não chegava e só essa meia dúzia foi 
beneficiada, para esta se manter segura no poder, (>.stá hoje mais tirana que 
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Bunca para aqueles quc se sentiram ludibriados e ficaram como dantes, ou pior 
ainda. Vejam-se os fuzilamentos em massa que ali se fazem! As ideias continua¬ 
ram as mesmas, os homens é que mudaram, com a agravante de estes serem 
agora insaciáveis nas suas ambições e mais brutais quc aqueles, pela origem 
que tiveram. 

Os dirigentes da Rússia não querem sentir-se isolados, alimentam e ins¬ 
tigara por todas as formas a acção perturbadora dos seus agentes imiscuídos nas 
outras nações. 

Por sua vez, as nações reagem pela acção dos seus dirigentes, que vão 
auscultando o seu povo e vão indo ao encontro das suas reivindicações e da 
justiça que lhes assiste. 

Os tempos de hoje mudaram, Todos quiseram a igualdade de direitos e 
de benefícios. 0 desrespeito pelo princípio da hereditariedade do poder fez 
cair as monarquias. Não se compreendia que os destinos de um povo inteiro 
porque foram bem entregues nas mãos de homem inteligente, honesto e sabedor, 
fossem transferidos para as mãos de um filho estúpido, tarado ou desonesto. 

Começam, então, a aparecer as outras ideologias cm luta, Há nações em 
que os ideais russos progridem dia a dia no seio do seu povo e outras que 
fazem morrer, quase à nascença, a expansão de tal propaganda. Nestas aparecem 
homens de ideias nacionalistas, de pulso forte, amantes do seu povo; naquelas, 
ou os seus dirigentes estão ainda agarrados aos velhos preconceitos do parla¬ 
mentarismo, dependentes da vontade alheia, como na Inglaterra, ou então, como 
aconteceu à Espanha e está acontecendo à França, as rédeas da governação têm 
sido a,«saltadas lenlamente por elementos adeptos das ideias comunistas. Daí o 
exlrcmarero-se os campos, como todos temos visto. De um lado, os poderes cen¬ 
trais da Europa, do outro, os países que consciente ou inconscientemente deixa¬ 
ram apregoar a mal compreendida liberdade. 

Com receio uns dos outros, armaram-se. A Espanha, onde em parte pro¬ 
grediram as ideias do Komintern, transformou-se, com agrado para ambas as 
eorrenlcs, num campo experimental do valor dos seus armamentos e material e 
num mercado que bons proventos vai dando aos quc, espreitam a caça que vai 
rendendo milhões. 

Infelizniente para nós, portugueses, este campo é pegado ao nosso torrão. 
Preocupações constantes nos dominam que seriara relegadas para segundo plano 
se 0 tivessem ido escolher para mais longe. 

Felizmcntc quc no nosso país temos a dirigi-lo um homem que tem sabido 
marcar, com a mais honrosa dignfdade, a nossa posição perante a erítica situa¬ 
ção mundial. Bera alto tem miado, sem subterfúgios, po culto da verdade, 
sem alarde de grande força material, mas com aquela dignidade e consciência 
'la (orça moral que nos advém da política que tem traçado e conseguido levar 
efeito 8travé.s de tanta e tanta contrariedade. 

V má vizinhança nos leva, pois, a falar da forma como o digno Presidente 
do Conselho tem falado; e pena é que alguns portugueses, infejizmenle, não 
tenham secundado a sã e boa política que nos tem levado à posição de respeito 
internacional que hoje temos, Mas é lógico, é natural, porque, para a seguir 
a.ssim, é necessário ferir muitos interesses inconfessáveis e não se pode agradar 
a toda a gente. 

Na sua admirável resposta de 20 de Agosto ao memorando Hull diz aquele 
ilustre homem público: «que as dmmjianças é da siPuagão initer- 

meiand levam o suhêrak tiada vea maior som de hms ao legílmo imrnno 
(Ins homens, em henefkio dos mmameiÉos,» 

Aceitam-se os factos consumados e depois de atentamente se pensar no qué 
disse Edward Grey, vê-se que realmente a História se repete por factores uni- 
Tcrsais com as suas consequências inevitáveis. São fenómenos a que ceitabiente 
hão poderemos fugir e descobre-se nas palavras do sr. dr, Oliveira Salazar o 
irremediável do destino, que por .sua vontade e de todos nós seria modificado 
para atender melhor ao bem estar do povo. 
















No memorando Hull pretende-ge (jue as nações tenham o «mtítiin auxílio» 
e tenham o respeito absoluto pelos direitos alheios! Que irrisão! E assiste-se 
então ao desenrolar das ambições dos povos que espreitam as ocasiões para 
alargar os seus domínios impondo aos fracos e aos indefesos a sua vontade 
pela força! 

Do «Diário de Lisboau de 19-X-1937. 

HOMENS NOVOS E HOMENS VELHOS 

De regresso da Guiné — de que me ocuparei ainda em alguns eseritos 
vim encontrar ao fim de sete meses de ausência, cada vez um maior entusiasmo 
pela formação da corrente nacionalista, manifestada cm todas ag suas exteriori¬ 
zações de paradas e desfiles da «Legião» e «Mocidade Portuguesa». 

Vejo e leio, em alguns dos jornais, interessante.s opiniões sobre o que vale¬ 
ram os homens de ontem e o que valem e o que virão a valer os homens de » 

hoje e os do futuro. Põem-se em contraste todas a.s .suas qualidades fásicas e mo- | 

rais, parecendo querer demonstrar-.se que o.s homens novos de hoje valera mais 
do que og velhos de ontem. 

Porventura na nossa vida, num período de vinte a trinta anos, se definem 
nitidamente duas épocas ou duas civilizações, podendo destacar-se entre nós os 
homens «novos» dos homens «velhos»? Porque tivemos na época actual perío¬ 
dos históricos, ora decadentes, ora áureos, duma política de centralização de 
poderes, ou de desagregação e desânimo, poderá definir-se que esta nova geração 
valerá mais do que a outra? 

Não creio que possa haver, que haja de faeto, a diferença de caracteres 
que se pretende demonstrar. 

A guerra trouxe-nos a luta de classes: uma nova guerra virá caracterizada 
não pela conquista de novos tenitórios, mas pela desmedida ambição de ocupa¬ 
ção de situações de vida económica que dê o direito a todos de viverem nesse 
mal compreendido regime de igualdade. Puseram-se os olhos cobiçosos na des¬ 
graçada Rússia que transformou todo o seu regime e chega-se à conclusão de 
que, afinal, não houve ali mais do que o ludíbrio do povo que serviu de degrau í 

a meia dúzia de ambiciosos que pretenderam, e conseguiram, ir beneficiar da | 

faustoísa vida que ali gozavam imperadores e seus acólitos. | 

Quase todas as outras Nações tiveram de reagir contra essa avalanche de í 

ideias revolucionárias que queriam impor o mesmo regime, e, trazendo aos que E 

tinham a perder a natural reaeção, ligaram-se num outro ideal de eonservaii- 1 

tisrao e natural compreensão de justiça para aqueles que desejavam e queriam í 

também «viver». j 

0 regime parlamentar dos meus tempos de rapaz tinha dado as piore* 
provas dessa eorapreensão. ; 

Via-se nitidamente que a dispersão de comando, de boa orientação polí¬ 
tica por aqueles sucessivos ministérios, só conseguia trazer perturbações que 
ainda hoje se manifestam nos países que vao teimando nessa ordem de ideias. 

Têm, pelo contrário, conseguido a organização política de força aquelas iiaçÕes 
que têm «um chefe» por quem o povo, na ,sua grande maioria, tem confiança e 
reconheça as suas altas qualidades de carácter de justiça, de honestidade e 
inteligência. 

Estamos hoje convencidos de que não cabe à geração actual a honra de 
ter feito^um Portugal Maior, porque as .suas qualidades sejam diferentes das 
da geração on gerações anteriores. A nossa maneira de ser, o nosso sentimen¬ 
talismo nao mudou, a época que se atravessa é que proporcionou aos «novos» 
toda.s e.sta3 manifestações de patriotismo e nacionalismo em que, com incontes¬ 
tável direito, mostram ao Mundo inteiro que é assim que se deve .sempre 
proceder. 

E que 0 povo exige um chefe e já de há muito vinha manifestando esse 
desejo, essa iieeessidade. 


Há trinta anos . lembro-me como se fosse hoje — a implantação da 

República em Portugal deu-me a nítida impressão do que vale o poder de um 
homem que sabe bem aproveitar as oportunidades e conhece a psicologia das 
multidões! 

Aquele mesmo povo que acabava de adorar, de respeitar e de se desco¬ 
brir humildemente perante os seus Reis, delirantemente ovacionava qualquer 
daqueles homens demolidores da monarquia, que conseguiria, se quisesse, com 
um gesto, eoin uma palavra sua, a mortandade dos que horas antes se lhe im¬ 
punham pelo respeito. 

Há vinte anos — quem ,se não lembra? — Sidónio Pais, o precursor das 
ditaduras, arrasta consigo, de Norte a Sul do Paús, o povo inteiro consagrando 
com delírio a sua efémera obra de um Portugal Maior, respeitado, admirado e 
querido em todo o Mundo! Era vê-lo percorrer dia e noite todos os pontos do 
nosso País onde ele julgava necessária a sua presença, com uma oportunidade e 
visão felicíssimas, cativando, sem esforço, as simpatias do seu povo que o ado¬ 
rava. Lembro-me ainda da época em que a epidemia da pneumónica invadindo 
todos os lares destruía famílias inteiras; e ele, com a sua figura a mais in,si- 
nuante e com o seu coração diamantino, hí ia a todos socorrer com a sua es¬ 
mola ou com as suas bondosas palavras de consolo, dando alento aos mais desa¬ 
nimado.?. Sonhe um dia que havia falta de açúcar para socorrer os que dele 
necessitavam e porque nas repartições públicas havia incompreensíveis demoras 
nas formalidades legais para que ele fosse despachado, foi pessoalmente aos 
armazéns da Alfândega de Lisboa e mandou ele próprio abrir de par em par as 
suas portas para que o açúcar saisse imediatamente e não pudesse faltar aos 
seus doentes! Que significado leria este seu gesto que se tornou logo conhecido 
e admirado de todos os portugueses! Dormia-se tranquilo porque se dizia e sa¬ 
bia-se que assim era: —• «0 Sidónio lá está, ele aparecerá sempre em lodos os 
quartéis, em toda a parte e a toda a hora onde julgue que está o perigo» — 
Esta figura de Sidónio, os seus gestos, os seus actos, valerão hoje menos do que 
os de Hitler e Mussolini? 

Essa gente de há vinte e há trinta anos, que hoje pertence à categoria dos 
velhos, não valerá pela sua alma e entusiasmo, tanto como os homens novos 
de hoje? Certamente. Tudo vai da oportunidade, da categoria do Chefe. 

Hoje, Salazar, que tem sabido também fazer vibrar de entusiasmo todos 
08 portugueses pela sua obra de reconstrução nacional, tem a certeza, ao ver des¬ 
filar todos esses milhares de homens da Legião e milhares de crianças da Mo¬ 
cidade, de que a alma nacional volta como há vinte anos, como há trinta, como 
sempre, a ser capaz de seguir o seu chefe, o homem que sabe olhar pelo seu 
povo, dando-lhe o amparo moral e material de que ele necessitar se o merecer 
com justiça. 

Pena tenho que as circunstâncias em que hoje este grande chefe se en¬ 
contra, assoberbado com a resolução de enormes problemas económicos do nosso 
País, não tenha tido ainda tempo de, como Sidónio, percorrer o País inteiro, 
perscrutando todas as províncias, todas as cidades, todos os lares, quer na 
Metrópole, quer nas Colónias, para se inteirar bera dos justos desejos e das ne¬ 
cessidades que só os que precisam sabem expor e que só pessoalmente se poderão 
também avaliar! Mais, muito mais talvez do que a Sidónio, pela época que hoje 
a Europa atravessa, Salazar tivesse ainda uma exteriorização maior de entusiasmo 
e adoração do seu povo, uma maior e mais sólida obra realizada para o verda¬ 
deiro ressurgimento da Pátria e talvez mesmo se evitasse tanta surda campanha 
que surge sem ser esperada! 

Não há, pois, que fazer destrinça entre homens velhos e homens novos. 
Todos, absolutamente todos, são, sob esse aspecto de entusiasmo e patriotismo, 
iguais em todas as épocas; todos portugueses e amigos da sua Pátria. 

Eu tenho uma grande esperança na organização da «Mocidade Portupesa». 
É para essa que necessitamos olhar, fazendo-lhe hem sentir que não existe a 
diferença que se pretende salientar. 
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São os velhos que têm de ensinar os novos, são os velhos que têm de, pído 
leu procedimento, dar exemplos aos novos, são os velhos que têm de lhes pre» 
parar o futuro, com isenção, sem desunião entre todos, sem dissimulação. 

É necessário o maior cuidado cm não se permitir a confusão entre esse 
entusiasmo patriótico, nacionalista e a educação devida. Primeiro que tudo, edu¬ 
car, dizíamos nós há tempo neste jornal. 

Lá estarão nas escolas os «velhos» para educar, para fazer eomprcíeinh-r o 
verdadeiro procedimento do nacionalismo que Salazar pretende. 

Não pode haver verdadeiros homens para o futuro, saídos desta mocidade 
que se está preparando, se não tiverem tido, sob todos os aspectos, uma edu¬ 
cação esmerada, salutar, quer nos bancos da escola, quer no seio da família, 
para que o seu entinsiasmo se não vá confundir com a prepotência, com os des¬ 
mandos e provas de descortesia que às vezes .se manifesta nos novos de hoje. 

Cuidado com a perversão da sociedade; acompanhemfl.s pouco a pouco a 
evolução e não a deixemos transformar ou confundir cora revolução. 

Educar, disciplinar, fazer compreender que cada ura tem de estar no seu 
lugar, que a farda, .seja ela qual for, não lhe dá apenas direitos, exige-lhe de¬ 
veres também e teremos todos a certeza de que na próxima guerra em que se 
dará o choque entre classes, não haverá, no rescaldo, piore,s conflitos com (w 
que se julguem ser sempre mais do que aquilo que são, 

Do «Diário de Lisboa» de 9-VII-19.18. 


Temas Militares 


a) SOBRE A GUERRA 


COMENTADOR: 


General, JOAO REIS E SILVA 


Meu prezado camarada e companheiro da Flandrcs 


Deseja que eu aprecie os seus artigos, publicados no Mário 
ãe Lisboa», desde fins de 1936 até Fevereiro de 1940. 

Procurei elevar-me até ao nível do assunto e direi; — 
uma visão inteligente, clara e firme, logo no seu primeiro artigo, 
publicado em 1936, o capitão Salgueiro Rego predisse — a cú 
da guerra — não por simples inspiração sua, mas por lógka 
sequência da incapacidade da S. D. N. e a falência das conversas 
e compromissos tentados entre os políticos. 

Partindo desta base o capitão Salgueiro Rego advogou a ur 
gência de efectmrmos a nossa preparação para a hipótese de s( 
mos envolvidos na contenda o que, seja dito para nossa honra 
louvor, tem sido hàbilmente evitado até hoje. 

Fala depois o capitão Salgueiro Rego — das causas e objeeti 
vos das guerras, da riqueza e da miséria, dos meios de atenuar o 
sofrimento humano e alcançar a Paz. Sobre tudo isto têm meditado 


os Grandes Pensadores da Humanidade, mas bem patentes estão os 
resultados da suas lucubrações. 

Um grande chefe militar do século XIX disse que — as guer¬ 
ras terminarão quando acabarem as fronteiras — Será insuficiente? 

Htto serão mais duradouras e agressivas as fronteiras espiri¬ 
tuais? 

Diz 0 capitão Salgueiro Rego, e é crença geral, que a grande 
maioria da Humanidade — quer a Paz — mas ainda vigora o afo¬ 
rismo — Se queres a Paz, prepara-te para a guerra. 

Duas palavras a seu respeito. O capitão Salgueiro Rego de¬ 
monstra nos seus artigos ser um oficial dedicado à sua Pátria e ao 
Exército, 

Ao Senhor capitão Salgueiro Rego a minha estima e felici¬ 
tações. 

(a) JOÃO REIS E SILVA 
General 


A GUERRA SERÁ INEVITÁVEL 

Que disto se convença toda a gente, Não é porque sejamos pessimistas, 
mas quem tem ob.servado, ainda que de longe e só pelo que lemos nos jor¬ 
nais, 0 que se passa em todos os outros países, não pode deixar de concluir que 
8 guerra, com todos os seus horrorosos aperfeiçoamentos, tem de se desencadear, 
talvez mais cedo do que supomos. 

Aparentemente ninguém quer a guerra; supomos mesmo que num plebis¬ 
cito mundial a resposta seria de não aceitar uma hecatombe que ninguém sabe 
0 que nos trará. No entanto verifica-se que todas as nações, sacrifieiindo tudo, 
todos os seus orçamentos, fazem trabalhar na sua máxima força e produção a.s 
suas fábricas de material de guerra, fornecendo-lhes turnos de operários para 
que durante noite e dia as não deixem parar; militarizam-se outras fábricas, 
con,stroem-.se algumas, aumenta-se a capacidade de produção de tantas outras, 
c, para quê? —- Os arsenais enchem-se dia a dia de material do mai.s aperfei¬ 
çoado, do mais forte, do mais completo, para quê? 

A mocidade instrui-se militarmenle, formam-se batalhões, regimentos de 
voluntários, enchem-se os quaTtéi,5 de soldados, para quê? Os químicos metem-se 
nos seus laboratórios, e, em segredo, inventam com satisfação e oferecem ao seu 
País os mais terríveis inventos que possam destruir, o mais rapidamente possí¬ 
vel, a Humanidade dos outros países; para quê? A conquista do ar faz-se cada 
vez com mais estudo e segurança, procurando saber qual será o melhor caminho 
e 0 mais desimpedido, para rapidamente chegar ao campo inimigo para des¬ 
truir, desmoralizar, e até já se tem pensado em conquistar, deixando cair dos 
seu.s aparelhos, exércitos constituídos e apetrechados, e, para quê? Nos estaleiros 
e arsenais de marinha discute-se se .são preferíveis as pequenas às grandes uni¬ 
dades e .se os submarinos terão, com as suas armas traiçoeiras, mais eficácia 
numa batalha naval, para quê? E é assim que todos, numa completa vertigem, 
consciente ou inconscientemente caminhamos para a guerra. 

Ao mesmo tempo, em contrapartida irrisória, a S. D. N. discute a melhor 
forma de manter a paz mundial! Ali, os delegados de todas as nações porcce 
serem o porta-voz doa seus povos que, como dizemos, num plebiscito diriam 
que não querem a guerra. 

E contudo tO(lo.s em Genebra sabem bem que não são capazes de a evitar, 

Mas quem faz então a guerra? Há uma corrente estranha que a prepara. 

A última guerra foi essencialmente económica e esta também o será. Cbeioa 
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lodoB os arsenais, completada toda a obra pronta a destruir, para que as fiilrricas 
não parem, para que os grandes negócios não deixem de se realizar sempre, é 
necessário que os povos se digladiera gastando essa metralha que pode apodre¬ 
cer nos grandes armazéns de guerra voltando à actividade, a uma nova fase, mas 
desta vez sem sabermos, franeamente, as surpresas que nos trará,,. 

E é então que nós nos havemos de acabar de convencer do completo ma¬ 
logro da S. D. N. Ela não .serve .senão para ocupar naqueles alto.s eargo.s diplo¬ 
máticos e ao mesmo tempo rendo.so,s, personalidades qiuí, eóiiscias da iraprofi- 
eiiidade da ,sua acção, bem deraon,strada na última guerra italo-etíope, querem 

a todo 0 tran,se manter-se, inventando agora mai.s uma reforma -. desta vez 

salvadora! — do grande organismo da Paz Mundial. Que químera em que 
procuram envolver-nos quando a realidade é tão evidente! 

E porque a.ssim é, c porque Portugal não pode, infelizmente, tugir ao 
dc.stiiio de todas as outras nações, preparemn-no.s, também, não esquecendo a 
frase de ura homem que representa uma grande nação ([ue ,se arma até aos 
dentes -- ai dos fracos! 

Que modificação profunda se daria no Mundo inteiro se o.s povos, con¬ 
vencidos de que .são ele.s que preparam as giierra.s entre as naçÕea, dando o seu 
trabalho para a construção e fabrico de todos os €lemenlo.s dc.slruidore,s da Hu¬ 
manidade, se empregas.seni apenas, não em de.struir, mas era desenvolver todo.s 
os ramo,s da actividade mundial! Mas, ponderando bera, não será necessário 
desencadear es,sas hecatombes que a História repete de,sde tempo,? imorredoiros 
para acabar com o excesso de população que a morte natural e as epidemia.s 
não são capazes de levar? 

Não filosofemos raai.s e vamos aceitando a guerra como elemento lógico 
e natural preparando-nos para ela sem demora, que a surpresa nos pode pre¬ 
judicar, 

Do «Diário de Lisboa» de 20-XI-193fi. 

A GUERRA IMINENTE, QUEM VENCERÁ? 

Aproxima-,se o rebentar da guerra. As duas grandes forças sociais aumen¬ 
tam a tensão e, aproveitando o embate de interesses económicos, espreita cada 
uma delas, sem já reconhecer fronteiras, o momento propício pura tirar o melhor 
proveito possível da luta que está para breve. 

Contudo 0 medo à revolução social, mais do que o medo à morte, terá 
impedido que a guerra se tivesse já desenrolado. 

O exemplo da Rússia faz pensar os dirigentes das outras nações que vão 
assistindo, uns com mais ou meno.s reacçõe.? e outros com mai.s ou menos sim¬ 
patia, ao ambiente criado pelos agentes do «Kominteni», que, num óptimo ser¬ 
viço de espionagem, sabem onde encontram maior de,sorganização social, onde 
encontram maior miséria, onde encontram maior número de capitalista.s .sober¬ 
bos, orgulhosos e tirânicos, onde encontram a falta de unidade de comando e 
de direcção, onde não há obra profícua de assistência, terrenos próprios para 
pasto das suas ideias e que levam o povo à reviravolta social. 

O campo de Espanha, escolhido pelos russos para primeira experiência 
de imposição das suas ideias e forma de governação, não lhe tem dado o resul¬ 
tado desejado e prático que seria ne(!e,ssário. Tem demorado demasiado tempo 
para poderem franeamente apontar ao Mundo inteiro que aquela igualdade de 
direitos, que aquela liberdade no seu país, que o paraíso adoptado para todo o 
seu povo, pode e deve ser o ideal a adoptar por todas as outras nações. Dizem 
eles que ali, na Rússia, os seus dirigentes vivera tal como o mais modesto doa 
funcionários, na igualdade, na boa camaradagem, há justiça, há liberdade; nlo 
quem tenha riquezas porque tudo quanto possuem entregara ao Estado, 
único patrão que distribui por todos, -- incluindo, é claro, os próprios dirigen- 
res, — com toda a equidade e justiça, o necessário para que não haja fome, 
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mí.sériu e exigências de qualquer espécie; ali lodos vêm ao Mundo para terem 
ignais direitos, deixando para segundo plano os correspondentes deveres; ali 
(;xi.stc a forma ideal de governação bem diferente da qnc adoptam os outros 
países que, com tirania, querem manter-se no poder. 

É com esta,? «patranhas» que se ilude o povo e o faz revoltar contra 
aquilo que chamam {asci.smo, burguesia e nacionalismo, impondo a todo o custo 
a luta pelo poder do.ç sovietes, o apoio a vários governos na frente popular e a 
.servidão aos ideais objectivos do chamado «governo das massas». E assim vemos 
(jue a França com as .suas «frentes populares» no poder, arruina as suas finanças 
criando enormes encargos e cada vez mais lugares de ministros e subsecretários 
de Estado para dar «postas chorudas» aos representantes dos populares. 

Não é necessário fazer comentários; isto explica bem a marcha política 
que vêm trilhando poderosas naçÕes, que ao mesmo tempo que se armam cada 
vez mais, vão também sendo a.ssaltadas pelas camadas sociais que se julgam com 
direito ao poder, 

No s(!u último relatório de finanças o sr. dr. Oliveira Salazar disse: «A 
obsessão da guerra eonlinua os seus estragos nas relações internacionais, na 
vida económica e nas finanças do Mundo». Também e,sses estragos se acentuam 
na moral dos povos. E, mais adiante, faz votos para que «no fim não sirvam 
lai.s armamentos para nada». Iiifcllzmente eles vão servir, pelo menos, para 
impor a vontade aos esontendores em luta. Não basta, nos dias de hoje, a força 
moral; é necessário que a força pelas armas se imponha também. A força moral 
vai servir para o rescaldo da refrega. A guerra virá para .satisfazer desejos 
inconfessáveis encobertos com o brio dos seus exércitos. 

E é então que nos aparece a dúvida de que lado estará a vitória. Quem 
vencerá? Ainda que depauperados pela luta, os países que tiverem olhado pelo 
seu povo, os que procurarem a melhor e mais justa igualdade e equidade na sua 
forma de viver, hão-de ter o seu povo reconhecido por quem soube olhar por ele. 

O nosso país salvar-se-á da refrega com o ambiente criado antecipada¬ 
mente, levando cada cidadão à admiração e respeito pelos poderes públicos e 
pelos seus governantes, Esse ambiente cria-se com a política da verdade e com 
0 espírito de justiça, É necessário dizer, e diz-se, que há ainda muita e muita 
gente que espera dias e dias, meses sucessivos, ano.s até, para conseguir um em¬ 
prego onde possa auferir o dinheiro bastante para manter com decencia e 
dignidade a.s pe,ssoas de sua família. É necessário dizer, e diz-se, que se encontra 
miséria por es,se país fora motivada por cau.sas várias — e que evidentemente 
disso não tem culpa o Governo, - mas que é nesses meios, propício à degrada¬ 
ção, que se cria ambiente para o crime de toda a espécie. É neces,5áTÍo dizer que 
há muita gente rica que, num egoismo brutal e sem visão da época de hoje, 
tirando lucros demasiados das suas fortunas, não dividem o supérfluo por 
aqueles que os rodeiam e necessitam. Justo é dizer também c diz-se,^ que os 
nos,sos dirigentes da Nação procuram resolver todos os problemas sociais que 
hoje em dia preocupam todos os países. 

As nossas colónias, principalmente em África, não poderiam servir para 
resolver, por exemplo, este magno problema do desemprego? A quantos eu tenho 
ouvido e que aguardam no Comi,saariado do Desemprego a vez de serem chama- 
dos, que se os deixassem ir para a África ali trabalhariam com vontade por 
conta do Governo. 

E, realraente, não haverá tanto terreno inculto onde se poderão constitiur 
colónias agrícolas e industriais, semeando primeiro para colher depois tao 

benéficos resultados? , » . . . t 11 - » i 

Tem-se olhado também para o problema da Assistência. Intelizmente ele 
não está ainda resolvido. No entanto, verifica-se a boa vontade do Governo 
em procurar a sua solução mais adequada e verifica-se da parte do particular 
a constante demonstrção de bem fazer àqueles que necessitam. . , , 

Estuda-se neste momento, sob a criteriosa e inteligente direcção do dr. 
José Alberto de Paria, a melhor forma de resolver o problema da Assistência 
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em Fortugal. Será outro factor importante para o Imtii ambiente eimlra atjiielea 
que querem explorar politieamente no meio da miséria. E ju.sto é dizer que já 
muitoa daquelc.s que têm fortuna fazem assi.atêm!ia, c quanta soli a(|U(da forma 
bondosa do anonimato! 

Mas torna-se também necessário, já o temos dito mai.s veze.s, sem tirar a 
iniciativa ao^ particular de dar aquilo que quiser, fazer ver que impondo-se a 
justiça na di.stribuição do auxílio e a sua equidade e preferência àqueles que 
mais necessitara, se torna indispensável criar para is.so a concentração, nura só 
organismo, de todos esses esforços. 

Hoje a lula contra o Comunismo lera dc scr feita mais pròpriamcnle por 
obras sociais, indo ao encontro dos justos desejos do povo, do que com armas 
na mão. 

Mas, infelizmente, nem todos assim procedem e então a guerra rebentará! 
E quem se .salva? Não serão o.s paíae,s enjoa dirigentes tiverem olhado melhor, 
com mais carinho e justiça para o bera-e.star do seu povo, guiando-o, aprovei¬ 
tando tojlos 08 seus elementos e qualidade.s de trabalho, dando-lhe direito à 
vida.'* Não serão estes que se salvarão da heeatorabe e vencerão, porque o pró¬ 
prio povo asaim o quer e reconhece que tem direito a viver eom tais governantes? 

Do «Diário de Lisboa» de lÓ-VIII-lÓS?, 

A INFANTARIA, RAINHA DAS BATALHAS 

Aquela lorma de combate dos nossos anlepas.sados, eiu campo raso, em 
luta nobre, eorpo-a-corpo, montados nos seus cavalos e em que o puLso forte 
com lança mi riste, ou manejando a espada,'dizimava com lealdade o inimia ' 
dando a vitória ao mais forte, ao mais audaz e mais valente, cedeu o lugí 
nas guerras modernas aos poderosos engenhos, à ciência estratégica dos grandes 
gènerals, combatendo-se de.sde logo a grandes distâncias, até àquela luta do 
eorpo-a-corpo que foi agora legada à sacrificada infantaria, que é quem resolve 
as batalhas pela c.onqui.sta do terreno. 

Ninguém põe era duvida que o sacrifício exigido áquele.s que se mantêm 
nas primeiras linhas de combate é bem maior do que é exigido a todos aqueb 
que para a retaguarda da infantaria, por condições obvias e perfeitamente jus¬ 
tificáveis, ali têm de se manter, sem o perigo dos embates e choques do adver- 
sario qne, em peso, procura eom os meios mais modernos e ao mesmo tempo 
mais terríveis de destruição, romper aquela massa de homens que antepomos a 
avanço de outra massa igual ou maior ainda, matando-os naquela luta do corou 
«a-corpo. * 

Quem se não lembra aindç,_ no sector do fnm, era França, que foi 
entregue à nossa defesa, do sacrifício infinito que os nossos admiráveis infantes 
faziam, mantendo-se aqueles sei.s dia.s e seis noites inteiras nas primeiras linhas 
(ie combate, cheios de trio, com água e gelo, por reze.s até ao joelho, de arma 
apontada, sempre atentos, sem pestanejar, fitando a «terra de ninguém», porque 
ali, a dois passos, naquela escuridão infinita, lhes podia surgir, rastejante, de 
surpresa, um inimigo que, se não fosse morto, imediataraente lhes formaria n 
salto cruel, desleal, brulal, liranclo-lhest a vida! Que de qualidades guerreiras 
de temperamento e de serenidade, que de virtudes, enfim, militares' e até, de 
caracter, nao são necessários para se ser um bom soldado de infantaria! Qui 
força moral _e qm prestígio não era necessário ter nm infante, ao saber que i, 
«terra de ninguém», podendo estar ocupada por traiçoeiros inimigos, fazendo 
convite aos aens çompanheiros de armas qne o quisessem seguir, era o primeiro 
a saltar o parapeito^ daquelas infernais trincheiras e, rastejando ou a peito des¬ 
coberto, Him eiimprir qualquer missão, qual delas a roais arriseada, até junto 
das poBiçoes mimigas! 

E mesmo que na guerra de amanhã se modifique aquela earactcnstica de 
uma lula dc toupeiras era defesa prolongada de uma posição^ dias e meses 
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seguidos, que valor morai e robustez física terá dc ter o sacrificado infante para 
se manter sempre na vanguarda das forças em combale? A que enorme admira¬ 
ção c respeito tem direito o infante, que, sempre em primeira linha, é como 
que 0 vigilante constante do resto do exército, que confiado à sua guarda, nas 
zonas da retaguarda estuda em relativo sossego e prepara o desenrolar da luta, 
ou, ainda, descansa tranquilamente?! 

É uma arma arriseada, de maiores sacrifícios c que pede os maiores requi- 
.sitos de nobreza moral e valentia, porque é nas suas mãos que e.stá, em última 
iastância, a resolução da batalha. 

Seriam ingratos os infantes se esquecessem as suas armas irmã» - - a pode¬ 
rosa artilharia c a arriscada aviação. Todos os infantes da Grande Guerra recor¬ 
dam, com justificado orgulho, como os nossos artilheiros corriam pre.ssurosns 
às suas peças a um S, 0, S. dos infantes, nao abandonando um só momento as 
bocas de togo, fazendo-as vomitar metralha para o local em perigo, tal era a 
consciência do dever a cumprir e a certeza de que auxiliavam a sua arma irmã. 
A Aviação e.slá hoje tendo um desenvolvimento enorme e é também uma arma 
que necessita, evidenteinente, pelo risco em que se mantém, de enormes quali¬ 
dades morais para os homens que vão constituir os exércitos do ar. As restantes 
armas e serviços, com as suas impecáveis organizações e louváveis esforços, tra¬ 
balhara todos pora a Infantaria que jiistameiite merece o título de Rainha de 
Batalhas, 

Todos os exércitos de hoje estão ligando a maior importância à organização 
da arma de infantaria. Devemos pôr de parle por completo c esquecer o tempo 
em que o recriitaniento de homens era feito pelos melhores para as diversas 
armas e serviços c o mio era então para a Infantaria. Pode hoje afirmar-se que 
esta arma é complexa, exige muitos conhecimentos pelo variadíssimo material que 
as exigências da guerra moderna lhe entrega necessitando, portanto, duma selec- 
ção de lodos os seus homens e muito prineipalmente dos oficiais e graduados. 

Os quadros do nosso Exército vão ser rejuvencscido.s. Vai certamente aten¬ 
der-se às enormes qualidades exigidas para se eonsliluir um quadro de oficiais de 
Infantaria, principalmente de subalternos e seus directos colaboradores, coman¬ 
dantes de secção. 

A prática noa campos de manobras e de coneentração de tropas lhe.s dará 
08 conhecimentos da guerra moderna. 

É necessário o constante treino do material e a ligação íntima das armas e 
serviços em exercícios com fogos reais. 

As duas escolas práticas, de Infantaria e dc Artilharia, deviam estar tão 
perto quanto possível para que uns c outros, infantes e artilheiros, praticassem, 
em conjunto, aqueles exercícios que com tanto proveito ,se têm efectuado naquelas 
escolas isoladamente. 

E feita a justiça que merece à arma de Infantaria, dotada de todos os seus 
elementos, morais, materiais e, de prestígio para os componentes dos seus qua¬ 
dros de oficiais e sargentos, todos se orgulharão de possuir nas suas fardas o 
!l,qbre distintivo da arma de Infantaria. 

Do «Diário de Lisboa» de 2-X-19,'!7. 


BAVEEÂ MAIS GUERRAS? 

É a pergunta que anda no pensamento de todos e que se pronuncia bai¬ 
xinho, rcccosamente. 

A resolução do conflito germano-checo alo nos veio coaveneer dc que, 
de futuro, se resolvam só à boa paz todas as questões em qne a dignidade ou a 
independência dos povos esteja comprometida. 

Não tenho, como muitos, interesses inconfessáveis com as situações em 
ealado de guerra; nada ganho eom a sua eclosão, Mas como hão-de acabar os 











conflitos armados se a corrida aos armamentos se faz cada vez com mais inten- 
sidade? 

Pergunto sc haveria forma de conciliar os interesses lícitos e ilícitos do 
tanta gente, desviando-a para outros campos de acção onde pudesse ser útil à 
Humanidade? 

As grandes nações preoeupam-se mais que numia com a eficiência dos seu» 
exércitos. 

A Inglaterra, nossa velha aliada, poderosa nação que se julgava árbitro 
da paz e que o foi realmcnte neste último conflito, tornou pública a opinião do 
seu governo — segundo um artigo de Webb Miller da «United Press» — de que 
duvida que o acordo de Munique traga, de facto, uma era de paz permanente. 

E mais ainda; nesse mesmo jornal declara-se que quanto mais os obser¬ 
vadores políticos profundam a declaração conjunta de Chambertain e Hitler, de 
considerarem o acordo de Munique e o pacto naval como símbolos de desejos 
daqueles dois povos nunca mais guerrearem, menos probabilidades se vêem 
do facto vir a ser uma realidade! 

E então a declaração do ministro da Guerra, Moare Belisha publicada 
no mesmo jornal ~ ao expor o seu vasto programa de rearmamento, de que a 
Inglaterra espera vê-lo realizado, sem hesitações, o mais ràpidamonte possível 
para que não tenha novamente de assistir ao estado de fraqueza que a Grá- 
-Bretanha recentemente demonstrou, é a mais edificante prova de que a forma 
como foi resolvido agora o conflito, que parecia arrastar o Mundo para uma 
nova conflagração, não foi mais do que nm compasso de espera. Esse mesmo 
ministro inglês, servindo-se do relatório do general Groves, declara a inferiori¬ 
dade da aviação inglesa contendo apenas 1.650 aparelhos de primeira linha, 
quando diz que a Rússia possui 10.000 e a Alemanha, pelo menos, 12,000! 

A Itália e o Japão procuram a todo o transe a supremacia do poder militar 
e naval! E até este último país, que se vê a braços eom uma prolongada guerra, 
quase interminável, com a imensa China, que poderia eriar-lhe uma situação 
exaustiva, faz sentir já ao Mundo o tão falado perigo da raça amarela! 

E as nações pequenas, com menos recursos, sentem o perigo iminente da 
sua pobreza material. 

Mas dar-se-á de facto uma nova guerra como a de 1914, aumentada com 
todos os aperfeiçoados horrores que desmoralizam e tudo destroem? 

Não acredito, desde que se viu o destino que teve a Checo-Eslováquia e o 
receio natural e lógico que todos têm à guerra química. 

O egoísmo que hoje se observa no indivíduo eom quem lidamos a cada 
passo, vê-se reflectido nos actos dos representantes das nações que querem ser 
0 porta-voz do seu povo. Hoje não se vai assim para a traiçoeira guerra, que se 
avizinha, por simples compromissos tomados ou por piedade daqueles que so¬ 
fram; é necessário realmente que a independência e a honra da nação estejam 
verdadeiramenle em perigo e que se tenha a consciência da força contra os que 
nos querem esmagar. 

Houve, talvez de começo, alguma esperança na S. D. N., mas hoje é um 
organismo sem prestígio, pois não consegue provar que a força do direito su¬ 
planta 0 direito da força. 

O que hoje mais preocupa as nações autocratas é o incremento que as 
nações democráticas permitem, ou são forçadas a permitir, das ideias chamadas 
comunistas. Esse é que é o verdadeiro e o mais próximo inimigo. 

E essas ideias desenvolvem-se tanto mais, quanto menos elementos de vida 
e condições de conforto tiverem os povos que observem a disparidade em que 
lhes é permitido viver actualmente. 

A Alemanha e a Itália, ou antes, Hitler e Mussolíni, se não têm trabalho 
para dar aos seus homens que, passando inclemências, poderiam voltar-se contra 
eles, inventam-no, como li agora nnmas notícias alemãs, que trabalham uns mi* 
Ihares de homens nas defesas, prèviamente estudadas, do lado do Oriente. E 
talvez, mesmo assim, não sei se conseguirão a simpatia de todos eles! 


O comunismo é um papão que se apodera das nações onde o povo sinta 
maior «debilidade». 

E não é nos campos e nas aldeias — como disse o nosso grande estadista 
balazar ~ que essa debilidade se acentua, mmk a mda é simples, sem amhiçÕes, 
ümle se deixa as wses de itrahalhar aias raramanite de eomer»; é nas cidades, 
nos grandes centros onde o harn&n modelado na própria luta com os outros 
que lhe disputam^ o mi lugar ao Sol se apresenta, ialms, sem se dar conta, a 
erwarmção do próprio egomion. 

E não culpemos o governo de hoje da miséria que se observa entre nós 
e que, afinal, existe mais ou menos em toda a parte, em todos os países. Em 
Fortugal ela vem de longe e, para a debelar, muito se tem feito e mais se pode¬ 
ría azer SC não fosse a necessária previdência a que Salazar se vê forçado, ten¬ 
do de guardar como Ele diz utemosamente, uma boa parte do dinheiro, porque, 
fílrmemmos uma época de imprevistos, de surpresas, em que os pmios, para se 
dejemlerm de mil e um perigos qm os ameaçam, precisam é: ter suas reserm, 
seu pe de meia e, sobretudo, parque premamos de atender m nosso rearma- 
mento,n 

E quando li num jornal que, no mês findo, só porque se aproximava o 
fatal emliate das nações europeias, arrastadas pelo conflito germano-checo, se 
gastaram uns milliocs de contos que liem poderiam ter melliorudo a situação de 
tanto de.s|raçado, pensei que, realmcnte, as guerras são inevitáveis, porque nem 
a necessidade de vivermos todos em relativo desafogo ó capaz de acabar com 
esse fatal flagelo. 

E sendo assim, vamo-nos preparando para a guerra -- que ,Deu.s queira 
venha longe —- de forma a que o sofrimento seja o menor possível e vamos 
também falando nela, porque me parece que, tal qual como no tempo da» 
nossas constantes revoluções, quanto mais se falava nelas menos probabilidade» 
havia delas rebentarem. 

Do «Diário de Lislioa» de 26-X-19,'!(i. 


O NOSSO NOVO EXÉRCITO 

Entusiasmam-me sempre todas as manifestações em que o Exército tenha 
de se exibir. 

Por temperamento, por feitio e pela educação militar que obtive desde os 
dez anos, naquele modelar estabelecimento do Colégio Militar, onde respeitáveis 
figuras de educadores, de valores intelectuais, de militares ilustres, me transmi¬ 
tiam e. aos meus eamaraclas, não só pelos seus exemplos, mas também pelos seus 
conselhos, os inelhores ^ ensinamentos preparando-nos para a senda da vida, 
apesar de já afastado, infelizmente, do serviço activo do Exercito, nilo deixo 
luiriea, repito, de assistir eom prazer às demonstrações da nossa disciplina e 
valor militares. 

_ A parada do dia primeiro de Dczemliro para eomemorar aquela data glo¬ 
riosa da I 10 .SSU independência, apesar de constituída apenas por pequenos contin¬ 
gentes das unidades e estalielecimcntos militares aquartelados cm Lisboa, obser¬ 
vada a forma como eles todos ali .se apresentaram, devia ter dado a toda a gente 
a certeza de que realmcnte o nosso Exército progride a olhos vistos era toda» 
as suas manifestações^ de disciplina, de respeito, prestígio e garbo militares. 

Se 0 Exército é o e.spelho. da Nação, eomo não há-dc ele progredir se os 
homens de Bem a quem foram entregues os destinos do País, sc as competências 
para 0 desempenho dos altos cargos governativos, se aqueles que alheados da 
poülica niesc|uinha que tltípriinc se dedicam apenas ao trabalho produtivo do 
ressurgimento nacional, fazem do Exército, que vem do povo, verdadeiro arauto 
das qualidades cívicas e militares que o Mundo inteiro conheceu c que pareciam 
adormecida,» pela nefasta campanha que precedeu a República! 

Portugal quase chegou a ser deseonheeido quando a nossa oportuna inter- 
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Tenção na Grande Guerra! Lembro-me ainda da minha viagem naquele inlerrai- 
návcl comboio que transportou as tropas, de que eu fazia parte, clc Bresl para 
0 nosso primeiro acantonamento, percorrendo dia e noite aquelas regiões fran¬ 
cesas em que o povo, acariciando-nos sem dúvida porque nos iamos bater por 
ele, raparigas e rapazes, perplexos, perguntavam-nos se éramos chineses, pola¬ 
cos, ou de qualquer país inóspito; e quando lhes dizíamos eom orgulho que 
éramos portugueses, olhavam admirados uns para os outros e, encolhendo os 
ombros e acenando com a cabeça, diziam-nos que não sabiam o que isso era! 

Um ou outro, «dos mais cultos», ouvindo falar em Portugal, dizia então 
que éramos espanhóis, que as nossas províncias, as nossas cidades de que lhe 
falavamos, eram uma parte da Espanha! Que desconsolo e que desânimo para 
quem foi tão grande no Mundo! 

Hoje, felizmente, graças à elevada política que o Exército, num rasgo de 
patriotismo e nítida compreensão do seu dever, impôs em 28 de Maio a salvação 
do País —■ não esqueçamos Sidónio Pais que em 5 de Dezembro o quis salvar 
também — entregando-o nas mãos de dirigentes que, como os de hoje, o tor- 
naram já conhecido e respeitado em todo o Mundo. 

Bem hajam todos aqueles que dentro da sua esfera de acção e só dentro 
dela contribuem para o engrandecimento do nosso País e do vasto Império 
Colonial. 

Na parada militar uotava-se nitidamente o enorme interesse de todos os 
graduados em apresentarem sempre bem e cada vez melhor os seus soldados; 
não faltava aprumo militar, impecabilidade e correcção de atitudes, asseio e 
justeza nos seus fardamentos e equipamentos, interesse em eada um para o 
bem colectivo. 

A caminhar-se assim, com o auxílio que os ilustres Ministro e Subsecretário 
da Guerra têm dispensado no problema da nossa defesa, poderemos ter a cer¬ 
teza de que, pelas festas do duplo centenário em 19.39-1940, poderemos apre¬ 
sentar aos olhos dos estrangeiros que nos visitarem aqueles melhores soldados 
do Mundo, que, com justificado orgulho, contribuirão, em qualquer parada que 
se organizará certamente, para tornar brilhante e nunca mais esquecido esse 
número dos nossos programas. 

Os exércitos em tempo de paz têm que viver também um pouco daquele 
exibicionismo que é nece.ssário, demonstrando belas atitudes e coe,são de mo¬ 
vimentos. 

Aqueles desfiles com formações cm massa, muito alinhadas as suas fileiras, 
as armas todas elas impecavelmente colocadas, as marchas muito certas e bem 
cadenciadas, produzem sempre entusiasmo e demonstram disciplina no.s seus 
componentes. 

O nosso Exército, não rivalizando era número eom os dos grandes países 
pode e há-de fazê-lo em qualidade. 

Ao desfilarem, no outro dia, em continência, perante Sua Excelência o 
Venerando Chefe do Estado, verificava-se contudo que alguns daqueles contin¬ 
gentes apresentavam os seus soldados ou alunos diferentemente nas maneiras de 
marchar e em alguns movimentos, 

Tudo feito sempre na melhor das intenções, bem sabemos,-mas o regula¬ 
mento láctico é um só e só por esse se deve dar a instrução de forma a que 
haja em tudo uniformidade. 

As inovações neste ou naquele paisso, neste ou naquele movimento, que 
contribuiriam certamente para um maior brilhantismo, devem ser devidamente 
autorizadas e mandadas pôr em execução por quero de direito. 

Nem sempre as cópias do que observamos nos exércitos estrangeiros darão 
resultado quando aplicadas ao nosso; porque, atitudes que ficam hem nos ho- 
mens de temperamento c figura como a dos ingleses e alemães não são de 
aplicar aos nossos bisonhos soldados que não têm aqueles predicados. Têm ou¬ 
tros que não valerão menos e que, bem aproveitados, os farão realçar também. 






Ü nosso soldado é admirável ein Iodas as sua,s qualidades quando lhe venha 
do chefe o devido exemplo que hoje está sendo o seu apanágio. 

Sei que impressionou profundamente a forma como, no fim, desfilaram 
08 contingentes que formaram a guarda de honra a Sua Excelência o sr. Presi¬ 
dente du República e bem mereceram os loiivore,s que ouvi de muito povo 
que assistia, 

Ê para esses rapazes da Escola de Guerra, do Colégio Militar e dos Pupilos 
dos Exércitos de Terra e Mar que vão agora todas as nossas esperanças e 
atenções. Soldados e oficiais de amanhã, hão-de contribuir certamente com 0 
seu entusiasmo ali demonstrado e mantido pela vida fora, para o bem do nosso 
Exército, fazendo dele o que é necessário que ele seja para o impor como sin¬ 
toma da^ nossa verdadeira disciplina, da ordem, da educação, do entusiasmo e 
abnegação deste povo que quer dar e tem dado agora exemplos ao Mundo. 

Do «Diário de I.i.sboa« de 21-XII-19.'i8, 


b) SOBRE DEFESA PASSIVA 
COMENTADOR: 

Coronel do C. E. M, JOSÉ FILIPE 
DE BARROS RODRIGUES 

Só há que elof^iar a iniciativa do capitão Salgueiro Rego, an¬ 
tigo companheiro de Colégio Militar, em matéria de tão emmàal 
importância para a existência da Ilação. 

Muitos dos seus receios e apreensões são hoje uma terrível e 
triste realidade!!... 

Infelizmente, porém, os seus avisos pouco eco têm encontrado 
entre nós e o problema só de há muito pouco tempo para cá come¬ 
çou a ser considerado. 

È certo que a experiência da actual guerra vem mostrar que 
muitas das nossas ideias .sobre a guerra eram erradas. 

A paz, a grande preocupação de quase toda a gente e tamhém 
do capitão Salgueiro Rego ainda não fez a sua aparição e fazemos 
sinceros votos para que a Humanidade seja poupada aos seus hor¬ 
rores, 

Duvidamos, porém, que a Humanidade manifeste o bom senso 
Mxessário para que tal suceda. 

iV«o se repetirá, uma vez mais, a conhecida história de: A po¬ 
lítica do abrigo e das evacuações em larga escola, preconizada quase 
geralmente antes da guerra foi profundamente modificada é o for¬ 
talecimento da moral das populações passou a constituir a pri¬ 
meira das preocupações dos governos. As populações têm que en¬ 
frentar a guerra com uma heroicidade e um estoicismo em nada 
inferior ao das tropas em primeira Unha. A frente da retaguarda 






disputa à frente de combate a coroa de louros; ambas se ajudam, 
auxiliam e completam; esta não pode nada sem a primeira. 

0 exército de laboração englobando, pràticamente, toda a po¬ 
pulação é 0 apoio indispensável, imprescindível do exército com¬ 
batente, ou melhor das tropas combatentes (Marinha, Exército e 
Aviação J. 

Tudo isto, porém, em grande parte previsto, de resto, não deve, 
de modo algum, poder servir de desculpa da nossa incúria e da 
nossa falta de preparação; e os avisos e as prevenções que o capitão 
Salgueiro Rego nos fazia, aos poderes públicos e às populações, 
desde 1936, não perderam em nada o seu valor; antes pelo con¬ 
trário, mantêm toda a oportunidade. 

Os jornais noticiam hoje o maior mid» aéreo efectuado nesta 
guerra: a cidade de Colónia foi atacada por 1.250 aviões que lan¬ 
çaram 3.000 toneladas de bombas.., e a guerra continua. 

E 0 capitão Salgueiro Rego, continua a sua campanha também. 

Lisboa, 31 de Maio de 1942. 

(a) JOSÉ F. DE BARROS RODRIGUES 
Coronel do C. E. M. 


A DEFESA DA POPULAÇÃO CIVIL EM CASO DE GUERRA 

Há tempos tivemos o praser de ouvir na Escola Central de Oficiais um* [l 

conferência sobre a guerra química proferida pelo ilustre professor dr. Peieiri 
Forjaz e hoje acabamos de a ler no boletim da mesma Escola, vendo o quanto 
ela é de interessante e proveitosa neste momento que atravessamos. 

Tudo quanto se faça, tudo quanto se possa dizer sobre tao oportuno assun¬ 
to, não será demais, para fazer lembrar a todos os portugueses o perigo que : 

corremos se não nos prepararmos convenientemente para a defesa da guerra 
química. 

Recorda-nos que já alguma coisa se tem procurado fazer, que se tem mos¬ 
trado necessidade de estudar e pôr em prática o que todas as outras naçÔes têm 
feito sobre este problema; existe uma comissão nomeada há tempos para estudar 
e tratar da defesa contra os ataques aéreos, mas não temos visto que, pratica- 
mente, se tenha lucrado com os estudos feitos e expostos em conferências e 
artigos, palestras c reuniões de comissões. 

0 tempo urge e não poderemos continuar nesta apatia em que vemos oi 
nossos grandes centros de população, que, numa guerra iminente como ela se 
apresenta, serão necessariamente atacados, quanto mais não seja com o propósito 
de desmoralizar e trazer a confusão a todos os serviços e trabalhos de mobiliza¬ 
ção militar e civil que estão aglomerados nessas grandes cidades. 

E lembramo-nos de que, no dia em que assistimos a essa conferência n* 

E, C. 0. e que tivemos a honra de acompanhar, a pedido do sr. director da Es¬ 
cola, a sua casa o ilustre conferente, este, ao saber que ministravamos instrução 
de táctica aos alunos do Colégio Militar, nos perguntou se àquela população de 
alunos — e então com o carácter militar — nós já lhe dávamos a instrução anti- 
•gás. Tivemos que lhe dizer que não e com que pena o diziamos depois de ter 
sabido 0 que lá por fora, nos outros países, se tem feito 1 



Disse-nos e consta da sua conferencia que em quase todas as escolas estran- 
. gelras de há quatro ou cinco anos para cá, se trata de ministrar essa instrução c 

> a população civil ó também submetida a constantes exercícios, pois pode calcular- 

I -se a confusão enorme e a natural desorganização em todos os serviços de protecção 

à classe civil, que trará o aparecimento dumas esquadrilhas de aviões inimigos 
sobre uma cidade em que se podem lançar uns milhares de toneladas de bom¬ 
bas incendiárias e variadíssimos gases mortíferos. E se a população não estiver 
devidamente instruída e preparada c se os abrigos antecipadamente estudados e 
distribuídos, não estiverem, em tempo de paz, também devidamente preparados, 
a mortandade, será, na verdade, muito maior. 

E lembrando-nos de que todas as nações se preparam para dar à 6.“ arma 
toda a eficiência sobre este aspecto, não de conquista, mas de produzir o pavor, 
a confusão, a desmoralização e a destruição nos grandes centros do país inimigo, 
calculamos o quanto isso será de verdade, se a Alemanha, como todos os países 
que tenham aparelhos idênticos, transformar, como certamente transformará, os 
seus Dornicr, D. 0, X. e Junkers, num dos quais voámos quando duma visita aos 
campos da Amadora e que eles apresentavam como aviÕes comerciais, em gran¬ 
des aparelhos de bombardeamento! íamos dentro dele, vinte pessoas, num es¬ 
paço perfeitamente desafogado. A quantas toneladas de metralha poderá corre.s- 
ponder?! 

Repetimos c esta opinião é por nós colhida no que temos ouvido a oficiais 
dos mais distintos do nosso Exército, que esta fase de guerra feita pela 6." Arma, 
não conquistando, nem dando talvez pelos bombardeamentos, o rendimento de 
baixas que poderão desejar-sc, no entanto a destruição dos grandes centros, S 
mortandade produzida por aglomeração nas grandes cidades à retaguarda dos 
exércitos que a defendem, que tentara assim «guardaru as pessoas queridas que 
deixam cm suas casas, desmoraliza eertamente e tem de se assegurar tanto 
quanto possível a imotccção a todos aqueles que, pela sua idade, não possam 
já combater em primeira linha e as mulheres c crianças que os combatente» 
ali deixam com tanto mais moral para combater, quanto mais segura e firme 
for a convicção de que cases entes queridos estão seguros e protegidos, 

E então não será tempo de nos prepararmos verdadeira e eficazmente? 
Bastará que a população civil se limite a ver um modelo de máscara anti-gás 
colocada na montra dum estabelecimento da cidade? E a Câmara Municipal tem 
exigido que, ao menos, as comstruções modernas tenham as caves preparada» 
para refúgio doa indefesos? E a comissão nomeada não poderá propor que em 
todas as escolas se ministre uma rudimentar instrução a todas as criança» c 
se tomem para cies toda» as disposições de defesa? 

Em todos os países há imensos organismos consagrados a este problema 
de protecção contra o» gases. 

Como esclarecimento citamos umas passagens da conferência que ouvimos: 
«A Inglaterra considera como sendo de uma libra a despesa a fazer com 
cada indivíduo para a sua máscara, Lisboa exigiria, com esta base 77.000 contos. 

A Polónia foi a primeira nação que se dedicou a instruir a sua população 
civil na técnica anti-gás, As crianças de 12 a 18 anos, aos domingos e, às noi¬ 
tes, fazem exercícios com máscaras. 

A Alemanha tem imensos organismos dedicados à defesa, entre eles «0 
serviço das mulheres alemãs para a protecção contra os gases», que também se 
ocupa com a constução de abrigos e adaptação de caves. 

Nos Estados Unidos da Ainérica, só um serviço de guerra química está 
fabricando mais de 250 máscaras por dia. 

Na Rússia, as manobra.» químicas são numerosas. 

No Japão, este serviço é perfeito, preparando todos os anos nas suas uni¬ 
versidades 2.000 analistas, 

A França acompanha com carinho e protege as iniciativas particulares de 
criação de campos-refúgios para crianças. Também, recentemente uns titulares 
criaram a «Obra do Abrigo» que tem por objectivo o estudo de abrigos modelos. 
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VaiBfls olhar a sério lio importaníe problema, pois eienles do auxílio 
siacwo e valioso que a nossa velha aliada uos poderá dar em qualquer emer¬ 
gência dura ataque inimigo, ele nSo será tão profícuo e não poderá surgir eom 
a rapidez que casos desta ordem reclamara, se não tivermos já a prepara^jão e o 
material necessários para poder resistir às primeiras investidas. 

Lembremo-nos pois, de tudo isto e que os nossos vizinhos, preparados tam¬ 
bém, irrequietos como estão, poderão dar-nos surpresas que é necessário evitar, 
ou pelo menos, estarmos prevenidos para elas. 

Do jornal «0 Séeuloi) de D-III-DL^ié. 


UMA AMOSTRA DA GÜEIRRA QUÍMICA 


0 ATAQUE AÉREO A LISBOA 

Assistimos ao simulacro de ataque aéreo que fez parle do programa de 
festas em comemoratião do X ano da Revolução Nacional, e, como número de 
sedação e de efeito espectaculoso, foi ,sem dúvida das melhores e mais apro¬ 
priadas à época. 

Mas não julgue a população de Lisboa que as coisas a «sério» se terão de 
passar assim, e estou certo de que os próprios organizadores não pensam que 
aquele exercício tivesse produzido o efeito prático de ensaio de defesa da popu¬ 
lação civil. 

Quando muito serviu de treino de voo aos pilotos, de uma ou outra mano¬ 
bra aérea e de pequeníssimo treino ao pessoal de bombeiros e de socorros. 

Lemos as instruções que a ilustre comissão organizadora fez publicar no» 
jornais e tem de ser assim realmente, em caso de perigo. 

Mas como se tratava de um número de festas, ninguém cumpriu e todos 
fizeram o contrário do que lá estava escrito! 

Devemos levar a mal este procedimento da população, ansiosa de presen¬ 
ciar espectáculos desta natureza? 

Não, e portanto, dizemos que a utilidade prática do exercício foi nula. 

Para se cumprir o que sé pretende nas instruções e tantas outras coisas 
indispensáveis à defesa da população civil em caso de ataque aéreo, com o nosso 
feitio irrequieto, indisciplinado e repontão com tudo e com todos, achamos que 
exercícios como os do dia 27 do corrente não têm o efeito necessário e urgente. 

Começou-se pelo fim. 

A primeira coisa a fazer, quanto a nó.s, é procurar interessar o comércio «a 
venda de máscaras de^gás a preços que a maior parte da.s pessoas possa adquiri* 
-las e, àqueles que são pobres, fazê-la.s distribuir por conta do Governo. Ter 
sempre, como em muitos países, nos estabelecimentos onde es8e.s aparelhos ,se 
vendem, junto das respectivas secções, um militar especializado que ensine, a 
quem^ compre as mascaras, a colocá-las, tira-Ias, conservá-las e observar as eir- 
cunstâncias em que elas se deterioram e tantas outras instruções preliminares 
qUe são indispensáveis saber logo de início. 

Depois, quando já a grande maioria da população tiver as suas máscaras 
anti-gás e dividida a cidade em zonas de defesa, pouco a pouco e dentro de 
cada uma dessas zonas, em exercícios sucessivos, ir instruindo a população e os 
animais no uso^ das máscaras, subordinando tudo a uma «disciplina de ferro», 
a uma obediência firme, cumprindo as instruções emanadas de um poder central, 

porque só assim .se tirará algum resultado prático. 

E indispensável incutir serenidade e obediência. 

Dentro de cada zona deve esludar-se a forma de proceder dá população e 
do gado, onde e como abrigar-se, forma da sua evacuação no Caso de necessi¬ 
dade, socorros u feridos e gaseados, etc.. 






Para dar estas instruções podiam aproveitar-se muitos dos antigos com¬ 
batentes da Guerra em França, onde alcancarara a dera experiência de tais 
ataques. 

Simultâneamenle, a Câmara Municipal deve estudar e executar a forma de 
abrigos, caves, parques infantis de refúgio, câmara de gases para instrução, tudo 
subordinado a um plano geral de defesa da cidade. 

E só então, depois de termos a certeza de que, por zonas, as instruções 
ministradas à população estão devidamente compreendidas e executadas, deve¬ 
mos então organizar ataques parciais e totais, semelhantes ao que se realizou, 
para observar o resultado da teoria aplicada à prática. 

Os exercícios de. bombardeamento, de gases, de socorros a feridos e gasea¬ 
dos, dc nada servem, se não forem rigorosamente observados todos os outros 
exercícios a que a população civil tem de ser prèviamente submetida. 

Toda a gente «de nariz no ar» enchendo as ruas e praças públicas a ver 
08 aeroplanos, não tem utilidade, e, a sério, talvez este hábito traga ainda maio¬ 
res complicações. 

0 Exército, eom a sua aviação, l)atarias e metralhadoras anti-aéreas, com¬ 
pletará assim a defesa e dará n sossego e tranquilidade àqueles que se batem 
pela defesa da Pátria, certos ou quase certos de que os seus entes queridos, mu¬ 
lheres, filhos e velhos, estã(» em suas (lasas (!om relativa segurança. 

Do «Diário ilc Lisboa» de l-VI-19,36. 


A POPULAÇÃO INDEFESA E A PRÓXIMA GUERRA 

Chegaram há dias para o nosso Exército dez grandes aviões de bombardea¬ 
mento iguais àqueles que d(í bá muito a Alemanha vem preparando para a 
guerra que dia a dia ,se apresenta eada vez mais inevitável. 

Bem haja o sr, presidente do Ministério e Ministro, interino, da Guerra em 
olhar a sério para a defesa d(i país, dotando o Exército do melhor e mai.s mo¬ 
derno material, como já o fez à nossa Marinha de Guerra, continuando a dotar 
estas duas forças militares do que seja indispensável para nos impormos e impor 
a nossa independêneia e a soberania colonial. 

Quando assistimos à passagem daqueles trimotores voando sobre a cidade 
c quando ouvimos a lodo.» os bons portugueses, num frémito dc alegria, sentin¬ 
do-se patriotas como ninguém, dizerem orgulho.sos que já possuiam alguma coisa 
de bom era aviação, veio-nos à ideia também o que seria desta cidade e de tan¬ 
tas outras neste país, se, era vez de serem trimotores que ostentavam a nossa 
bandeira, fosse, em tempo de guerra, um ataque de aviões inimigos que viessem 
despejar sobre, iiós aqueles milhares de toneladas de metralha eom que eles 
seriam capazes de no.s «iniraosear»! 

Em lodos 08 outros países em que se está olhando a sério estes problemas, 
de há muito que, ao mesmo tempo que vão preparando todos os elementos de 
ataque e defe.sa aérea, vão também preparando a defesa das suas populações, dos 
sen» lares e dos seus haveres. 

Várias vezes temos falado sobre a necessidade de preparar a defesa pas- 
,siva da no.ssu população com tanta ou mais necessidade do que qualquer outra 
nação, porque o nosso país, ao rebentar a guerra mundial, quer nu mar, quer 
na terra, cobiçado como ponto estratégico, é propício a eonstantes ataques a 
qualquer das suas regiões visto a sua configuração territorial e posição geográfica. 

A guerra de amanhã, tendo cerlamente a característica de uma acção de 
surpre.sa, rápida, incisiva, fulminante, traz a necessidade imperiosa de uma cui¬ 
dada defesa antecipada; porque enormes esquadrilhas de aviões, com centenas 
de trimotores possuídos de uma velocidade enorme e carregados de milhares de 
toneladas dc metralha e gasc.» asfixiantes, tentarão destruir, desmoi alizar todo» 
OH serviços indispensáveis a uraa boa rede de comunicações c abfsleciroentin, 
destroçar exércitos em eonrentração e intoxicar todos os indefesos, 
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Estes ataques aéreos por centena» de aviões, dçfendidos por outros tantos 
de caça e reconheeimenlo, constituirão a marcha de verdadeiros corpos de exér¬ 
cito do ar por essas amplas, largas e enormes estradas no espaço, a que outros 
exércitos semelhantes se oporão, dando origem a enormes eomhates aéreos que, 
iuevitiivelmente, terão de dar-se, porque, de parte a parte, todos os arrojados 
aviadores querem cumprir as suas espinhosas missões. 

Diz-se, e assim é por enquanto, que a aviação só por si não conquista,. 

a não ser que a tentativa do exército russo já tenha tido êxito ern deixar cair 
dos seus aviões milhares de pára-quedistas, eompletamente armados, na reta¬ 
guarda dos exércitos em guerra ~ mas do que não há dúvida nenhuma é que 
a S.“ Arma é das mais terríveis e das de melhor efeito no resultado duma guerra. 
A conquista, a ocupação e manutenção do terreno compete ainda hoje à arma 
do sacrifício, — à Infantaria — mas esta mesmo, numa conjugação de esforços 

eom a sua antiga aliada a Artilharia ~ e a sua nova irmã -- a Aviação -. 

tem sido alvo de estudos constantes, transforraaiulo-a numa massa de ferro e fogo 
cm que se defende e poupa quanto possível a vida dos .seus homens; procura-se 
meeanizá-Ia e dar-lhe uma velocidade tão grande quanto possível, a fim de 
poder acompanhar e usufruir os efeitos e proveitos que a aviação e a artilharia 
lhe poderão proporcionar com os seus terríveis e fortes bombardeamentos. 

Se tivermos, portanto, os nossos grande.» centros, as nos.sas cidades e 
aldeias eom relativa segurança, quer activa, que compete ao Exército, quer pas¬ 
siva, pela constituição de tudo que há de mais moderno na indispensável instru- 
ção_ da população e animais, nos casos de ataque.» aéreos e a prática de instrução 
anti-gás já tão conhecida nos outros países, teremos uma melhor força moral 
para nos lançarmos ao combate, certos de que o.» nossos entes queridos, mulhe¬ 
res, velhos e crianças estão abrigados c defendidos tanto quanto po,ssível. 

Bem sabemos que esta,» coisas não se podem fazer de um jacto; ma» 
exactamente por isso é que tratamos destes assuntos tão oportuno.» para que 
as surpresas não nos sejam fatais. É com tempo que. isto se consegue e com 
muita ordem e disciplina. 

Os nossos poderes públicos têm procurado levar a efeito a resolução dc 
tais problemas nomeando comissões que já apresentaram os seus trabalho» e, 
particularracnte, há quem se dedique a fundo a estes estudos. Ainda há dia» 
vimo.» em Carcavelos uma exposição de modelos de abrigos, de. posto» de socor¬ 
ros, de aparelhos dc combate anti-gás, de máscaras, tudo enfim que há de mais 
moderno sobre o assunto, a que o dr. Marques da Mata, distinto clínico e suli- 
■delcgado de saude, se tem dedicado com inteligência e saber. Um distinto lente 
da Faculdade de Ciências, dr. Pereira Forjaz, tem também feito salutares confe¬ 
rencias sobre a guerra química. Porque não aproveita o Governo tão proveitoso» 
esforços, dando-lhes facilidades e outros auxílios para exporem os seus trabalhos 
e fazerem conferências por esse país fora? Porque se não hão-de pôr era prática 
os planos elaborados nesse relatórios já entregues? 

Não pode só por si^o Governo tomar desde já íi sua conta todos os pesado* 
encargos desta organização de defesa passiva dos grandes centros de Portugal; 
deixeinos-lhe já o pesado fardo de preparar, como prepara, a sua defesa activa 
com a aquisição de tanto e tanto material de guerra que vai custar soma» 
enormes. 

^ Vamos nos fazer um apelo^ a toda a população de Portugal e até mesmo 
aqueles que em países estrangeiros nos possam ler e não esqueçam que sSo 
portugueses. 

Ajudemos o Governo tomando a iniciativa de, em cada distrito, organizar 
uma comissão de defesa passiva, para construção de abrigos e caves, compra 
de aparelhos anti-gas, j!u,»tear as despesas de aquisição de máscaras c sua ins¬ 
trução para a população indefesa e animais, indo assim ao encontro do desejo 
ardente e manifesto de todos nós, ainda os mais contrários em ideias política», 
em defender os nossos entes queridos de tanta crueldade que a» guerras mo¬ 
dernas nos apresentam, , i o 



Ponhamos os olhos no.» no,»BO.» vizinhos espanhóis e vejamos que alê mesmo 
os próprios comunistas terão esta única certeza e bem tri.ste realidade. É que 
0 seu território está transformado num campo experimental da guerra mundial 
que ,»e avizinha, e, de um lado e outro, todos submetem à prova os melhore» 
inventos de destruição. E que dc surpresas terão ainda! 

Portanto, os grandes de Portugal, os ricos desta terra, dêem o exemplo 
no auxílio e formação des.sas comissões e iniciem os trabalhos de defesa contra 
inimigos presumíveis, submetendo-se a um plano geral devidamente e.stiidado, 
porque a.ssim defendem os seus haveres, o.» seus lares e a .»iia honra. Abram 
subscrições para tal fim e vejamos até que ponto vai o seu patriotismo. 

E a «Legião Portuguesa», que está trabalhando por esse país fora, apro¬ 
veite também, nos seus filiados, a boa vontade e a aptidão daqueles que certa- 
mente ali aparecerão e que podem ser úteis a esta iniciativa. Engenheiro.» para 
os planos de construção, trabalhadores para os executarem, químicos para os 
estudos correspondentes de defesa e ataque, enfermeiros e maqueiros para ser¬ 
viço.» de socorros, e, enfim, tantos outros, todos podem contribuir, dentro das 
suas aptidões, para a realização de uma tão indispensável e proveitosa obra. 

Tudo nos indica que, em caso de perigo, c connosco que teremos de con¬ 
tar e com aquilo que possuirmos e tivermos preparado. 

Do «Diário de Li.íhoa» de 14-1-1937. 


EM CASO DE GUERRA... 


O PERIGO PARA A POPULAÇÃO INDEFESA 

Quer a próxima guerra seja internacional, quer ela seja entre classes, como 
está provado qiic hoje toda a gente, queira ou não queira, nessa luta se envolve 
imediatamente activa ou passivamente, não será um crime o não olharmos a 
sério para a defesa dos indefesos, velhos, mulheres e crianças? É necessário, é 
humano, é justo. 

Muito se tem escrito, muito se tem falado sobre este magno problema que 
é do.» mais palpitantes Aa situação iminente de perigo de guerra. 

Muitos e valiosos esforços se têm manifestado também da parte de quem 
a estes as.suntos se tem dedicado com mais ou menos proficiência e profundos 
conhecimentos dos meios de defesa das populações civis em caso de gue^ra^ 

Contudo nada vemos de concreto, nada vemos feito que nos possa conven¬ 
cer, a lodos nós militares que lutando em campos de batalha, as nossas mulhe¬ 
res, velhos e crianças, estejam naquela relativa segurança indispensável para nos 
dar coragem e tranquilidade, pensando que os entes queridos estão entregues a 
quem de direito nas zonas por nós protegidas e seguras dos terríveis ataques 
aéreos que desmoralizam, destroem e matam impiedosamente. 

Temos a impressão de que esta apatia manifestada por quem teria o di¬ 
reito e 0 dever de olhar mais a sério para estes problemas é motivada pela espe¬ 
rança que vejo manifestar a muito boa gente de que a guerra não rebentará, 
porque estão com medo iins dos outros, porque não estão ainda preparados para 
isso, porque, estas coisas de guerra é uma fantasia que vai servindo apenas 08 
interes.»es de meia dúzia de pessoas, porque, enfim, por variadíssimos motivos 
ela se não dará. Mas, se ela rebentar? 

Perante o que se observa por esse Mundo fora, será ousadia da nossa parte 
fazer tal pergunta e levar toda a gente a pensar uns momentos na resposta? 

Que confusão, que horhorinho, que atrapalhação, que de choros e la¬ 
mentos não irão por es.»cs lares onde não há a mai.s pequena noção do que 
haverá a fazer em caso de um ataque aéreo — doa primeiros actos a efectuar — 
onde não há aquela arreigada convicção e confiança necessárias no procedimento 
a ter em caso de perigo; onde não há a certeza de que tudo está a postos para 
receber e tratar os indefesos; onde não se conhecem os meios dessa defesa 
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e onde finalmcnle essa segurança mora! c material nãn pode dar aos comba¬ 
tentes a tranquilidade para se afastarem do seu lar sem preocupações de maior 
no futuro dos seus. 

Num País como o iioaso, um corredor, uma faixa de terreno estreito que 
qualquer aviáo atravessa e percorre sem dificuldade, não será necessário olhar-.ie 
a sério para este problema e convencer a população da necessidade de estar pre¬ 
venida para uma guerra? É necessário que todo.s se convençam de que a instrução 
para essa defesa, não .sendo eomplieada é contudo difíeil, leva tempo, bastante 
tempo mesmo, a pó-la em prática, não sc improvisam abrigos, tná.scaras, mil e 
uma formas de defesa passiva, não é em simples palavras que teremos essa con¬ 
fiança, é preciso disciplinar toda a gente, são precisos muitos exercícios era que 
se porão à prova as qualidades de serenidade e obcdiêiieia num ataque de aviões 
de inimigos, ou de bombardeamentos de anilharia. 

A todo 0 momento vemos aparecer as mais complicada.s máquinas de dffl- 
truição a distância c dia a dia os químicos de vários países que se preparam 
para a guerra, estudam nos seus laboratórios os mais terríveis gases mortíferos, 
Ainda há dias se revelou pela espionagem a tentativa de levar a efeito em 
Espanha a destruição dos exércitos por meio da guerra bacteriológica! E então? 
Não estaremos numa ameaça constante, salvando-se apenas aqueles que tenham 
os meios necessários e mais eficientes para .se defenderem de tais ataques? 

Já há tempo chamámos a atenção para este importante problema. Toda 
a gente sabe também que o Governo, com plena confiança no seu Exército, tem 
estudado e resolvido todos o.s problemas de armamento e defesa activa do seu 
País. Temos também que prestar toda a atenção aos problemas da defesa passiva 
da sua população. Mas porque não se cria desde já um poder central, ura orga¬ 
nismo, para onde pudessem convergir todos os esforços disseminados pelo País 
com 0 mesmo fim de estudar c orientar a defesa passiva das populaçõe.s em 
caso de guerra? Estamos convencidos dos bons re.suUado,s do problema do rear¬ 
mamento e reorganização do nosso Exército, perante o material de guerra que 
dia a dia vem eshegando aos nossos arsenais, dando aos protissÍonaÍ,s a certeza 
de que o saberão manejar e ensinar a manejar aos seus soldados dentro de pouco 
tempo; ma.s para defesa da população civil e sua instrução, disciplina e cultura 
das grandes qualidades d(5 serenidade e confiança necessárias, estando tudo ou 
quase tudo por fazer eomo está, é necessário que os bons esforços ,se aproveitem 
e conjugem para alcançarmos o ideal de defesa. Sem grande dispêndio para o 
Governo, a concentração de todas as boas vontades e estudo.? já feitos sobre este 
problema num organismo que dê as suas directivas e aproveite todos esses es¬ 
forços, seria uma medida bem tomada e de utilidade nacional, ao mesmo tempo 
que a sua resolução do plano geral de defesa passiva em todo o País, iria dar 
emprego a muita gente que luta cora falta de trabalho. 

Tem-se falado num Ministério de Defesa Nacional. Ali $e concentrariam 
todos os elementos destinados à defesa activa e passiva da Nação, ali se concen¬ 
trariam também todos os esforços que hoje se encontram disseminados por outros 
Ministérios, como a organização da Legião Portuguesa, a instrução prlinilitar da 
mocidade e tudo enfim que dissesse respeito à defesa passiva das populações. 
E tendo como temos constituído o Conselho Superior de Defe.sa Nacional, a ele 
lhe compeliria dar o seu parecer técnico sobre todos estes magnos problemas, 

Mas. como por enquanto não temos aquele Ministério, nem sabemos mesmo 
sc seiá ('.'sa a ideia do ilustre Presidente do Conselho, poder-se-ia fazer concen¬ 
trar desde já no Ministério da Guerra ns trabalho.? para a defesa passiva em 
caso de guerra. 

É nece.«ário estar alerta. Anda meio Mundo empenhado cm destruir o 
outro meio. A iorma não lhe, importa, o que é necessário conseguir é pôr fora 
do eomhdte e de-moralizar o inimigo, e, para isso, todos os meios são lions. A 
luta avizinha-sc tremenda, com novas características. Luta de classes, luta dc 
interesse.i, lula pelo bem estar, pela abastança, pelo poder ou conquista de ter¬ 
renos? Em qualquer delas a forma de destruição .será a mesma. 


Ninguém desarma; pelo contrário. A Riíssia lá está agora, voltada para 
0 Oriente, por trás da China, a empurrá-la para a guerra. Que nos trará 
tudo isto? 

Vamos pois olhar a sério para a defesa dos indefesos; não porque assim 
tenhamos a certeza da vitória que exige hoje muitos e complicado,? requisito.?, 
mas porque ao menos poderemo.? coiisídeneiosamente poupar quanto po.s.9Ível as 
preciosas vidas do que têm direito ao nosso respeito, ao nos.so carinho e à m»s8a 
caridade. 

Do «Diário de Lishoan de 27-VIII-19.37. 


A GUERRA SERÁ LONGA? 

Em fins dc 1937 e princípios de 1938 já dizia, ne.ste mesmo jornal, que n 
guerra era inevitável, porque, todas as grande.s nações que sc preparavam para 
ela, não quereriam certamente encher os seus depó.sitos e arsenais de material 
unicamente para vista; e louvava a útil iniciativa do nosso Ministro da Guerra 
organizando, dentro das suas po.ssihilidades financeiras, a defesa do País para 
possíveis conflitos e .sairmos hem deles, se fossemos obrigados a intervir. 

Dizia-o não porque fosse cu .só a sentir esse perigo, mas porque os diri¬ 
gentes deste conceituado jornal, consentindo que cu e.screvinhas8e um ou outro 
artigo sobre estes as.suntos militares e de defesa passiva das populações, torna¬ 
vam públicas as minhas fracas opiniões. 

E e.sse,s artigos valeram-mc de alguns amigos e conhecidos um ou outro 
remoque, querendo provar-me que era asneira o que eu dizia, que andava pro¬ 
vocando 0 pânico num ou outro espírito mais fraco c até, quem sabe, querendo 
insinuar que eu leria conveniência era que a guerra rebentasse! 

Conte.sso que todas as .surpresas fui esperando a cada momento, menos 
a reviravolta política que .se operou na Alemanha indo juntar-se ao eomunlsmo 
lasso para fazer a guerra. Eu preconizava o eixo Berllra-Roma-Tóquio como 
nra dique à.s ideias comunistas; mas agora, partido ele, a história dos aconteci¬ 
mentos que se vão desenrolar se encarregará de provar quem teve ou não razão 
e quem andou mal ou bem. 

0 que me fez voltar a escrevinhar uma.s pequenas considerações foi a lei¬ 
tura dc alguns artigos dos jornais e o a,specto que está tomando esta guerra. 

Há meses que, era terra, na parte ocidental, os exércitos dum e doutro lado 
«é mantêm frente a frente sem alteração apreciável. 

Estarão a brincar às guerras? 

Não, é que só a tentativa de um furo, pequeno que fosse, numa barreira 
inexpugnável de homens e de aço, prèviamente preparada de parte a parte, iria 
custar rauito.s milhares de homens e muito material, sem se prever o que pràti- 
camente se obteria para a finalidade do restante exército que ficasse, E mesmo 
que esse ifuro .se produzisse, admitindo ainda que o exército atacante con,seguisse 
abrir ímcha e fazer a bolm -- c quantas barreiras teria de transpor ~ à me¬ 
dida que ela fosse mais profunda, cada vez se tornaria mais difícil mantê-la, 
quanto mais fazê-la progredir, pela enormíssima pressão exercida infalivelmente 
nos lados dessa Imlsa, era perigosos ataques de flanco a que todos os exércitos 
fogem. 

Foi 0 que se deu, quando na outra guerea os alemães avançavam satlafeitos 
«obre Paris e o célebre ataque de flanco, no Marne, os fez recuar precípita- 
damente. 

Uns milhares ou ims milhões de homens empregados numa aventura deata 
òrdem, sem finalidade prática, pode ter consequências graves. 

Portanto, perante barreiras inexpugnáveis para o exército dc terra, toda» 
as vistas se desviam agora para os exércitos do ar, Esses exércitos não conquis¬ 
tam .até hoje, pelo menos, ainda o não provaram mas com um enorme raio 
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de acção, com um polencial formidável de mclralha e se quiserem utdizar a trai¬ 
çoeira arma de guerra química, passando para a retaguarda dessas lorlificaçãcs 
um enorme exército aéreo, alguns milhares de aviões, travam-se umas novas 
campanhas no espaço, sem fronteiras, sem definição de terrení», seni piemeílita- 
dos planos e evoluções que os gcncrais-cheíes não podeni seguii, nao podem 
orientar, nem podem supor oa seus efeitos. 

E como as retaguardas agora estão tão bem preparadas para, em sueessi- 
vas barreira,s, oporem resistência a íjuakjuer tentativa de avanço^ por terra, ao 
esses exércitos vão tentar conseguir a desmoralização, a destruição de uma ou 
nutra fortificarão mais simples, mas todas necessárias no seu conjunto, se cs8e.s 
exército,s do ar, com a ,sua metralha, até mesmo com pára-quedistas, ajudados 
pela artilharia de grosso calibre, que hoje também está sendo tratada com 
carinho, conseguirem a destruição parcial ou total de todos e,s.scs grandes centros 
de produção e aglomeração de tropas, provocando assim o natural pânico, 
temos de aceitar que e,s,sa modalidade da nova guerra será^de admitir, porque, 
na frente, o terreno está imjmlklo de marchar e ainda se não fez correr o pano 
do ‘jom e dos mais fortes, por cima e ao alto das linluis Maginot e Siegtried, 
impedindo que os aviãe.s passem e o.s obuses consigam o seu ohjectivo. ^ 

E é por is,so que nas grandes nações, como a França e a Inglaterra, as íáhri- 
cas de aviões se multiplicam velozmente. E por isso que a Inglaterra diz que, 
para cada homem que está na frente, há cinco na retaguarda, trabalhando dia 
e noite para ele; e eertamente refere-se apenas a trabalhos de oficinas e fábricas 
de material de guerra. 

Esta proporção não existiu em 1914. 0,s exércitos escalonavam-se em profun- 
didade, como hoje, mas ne,sta guerra há a preocupação dominante do material 
e de conseguir no ar a mobilidade e rapidez mais perfeitas para enfraquecer as 
retaguardas, suporte imenso e barreira formidável a quem toinpa a primeira linha, 

E enfraquecida a retaguarda, .se as observações forem bem colhidas e, 
nesse sector, for feito o ataque simultaneamente, as vantagens serão, é de supor, 

de melhor êxito. _ __ i. i- • 

A este respeito que falem os técnicos, que eu já talvez tenha dito muita 
asneira. Que me perdoem os meus quatro leitores e faço novamente a pergunta: 

A guerra será longa? 

Desde que a política internacional tem sofrido tratos de poleie quando 
acordamos no dia seguinte, já não nos admiram as surpresas das noticias; tudo 
quanto se diga é só para não se estar calado. 

Do que não há dúvida é de que as pequenas naç5e,s lá para o lado da ofen¬ 
siva, como a desventurada Finlândia, receiam que venham a sofrer o que aquela 
nação sofre com a invasão dessa massa comunista que felizmente não está tão 
poderosa para fazer a guerra como muita gente supunha. 

Vamos aproveitando aquelas lições bem duras que o,s finlande.ses estão 
sofrendo e estão servindo ao Mundo inteiro de demonstração evidente que os 
povos pequenos, com o séu heroismo, força moral dentro de suas casas, com 
bom material e muitos aviadores, suportam melhor as investidas dos audaciosos. 

No nosso País pensa-se a sério na defesa passiva das populações e no de.Sen« 
volvimento da nossa aviação? 

Tudo quanto se faça será pouco em benefício destes serviço,s. 

Quanto maior for o número de aviadores competentes e quanto melhor es¬ 
tiver estabelecido todo o serviço de defe,sa contra ataques aéreos, melhor e du¬ 
rante mais tempo poderá resistir este País, pequeno no seu tamanho geográfico, 
mas grande na sua alma. 

Não desgostem aqueles que tcnliam vocação, moral e coragem para segui¬ 
rem a vida da quinta arma a Aviação — cujos destinos estão agora nas mios 
de nm dos nossos melhores aviadores militares, o brigadeiro Ribeiro da Fon- 
.^eea, a quem presto as minhas homenagens. 

Aproveitem e aearinheto aqueles que queiram seguir a aviação essèfl 
necessários exércitos aéreos, ainda que a um ou outro concorrente lhe falte doií 


dos Irés milímetros de altura regulamentar; pt^rque, havendo necessidade de 
que ali se incorporem rapazes muito novo,s, portanto no período de crescimento, 
0 que será para atender prineipalmente é à.s suas qualidades morais e a todas 
as outras indispensáveis ao desempenho de tão árdua e honrosa mis.sã(i; quali¬ 
dades e predicados que, reconhecidos com justiça para um hom d(!,scmpenho 
dessa arriscada vida de aviador, que só merece a admiração e o respeito da¬ 
queles que a não seguem, fazer perder, sem dúvida, a importância que po.ssa vir 
a ter o candidato não ter podido chegar à craveira da altura replamentar. É 
ali que se poderá aplicar, com propriedade, «que os homens não se medem aos 
palmos», e até, na carliiiga doa aviões, uma vez era luta aérea, quanto mais 
pequenos os pilotos se pudessem sentir, pareee-me que melhor estariam em 
condições de oferecer menor alvo ao inimigo. 

Do «Diário de Lisboa» de 10-11-1940. 


GÁS ALERTA! 

Era este o grito mais enervante que, na Grande Guerra, era lançado quan¬ 
do de nós se aproximava aquela terrível arma dos gases asfixiantes que tantas 
vidas incautas ceifava naquele momento, ou deixava arrasada tanta gente so¬ 
frendo todos os estragos produzidos no organismo. 

Quer por meio de bombas lançadas dos aviões, quer por meio de grana¬ 
das de artilharia e de mão, quer ainda pela abertura de recipientes de gás, 
abertos quando o vento lhes era favorável, essa terrível arma, tão traiçoeira e 
desumana, era um inimigo contra o qual nada podiamo,s, deixando-o avançar 
sem castigo, sem aniquilamento, porque se apresentava inexoravelmente trai¬ 
çoeiro, permitindo apenas a retaliação pelo.s mesmos desumanos processos. 

Hoje, com os aperfeiçoamentos em todos os mecanismos de guerra, não 
será de crer que os químicos, passando quase a vida inteira nos laboratórios 
auxiliando os exército-s na sua cruel missão, deixarão de aperfeiçoar ainda mais 
os horrorosos efeitos dessa arma de que eles vão lançar mão na próxima guerra 
que se avizinha? 

A lealdade de proees,sos na luta de corpo-a-corpo dos nossos antepassados, 
cedeu o lugar à guerra de toupeiras, de ardis, de destruição a dezenas de qui¬ 
lómetros em extensão e altura. 

Que os combatentes sofram todas as contingências dessa terrível guerra, 
rápida, incisiva e mortal, formas hoje necessárias para se vencer seja de que 
maneira for, compreende-se; mas que aqueles que não possam bater-se sejam 
vítimas dessa terrível arma não é justo, não é humano e desmoraliza todos os 
outros que se batera sem a certeza de que lutam para lhes manter ã retaguarda 
a defesa prèviamente preparada. 

Todos 08 países sentem a guerra c para ela se preparam, Nós, portugueses, 
todos sentimos igualmente que não poderemos ficar indiferentes ao próximo 
conflito. 

E então porque não olhamos desde já pela defesa das nossas mulheres, 
crianças, velhos e tanta outra gente impossibilitada da luta? 

A própria Inglaterra, senhora da força que possui, apregoando, como há 
dias, «que não considera inevitável a guerra», arma-se e prepara-se para ela 
como nenhuma 1 

Não nos iludamos e sejamos previdentes. 

Li, com satisfação, há dias que na Câmara Municipal alguém ouviu os 
nossos clamores para a necessária defesa do povo que vai sentindo a reali¬ 
dade dos factos. 

Parece que se começa a olhar a sério para este magno problema da defesa 
ipassiva das populações. 

Deve-se já fazer justiça a alguns esforços isolados, como os do dr, Mar- 
(pjes da Mata e seus colaboradores, que muito são de apreciar. Bem haja pois 
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quem para ela tem trabalhado e queira Deua que esses Mtudos, mandadoa fazer, 
não fiquem no rol do esquecimento, executando desde já os subterrâneos o abri¬ 
gos pelo menos nos edifícios e bairros que estão a ser agora construídos na» 

cidade» mais populosas. , . • . 

Ijcmbremo-nos de que o nosso País, uma estreita laixa dc terreno, c per¬ 
corrido com facilidade mais duma vez num só voo, pelos modernos aparclbos 
que alcamiara a velocidade de 300 a 500 quilómetros à hora, indo e vindo as ex¬ 
tremidades das nossas fronteiras lançando-nos aquelas toneladas dc metralha que 
tudo destrói e incendeia. Lembremo-nos de que não será fá(;il improvisar e cons¬ 
truir abrigos à íiltima hora. Lembremo-nos de que, mesmo que os haja feitos 
nas vésperas do conflito, a perturbação nas ordens dc defesa passiva sem os 
necessários ensaios poderá ser fatal para muita gente. 

Lembremo-nos de que não há muita gente que saiba fazer uso de uma 
máscara anti-gás e até uma grgnde parte que não sabe o que isso e, Lembre- 
mo-nos de que a execução das obras poderão resolver uma parte da crise de 
trabalho em que vive muito operário nos grandes centros. Lembremo-nos, final- 
mente, de uma frase que os chefes de um país dirigiram a outros, ha dias, e 
que é significativa; «Deíendam-sc como puderem». 

Não tenhamos ilusões; é principalmcnte connosco que ternos de contar 

nas situações mais críticas. _ _ , . 

Quantas e quantas mães que nos leem ficarão a pensar neste nosso justi¬ 
ficável aviso c, desejosas de se defenderem e defenderem os seus filhos queridos, 
se prontificariam a comparecer à instrução necessária da colocação de máscaras, 
procedimento a haver em caso de perigo e enfim a receber todos os conheci¬ 
mentos exactos do que teriam a fazer em caso de guerra, adquirindo assim 
também a serenidade e confiança tão necessárias nestes transes. 

Quantas e quantas das nossas bondosas mulheres portuguesas,^ao lerem*n08, 
seriam capazes dc comparecer a uma cuidada e proveitosa instrução para enfer¬ 
meiras e outros serviços auxiliares dos hospitais das bases de operações onde os 
seus carinhos e conhecimentos seriam tanto para desejar! , , , 

Em todos esses campos de concentração e quartéis dc legionários e da 
mocidade não poderiam também desde já, oficiais de engenharia e médicos, 
começar n dar a todos a instrução de máscaras e dar a conhecer os preceitos 
necessários para resistir aos ataques aéreos e, enfim, prepará-los para os exer¬ 
cícios que roais tarde se terlo de realizar, quando os abrigos estiverem concluí¬ 
dos e tudo 0 mais estiver a postos? i 

Fez-se ura dia um exercício de ataque aéreo à cidade de Lisboa e sempre 
com esta mania de se começarem as coisas pelo íim, ficou tudo na mesma, 
tudo veio de nariz iio ar bem aberto para o gas entrar melhor e, naturalmente, 
convencidos de que era caso de guerra «a sério» é assim que terlo de procedm. 

Nesta linda capital, com as suas sete colinas e^ na cidade do Porto tio 
acidentada como é, pelo menos nestas, não haveria já tempo de se efectuarem 
abrigos subterrâneos, até mesmo parques infantis que seriam óptimos refúgios 
para a população em caso de guerra? 

Estamos convencidos de que, ao par da execução do enorme plano da 
reorganização do Exército Novo, em que se lhe esta dando todos os elemento» 
para a sua boa eficiência, se irá também olhando para a defesa passiva das 
populações, dando a todos, combatentes e não combatentes, a certeza de que 
Portugal não morrerá assim tão depressa como os nossos inimigos julgam. 

Do «Diário de Lisboa» de 1,5.IX.19.38. 

O PERIGO AÉREO 

Voltamos ao assunto, porque ele é dos mais palpitantes neste momento, 

Com as diligências efectuadas pelas chancelarias europeias, não nos con¬ 
vençamos que as guerras vlo acabar. Elas são fatais, inevitáveis, enquanto hott» 
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ver enormes interesses, corridas aos armamentos, fronteiras e ideologia.» que 
dividam os homens. 

Houve, pois, apenas ura compasso de espera! 

Vamos aprovcilá-lo para nos prepararmos melhor para a guerra? Não se¬ 
jamos demasiadamente optiraistas e pensemos que sendo impossível fugir à 
hecatombe, temos obrigação de preparar a defesa contra apetites inconfessáveis 
de qualquer vizinho. 

A aviação, arma que ültimamente tem tido um enorme desenvolvimento, 
terrível inimigo dos indefesos, não conquista, mas terá uma grande missão a 
cumprir nas campanhas que se avizinham. Desmoraliza, destrói e perturba, au¬ 
xiliando assim grandemente a sua arma irmã, a infantaria, que é quem ocupa e 
mantém o terreno conquistado. 

Nós somos ura país em condições muito especiais pela sua posição geo¬ 
gráfica e pela sua configuração: ura estreito corredor, cuja largura máxima 
anda por 200 e poucos quilómetros, facilmente percorrido, de ponta a ponta, em 
mcriiis dc mela hora pelos grandes aviÕes modernos! 

A um organismo instalado no Ministério da Guerra ou no do Interior, 
dirigido por um general — não será racno,sprezo, pois na França, Alemanha e 
até na Rússia, generais ilustres lhe têm dedicado os seus melhores esforços — 
deveriam estar subordinados, para efeito da defesa passiva, todas as corporações 
já formadas, como a dos Bombeiros Municipais e Voluntários, Polícia Cívica, 
Cruz Vermelha e outras consideradas de salvação pública, associações de médicos 
c enfermeiros, escolas anti-gás, «Legião» c «Mocidade Portuguesa», etc., criando 
desde já uma (icrta afinidade c, ligação entre todas estas instituições que não .são 
alheias à protecção da Humanidade. 

Para a chamada defesa activa, vamos diligentemente preparando os nossos 
aviadores que, podcino.» orgulhar-nos, no meio da nossa mocidade cheia de quali¬ 
dades e entusiasmo, se vai preparando uma plêiade de destemidos combatentes 
do ar, que amanhã correrão ao encontro do inimigo, salvando a Pátria e os 
indefesos. 0(!orrc-nos, porém, neste momento, uma pergunta que os ilustres ins¬ 
trutores me perdoarão. Nas escolas de preparação dc aviadores não seria interes¬ 
sante, indispensável e até humanitário dar-lhes também instrução de pára-que¬ 
distas? Não se poderiam salvar assim muitas vidas? 

Além das grandes linhas dc defesa da nossa vasta fronteira, é necc,ssário 
ao mesmo tempo ir preparando a defesa das cidades e grandes centros populosos. 

Nem todos podem ficar dentro das cidades em caso de perigo, por falta 
de abrigos apropriados. Temos, pois, de admitir que uma grande parte das popu¬ 
lações tem de sair para os campos e preparar a boa defesa e meios dc agir para 
aqueles que necessàrlamente terão de permanecer nas cidades mais visadas pelos 
bombardeamentos aéreos. 

'Imagina-se fácil colocar a salvo uma grande parte da população de Lisboa 
sem ensaios e devida instrução? 

Julgue-se a confusão ao lembrarmo-nos do que acontece num daqueles 
desafios de futebol no Campo 28 de Maio, ou dc tourada em Algés, em que são 
poucas as rua.s para dar serventia ao enorme trânsito de automóveis e outros 
meios de transporte! Isto, para uma festa, o que será para uma fuga precipitada 
e. desordenada sob a ameaça dum enorme bombardeamento! 

Sâo necessários ensaios, preparação de bons sinais de alarme, incutir sere¬ 
nidade e confiança em lodos, instruções que deverão ficlmente ser cumpridas, 
experiências a fazer parcialmente dentro de cada bairro das cidades, uma boa 
rede dc sinalizações, postos de informação e escuta, e enfim, para os que tenham 
de permanecer nas cidades, uma igual serenidade e obediência a todas as ins¬ 
truções prèvinmenle deteminadas. 

Engenlieiros militares e civis ao .serviço do Estado poderão desde já fazer 
os estudos, por bairros, das suas condições de defesa, remetendo os seus rela¬ 
tórios à entidade central de defesa passiva instalada no tal ministério. Era cada 
prédio deveriam colocar-se instruções nos inquilinos, que seriam respeitadas 
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religiíiHamonlc em caso lic atanue. Os engenheiros (luímicns poderão elahorar os 
aeiis relatórios sobre, a eoiocação de postos de auxílio c de experiência d(í másca¬ 
ras anti-gás. 

Temos de educar o no.sso povo epie é, em regra geral, itisulimisso e avesso a 
cumprir ordens: — pois se até a Companhia Carris, não iiode.ndo evitar <[ue os 
seus guarda-freios falem, o que c expressamente proibido, teve de os fechar, 
agora, nos carros de novo modelo, dentro de uma cabina para evitar iuaiore.s 
desastres por distracção! 

'V instrução de máscaras anti-gás está a ser ministrada em alguns (icquc- 
nos organismos, eoiuo o instalada na sédc dos Bombeiros da Ajuda. Aii fomos 
levados pela amabilidade do seu direelor e instrutor, tenente de engenharia 
Santos Macedo, autor dc algumas obras sobre este assunto e cpie. bem merece o 
louvor de lodos nos [)clo seu enorme esforço e tenacidade em ser útil à Huma¬ 
nidade. Mas são esforços isolados ipie bem necessitam do amparo do listado! 

Lá fora, em França, por exemplo, li eom entusiasmo que o governo tem 
organizadas e instruidas as suas brigadas para, em caso de alarme, salvar as suas 
riquezas remetendo-as para subterrâneos prêviainente. eonstniídos, nao tendo 
esses homens outras missões, Nós também temos de salvar o nosso Património, 
que é bem precioso. 

A Polónia construiu parque,s infantis subterrâneos para defender a,s sua» 
crianças, os homens de amanhã. 

Que as mães portuguesas saibam também para onde terão de levar o» 
seus filhos em caso de perigo c transmitam, assim, aos pais e maridos, que se 
batem pela Pátria a coragem de não deixarem chegar até lá o fero/, inimigo. 

Tudo isto, paru uma preparação de (leb‘sa passiva, custa rios de dinheiro, 
bem sabemos, mas todos aqueles que o tenham em abundância pcn.sem que en¬ 
tregando uma parte do supérfluo nas honrada.» mãos dos nossos governantes, será 
bem administrado c terá o destino apropriado à defesa dos sens haveres e in¬ 
teresses. 

I)o «Diário de Lisboa» dc 29-IX-1938. 


Temas Educativos 

COMENTADOR: 

Dr. AGOSTINHO DE CAMPOS 

Lisboa, 18 de Abril de 1942 

Exr St. 

Creio que V. Ex." jaz muito bem remindo em livro os seus 
excelentes artigos sobre educação. 

Nunca se malha demais no ferro frio, nem se imitará hasiante 
a água mole no seu paciente afã de furar a pedra dura. Resiste a pe- 
dra? O ferro teima? 

Estão no seu papel; e sustentando-o nos educam: devemos 
aprender com eles a cumprir também a nossa obrigação, resistindo 
e teimando ainda mais do que eles. 

(a) AGOSTINHO DE CAMPOS 


PRIMEIRO QUE TUDO EDUCAR 


Tem este jornal comentado, uma vez ou outra, fa(;to.s que domon.st.ram a 
falta de educação dc muita gente. 

De facto observa-se em toda.s a.s camadas sociais e cm todas as idades, iua.i 
principalmenle no,s novos, uma falta de educação cívica que nos apavora c nos 
traz apreensivos sem sabermos até que ponto os levará, nesta progressão assuíí- 
tadnra, a falta dc consideração e respeito que a lodos ,sc impõe para que possa- 
mo.», com justiça, dizer que pertencemos a uma nação civilizada. 

Ainda há dias observámos, num carro eléctrico, um facto que infelizmente 
é já corrente, üm passageiro, rapaz novo, bem trajado, senta-se num dos ban- 
eos transversais junto da porta de saída c, com ares de importância, cruza a 
perna de tal forma que, pouco depois, umas senhoras que desejavam sair, abrem 
a porta c foram obrigadas a desviar-se quanto podiam para poderem passar, sem 
que deixa.sscm dc roçar os seu,s ve,stidos pelo sapato daquele «delicado» passa¬ 
geiro que, irapas.sível, se mantinha na mesma atitude! 

Outras tantas demonstrações de egoísmo ou de comodismo, como lhe quei¬ 
ram chamar, ma,5 todas evidentemeute de má criação, são usuais e correntes 
nestes meios de transporte: ocupa-se mais espaço do que aquele que é natural, 
estendcm-HC «s pernas dc forma a incomodar toda a gente, euco.stam-se os joe¬ 
lhos ao banco da frente para se ir melhor recostado ou quase deitado no seu 
lugar, etc. Parece que a maior parte dos rapazes de agora se compraz em ser 
mal educada, se seiile bem nas demonstrações dc egoísmo e desrespeito e, pelo 
contrário, se .sente humilhada se lêm de mostrar a necessária cortesia. 

Pela rua então é notória a falta de educação e respeito, procurando nao 
se observar as determinações que era países civilizados toda a gente se apraz 
cumprir, concorrendo pata o prestígio em que desejam ver rodeado o seu país 
e para que (dlios estrangeiros que o visitam, possam admirar a observância dos 
princípios de boa educação cívica, base para uma boa e correcta preparação de 
todas as camadas sociais. 

A Câmara Municipal, por exemplo, num louvável intuito de acompanhar 
0 progresso das outras cidades do Mundo, contribuir para a educação do povo 
e para o asseio em que deveríamos manter a cidade, mandou colocar papeleiras 
nas principais artérias para não dar a péssima impressão dos papéis pelo chão; 
pois é raro ver-se os que recebem prospectos, reclames, bilhetes de earrros e 
todas as outras qualidades de papéis, irem ali deitá-los! 

Lembra-nos aquele distinto sujeito que recebendo em sua casa uma pessoa 
que estava sempre a cuspir para o chão lhe mandava colocar, disfarçadamente, 
cada vez mais próximo dele um escarrador, até que o visitante lhe diz: — V. 
Ex," tire-me isto daqui porque senão cuspo-lhe dentro! 

Sem dúvida que a falta de educação é manifesta, «Casa de pais, escola 
de filhos», diz Agostinho de Campos numa das suas proveitosas obras. E d« 
facto, se em todos os lares os pais contribuíssem para educar os seus filhos no 
respeito mútuo e no cumprimento dos seus deveres, uma sã e salutar educação 
cívica daria ao país camadas sucessivas de cidadãos com uma melhor prepara¬ 
ção para o cumprimento dns leis publicadas. 

E 0 Exército Novo que se pretende agora instituir, espelho fiel da Nação, 
seria certamente composto, na sua maioria, de massa diferente daquela que 
hoje ao observa. 

Ê aos novos, àqueles que todos os anos saem das escolas militares, cheio» 
de brio, de justificadas aspirações num futuro brilhante da sua carráira das 
armas, que compete criar à sua volta o prestígio da sua farda e o respeito das 
classes civis, que. os não derem olhar com desconfiança ou coni sarcasmo, mas, 
pèlo contrário, com aquela admiração que todo o povo, por exemplo, na Ale- 
lUáttha ou na Itália, olha os principais defensores da sua Pátria. 

Está pois na esclarecida atenção dos que trabalham no Minislério da Edu- 













«ação Nacional, onde concentraram lodos os poderes e assunto» educativos, o 
levarem o povo português ao estado de cultura que é necessária. 

É nas escolas primárias que esta educação se deve fazer sentir principal- 
mente; e, juntaraente com as melhoras obras de assistência pública e privada, 
orientada sob o,s melhores princípios de justiça, teremos realizado e «onstruido 
os mais poderosos e indestrutíveis alicerces para a grande obra nacionalista 
que 0 Sr. Presidente do Ministério quer realizar. 

Uma conjugação de esforços de todos os portuguc,ses manifestada no re¬ 
juvenescimento físico da raça, numa inconstestável educação cívica e militar, 
numa demonstração constante de respeito por todos, numa admiração pelas suas 
forças vivas e pelo seu Exército, fará deste país um Portugal Maior, digno da 
consideração mundial a que tem direito. 

«Diário de Lisboa» de 30-V-1937. 


SABER PERDER 

Havia sete meses que, por estar na Guiné, não tinha tido ocasião de assis¬ 
tir a um desafio de futebol, daqueles que, pela categoria dos grupos que se 
batem pelo título de campeão, levam aos campos de jogos milhares dc assis¬ 
tentes. Este desporto está sendo, sem dúvida, o mais querido do nosso povo e 
os seus desafios têm foros de grande acontecimento. 

Assiste-se com entusiasmo à luta em que rcalmente, ao par de uma cmla 
maré de sorte, se verifica também o cuidado cora que os treinos* se efectuam, a 
boa harmonia entre os vários elementos dos seus grupos, a boa eficácia duma 
completa obediência aos preceitos regulamentares que o treinador incute aos 
jogadores e, enfim, todas as qualidades indispensáveis para poderem ser hoje 
equiparados a tantos outros que no estrangeiro possuem boa forma. 

Portanto, se temos hoje «onzes» que pela sua categoria, sabedoria c valor 
desportivo são dignos una dos outros nas lutas finais para a disputa do título 
máximo, e até mesmo nos desafios internacionais, justifica-se pc.rfeitamente o 
nosso grande entusiasmo nas enchentes que dia a dia mais se verificam nos es¬ 
pectáculos deste desporto. 

Mas confunde-se com uma facilidade extrema e.sse natural entusiasmo com 
a falta de educação cívica e desportiva. 

Sempre ouvimos dizer que é à mesa e no jogo que se manifesta a educa¬ 
ção e, como se vão notando, infelizmente, deploráveis incidentes nos jogos a que 
temos assistido, somos levados a concluir que esta educação nos vai faltando. 

0 nosso temperamento impulsivo arrasta-nos para situações extremas e, 
se não tivermos em nós próprios o forte travão de uma educação salutar e pro¬ 
veitosa, não haverá possibilidade de dominar os nervos, os gestos e a nossa des¬ 
bravada língua. 

Bem sabemos todos que a vida d(5 hoje está caracterizada pelo natural 
egoísmo de se querer viver de qualquer forma o mai.s depressa e melhor pos¬ 
sível, 0 que nos tem levado aos atropelos de todos os direitos adquiridos e devida 
consideração pelo nosso semelhante. A vida de boje é dinâmica, não há senti¬ 
mentalismo, há apenas a vencer sem olhar aos meios, que todo.s são bons para 
se chegar ao fim, 

Mas se nos lembrarmos Igualmente que o bom desporto é, sem dúvida, 
uma das melhores características de disciplina e o melhor meio de ligar entre 
si Qs seus elementos por verdadeiros laços de boa camaradagem, de amizade que 
perdura e de disciplina que educa, devem todos concorrer, espectadores e joga- 
dorcJ, para a indispensável harmonia entre uns e outros. 

Não sou filiado em qualquer dos clubes. Sou simpatizante do Sporting por 


tempo, a grande maiOria dos meus discípulos tinha uma ccrla inclinação, pela 
forma como os dircctores os cativavam, recebendo-os amigàvelmenlc na .sede e 
suas dependências. 

Mas 0 ser simpatizante ou mesmo filiado neste ou naquele clube dá-nos o 
direito dc impor aos outros a nossa preferência, o no.sso de.sejo da vitória, ser- 
vindo-.se da força, do insulto, da provocação àqueles que não pensem como nós? 

Assiste-se, frequentemente, a cenas das mais desagradáveis entre espectado¬ 
res c, 0 que é mais grave, implicando a segurança e a tranquilidade daquejes que, 
serenamente, querem assistir a um bom e.spectáculo de desporto e .se veem en¬ 
volvidos numa desordem que não provocaram. ^ _ 

Batem-se, íercra-se, ouvem-os os maiores impropérios contra os que estão 
próximo, contra os jogadores, contra os árbitros, contra os direclores dos clubes, 
enfim, toina-se um tal «calor pela oratória» que faz corar a menina menos 
púdica que se encontre a a.ssistir. 

(Is jogadores, por sua vez, enervara-se, indisciplinam-se c, repercutindo-se 
neles c no bom resultado do jogo aquela falta de boa harmonia e serenidade 
indispensáveis para uma boa exibição, acaba por se assistir n uma motinada! 
Outras vezes são os jogadores que, excitados os ânimos, transmitem aos especta¬ 
dores a faulha da indi,sciplina! 

Entendemos que os dirigentes supremos do desporto deveriam dedicar a 
sua melhor atenção à educação desportiva, fazendo conferências nas se(le.s dos 
seu.s (tlubes sobre este. magno problema. 

Em todas as assembleias gerais devia sempre ser debatida esta tecla da 
indispensável educação nos espectáculos qnde se deve querer ver simplesmente 
bom desporto. 

É necessário convencer de que, para ganhar, tem dc haver^queni perca; 
que 0 saber perder é uma grande qualidade de disciplina e educação desportiva, 
maior ainda do que a necessária para quem vencer. 

Do «Jornal Desportivo» de 20-VI-1938. 

0 PROBLEMA DA EDUCAÇÃO É FUNDAMENTAL 

Fala-se e escreve-se muito sobre este magno problema que, quanto a nós, 
é básico, c fundamental para dele nos vir tudo de útjl para n bom resultado 
de tantos outros problemas sociais e políticos da Nação. 

Sob qualquer dos aspectos que encaremos o sen desenvolvimento,^amda 
que se não queira, tropeçamos ou esbarramos sempre cora as manifestações da 
educação que hoje está sendo ministrada às novas camadas e que, evidentemente, 
se refleete no resultado que procuramos. 

Parece que a última guerra nos trouxe a todos a vertigem de vivermos 
mais ràpidainente, de alcançarmos todos os proveitos da vida o mais depressa 
possível, ainda que para isso, coro o egoísmo natural que essa vertigem acarreta, 
tivermos de atropelar tudo e todos para os alcançar. ^ 

Veja-se em todos ou quase todos os actos que diariamente se nos deparam 
se realraentí! não é assim. E para que esse egoísmo se não transforme em lodo 
este mal estar em que vivemos, é necessário o travao forte de uma boa educaçao, 
de uma boa preparação moral em tedas as novas camadas sociais^para se nao 
darem os tristes exemplos que dia a dia ,se observam e que estão sendo tao 

discutidos. , , , , 

0 Estado Novo, tando por base fundamental a constituição da família, e 
para ela, para a forma como se constitui e se desenvolve em todos os seus as¬ 
pectos de moralidade e de educação, que tem de desviar primeiro que tudo a 
sua atenção. Lemos algures uma grande frase que confirma absolutaraente o 

que pensamos: , , , , 

«Rawàece-x hoje que a Emília iem m /«mwiçao da wrwíwWoife im 
papé de. maior imparUmda c que c imesmrío reintegrá-k m mi ftmçSo míd 









■e jídUkê m quimnmts qm da Miúm a Mfluémk mmd qm Um (âríimi a Cm- 
tUuição <i dmmnos «parm das mm >mk mlunksB. 

Sendo asám, se a família tem imi papel importante e é necessário rein¬ 
tegrá-la na sua função, é pela forma como for ministrada a eduração nesses 
lares (5 dos bons exemploB ali colhidos que 0 Estado Novo tem muito ou pouco 
a esporar. 

A religião, seja ela «nltivada como for, e 0 respeito pelo próximo, alo e 
devem ser as bases para uma boa educação, Quem nlo for crente, não poderá 
constituir a tal de.sejada Célula da Constituição Política do Estado Novo, onde 
ministrará a educação conforme a sua maneira de ser e dc pensar. 

Bui, durante doae anos, um modestíssimo colaborador da obra educativa 
do grande estabelecimento chamado Colégio Militar. Nessas novas (dojie gera- 
çSes) de rapazes, observava-se, principalmeiite depois da guerra, a,s difersas 
fases educativas por que iam pa.ssando à medida que 0 tal egoísmo e a verti¬ 
gem duma vida nova se ia arreigando naqueles pequeninos cérebros, reflexos do 
que se passava e ouviam em suas easa.s, no seio da família, durante as férias, ou 
durante os domingos em que ali conviviam. 

E 0 que acontecia naquele Colégio, sabia eu, por informações, que se re¬ 
petia em todo.s o.s estabelecimentos de ensino, em todas as escolas, cm, todo,s os 
lugares onde as novas gerações .se expandiam e manifestavam. 

Deram-se hoje foros de supremacia às novas gerações; diz-se que a época 
é dos novos e que é deles que há tudo a esperar. De facto, do seu vigor físico, 
da sua resistência para a luta, das suas qualidades intelectuais e morais é que 
as nações podem esperar 0 melhor resultado do desenvolvimento de todos m 
ramos da actividade nacional Contudo, há novos velhos e velhos novos. Nlo se 
devem desprezar tantas outras actividades e demonstrada experiência que os 
ttantigos» poderão dar também pelas qualidade.s de trabalho, inteligência e ho¬ 
nestidade a que foram habituados durante toda a sua vida. Poderão servir de 
exemplo a muitos dos novos que, pela falta da educação necessária, julgam que 
todo 0 Mundo é seu e que todos os outros lhes devera obediência. 

Não esqueçamos que, acima de tudo, acima ainda do próprio Estudo, deve 
estar a Família; que a Família verdadeiraraente respeitada e proveitosa para um 
Estado que quer bnpor-se, deve ter como base a boa educação; e que a educa* 
Ção verdadeiramente salutar deve ter como base uma religião, seja ela qual for. 

Assiste-se frequentemente, nos tempos de hoje, a factos que nos fazem 
meditar no que será 0 dia de àmanhã se a falta de educação se mantém ou 
se avoluma; se a falta de pudor aumenta; se a falta de respeito se manifesta 
cada vez mais; se a indisciplina se faz sentir mais e se a desobediência, enm* 
primenlo de ordens, de deveres e liberdade correcta de procedimento, nlo é 
respeitada. 

Onde iremos parar se ura forte travão não vier pôr termo a tantas demoni* 
trações de falta de respeito c de consideração pelo seu semelhante? 

Como se compreende na sociedade de hoje, que se constituam lares parg 
se desfazerem daí a dias, a me.ses ou no ano seguinte? 

Permite-se que rapazes e raparigas se tratem por uma forma t|o à von* 
tade, tão inlimamente, que chegamos’ a duvidar que haja entre eles 0 respeito 
devido. 

Permite-se, nalguns lares, que os íilhos discutam e tomem atitudes para 
com seus pais e pessoas a quem devem todo 0 respeito, que infalivelmente a 
educação há-de vir a sofrer e, fazendo reflcctir-se pela vida fora a falta de bons 
princípios, vem criar defeitos nessas novas camadas a que chamamos a educação 
materna. Mas cuidado com os excessos! As grandes liberdades, sem a.s correspon¬ 
dentes responsabilidades, dão sempre mau resultado. 

Comenta-se hoje, quase sem pavor, a forma como se (íomportam muitas 
das novas gerações, Crilica-se a moda levada ao extremo, cm que, nas senhoras 
lhes faz perder 0 pudor e nos rapazes a forma máscula, viril; nas praias, oa 
fatos que se devem usar para se não chegar tio ràpidamcnte ao ambicionado 


nudismo; nos lugares públicos, a falta de correcção, delicadeza e compostura dos 
indivíduos que, pelas suas atitudes, não respeitam a.s pessoas mais idosas c dignas 
de consideração; nos espectáculos públicos, como no futebol, por exemplo, a 
que íiltimamente temos assistido, a falta de. edueaçao desportiva demonstra que 
não sabem perder nem ganhar, envolvendo-se espectadores e jogadores em cons- 
lantcí; conflitos; as ordens dadas para se cumprirem são regateadas, discutidas 
c não se cumprem; — isto, por exemplo, uma a que estamos todos oa dias ha¬ 
bituados: no,s carros tornar-se toda a gente responsável pelos desastres ocasio¬ 
nados por conversar com os guarda-freios; pois é raríssimo não se ver 0 guarda- 
■freio de grande conversa cora toda a gente e, 0 que é mais grave, com as pró¬ 
prias autoridades, e enfim, em tantas outras demonstrações de nm constante 
egoísmo e falta de educação cívica. 

Mas educa-,se nos tempos de hoje? Sim, mas duma forma diferente, mais 

moderna, mais «liberal». , i-t- 

E porque, diz-se, por osse mundo fora se verilicíi iguaJmente uma tiiouih- 
cação em toda a forma de agir, de proceder, de educar, teremos de acompanhar 
esse «progresso» cm todas as suas modalidades? Não deveríamos nos piarmo-nos 
pela nossa cabeça, criando, sem estar só a copiar? Não será a mania dos ame- 
rlcanistas e estrangeirismo que 0 cinema nos moiitra que ^acorrenta a mocidade 
dc boje? Para quê a cópia da educação estrangeira, se não nos lembrarmos oa 
diferença enorme do nosso temperamento e maneira de ser que muito contribui 
para a formação do,s carácteres? Copie..se 0 que for dc bom e crie-se 0 que pu¬ 
dermos, que bem 0 podemos fazer. 

Até agora vamo.s trazer arranha-céus para a no.ssa capital, como se essa 
americanice fique bem no meio de um bairro em que todas as outras edificações 

são tão portuguesas! , , „ 

Porque não dão a es.sa gente que terá a mama dessas edificações, uma 
porção do muito terreno que a cidade ainda tem^ poí edificar, para construírem 
os arranha-céus, constituindo assim um bairro à americana? lenamos depois, 
ura outro à maneira londrina, outro à oriental, etc., etc, ^ 

Temos diante de nós a marcha triunfal das educações modernas a que nao 
poderemos opor-nos, mas que, ao menos, com 0 desejo de não_ nos tornarmos 
«botas de elástico», acompanhemos esse progresso coro a devida decencia c 
educação. 

Do «Diário de Lisboa» de 2()-Vn-1938, 


VERDADES AMARGAS 

Não re.8Ísto à tentação dc escrever mais umas linhas para 0 Diám de I»»- 
hoa. Bi um vício como outro qualquer, que, não me dando ^proveito material, 
me afasta do espírito, enquanto escrevo, maiores preocupações da vida e me 
faz pensar nas amargas verdades que dão ensejo a tantas coisas que nao estão 
certas e que têm sido trazidas a público por um dos grandes jornais da man a- 
Convençamo-nos que todas essas «coisas» sao absolutamente fundadas 
em vários factores da vida quotidiana; entre eles, os mais predominantes, 
os da falta dc educação, 0 excessivo egoísmo e a maldade humana. 

Portanto, das coisas que não estão certas estamos nos ao facto a cada mo¬ 
mento; ncce.ssário se tornaria apontá-las com 0 remédio elicaz a dar-lhe. En¬ 
tão, algum proveito se tiraria cm as fazer realçar, vendo-as desaparecer depressa 

do nosso convívio, ^ j 

Mas não, 0 que temos como certo na vida sao aqueles constantes ddeitos 
outros Ik chamarão virtudes -- e que têm servido, infelizmentc, de guia, de 
exemplo, às gerações modernas: a maneira de tratar ! 

crianças; a maneira como hoje se educara os íilhos e f ® 

a forma atrevida como catla um procura, pubhcamcnte, as suas comodidades, 
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imioraodando os outros; a forma como se procura \trepar mã oãí/u à custa de atro¬ 
pelos, de insídias, de vexames que sejam necessários inventar para desgostar e 
afastar os honestos concorrentes; os ódios e vinganças que esse procedimenp 
acarreta; a falta de pudor com que as meninas de hoje sc entregam a discussão 
de assuntos que lhes não competem; a ganância e a usura de tantos que querem 
enriquecer depressa; os insaciáveis tubarões que tudo querem e acham puuco; 
os habilidosos na política que tudo querem conseguir; os egoístas que não são 
eapazes de soeorrer a pobreza; os desumanos para cora os pobres animais; e 
enfim, tantas outras coisas que não estão certas, têmo-las corno certas e sem 
remédio para as perder, pelo ambiente de má educação, egoísmo e maldade que 
as gerações de hoje vão alimentando. 

Vê-se lá de vez em quando uma tentativa de reconstrução moral, de reae- 
ção a tanta coisa que não está certa, mas, o que parece é que um poder oculto 
domina por vezes as boas intenções e, o que e pior, fazendo desanimar essas 
pessoas honestas, deixa campo aberto à corrente contrária que tudo perverte e 
tudo corroi. 

Também, digamos na verdade que os remédios aplicados não sao, na gran¬ 
de maioria, de molde a produzir efeito eficaz. Nestes últimos dias, por exemplo, 
discutiu-se muito a medida que se pretendia adoptar proibindo, em determinadas 
condições, o cinema às crianças. 

A intenção foi das melhores e das mais louváveis. Mas lembra-me aquelas 
famílias cujos filhos são pèssimamente educados e que, num dia de visitas, antes 
de irem para a mesa, recebem todas as recomendações possíveis para .sc não 
portarem mal, quando é certo que ao pequeno deslise aparece sempre nitida¬ 
mente a falta daqueles princípios basilares, dos bons exemplos de cima e de 
boa educação. 

É do início que as coisas têm de ser feitas para que produzam o efeito 
desejado. A este respeito ouvi pela telefonia uma crónica do eminente professor 
e educador dr. Agostinho de Campos em que desassombradamente comentava o 
projecto de decreto apresentado ao Parlamento. 

O cinema, na verdade, é má escola para espíritos fracos, para quem tenha 
já de si uma má índole; mas se, de início, a preparação moral for perfeita, 
nada produz na nossa vida futura; estamos apenas em presença de um novo tea¬ 
tro onde, afinal, difere, como diz, graciosamenle, o dr. Agostinho de Campos, em 
serem agora dados às claras os beijos que os nosso,s avós davam atrás das portas. 
Que se obriguem as empresas a programas especiais para crianças, nas «mati- 
nées», estamos de acordo, mas que se lhes afeetem os seus interesses sem pro¬ 
veito, não ó justo. Aos pais compete a escolha dos divertimentos próprios para 
seus filhos. Esses é que têm de ser os primeiros a colaborar nesta obra de 
ressurgimento. 

Dar 0 auxílio às famílias pobres, dar os subsídios necessários aos que te¬ 
nham mais filhos e careçam de amparo, instituir a ficha do indigente e do ne¬ 
cessitado do auxílio do Estado e do particular, será evitar muita coisa que não 
está certa. 

Depois, nas escolas primárias, cuide-se du criança, indague«se das suas con¬ 
dições de vida e remedeiem-se, tanto quanto possível, todas as dificuldades. 

Como pode haver uma cuidadosa preparação da criança se no desconforto 
do seu lar houver falta de educação e meios de .subsistências? 

Isto não pode ir de um jacto, tem de ir devagarinho, com critério e mo¬ 
deração. 

0 ideal seria elevarmos tanto quanto possível o nível moral e intelectual 
do nosso povo, cumulativamente com o nível de vida e, a tal ponto, que ele 
soubesse por si só procurar o que fo.sse útil e bom, repudiando o que fosse mau, 
sem ser neee 3 .sário publicação de leis c decretos que ela, com a sua má educa¬ 
ção, procura iludir a cada momento. 

RI teivwsH'' 

Do iDiário de Lisboa» de 19-11-1939. 
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Temas sobre a Polícia de Segurança Pública 

COMENTADOR; 

Coronel ANTÔNIO LOPES MATEUS 

Os artigos publicados pelo meu camarada Capitão Salgueiro 
Rego, sobre vários problemas de interesse policial, revelando 
profundos conhecimentos do assunto, — são a legítima aspiração de 
quem, integrado duma profissão gue deseja servir e dignificar, pro¬ 
cura fornecer elementos para a eficiência do organismo de que fas 
parte, e (pie desempenha no País a função delicada de velar pela 
ordem e segurança dos seus habitantes, 

As consideraijões feitas não podem deixar de interessar os que 
servem na P. S. P, a garantia da tranquilidade, que prepara o am¬ 
biente propicio ao trabalho que dignifica e prestigia a fiação, nem 
podem ser desprezadas pelos ilustres oficiais (jue se encontram à 
frente dos organismos policiais os quais em largas experiências e em 
emergências difíceis da vida nacional têm demonstrado competência 
que ninguém negará, em abnegado espírito de hem servir que não 
poderá ser posto em dúvida, e um brio profissional e um culto pelo 
cumprimento dos seus deveres que ninguém ousará contestar, 

Ligado à P. S. P. de Lisboa, por recordações^— que o tempo 
jamais fará desaparecer, e acompanhando com vivo interesse a mar¬ 
cha evolutiva da sua organização — não ponho dúvida em satisfazer 
0 píuMo do autor dos artigos a (pie me venho referindo, para, numa 
modesta apreciação do seu trabalho, prestar a homenagem aos que, 
corno 0 Capitão Salgueiro Rego, procuram elevar o prestígio da cor¬ 
poração a (jue pertencem. 

Preconiza o referido oficial o Comando único das diferentes 
modalidades policiais, desde o polícia secreto que vigia e trabalha 
na sombra até ao guarda de segurança que vigia e trabalha na rua. 
A união que deve manter-,se entre todos os agentes — em todas as 
circunstâncias - e mònnenle em emergências difíceis — de graves 
perturbações da ordem pública, aconselham a existência de um so 
Comando, com.o melhor garantia da necessária convergência de e.s- 
forços. Mas, o campo de acção da polícia secreta é tão diferente, a 
sua maneira de agir e os seus objectivos são tão especiais, aos seus 
agentes suo exigidos tais predicados, que somos levados a admitir 
a sua existência numa SKção autónoma, com os seus quadros e os 
seus agentes sekccionados, sendo a sua ligação mantida com os ou¬ 
tros p(dkias, por instruções especiais, tendo em vista o apoio mútuo 
ms momentos difíceis que possam surgir. ^ 

A experiência tem demonstrado que muitas vezes uma diligen- 
CM policial de carácter secreto é prejudicada pela intervempio de 
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a^mtes, que têm em mems eonta o dgÜo prafmioml do qm* n ám- 
patk pelas pessoas incriminadas. 

Justifica-se, pois, esta modalidade policial com os seus chefes, 
os seus agentes, a sua maneira de actuar e a sua responsabilidade, 

Focando mais particularmente a P. S. P. na sua missão de vigi¬ 
lância e de reguladora do trânsito, o Sr. Capitão Salgueiro Rego 
iriroca factos e sugere medidas que não podem deixar de merecer 
a atenção dos comandos policiais. 

A Policia nas ruas de uma cidade, chama a atenção dos estra¬ 
nhos que a visitam pois ela reflecte a disciplina e correcção dm sms 
habitantes. 

Um agente aprumado impõe-se ao respeito e obediência da 
população; um agente desleixado, na sua maneira de vestir, na ,ma 
linguagem e nas suas atitudes, é um elemento inútil, senão menos 
provocador da desordem social. 

Como hem diz o autor dos artigos, o recrutamento da Polícia 
não oferece uma garantia segura ò sua formação profissional. Mas 
a instrução recebida pelos agentes, após a sua incorporação com a 
prática do policiamento das ruas, torná-los-á aptos ao difícil de¬ 
sempenho da sua arriscada missão. 

4 meu ver, duas qualidades primordiais devem .ser exigidas 
aos guardas de segurança: coragem para enfrentar todos os perigos 
renham donde vierem; consciência do seu saber profissional, para 
enfrentar todas as ocorrências, ainda mesmo as mais complicadas. 

Estas qualidades completam-se e auxiliam-se mkuamente mm 
se uma ê um produto psíquico do indivíduo, a outra é a fmçm da 
prática dos serviços, aliada ao estudo dos mos que aparecem, e 
que tanto são os que surgem, todos os dias no serviço policial, E, m 
a um chefe, deve ser exigida a competência que lhe dá a autoridade 
pura dirigir e comandar, as condições de promoção, corno muito hem 
diz 0 Capitão Salgueiro Rego, devem exigir um. largo tempo de 
serviço nas ruas, e único que prepara os bons profissionais. 

E certo que um guarda, apenas entra ao serviço da corporação, 
procura todos os meios de se esquivar ao policiamento das ruas, so¬ 
licitando impedimentos, e estes tantos são que desfalcam o já limi¬ 
tado número de guardas; mas a intransigência dos comandos nunca 
deixa de intervir para afastar esses elementos ião nocivos à vida 
das corporações, 

Refere-se ainda o Capitão Salgueiro Rego às difkuldodes do sef- 
viço de viação e trânsito. Está à frente destes serviços em Lisboa, 
um oficial competente — que muito conhece o seu métier e muito 
tem feito em benefício desta modalidade policial. 0 serviço dos 
sinaleiros não nos envergonha perante o estrangeiro. 0 que de não 
pode é evitar os incmvenientes dos ^íeléctricosn a pejar as ruas mais 


movimentadas da Capital, nem substituir a mó educação dos seus 
habitantes na maneira de se conduzirem nas ruas. 

É elucidativa a descrição da sua viagem ao Porto, mas sendo 
impossível colocar um agente policial em cada curva da estrada ou 
junto de cada transgressor, teremos que apelar para a disciplina e 
educação dos transeuntes quer se trate de um condutor numa estrada 
exposta ao percurso de muitas viaturas, quer se trate ainda de um 
simples peão transitando por vezes atribiliàriamente por mtre pas¬ 
seios movimentados nas ruas da Baixa. 

Deixando que em cada local de possíveis incidentes, os tran¬ 
seuntes que mal se sabem conduzir, sofram as arremetidas e censu¬ 
ras dos mais cautelosos, criando-se assim, em cada um, uma nítida 
compreensão dos seus deveres e como consequência um aperfeiçoa¬ 
mento dos serviços de que. todos venham abençoar. 

Sobre a assistência exercida pelo autor dos artigos, como Co¬ 
mandante da Polícia Distrital de Viseu, e a propósito dos Alber¬ 
gues Distritais, permMo-me fazer algumas considerações, 

A assistência pública está a cargo das instituições para tal fim 
criadas, não compelindo aos organismos policiais exercê-la, pois em¬ 
bora uma tal acção de benemerência acarrete simpatias às corpora¬ 
ções policiais, afasta o seu já diminuto pessoal da .sua principal mis¬ 
são — guarda e vigilância. 

t facto que o ilustre Ministro do Interior determinou a criação 
dos albergues, cuja administração confiou a Comissões Administra¬ 
tivas pre.udidas pelos Comandos policiais, mas estes albergues, ori¬ 
ginados por uma visão feliz e justificados pela experiência de uma 
acção expressiva, com os mais profícuos resultados, não devem ser 
destinados a asilos de indigentes, mas a recolher mendigos e vadios, 
que infestam as ruas das cidades, numa exibição de podridão e de 
miséria tantas vezes fingida, — e exercida com fim lucrativo — e 
sempre com espectáculos asquerosos que nos vexam perante os es¬ 
trangeiros. Nestes casos a intervénção policial necessita de ser infle¬ 
xível e permanente, e só o poderá ser, se os respectivos agentes tive¬ 
rem um recinto onde possam ser recolhidos os pedintes, Se os al¬ 
bergues se transformarem em asilos e esgotarem a sua lotação com 
indigentes, a Polícia não tendo onde internar os mendigos, deixa 
de fazer a repressão com todas m perniciosas consequências ■—e os 
albergues deixam de exercer a sua principal função. 

É certo que depois de eliminados dos albergues ~ os interna¬ 
dos que são entregues às famílias, os repatriados para a provinda 
e. tíí enviados aos asilos, etc. — muitos ainda ali ficarão, aguardan¬ 
do ulterior destino e para os quais se deverá manter um regime de 
trabalho, com oficinas e campos de cultura — de que devem ser 
providos os albergues — visto a ociosidade lhes ser prejudicial, mas 
isto excepdonalmmte, pois a mm, ver, repito, os albergues de- 
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vm mmtituir um meio de que a Polkia dispõe para extinguir 
a mendicidade e não um internato para suprir a deficiência dos es¬ 
tabelecimentos de assistência. 

E esta acção expressiva não deixa .só por si de suscitar para a 
P. S. P. muitas simpatias dos habitantes das cidades. 

Aqui tem o meu prezado camarada a maneira de ver de quem 
durante bastante tempo dedicou alguma coisa da sua actividadê ao 
serviço desta obra de saneamento social na cidade de Lisboa. 

Eis aqui as ligeiras referências que me foram sugeridas pelo 
leitura dos artigos do meu estimado camarada Capitão Salgueiro 
Rego a quem mais uma vez presto a minha homenagem pela ma 
iniciativa que revelando interesse e saber profissional, muito con¬ 
tribui para o aperfeiçoamento de serviços a que o bom nome do País 
está ligado. 

Lisboa, 24-IV-1942. 

(a) ANTÓNIO LOPES MATEUS 


A POLÍCIA E A ORGANIZAÇÃO DOS ALBERGUES DISTRITAIS 

Há dias os jornais fizeram constar que o Governo, pela pasta do Interior, 
iria publicar uma lei sobre Assistência Pública que, quanto a mim, ó das mais 
oportunas medidas nesta época de incertezas nos destinoji políticos das nações, 
levando-nos a preparar e aumentar o bom ambiento na opinião pública pelo 
amparo a conceder àqueles que pela força das circunstâncias, se veem a braços 
com a miséria. 

Da sua organização, do bom entendimento entre a Polícia e as direcções de 
todas os obras de assistência espalhadas pelo País, poderá surgir na verdade a 
base fundamental duma sólida obra de justo c educativo amparo a todos que 
dela necessitem e que tem sido uma das predominantes preocupações do ilustre 
Ministro do Interior que, era todos os seus actos, em todas as suas palavras, ma¬ 
nifesta íncontcstàvelmente a sua acção enérgica e firme de homem de Estado, 
não ocultando ao mesmo tempo a sua bondade e feitio caritativo para todos 
àqueles que necessitem de assistência e bom acolhimento. 

Está agora a Polícia de Segurança Pública oficialraente ligada a ossa obra 
dos albergues e em feliz momento se torna pública a sua acção que de há 
muito vinha sendo exercida por esse País fora, com mais ou menos actividade 
e com mais ou menos eficácia por louváveis actos de beneficência e caridade. 

É que a Polícia, compenetrada dos seus deveres, tem hoje a consciência 
da sua acção: ela não é só para prender c castigar, é também para louvar, edu¬ 
car e dar assistência a quem necessite. 

É conhecida em cada distrito a valiosa acção da Polícia era assuntos de 
mendicidade, 

Aqui em Lisboa, no Porto, em Coimbra, na Guarda e outros distritos, todos 
conhecemos o esforço dos seus comandantes de Polícia para acabar com a men¬ 
dicidade e instituir e manter asilos e albergues que suavizam tanta desgraça. 
E em Viseu tive eu ocasião de presenciar a acção daqueles agentes corapene* 
ftados da sua missão, conseguindo durante meses seguidos, graças aos dottativoi 


que aquele bom povo beirão lhes entregava, .suportar a despesa necessária para 
que diàriamentc fosse distribuída uma sopa a l.')0 pobres e indigentes, 

Verdade diga-se (juc há ali uma pessoa que muito contribuiu para aquela 
realização, pela bondade imensa que a caracteriza e pelo respeito que todo o dis¬ 
trito lhe triluita - o venerando e bom cónego António Barreiros - que em obras 
de caridade em que o seu nome honrado figure, é garantia da boa administração 
e seguro carinho com que são tratados todos os que ali acorram. 

E tenho a certeza de que muito mais se poderia ter feito se a obra a 
executar tive.sae .sido organizada em conjunto, como agora vai ser, pelas entidades 
oficiais, concedendo-lbe vantagens que só ao Governo são permitidas. 

A obra de assistência, quanto a mim, deverá ser feita, deverá ser organi¬ 
zada, no sentido de debaixo para cima; isto é, da organização em cada concelho 
dos cadastros de todos os pobres c indigentes, do registo, por sua vez, nas^ sedes 
das comissões distritais a que o decreto se refere e finalmente da comunicação 
ao poder central cm Lisboa, do número dessas pessoas a socorrer e dos possíveis 
rendimentos de que poderá dispor cada distrito, para que o Ministério do Inte¬ 
rior saiba, com segurança, do que deverá dispor para socorrer cada comissão 
concelhia, 

Nas considerações que antecedem o decreto a que me refiro, diz-se e muito 
bem, que a acção da Polícia, sendo indispensável para a boa realização desta 
(dira, não poderá ser senão de auxílio acidental e é de grande eficácia porque a 
.sua função de segurança pública e portanto de contacto permanente com a po¬ 
pulação, lhe permite estar ao facto, melhor do que ninguém., da.s nece.9sidadcs 
daqueles que .se apresentam a mendigar na via pública, ou dos que vão pelas 
portas fazer exigências de.scabidas e injustas, 

E como as prisões da Polícia de Segurança se não fizeram para deter por 
longo tempo 03 pedintes e indigentes, foi sempre uma preocupação de quem 
eonumda nesta corporação ter, no mais curto espaço de tempo, os meios neces¬ 
sários de canalizar e,ssa gente que lhe enche as prisões, para os diversos asilos e 
outras obras de caridade onde tenham o amparo justo c merecido, 

A maior dificuldade que tenho encontrado e que certamente vai ser tam¬ 
bém 0 maior entrave à boa realização do pensamento do Governo, é a de obter 
uma conjugação de esforços, leal e desinteressada, de todas as instituições par¬ 
ticulares de caridade, 

Todas, ou quase todas eio.sas da sua acção, os seus dirigentes nao querem 
abdicar dos seus direitos de administração, de direcção e admissão dos seus inter¬ 
nados on subsidiados, não dando seqncr conhecimento a quem e como exercera 
a caridade. 

E então, tenho tido ocasião de verificar que se dá esta desigualdade: haver 
quem menos necessite e que, por circunstâncias várias, se lhe presta auxílio por 
mais de uma vez ao dia em instituições de caridade diferentes, sem disso terem 
eoniieeiraento umas das outras, ficando quase sempre por socorrer a chamada 
(ímisíria fínvergonhaflíi» ([ue iiSo é pequena no nosso meio. Isto & que serja de 
evitar tanto quanto possível, pois daria ocasião a uma melhor distribuição de 
donativos, acabaria com situações de favor àqueles que têm poucos escrúpulos 
e não facilitaria a ociosidade. 

Mas ainda outras considerações são de ponderar e que dificultarão a obra 
que se pretende pôr cm prática tão útil ao Estado Novo, L que todas estas 
obras sociais e de assistência aos que verdadeiramente necessitam, são^ tanto mais 
difíceis de pôr era execução, com justiça e equidade, quanto menor e o grau de 
educação do povo que as deseja e necessita. 

A falta de educação cívica, de compreensão nítida dos seus deveres, de 
amparo eficaz à criança e ao lar, a falta de vontade firme de cada um em oon- 
irihuir, na sua esfera de acção, para o engrandecimento da sua Pátria, o egoísmo 
de quase todos e a ganância da maior^ parte dos ricos, são factores que bastam 
para dificultar uma boa obra de assistência, .... 

Vê-se por vezes nas classes menos abastadas mais actos de benenoencia c 





piedade - cerlameíile por saberem dar melhor valor aos sofrimentos - do qae 
aqueles qne nasceram rodeados de todas as eoraodidades sem se lembrarem 
qiie existe miséria, 

0 prohlemii de assistência é de facto dos mais melindrosos e complicados. 
Fazer o bem, não se pode impor, não se pode decretar, nem regulamentar; raa.s 
podemo-nos esforçar por coordenar toda a acção daqueles que sinceramente te¬ 
nham 0 hábito de praticar a caridade, auxiliando quem a implora, Se todos 
compreenderem os .sinceros desejos do ilustre Ministro do Interior, tanta vez 
expostos claramente a quem os tem querido escutar, .submetendo-se às determina¬ 
ções do decreto agora posto em experiência, confiados na justiça c honorabili- 
dade daqueles que vão ser seus leais colaboradores, podem ter a satisfação de 
irem contribuir moral ou materialmente para a grande obra de assistência. 

Outro aspecto da questão é o da falta de pe.ssoal das Polícias, quer distri- 
tais, quer das de Lisboa e Porto, pois os serviços que lhes vão sendo adstritos são 
cada vez mais numero.ws. 

A reprei 3 são ii mendicidade, à ociosidade, a vadiagem e aos falsos mendi¬ 
gos, para ser feita com consciência e seriedade indispensáveis, ocupa de dia e 
de noite uma boa parte do pessoal da Políeia, 

Aqui em Lisboa, por exemplo, para justificação do que digo, quanto á ne¬ 
cessidade do aumento de pessoal, cito apenas um facto de que todos nm temos 
conhecimento: é o de ter sido proibido ao rapazio andar agarrado aos «eléctricosj 
e vermos constantemente os garotos agarrados a eles, com risco de perderem a 
vida, como já tem acontecido. 

E não se diga que a repressão se não faz, pois tem sido constante a acçlo 
da Polícia na medida do possível, dando até ocasião a desastres da parte de um 
ou outro guarda que se tem inutilizado neste .serviço e que é distraído do patru- 
Ihamento das ruas. 

E como não há casas de correcção bastantes onde se internem os reinci¬ 
dentes, não querendo saber, nem fazendo caso das recomendações que aqui na 
Polícia se lhes faz, ao serem postos em liberdade, voltam a ser presos muitas 
mais vezes pela mesma falta! 

Os vadios, os ociosos que vivem do peditório, chegam a ser remetidos a 
tribunal com um cadastro de tal ordem e com tantas prisões pelo mesmo motivo, 
que ficamos a pensar que de nada lhes serviram as punições que sofreram. Destes 
homens, os válidos, não seriam bem aproveitados para colónias agrícolas em 
África, ou qualquer outra possessão ultramarina, ou mesmo na metrópole, onde 
haja falta de braços para trabalhar? 

Ê um outro aspecto da questão social c que a letra do decreto nos fe* 
sugerir como solução para aqueles que são eonsideradits nocivos ã sociedade. 

Vamos, pois, todos nós, contribuir para a boa realização da obra do Go¬ 
verno auxiliando-o, cada um na sua esfera de acção, trabalhando quanto possa 
sem olhar às horas a que os regulamentos lhe determinem qne trabalhe, produ¬ 
zindo cada vez mais c leremos a satisfação de obter um Portugal Maior, com 
fé c coragem, como deseja o nosso ilrnstre Presidente do Conselho. 

Do «Diário de Lisboai) de 4-IV-1940. 


, O TRANSITO EM LISBOA 

Lisboa está hoje, no que diz respeito a transito, como encontrei durante a 
perra de 1914 as grandes cidade.s de Paris e Madrid e como fui encontrar 
pouco depois, quando da minha viagem a Macau, com n falecido marechal 
Gomes da Costa, Londres e outras cidades do Oriente. 


Temos, na verdade, um movimento de grande capital. 

Muita gente .se queixa da forma como está decorrendo « trânsito cm 
Lisboa e fazem-se o.s mais injustos comentários à acção das pessoas que nesse 
serviço têm tido interferência, quando os factores que têm contribuído para tais 
perturbações, que na verdade nos envergonham, não vêm nem podem vir das 
medidas tomadas pela pouca polícia verdadeiramente especializada nes,se ramo 
policial citadino. 

Não tenho procuração para que, abordando publicaraente este magno, 
mas simples, problema do trânsito, faça repelir todas as insinuações que de 
longe vêm sobre o mau serviço organizado e consequentes transtornos para o 
transeunte e condutores de qualquer carro; perturbações na vida da cidade 
originadas por falta de locais de estacionamento de carros c, o que tem sido 
pior, as lamentaçÕe.s e prejuízos causados em vidas e material com os choques e 
atropelamentos quase às dezenas todos os dias. 

Os verdadeiros motivos de tudo isto são muito outros, todos baseados na 
péssima educação de uma parte do povo que assiste de braços cnizados e numa 
resistência passiva n todas as instruções que se têm procurado pôr em prática; 
e da outra parte da população que, apesar de mais culta e com mais obrigação 
de cumprir, o não faz, transgredindo propositadamenfe, ou coro uma inconsciên¬ 
cia pasmosa que irrita o mais calmo. 

Assim, vejamos vários aspectos da questão. 

O primeiro cuidado que um automobilista tem, após a aquisição da sua 
carta para poder guiar qualquer carro, é procurar, directamenle ou por intermé¬ 
dio do patrão a quem serve, uma boa companhia de seguros para o segurar 
emin iodos os riscM, ciente de que fica isento de qualquer responsabilidade. 

E então, toca a carregar no acelerador e sem respeito pela vida de qualquer 
pessoa ou animal que encontre no caminho, vá de romper tudo, porque o que 
é preciso é chegar depressa — nem para outra coisa, dizem eles, se. fez o 
automóvel. 

E SC é preso pela responsabilidade criminal de ter atirado com qualquer 
desgraçado para o hospital, fica muito admirado e apresentando a documentação 
de segurado contra todos os riscos, acha-se logo no direito de ser posto em liber¬ 
dade, zangando-se e armando em vítima da Polícia! 

Ora a Polícia é de toda a gente, é tanto daquele que num belíssimo auto* 
móvel, pagando importantíssimos impostos ao Estado, que felizmente são bem 
administrados e bem aplicados em proveito do país, anda sempre no seu carro, 
como é do desgraçado que, por não ter sequer dinheiro para se utilizar dum 
lugar no carro electrico, faz a pé o percurso que a sua vida lhe impõe. 

Em contra-partida terei de dizer na verdade que em Lisboa o peão não 
sabe andar. Ele anda como quer e por onde quer, atravessa todas as artérias 
da cidade onde melhor lhe convém, vagarosamente atravessa e caminha pela 
faixa de rodagem dos carros, pára, muna atitude saloia ou de egoismo revoltante, 
em todos os passeios de maior movimento, obrigando toda a gente a sair fora 
deles para contornar o grupo ou grupelho que entendeu impedir o transito e 
que, se se lhe diz qualquer coisa, reponta iraediatamente e com a sua grosseria 
à mistura, sendo em geral tanto mais insolente quanto maior é a categoria social 
do indivíduo admoestado pela Polícia. 

Mas, há mais: se o automóvel que segue o seu caminho não pára para dar 
passagem a qualquer pessoa que quer sair do seu lugar destinado ao peão, para 
atravessar em qualquer sítio a rua onde não tem sinalização necessária, aindá 
insulta 0 motorista, tornando-o irascível e transtornando-lhe a boa disposição e 
tranquilidade necessárias para poder continuar a guiar o seu carro. 

A parte da Baixa da cidade está insuportável quanto ao trânsito. Ag 
mas estão pejadas de automóveis, os seus proprietários deixam-nos à porta 
dos sens escritórios desde as 9 da manhã à 1 hora do dia seguinte, apenas com 
os intervalos necessários para irem almoçar ou jantar; nao querendo andar 
muito para não se cansarem, deixando o carro muito perto da portai o comeri 
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ilanle barafusta e coro razão, porque, tendo necessidade de fazer as cargas r 
descargas de roercadorias, não há maneira de lhe deixarem um bocadinho de 
rtia para esses serviços, e tudo isto à mistura com a péssima educaçao de qumn 
vai pelos passeios torna indesejável esta parte da cidade, principalmente durante 
0 período da tarde. 

Os carros eléctrico.s, que noutros tempos.e nlo devemos esquecê-lo - 

vieram dar à cidade mais um sintoma de civilização, já não são admissíveis na 
parte central e baixa da cidade, porque vêm perturbar grandemente o movi¬ 
mento mais acelerado dos outros carros. 

E, para mais, parece haver o propósito de contribuir para essa enorme 
perturbação de trânsito na Baixa, pois a Companhia Carris faz trazer, naquela» 
horas precisamente de maior movimento, todos os seus carros com a bandeira 
«Rossio» àquela praça que não pode comportar tanto carro que a congestiona 
c, perturba na circulação que tem de permitir aos outro.s. 

Muito mais havia a dizer, mas, por agora, vamos às soluções para o caso, 
pois não se diga que somos apenas derrotistas. 

Reprimir todo.s os abusos dos motoristas. 

Autuar todo o peão que, por .sua vez, transpida. Não é caso novo, pois jl 
hoje cm todas as cidades estão adoptando esse sistema. Veja-se a Espanha que 
há ainda pouco tempo sofreu as perturbações duma guerra e já hoje se preocupa 
grandemente cora n problema de trânsito, punindo eni Madrid n peão trans¬ 
gressor. 

Quanto dinheiro arranjariaraos para os pobres!!! 

Ensinar o peão a andar conforme as leis e regras de trânsito, balizando 
e sinalizando o mais possível as ruas e praças, escrevendo mesmo nos passeios 
avisos ao público, como verifiquei no estrangeiro, «Atenção»; «Olhar para a di¬ 
reita» ou «esquerda»; «não atravesse», «pode atravessar»; «atenção ao sinaleiro»; 
clc., marcando nitidamente na rua o espaço reservado ao peão para atravessar 
perpcndicularmentc aos passeios. 

Autuar os que parem a conversar nas esquinas e ruas de maior movimento. 

Obrigar a Companhia Carris a trazer ao Ros,hío apenas os carros de cir¬ 
culação e uma ou outra carreira a combinar, devendo dividir, como é natural 
e lógico, as carreiras espalhadas pela cidade cm duas zonas que partiriam e 
viriam convergir, respectivamente aos Restauradores e Terreiro do Paço, servindo 
assim a dos Restauradores toda a parle da cidade nova e a do Terreiro ilo Paço 
a da cidade velha, chamamos-lhe assim, ou a da heira-Tcjo, 

Dali sairiam, como já .saem, muitas carreiras e sairiam outras tantas que 
não vie.s 3 em fazer aquelas intermináveis filas dc carros eléctricos vazios pelas rua* 
do Ouro e Augusta: e do Terreiro do Paço sairiam os earro.s de Belém, Datundo. 
Poço do Bispo e outras tantas, descongestionando as ruas da Baixa c Rossio, 

fique descansada a Companhia Carris que enquanto não houver, eomo há 
em toda.s as cidades do Mundo, os auto-carros, o público lá irá ao Terreiro do 
Paço e a outras partes procurar os carros para ir para casa e pa.saear aos domingo». 

E muito mais coisas haverá para dizer, mas ficamos hoje por aqui. 

E digamos agora com toda a franqueza: todo este descalabro do trânsito 
cm Lisboa é culpa de quem o dirige? Certamente que não. é de todos nós e não 
é de ninguém. 

Mas não quero dizer que façamos como o macaco, pondo as mãos na cabeça 
e deixBi-uos ir para o fundo; não, vamos todos ajudar a regularizar o trânsito, 
cumprindo o que a Políeia diz, cumprindo individualmente, que lá se reflecte 
im acção em conjunto e, portanto, bastará aguardar o efeito deste enfadonho arti¬ 
go, para voltarmos a tratar do caso que urge resolver para prestígio da eidade 
de Lisboa, capital do Império Português, hoje tão visitada e procurada por altas 
individualidades de todo o Mundo. 


Do «Diário de Li.sl)oa» de 28-VII-l‘)4fl. 


0 PROBLEMA DO TRÂNSITO 


Há dias 0 meu artigo, neste jornal, sobre o trânsito cm Lisboa, mereceu 
alpns reparos e atenções do público manifestadas pelas muitas cartas que recebi, 
e nas quais se faziam justas apreciações ao procedimento dos condutores de todos 
08 veículos que circulam em Lisboa e à má conduta da maior parte dos peões. 

Foi pena que as pessoas que se me dirigiram não fizessem publicar nos 
diversos jornais da capital os seus alvitres, muitos deles perfeitamente aceitáveis, 
porque danam assim ensejo^ a que, estabelecida a polémica sobre este magno 
problema, os dirigentes do trânsito pudessem aproveitar o que fosse de bom para 
melhorar o serviço que tanto necessita de ser oficialmente posto em prática. 

0 que me fez voltar ao assunto é o que lenho agora verificado, graças à 
gen ileza dc um amigo que me levou no seu automóvel a percorrer uma arande 
parte das no,ssa8 encantadoras e bem lançadas estradas do Norte do País. 

Coisas espantosas tive ocasião de presenciar e só devido a verdadeiros 
milagres e a perima incontestável de alguns dos nossos volantes se concebe a 
idtia de qim nao haja realmentc mais desastres a lamentar pelas constantes asnei¬ 
ras, imprudências e mumeras transgressões que os condutores de carros e peões 
cometem sem que ninguém lhes possa ir à mão. 

0 nosso Código da Estrada, que, diga-se dc passagem, está bem feito e que 
estou convencido^ muita gente desconhece, é a cada passo transgredido numa 
consciência e egoísmo revoltantes, tudo devido à falta de uma maior fiscalização, 
tao necessária, e a complacência do pouco pessoal que hoje existe encarregado 
dessa fiscahzaçao, pois algumas transgressões, e das mais graves, tive ocasião de 
verificar sem que ate hoje a repressão já exercida nos tenha garantido um pouco 
de segurança individual e material. 

Nas cidades do Porto e outras, as transgressões são a cada passo; e pelas 
estradas cito, ao acaso, as que vi cometer mais vezes originando maior perigo: 
ultrapassagens em curvas e até cm passagens de nível; veículos parados em curvas 
perigosas; aulomojeis fazendo o percurso de curvas períeitamente fechadas, por 
dentro, fora da mão, sem respeitarem a marcação que, em algumas estradas, crite- 
nosamente esta feita no leito das mesmas; ciclistas em grupos ocupando quase, 
toda a largura da estrada, não dando bastante passagem aos automóveis; peÕes 
|ora do seu lugar, caminhando despreocupadamente pelas faixas de rolagem; 
bichas de automoveis atras de uma teimosa camioneta que não lhes quer dar pas- 
sagem; carros de bois, abandonados, com os seus condutores a dormir ou desaten¬ 
tos aos smais, ocupando o centro das estradas; e, enfim, tantas outras que, neces- 
sariamente, imtam os nervos mais calmos de quem vem presenciando tanta as¬ 
neira junta. 

Uma criteriosa ordem sobre trânsito dura dois dias I 
. Passados eles, todos as transgridem, já ninguém faz caso dela, ridiculariza-se 
e (lai 0 desprestigio da autoridade, que é a mais grave situação em que o povo 
poa.e colocar os seus chefes, não avaliando muitas vezes o quanto contribuiu para 
a disciplina e falta de educação cívica. 

- ™ soluções para o caso, porque estar na oposição é fácil, mas 

muito dincü fazer cumprir de forma a que os serviços corram como os dirigentes 
do pniB desejam. ” 

A cada passo que eu via — como autoridade policial que sou - cometer 
uma transgressão, dnva-me uma vontade imensa de reprimir, pelo menos cha- 
mando a atenção do condutor ou do peão para a falta cometida e para o perigo 
em que estava, continuando assim com as imprudências que acabava de cometer 
• c algumas vezes o fiz com bastante espanto dos transgressores mas, já por- 
yie 0 amigo que eu acompanhava não tinha o dever de me aturar com exigências 
de paragens constantes que o demoravam sem razão, já porque receava que a 
minha intervenção em serviços de trânsito pudesse melindrar os meus camaradas 
que 0 dirigem, fui deixando passar como os outros a grande parle das transgres- 
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aões comelidas, levantando apenaa m mãos ao Céu, agradecendo a Deus o termos 
escapado da morte iminente e certa que muitas vezes vimos diante doa olhos. 

Fácil seria que todos nós, mas todos absolutamente, agentes de autoridade, 
livessemos um entendimento efectivo e prático para podermos reprimir, com 
facilidade, lodos e,sscs abusos, sem melindres da parte doa dirigentes desse 
serviço. Transgressão presenciada pela aut(»'idade, deveria caçar-se a carta ou 
licença do condutor e entregá-la no posto maia próximo onde se declarava o 
motivo da apreensão. 

Deveriamos todos nós, agentes de autoridade, não esquecer a nossa profissão 
e sacrificar-nos a cumprir integralmente a nossa principal missão: educar. 

Não é a caça à multa o que importa; é, por todo,s os meios, chamar a aten¬ 
ção do perigo constante em que estão os inconscientes transgressore.s da lei do 
trânsito, indo muitas vezes contribuir para a fatalidade daqueles que, prudente- 
mente, vão a cumprir todas as suas doterminaçÕes. 

Uma ligação íntima de todas as autoridades, repito, prelecçfles permanentes 
às crianças em todas as escolas, ensinando-lhes o que devem fazer quando tenham 
de seguir pelas estradas e ruas mais movimentadas; uma dominação completa do 
nosso feitio impulsivo e repontão a tudo que seja dÍ8CÍ[)Hua e educação cívica e 
creio bem que durante iins seis meses, trabalhando todos para o mesmo fim, as 
leis de trânsito serão mais respeitadas. 

Outra barbaridade, não tem outro nome, que se comete a cada passo; 0 
barulho ensurdecedor que os automóveis tazem com os sinais sonoros! É uma 
coisa que só era Portugal se tolera, 

Estou neste momento no Porto e, confesso, não há uma única noite que 
consiga dormir uma hora seguida! Como poderão os doentes suportar tão grande 
barulho? É uma guerra de nervos constante e perigosa que desequilibra o sistema 
nervoso mais calmo e prudente! 

A um motorista, portador da mais irritante, estridente e perturbadora buzina 
do seu automóvel, perguntei hó dias, na Póvoa de Varzim, porque fazia tanto uso 
dela contribuindo assim para o mal estar de quem a ouve e para o agravamento 
das doenças nervosas, que há tantas no país? E sabem o que me respondeu esse 
senhor, pessoa de categoria e médico distinto? Que iria comprar outra ainda mais 
forte, porque mesmo assim, quer na cidade, quer nas estradas, ainda se não des¬ 
viam 0 bastante para o deixarem passar; e que, noutros tempos em que não 
tocava a buzina quando passava junto de qualquer transeunte, ainda se zangavam 
com ele, gritando: — entio você não toca? Eu sabia bem o que lhe devia fazer, 
mas,,, a obra a executar tera de ser tão grande e em tão grande escala! 

Voltaremos ao assunto para não massar os meus quatro leitores. 

Do «Diário de Lisboa» de 2.')-VIII-1940, 


AS FUNÇÕES DA POLÍCIA 

Em qualquer cidade, o primeiro sintoma da ordem e da disciplina é dado 
pelo aspeto e apresentação da sua Polícia e pela forma como ela exerce uma da» 
suas principais funções — a vigilância. 

Variados são os aspectos de que se revestem essas funções, todas elas exi¬ 
gindo sempre uma nítida compreensão dos deveres profissionais, uma eontínua 
manifestação de honestidade em todos os processos quer na vida pública dos seus 
agentes, o que obriga a admirá-los tanto mais, quanto maior é o seu grau de ins¬ 
trução profissional e educação cívica. 

Se há colectividade onde se exija a melhor reputação é neste organismo do 
Estado, porque para ter autoridade moral para se impor é necessário que da 
boa mbral se faça uso também. 

A Polícia, organização de tempos imemoráveis, tem sofrido modificações em 
tódos os seus aspectos que, incontestavelmente, a têm tornado -- pelo menos entre 



nós mais digna da atenção e do respeito que à população é imposta e que lhe 
vai sendo, na verdade, dispensada. 

E se essa obrigação se converte voluutàriamente em obediência e auxílio à 
autoridade de molde a facilitar-lhe toda a sua acção, tanto melhor e mais nítido 
é 0 sintoma da educação do povo a quem essa Polícia serve. Tudo depende da 
mútua compreensão daqueles que representam a autoridade e daqueles que têm 
de acatar as suas ordens, 

Variadíssimos sao os aspectos, como disse, mas todos, pela acção orientadora 
de princípios honestos e verdadeiros, devem ter e têm como principal objectivo 
a garantia absoluta da segurança das vidas, dos haveres da população e do Estado, 
da honestidade absoluta nos processos de acção, sem esquecer, sob o aspecto polí¬ 
tico, a lueama segurança das instituições vigentes. 

A cada especialidade policial, chamemos-lhe assim, corresponde o seu orga¬ 
nismo cora missão perfeitamente orientada, com os seus campos de acção um tanto 
definidos, cujos resultados produzem mais ou menos, consoante a direcção dada 
pelos chefes e transmitida aos que têm de agir com a perspicácia e energia que o 
seu saber e experiência lhes permite. 

A todos esses organismos policiais, ainda que tenham características defi¬ 
nidas, acção diferente era campos diferentes, exigências de pessoal melhor ou 
pior habilitado, cm vários países, como por exemplo na Itália, fazem-nos subor¬ 
dinar a um poder central que é como um orientador da acção geral e superior 
da Polícia e ao mesmo tempo ura seguro informador, junto do Governo, de todos 
os factos ocorridos dia a dia. 

A vantagem parece estar em que, recebidas de todas as fontes policiais as 
mais variadas informações —■ ainda as que pareçam sem importância — e con¬ 
vergindo a um só organismo com um só orientador, a acção num certo e deter¬ 
minado sentido policial é mais bem orientada e profícua. 

Na verdade, dum comando único, surge uma orientação única, c duma sá 
opinião surge igualmente uma acção eficaz. 

A Polícia encarregada da vigilância das ruas é a que é forçada a eviden¬ 
ciar-se em todos os seus actos, é sobre ela que incidem todos os olhos da popu¬ 
lação criticando on louvando as suas atitudes, quer no trato quer no critério 
adoptado era todas as ocorrências; é enfim essa Polícia que tem de sofrer sempre. 
08 primeiros embates de qualquer facto da rua e ordem pública que reclame 
a sua intervenção. 

As outras, a.s Polícias cujas funções sejam de investigação mais ou menos 
secreta, de maior ou menor acção na.s diligências a efectuar, pela necessidade 
de trabalharem seeretamente, m smhm — e nen|: por isso têm a vida menos 
arriscada ~ não aparecendo portanto às claras e não sofrendo por isso a crítica 
das suas atitudes e do seu porte, passam desapercebidas à grande massa da 
população, que as não sente, conhecendo só como polícias que lhe garantem a 
tranquilidade, aqueles que andam fardados pela r:ia e que se salientam assim, 
mesmo que não queirara- 

É por isso que, para prestígio da autoridade, para que os delitos encontra¬ 
dos pelos agentes de segurança produzam bom ambiente e tenham a justiça que 
os diversos casos requerem, é necessário que os restantes serviços, os outros 
organismos a quem esse ramo policial tem de entregar a resolução final dos 
assuntos, vivam cm íntima colaboração, em íntima ligação; c todos, com a maior 
lealdade de processos e de informações, o que aliás se verifica em toda a parle, 
façam desaparecer qualquer entrave que prejudique. 

A falta de contacto que às vezes surge entre os ramos policiais que traba¬ 
lham fora dos grandes centros populacionais, obriga quase sempre o emprego 
de fórmulas burocráticas que não se coadunam, a maior parte das vezes, com 
as exigências rápidas que o bom êxito requeria. 

Quantas vezes os papeis, a percorrerem os chamados trâmites legais, fazem 
perder o fio à meada, quando se realiza determinada investigação. 

Eis porque toda a ligação e contacto que se possa efectuar entre os ramos 






policiais, oomeailamenle íora dos locais das suas sedes,_ onde faltam às vezes 
delegações dum ou outro destes ramos, é sempre necessário para um bom rendi¬ 
mento e profícua acção policial. _ 

E agora que esta nova guerra^ uos tein trazido eusíuiimeulos sobre o euor» 
me trabalho e responsabilidade atribuída à Policia, quer cm tempo de paz quer 
em tempo de guerra, tendo que vigiar a acção exercida pela chamada «quinta 
coluna» — espionagem e contra-espionagem — maior ligação teremos de ter 
entre todos os organismos da nossa Policia para não sermos colhidos de surpresa 
como 0 foram os desventurados holandeses, 

Voltorci uo próximo lumicro u fíilíir sobre esto pulpitflnle Assuiito oru que 
se demonstrará a indispensável acção da Polícia na repressão exercida sobre os 
terríveis agentes da «quinta coluna». 

«Polícia Portuguesa», n." 18, Março-Abril 1940. 


A POLÍCIA E A «QUINTA-COLUNA. 

Prometera aos meus quatro leitores, no último número desta Revista, falar 
sobre este palpitante assunto e vou cumprir a rainha palavra. 

O assunto é melindroso e tem de ser tratado em tese, porque, na vetdade, 
atravessando-se uma epoca de preocupações, nao valera a pena aumenta-las eom 
alarmes injustificados e sem fundamento. _ ^ 

O que pretendo npena,s é fazer salientar mais esta função da Policia que 
aliás lhe é atribuída já de ha muito tempo — mas que,^ nesta guerra, tomou 
proporções interessantes pelo adiantado estudo a que se tem dedicado o.s orga¬ 
nismos que têm por missão dirigir e orientar a espionagem e contra-espiouagein. 

Foram estes serviços denominados de «quinta coluna», porque, natural- 
mente, preparados com habilidade durante o tempo de paz, veríficon-se que eles 
podem constituir, como na verdade constituiram para os exércitos que tomaram 
a iniciativa da invasão, uma outra coluna de ataque e de perturbação interna no 
país inimigo, que auxilia grandemente as tropas invasoras. 

Estabelecido em tempo de paz o «serviço», como se verificou na^ Holanda 
e na Bélgica, esses elementos, internados e cm liberdade no país que é atacado, 
tratam de imiscuir-se c insimiar-se na população e dirigentes de orgamsmos de 
maior ou menor importância, para, na ocasião propícia c de combinação com a 
quinta arma a aviaçao recebendo reforços dos paraquedistas que 08 avioes 
lhe fornce em, conseguir n|, verdade lançar a perturbação nas zonas da reta¬ 
guarda que, julgando-se refátivamente tranquilas, têm de .sé ver a l)taço.s com 
uma nova fase de guerra das mais traiçoeira,« e também das mais perigosas para 
quem dirige os destinos dos exércitos em, luta. 

Es.»a espionagem e contra-espiomigcra tem dois aspectos diferentes e que 
lodos nós compreendemos. Um, é aquele cm que esses serviços se exercem fora 
do país; 0 outro, aquele que é perfeitamente defpn.siyo e que é o que se destina 
a conbci cf as «manobras» internas do inimigo no país que pretenda apenas, sem 
ainbiçõi-.s, manter a sua independência o integridade moral. 

F.s-.!' serviço cxlenio da «quinta coluna», como será de calcular, custa rios 
de rlliibeiro; só os países muito ricos o poderão manter eom eficácia; todos os 
acu.« agentes, desde os mais modestos aos mais caros, dos mais habilidosos e inte¬ 
ligentes. nos mais espertos e perspicazes, das mulheres mais formosas c sedutoras 
até às que encantam só pela sua alta categoria social, custam fortunas enormes 
dc que nunca se chega a conhecer o seu quantitativo! 

Refiro-me raodestamente à outra modalidade; àquela que é, deve scr c 
tem sido exercida pelos nossos agentes dentro do País. 

F.la é exercida principalmente pelos agentes do serviço secreto, babilinenlc 
dirigidos por ilustres camaradas meus. E compreende-se fàcilmeute que tenha de 
scr «.«cercto», como o é em todos os países, pois esses trabalhos são sempre exc- 




entadog na sombra, sob lodos os disfarces possíveis c incalculáveis, dando quase 
todos eles excelentes resultados de informação preciosa, dc,sde que os elemen¬ 
tos que se lhe oponham não sejam profícuos. 

À espionagem é necessário opor a contra-espionagem. 

É pois de supor também, que será conveniente exigir a todos os agentes 
que «trabalham na sombra» uma soma de qualidade tais de perspicácia, de inte¬ 
ligência, de porte e compostura, que consigam insinuar-se de forma a alcançar 
0 principal objeclivo. 

A Polícia de Segurança uma das especialidades em que se divide o ser¬ 
viço policial — não pode alhear-se completamente, quanto a,mira, daqueles 
outros .serviços atribuídos à Polícia de Vigilância secreta, pois tem de contri¬ 
buir eficazmente com a sua função para o bom êxito da comum finalidade de 
toda a Polícia — defesa, segurança e tranquilidade do Governo e do País. 

Não convém, evidentemente, que os agentes encarregados da «caça» à quinta 
coluna, por vezes .se de,smascarem na sua acção; isso poderia torná-los conhecidos 
e fazer perder uma pista interessante e proveitosa. 

A Polícia de Segurança, aquela a que me referi no meu último artigo sobre 
0 a.spceto de que é nela que se fixam todos os olhos do País, por ser também 
a que dá a primeira impressão de educação, de disciplina e ordem era todos os 
seus aclos, porque os guardas andam fardados c exercem os policiamentos nas 
rnas da cidade, não pode, repito, alhear-se da acção que lhe pode ser pedida 
por aqueles que não convenha (odnxobrkm^m, 

E então, uma ligação íntima, eíicaz e bem compreendida, pode e deve haver 
entre estes dois elementos policiais de forma a que, se for necessário^deter qual¬ 
quer pessoa que à Polícia de Vigilância não convenha fazê-lo para não se tornar 
conhecida, os nossos guardas compreendam a sua imediata actuação. Uma sim¬ 
ples indicação daquela Polícia e que deverá passar desapercebida à grande massa 
popular, deve bastar para ser compreendida pelo polícia de segurança, ipie con¬ 
segue assim «afastar» mais um mau elemento do seu campo de espionagem. 

Ligação constante, ligação íntima e a melhor colaboração prestada com 
toda a boa vontade e eficácia, eis a aspiração máxima de todos os agentes dé 
autoridade; porque, acima de todos os interesses e vaidades pessoais, deve estar 
e está 0 interesse, o bem estar e a salvação da Pátria. 

Uma possível desunião, notada pelos agentes inimigos, é uma arma das 
mais terríveis que lhes poderemos fornecer, 

Em todos os países existe e já é conhecida a «quinta coluna»; e, quanto 
a nó.s, que temos mantido a melhor atitude perante esta situaçao internacional, 
não a deixaremos vingar porque nos vamos preparando para todas as eventua¬ 
lidades que possam surgir. 

E 0 melhor concurso que todos os portugueses poderão, ne.sta hora de 
perigo, oferecer e dar ao nosso Governo, é ter serenidade e confiança na sua 
acção a favor da nossa posição política e diplomática, abstendo-se de comen¬ 
tários desagradáveis e repelir os tendenciosos boatos tjue a «quinta coluna» 
dispersa por toda a parte, com o objectivo de fomentar a desunião entre os 
portugueses, 

ÈstejaniOB àlerta na luta contra os boateiros e falsos patriotas, que, na 
sua nova táetica de guerra, querem preparar o ambiente favorável a todas as 
traições. 

A Polícia, que é de toda a gente e não é de ninguém, ajudará os bons 
porlugueses com aquela justiça e imparcialidade que tem usado até hoje em to¬ 
dos OH seus actos, se porventura houver necessidade de dar «caça» aos agentes 
dessa coluna, pois tais elementos não merecem outro tratamento que não seja 
O que costuma usar-se para os perturbadores da ordem pública. 
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(lere merecer melhor classiticação na escala de preferencia; porque, »e o r«sco 
é maior, se os sacrifícios são grandes, tanto maior deve ser também a conside* 
ração que nos merece o guarda ou graduado que desempenha essas funções. 

Os serviços de secretaria, ordenanças, impedidos e outros, estio sendo dados 
de preferência àqueles que pela soa idade e muito tempo de serviço de patrulhas 
manifestam cansaço e que os médicos da Polícia noa indicam como merecedores 
de trabalhos moderados; evita-se assim admitir rapazes novos em serviços que 
os estiolam e os não deixam progredir no principal serviço de agente da Segu¬ 
rança Pública. 

E se para alguns cargos, que sao necessários, como por exemplo serviços 
secretos que exigem desembaraço e vigor físico, há necessidade de colocar pes¬ 
soal aindà novo, seria de aceitar a sua substituição depois de algum tempo, ou, 
talvez melhor, se os cargos são de inteira confiança e de difícil substituição, 
organizarem-se quadros privativos com acesso dentro desses próprios quadros, 
passando à classificação de adidos. 

Não SB compreende que apareçam a exame, como tem acontecido, guardas 
que estão há uns poucos de anos em vários serviços, sem terem passado íiltima» 
mente pelo serviço do rua, sem fazerem a mais pequena ideia do que seja uma 
patrulha com todas as intempéries durante oito horas diárias, sem conhecerem aa 
leis de trânsito e posturas, admirando-se depois das reprovações obtidas por 
manifesta inferioridade de provas de campo e orais! 

E falando nas provas de campo, nas provas propriamente militares, o 
Comando-Geral da Polícia determinou e muito bera que a nova instrução terá 
como base o combate de ruas e, portanto, em pequenas fracções (secção) de 
forma a que os homens nunca venham a perder aquele contacto indispensável 
entre os diversos componentes da equipa da metralhadora ligeira ou mesmo da 
pistola metralhadora. Procura-se dar também a toda a corporação uma instrução 
cuidada e aturada de tiro ao alvo, de tal forma que todos tenham absoluta con¬ 
fiança nas armas que lhes são distribuídas. Os grandes exercícios de combate 
com massas de homens superiores à constituição de pelotão e companhia estão 
postos de parte, numa nítida compreensão dos supremos comandos da Polícia de 
que a sua principal missão é a de guerra nas ruas. 

Em resumo, o polícia de Segurança Pública tem de estar perfeitamenle 
cônscio dos seus deveres e doa seus direitos; tem de saber que para ascender 
aos postos superiores terá de estudar, terá de obter um eerto número de conhe¬ 
cimentos que as escolas, com os seus programas perfeitamente definidos lhes 
faculta; tem finalmente de ter absoluta confiança na justiça c dedicação dos 
seus chefes, para que nunca lhes passe pela ideia que eles serão capazes de 
cometer qualquer injustiça e antes os ajudam, os amparam e os cohrm com a 
responsabilidade que o cargo impõe. > 

As grandes qualidades de comando de um chefe - - verdadeiro chefi* 
é que fazem os subordinados de uma corporação como a da Polícia. 

Mal vai à corporação e mtiito principalmenle aos agentes que a conipÕem, 
se não tiverem a apoiá-lpa a confiança de quem manda. 
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A POLICIA DE VISEU E A SUA ADMINISTRAÇÃO 

Por ura feliz acaso tive a honra de ir comandar a Polícia do Dislritn de 
Viseu, honra que mc dispensou o ilustre Ministro do Interior, Dr. Paia de .Sousa, 
a quem presto públicamente a minha muita admiração pelas suas altas quali¬ 
dades dc bondade e dè justiça sobejamente conhecidas. 

Foi ali que fiz a minha iapnmudmgm do serviço de Polícia, que dlgn-ac 
de passagem, é árduo, ingrato e arriscado, pelas constantes vigílias a que, sob aa 
intempéries somos obrigados, pelos situações que nos vemos forçados a criar nõo 






conseguindo agradar a todos e pelo risco da vida e da saúde postas em bolo- 
eausto da honrosa ocupação que desempenhamos. 

Durante o período de oito meses e poucos dias que ali exerci o comando 
daquele punhado de homens — apenas uma centena —■ senti-me, como transmon¬ 
tano que tenho a honra de ser, um pouco beirão, pelas afinidades que napela 
boa gente, que tinha sob o meu comando, eu ia descobrindo que existem entre 
0 » habitantes das duas províncias, em todas as suas manifestações de lealdade, 
obediência e sacrifício. 

Admiráveis aqueles agentes de autoridade pelas suas constantes provas de 
boa camaradagem, de exemplar conduta, de espírito da corporação sacrifican- 
do-se a cada momento pelos seus chefes, pela comunidade, pela pobreza é por 
todos que pediam o seu auxílio, sem deixarem de ser enérgicos e absolutamente 
cumpridores das duras, mas justas, detertainações regulamentares. Deram-me, en- 
lim, ensejo de poder afirmar que foi uma grande escola aquela que eu obtive 
com tão honroso comando. 

E a população civil de lodo o Distrito, dos mais lindos e pitorescos que 
tenho visitado, deu-me o seu apoio, pelas constantes provas de consideração 
que dispensava aos meus subordinados e até a mim próprio que, não sendo 
beirão como já disse, me animava a suportar com resignação os desgostos e con¬ 
trariedades que, logicamente, têm todos aqueles que exercem cargos desta 
natureza. 

A Polícia dc Viseu não é ccrlamente melhor nem pior do que todas as 
outras do País. Uma corporação militarizada como é a Polícia, tem de se res¬ 
sentir, em todos os seus aspectos, da influência exercida pelo elemento civil 
junto dos seus agentes e pela forma como é exercido o comando. 

Os subordinados fazem o comando, mas muito principalmente o comando é 
que faz os subordinados. 

Da sua maneira de agir, da sua maneira de proceder, com honestidade e 
justiça, é que se vai criando o prestígio e a confiança indispensáveis naqueles 
que, com os olhos postos em quem os dirige, assim se prontificam com mais ou 
menos sacrifício, com mais ou menos dedicação a acompanhar os seus coman¬ 
dantes em todas as emergências, dando-lhes aquela satisfação que tanto os or¬ 
gulha jpor serem coroados dc bom êxito o sen esforço e o seu trabalho. 

Fói esta a satisfação que certamente sentiram todos aqueles que comanda¬ 
ram a Polícia de Viseu e é aquela que eu senti durante o pouco tempo que ali 
estive, trazendo para este meu novo cargo gratas recordações da acção, cada 
vez mais benéfica para o bom nome do Distrito, que todos os meus bons coope- 
radores me dispensaram. 

0 cargo de comandante da Polícia de um Distrito é sem dúvida impor¬ 
tante; tem categoria social e mesmo importância política; permite tomar ini¬ 
ciativas dentro da sua esfera de acção e que os regulamentos lhe facultem; dá 
portanto ensejo a que o oficial comandante da Polícia, se quiser dar largas à 
sua iniciativa, pode fazê-lo sem encontrar entraves e dificuldades financeiras de 
maior vulto. 

Por exemplo, sob o capítulo de beneficência teve a Polícia de Viseu, du¬ 
rante 08 oito meses, uma das melhores e mais louvável acção, fazendo reviver 
nma instituição que tinha morrido por falta de recursos — a Sopa dos Pobres. 

Confesso que nada fiz para que ela me possa dever sequer um simples 
agradecimento; os seus agentes, sempre prontos a cooperar em todas as obras 
de beneficência, é que foram duma dedicação inexcedível e duma honestidade 
tão manifesta qne, sem saírem do aspecto justo e recto de qualquer questão 
apresentada na Polícia, conseguiram que a Sopa dos Pobres suavisasse a fome a 
ISO homens, mulheres e crianças que diariamente ali compareciam, sem deixar 
de se entregar também donativos a outras instituições de caridade, hem merece- 
dõrns do seu carinho, tais como a utilíssima obra do Asilo da Infância Des¬ 
valida e a da Sopa dc S. José, obra estruturalmente católica. 





E não se diga que a acção dos meus agentes, pela vontade de conseguir 
donativos para os pobres, desagradava ou afugentava da secção da judiciária os 
queixosos que, na sua grande parte, preferiam a forma justiceira como se resol¬ 
viam os assuntos, a terem de suportar uma questão entregue nos tribunais que 
se prolongaria demasiadamente e lhes fazia perder muito mais tempo e dinheiro. 

E tanto assim é, que, dos livros da escrituração que usei, confirma-se que 
durante o mês de Maio do ano findo o número dos queixosos foi de 66, aumen¬ 
tando mês a mês, em Setembro era já elevado a 1231 Esta era a melhor confir¬ 
mação da confiança depositada na acção justiceira da Polícia. 

Outros números estatísticos podem comprovar a boa administração dos 
meus chefes e subordinados a quem entreguei esse encargo durante os oito meses 
do meu comando, 

As receitas, a que chamei extraordinárias - donativos, leilões de achados 
e de sucatas, venda de papel e outros objectos — foram de 38.23<)$45 assim 
aplicados: 

Sopa dos Pobres e outras obras de assistência . 22,129$65 

Obras e melhoramentos no edifício e instalações do pessoal 8,851$4,') 

Despesas diversas — incluindo perto de 5.000$0() de per¬ 
centagens para o Estado nas licenças e outras . 7.258.133 

38.239.$4.5 

importância esta que conjuntamente a das receitas ordinárias —■ Fundo Auxiliar 
de Expediente - que foi de 7.047$61, prefaz uma receita total, durante o meu 
comando, de 45.287$06. 

Teve pois a Polícia de Viseu um rendimento médio mensal de receitas 
extraordinárias, aproximadamente de 4.500$00 que lhe permitia sustentar a Sopa 
dos Pobres, para a qual despendia mensalinente dois mil escudos, depois da 
despesa inicial da instalação, 

Sobre esla simpática e útil obra de assistência, que me dizem ter já mw- 

por falta de recursos, muito fica devendo a Corporação da Polícia e os 
,, pobrezinhos, à acção de um grande Homem, conego Amónio Barreiros, pessoa 
^e todos conhecem no Distrito, respeitara e querem como a um seu filho maís 
dilecto, pessoa de incontestáveis qualidades de bondade, de carinho para com 
03 humildes; duma seriedade, rectidao e justiça para todos, que me impressio¬ 
nou profundamente e que, com a sua cativante convivência muito tive de apren¬ 
der e utilizar os seus bons conselhos. Se outras compensações eu não tivesse 
encontrado com n minha estadà em Viseu, bastaria a de ter tido ocasião de co¬ 
nhecer aquela grande alma e impoluto carácter de ura verdadeiro Padre, para 
me sentir bem pago de todos os desgostos. Um outro ajudou também a Polícia 
na sua acção caritativa — o dircetor do Asilo de S. Caetano — Padre Vasco 
Serrano, um novo cheio de fé noa seus destinos de bom cristão c fiel servi* 
dor a Deus. 

Tenho^ prazer em tornar bein públicas as contas da administração do meu 
comando, não com o intuito de provocar paralelos entre estas e quaisquer outras 
que porventura se tornem conhecidas, mas porque quero que se reconheça que 
sem 0 prestimoso., auxílio que todos os meus amigos e subordinados me deram 
para levar a bom termo a minha estreia na Corporação da Polícia, não podetía 
ter obtido tão bons resultados; e também porque estes números vindo o público, 
sob aquele principio da Verdade que o ilustre Dr. Oliveira Salazar preeoniza 
para todos os homens de bem, poderão vir a servir de base para obras futuras, 
pnncipalmente sobre o aspecto de beneficência, que fica sempre bem pertencer 
um pouco à acçao da Polícia, que, como a de Viseu, tão bem soube interpretar 
os desejos do Comando.' 

A Polícia deve sempre apresentar o duplo aspecto de bondade e de energia. 

Ilí iiao loi so pelo eoraçao que a Polícia de Vkcu se manifestou; também 


pelo desejo de se apresentar perante a população e o Ex."" Comandante-Geral 
quando da sua visita de inspecção, o melhor que pudesse e soubesse, os chefes, 
graduados e guardas todos à uma, sem um único momento de desânimo e até 
com entusiasmo, eles apresentaram-se num exercício de combate com o melhor 
aprumo c desembaraço; eles apresentaram as suas instalações — diga-se de pas¬ 
sagem 0 mais impróprias possível — perfeitamente modificadas e limpas; eles 
percorreram os postos fixos do Distrito com tal compostura e aprumo que leva¬ 
ram sempre a população civil a respeitá-los; eles, enfim, mereceram e merecem 
a consideração que lhes dou e aquela que eu sei que lhes dispensa o meu dis¬ 
tinto sucessor. 
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